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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL L 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção' li 
-'~ ~ 

ANO XXXIV- N• 150 QUARTA-FEIRA, 14 DE NOVEMBRO DE 1919 BRASILIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e ~u. Luiz Viana, t're· · 

sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1919 

Autoriza a alienaçio de terras públicas, no Município ie São Félix do Xingu, Estado do Pará, à Construto­
ra Andrade Gutierrez S.A., para implantaçio de projetos de colonização. 

Art. I • 1:: o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, autorizado a alienar à Construtora Andrade 
Gutierrez S.A .• a Gleba Carapanã, situada no Município de São Félix do Xingu, no Estado do Pará, com cerca de 400.000 ( qua­
trocentos mil) hectares, eüanscrita em nome da União no Registro de Imóveis, Cartório do 1• Ofício da Comarca de Altamira, 
em 14 de dezembro de 1977, sob n• 1.020, destinada à implantação de projeto de colonização, a cuja fiscalização procederá. 

Parágrafo único. Da escritura de Compra e Venda da área constará, obrigatoriamente, cláusula dispondo sobre o cumpri­
mento da destinação da gleba, sob pena de nulidade da alienação. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Terenos, Estado de Mato Grosso do Stll, a elevar em Cr$ 15.000.000,00 
(quinze núlhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Terenos, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fím de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Gros­
so S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de Proje­
tos e atividades na ârea de infra-estrutura urbana, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1919 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, a elevar em Cr$ 10.000.000,00 
(vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. · 

Art. 1• Ê a Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor.junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de projetos e ativi­
dades na área de infra-estrutura urbana, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

'--------··•-o•• 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da CoC~stituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 92, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréu, Estado de Mato Grosso, a elefar em Cr$ 20.000.000,00 (finte 
milhões de cruzeiros) o montante de sua dífida consolidada. 

Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Poxoréu, Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 20.000.000,00 (vinte milhões de cruzeiros) o montante de sua 

· dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de projetos e ativi­
dades na área de infra-estrutura urbana, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro 'de 1979. -Senador Luiz Viana. Presidente, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Alagoas a realizar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (finte e cinco milhões de dólares americanos) para financiar setores prioritários daquele Estado. 

Art. I • É o Governo do Estado de Alagoas autorizado a realizar uma operação de empréstimo externo, com a garantia da 
União, no valor de USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares americanos) ou o equivalente em outra moeda, de princi­
pal, com grupo financiador a ser indicado, sob a sllpervisão do Banco Central do Brasil e do Ministério da Fazenda, destinado a 
financiar os setores de saneamento, eletrificação, sistema rodoviário e agricultura, bem assim a implantação do Complexo Quí­
mico de Alagoas. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-á na forma aprovada pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despe­
sas operacionais,- acréscimos, prazos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil e pelo Ministério da Fazenda 
pata registro de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da exe­
cução da política econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na Lei Estadual n• 4.025, de 8 de junho de 
!979, publicada no Diário Oficial do Estado de Alagoas do dia subseqüente. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de, novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 94, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana, Estado do Paraná, a elevar em Cr$ 124.487.345,30 (cento e finte e quatro mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dívida consolida­
da. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Apucarana, Estado do Paraná, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 124.487.345,30 (cento e vinte e quatro milhões, quatrocentos e oi­
tenta e sete mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que pos­
sa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná SA., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado ao financiamento dos serviços de implantação do Programa CURA (Jaboti 
II) naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979 - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 95, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 500.000.000,00 (qui­
nhentos milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de São Paulo, Estado de São, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outu'bro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A,, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à implementação das obras da LI­
NHA Leste-Oeste do Metropolitano de São Paulo, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979 - Senador Luiz Viana, Presidente, 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar em Cr$ 3.446.100,00 (três milhões, quatrocentos e qua­
renta e seis mil e cem cruzeiros) o montante de sua divida consolidada. 

Art. I • É o Governo do Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizado a elevar em CrS 3.446.100,00 (três milhões, quatrocentos «quarenta e seis mil e cem cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à Caixa Econômica Federal, por 
conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- ·FAS, destinado à implantação de um Centro Social Urbano, do tipo 
"C", no bairro de Matadouro, em Aracaju, Estado de Sergipe, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979 - Senador Luiz Viana. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 97, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Muncipal de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul, a elevar em Cr$ 
103.000.000,00 (cento e três milhões de cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Cachoeirinha, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 103.000.000,00 (cento e três milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Es­
tadual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao fi­
nanciamento dos serviços de infra e super-estrutura no Município, dentro do Projeto CURA, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, ·e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

t RESOLUÇÃO N• 98, DE 1979 

Autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 790.879.899,00 (setecentos e noventa milhões, oi­
tocentos e setenta e nove mil, oitocentos e noventa e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada e a ga­
rantir empréstimo da Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul - SANESUL - no valor de Cr$ 
1.094. 754.543,00 (um billião, noventa e quatro milhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil, quinhentos e quaren­
ta e três cruzeiros). 

Art. I' É o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 790.879.899,00 (setecentos e noventa·milhões, oitocentos e setenta e nove 
mil, oitocentos e noventa e nove cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstin\o , 
de igual valor junto ao Banco do Estado de Mato Grosso do Sul S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação - BNH, bem assim a garantir empréstimo a ser contratado pela Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul 
- SANESUL- no valor de CrS 1.094.754.543,00 (um bilhão, noventa e quatro milhões, setecentos e cinqüenta e quatro mil, 
quinhentos e quarenta e três cruzeiros), junto ao Banco do Estado de Mato Grosso do Sul S.A., atuando, também, como agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinadas, ambas as operações, à integralização, composição e recompo­
sição do Fundo de Financiamento para Ãgua e Esgotos - FAE/MS, visando a implantação, ampliação e melhoria dos Sist.:mas 
de Abastecimento de Água e Esgotos Sanitários em comunidades de médio e pequeno portes, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectívo processo. · 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 99, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de ~inas Gerais, a elevar em CrS 
433.427.697,13 (quatrocentos e trinta e três milhões, quatrocentos e vinte e seté·mil, seiscentos e noventa e sete 
cruzeiros e treze centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de ·~'1 ;:;tE·!i~ií> 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a. elevar em ·crS 433.427.697,13 (quatrocentos e trinta e três milhões, · 

' -li. 
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trocentos e vinte e sete mil, seiscentos e noventa e st:te c:ruzeiros e treze centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiamento dos serviços de canalização de córre­
gos e galerias de âguas pluviais, naquela Capital, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data d~ sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. -· Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 100, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Francisco do Conde, Estado da Bahia, a elevar em Cr$ 
75.045.388,00 (setenta e cinco milhões, quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de São Francisco do Conde, Estado da Bahia, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, 
de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 75.045.388,00 (setenta e cinco milhões, quarentà e cin­
co mil, trezentos e oitenta e oito cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto ao Desenbanco- Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado à implantação do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. . 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 101, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barbacena, Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 2.248.654,52 
(dois milhões, duzentos e quarenta e oito mil, seiscentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e dois centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Barbacena, Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 2.248.654,52 (dois milhões, duzentos e quarenta e oito mil, 
seiscentos e cinqüenta e quatro cruzeiros e cinqüenta e dois centavos) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gel'llis S.A., este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura urbana naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 102, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a elevar em Cr$ 58.473.000,00 (cinqüenta e oito milhões, 
quatrocentos e setenta e três mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 58.473.000,00 (cinqüenta e oito milhões, quatrocentos e setenta e três mil cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica Fe­
deral, com recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinado à implantação de 14 Centros Sociais U r­
banas em diversos municípios daquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no tespectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 13 de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 103, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campinas, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 299.559.866,40 ( du­
zentos e noventa e nove milhões, quinhentos e cinqüenta e nove mil, oitocentos e sessenta e seis cruzeiros e qua­
renta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Campinas, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
L outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 299.559.866,40 (duzentos e noventa e nove milhões, quinhentos 
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e cinqüenta e nove mil, oitocentos e sessenta e seis cruzeiros e quarenta centavos) o montant~ de sua dívida consoli~, a fim de 
que possa contratar empréstimos junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na q~ahdade de agente financeiro do Ban~o 
Nacional da Habitação- BNH, destinados à execuiào de obras do Projeto CURA e-de mfra-estrutura e eqUipamentos comum:, 
târios no Conjunto Habitacional Padre Anchieta, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, lJ de novembro de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 
I- ATA DA 206• SESSÃO, EM 13 DE NOVEMBRO DE 1979 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagen5 do Senhor Pre•ldente da Repállllca 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
- N• 256/79 (n• 462{79, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 

40, de 1979-CN, que cria a Caixa de Financiamento Imobiliãrio da Aero­
nãutica, e dã outras providências. (Projeto que se transformou na Lei 
n• 6.715, de 12·11-79.) 

- N• 257/19 (n• 463/79, na origem), referenle ao Projeto de Lei n• 
30/79-CN, que altera disposições da Lei n• 5.887, de 31 de maio de 1973: 
referentes à agregação do Diplomata. (Projeto que se transformou na Le1 
n• 6.716, de 12-11-79.) 

- N• 258/79 (n• 464/79, na origem), referente ao Projeto de Lei n9 

29{19-CN, que autoriza modalidade de concurso de prognósticos da Lote­
ria Federal regida pelo Decreto-lei n• 204, de 27 de fevereiro de 1967, e dfl 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6}17, de 

·~··~9J . 
- N• 259/79 (n• 466/79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 

Câmara n• 67 f19 (n• 1.696/79, na Câmara dos Deputados), que dâ nova 
redação ao art. 8• do Decreto-lei n• 860, de li de setembro de 1979. (Proje­
to que se transformou na Lei n• 6.719, de 12-11-79.) 

- N• 260/79 (n• 467 f79, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 54/79 (n• 859/79, na Câmara dos Deputados), que dfl nova re­
dação ao art. 124. do Decreto-lei n• 200, de 25 de fevereiro de 1967. (Proje­
to que se transformou na Lei n• 6.720, de 12-11-79.) 

- N• 261/79 (n• 468/79, na origem), referente ao Projeto de Lei do 
Senado n• 234/19-DF, que fixa os valores de retribuição de empregos das 
Categorias Funcionais de Biólogo, ncnico de Turismo, Técnico de Edu­
cação Ffsica e Desportos e de Agente de Turismo, do Plano de Classifi­
cação de Cargos instituído pela Lei n• 5.920, de 19 de dezembro de 1973. 
(projeto que se transformou na Lei n• 6.721, de 12-11-79.) 

De agradecimento de comunicação: 

- N• 262/19 (n• 469/79, na origem), referente à aprovação da Emen­
da à Constituição n• 13, promulgada em 11 de outubro de 1979. 

1.2.2 - Parecer .. 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n• 36/79 (n• 1.967-C/76, na Casa de 
origem), que altera a redação do art. 99 da Lei n• 6.439, de I• de setembro 
de 1977, que institui o Sistema Nacional de Previdência Social, e dá outras 
providências. 

-Oficio n• S/21/11 (n• 88/P/77, na origem) do Sr. Presidente do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal encaminhando ao Senado Federal 
o Relatório e demais peças do Processo sobre a aprovação das Contas do 
Governo do Distrito Federal relativas ao exercício de 1976. 

- Projeto de Lei do Senado n• 64/79, que altera o§ 2• do art. 67 da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960(Lei Orgânica da Previdência Social), 
modificada pelo art. 17 do Decreto-lei n• 66, de 21 de novembro de 1966. 
Determina que os beneficios concedidos pelo INPS serão reajustados na 
base do reajustamento do salário mínimo. 

- Emenda de plenário ao Projeto de Lei do Senado n• 75/79, que 
dispõe sobre a transmissão, por emissora de rádio e televisão vinculada à 
União, de pr.:;gramas de debates sobre problemas brasileiros, e dá outras 
providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 90{79, que concede aos empregados 
domésticos perfodo de férias igual ao dos demais empregados da Lei n• 
5.859, de li de dezembro de. 1972. 

- Projeto de Lei do Senado n• 100{79, que concede aposentadoria 
especial aos artistas e aos téenicos em espetáculos de divctsão. 

- Projeto de Lei do Senado n• 108/79-ComplemtJtar, que altera o 
art. 4• da Lei Complementar n• 11, de 25 de maio del971, que institui o 
Programa de Âssistência ao Trabalhador Rural, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 114 f79, que dá nova redação aos 
arts. 687,692 e 700 da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973 (Código.de 
Processo Civil). 

-Projeto de Lei do Senado n• 205/79, que permite a prisão civil do 
devedor, quando, por dolo, não cumprir a· decisão judicial. 

-Projeto de Lei do Senado n• 240/79, que dispõe sobre a contagem 
de perfodos incompletos de tempo de serviço préstado em atividades con­
sideradas penosas, insalubres ou perigosas. 

- Projeto de Lei do Senado n• 264/79, que dispõe sobre reintegraÇão 
dos dirigentes e representantes· sindicais beneficiados pela anistia. 

- Projeto do Lei do Senado 216{19, que revoga o art. 35 do Decreto­
lei n• 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal.) 

-Projeto de Lei do Senado n• 245/78, que dispõe sobre aposentado­
ria especial para os Músicos, inscritos na Ordem dos Músicos do Bra1il. 

- Projeto de Lei do Senado n• 132/79, que autoriza o INAMPS a 
realizar convênio com as entidades sindicais que prestam assistência 
médico~dentária a seus associados e dependcntés. 

-Projeto de Lei do Senado n• 170/79, que altera as Leis n•s 4.131, de 
3 de setembro de 1962,4.390, de 29 de agosto de 1964, e4.728, de 14 de ju­
lho de 1965, que disciplinam a aplicação do capital estrangeiro e as remes· 
sas de valores para o exterior, e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n• 123/79, que dispõe sobre a aposenta· 
doria especial dos telegrafistas, radiotelegrafistas e operadores de teleco­
municações em geral, no serviço privado- e público. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 66/79, que acrescenta parflgrafo ao 
art. 20. da Lei n• 5.869, de li de janeiro de 1973- Código de Processo Ci­
vil. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 56/79, que acrescenta parágrafo úni· 
co ao art. li da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n• 5.452, de I' de maio de 1943. 

1.2.3 - Co•.aleações da Liderança do ARENA na Câmara dos 
0eptltado5 o no Sotoado Federal · 

- De substituições de membros em Comissões Mistas. 

1.2.4 - Leitura do projetos 

-Projeto de Lei do Senado n• 339/79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dâ nova redação ao art. 6• da Lei n• 5.107, de 13 de 
setembro de 1966- Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

- Projeto de Lei do Senado n• 340(79, de autoria do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que fixa o salário~profissional do Vigilante Bancário, e o 
tempo das jornadas de trabalho. diurna e noturna, e determina outras pro .. 
vidências. 

- Projeto de Lei do Senado n• 341/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que autoriza a CEF a estabelecer plano especial de aqui· 
siçào de casa própria para aposentados. 

1.2.5 - Requerimento 

- N• 500{19, de autoria do Sr. Senador José Sarney, solicitando que 
o tempo destinado aos oradores dO Expediente da sessão de 30 do corrente 
seja dedicado a homenagear o· Academico Odylo Costa, filho. 
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1.2.6 - Comunlcaçilo da Presidência 

- Referente ao recebimento de documentos necessários à tramitação 
do Ofício n• Sf35f19, do Sr. Prefeito do Município de Maceió. 

1.2.7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL PAPTISTA - Outorga, pelo Conselho 
Universitário da Universidade Federal da Bahia, da "Medalha do Mérito 
Universitário", a S. Ex• e aos professores Ruy Santos, Roberto Santos e 
Virgil Scott. 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Visita de S. Ex• e outros Parla­
mentares ao l Distrito Naval, -sediado na cidade do Rio de Janein..l, aten­
dendo a convite do Sr. Ministro da Marinha. 

SENADOR BERNARDINO VIANA - Documentos que compro­
vam a não responsabilidade do Sr. Petrônio Portella, Ministro da Justiça, 
pela paralisação do programa ferroviârio de subúrbio de Teresina-FI. 

SENADOR ALMIR PINTO- Manifestação favorável ao desenvol­
vimento do ensino de artes industriais. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA. como Llder- Depoimento do 
Ministro Petrônio Portella perante a Comissão Mista que estuda o projeto 
da reforma partidária. 

1.2.8 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n• 342/79, de autoria do Sr. Senador Lo­
manto Júnior, que regulamenta a profissão de Ortopedista, e dâ outras 
providências. 

1.2.9 - Requerimento 

- N• 501/79, de autoria do Sr. Senador Saldanha Derzi, solicitando 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitu,lado "O Go~ 
vemo é outra coisa", publicado na revista Veja. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n• 108/79, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Guarujá (SP) a elevar em Cri 188.996.737,80 (cento e oitenta e 
oito milhões, novecentos e noventa e seis mil. setecentos e trinta e sete cru­
zeiros e Jitenta centavos) o- montante de sua divida consolidade. Aprova .. 
do. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n• 111/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Regente Feijó (SP) a elevar em Cri 3.763.075,36 (três milhões, sete­
centos e sessenta e três mil, setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis centa~ 
vos) o montante.de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão de Re~ 
dação. 

-Projeto de Resolução nv 112/79, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Presidente Prudente (SP) a elevar em Cr$ 78.122.596,30 (setenta e 
oito milhões, cento e vinte e dois mil, quinheptos e noventa e seis cruzeiros 
e trinta centavos) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À Co~ 
missão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 119/79, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Nova Lima (MG) a elevar em Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Aprovado. À Comissão 
de Redação. 

-Projeto de Resolução n• 116/79, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Belo Horizonte (MG) a elevar em CrS 106.407.363,00 (cento e seis 
milhões, quatrocentos e sete mil e trezentos e sessenta e três cru:z:eiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Votaçio adiada para a sessão do dia 
20 do corrente, nos termos do Requerimento nv 503/79, após usar da pala­
vra no encaminhamento de sua votação o Sr. Dirceu Cardoso. 

-Requerimento n• 278(79, de autoria do Sr. Senador Leite Chaves, 
solicitando, nos termos do art. 418, inciso I, do Regimento Interno, a con .. 
vocação do Sr. Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, João Ca­
milo Penna, para prestar esclarecimentos, perante o Senado Federal, 
sobre o empréstimo concedido à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. Re­
jeitado, após usarem da palavra no encaminhamento de sua votação os 
Srs. Leite Chaves e Jarbas Passarinho. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 73(79 (n• 1.697 f79, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que suprime o art .. 
li das regras de admissão de Agentes Consulares estrangeiros no Brasil, 
aprovadas pelo Decreto-lei nv 4.391, de 18 de junho de 1942. Aprovado, 
após parecer da comissão çompetente. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n• :329/79-DF, que eleva em até 
Cri 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros) o limite conoedido ao Go­
verno do Distrito Federal para promover abertura de cr~ditos suplemen~ 
tares ao orÇamento vigente. Aprovado, em turno único. Ã Comissão de 
Redação, 

-Projeto de Resolução n• 122/79, que autoriza o Governo do Esta­
do do Maranhão a realizar operação de emp~timo externo no valor de 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólares norte-americanos), para 
financiar projetos prioritários do Estado. Aprondo. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Lei do Senado n• 134/79, de autoria do Sr. Senador Lo­
manto JUnior, que equipara os professores de deficientes auditivos aos ha­
bilitados em magistério especial de excepcionais. Aprovado, em segundo 
turno, após usarem da palavra em sua discussão os Srs. Lomanto J(lnior, 
Almir Pinto, Aloysio Chaves, Dircep Cardoso e Hugo Ramos. À Comis­
são de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 23Jf79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dá nova redação ao § 6• do art. 36 do Deçreto n• 
2.044, de 31 de dezembro de 1908. Aprovado, em segundo turno. À Comis­
são de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 87/79, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, que dá nova redação ao art. 15 da Lei n• 6.367, de 1976. 
Aprovado, em primeiro turno, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição e 1 ustiça. À Comissão de Redação. 

- l>rojeto de Lei do Senado n• 267 j79, de autoria do Sr. Senador 
Gastão Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedade de construção, recons­
trução ou montagem de teatro ou biblioteca pública, nos casos de extinção 
ou demolição da unidade existente. Aprovadn, em primeiro turno. 

1.4- MATI':RIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO DIA 

Requerimento n• 485/79, do Sr. Senador Aloysio Chaves, lido na ses­
são anterior, em que solicita autorização do Senado para aceitar missão 
do Poder Executivo. Aprol'ado. 

- Requerimento n• 500/79, lido no Expediente. Aprovado. 

1.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDP.NCIA 

-Convocação de sessão extraordinária a realizarase amanhã, às 17 
horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.6- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JAISON BARRETO- Considerações sobre o discurso 
do General Andrada Serpa, proferido por ocasião da solenidade comemo­
rativa do aniversârio do Departamento de Pessoal do Exército. Princlpios 
que deverão nortear a formação do novo partido da oposição. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Justificando projeto de lei do 
Senado, que encaminha à Mesa, dispondo sobre retificação de correção 
salarial quando ocorreram erros no cálculo do indice Nacional de Preços 
ao Consumidor. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Violações aos Direitos Humanos 
que estariam se verificando em estabelecimentos penais do País. Circular 
da Comissão de Justiça e Paz da Diocese de Olinda-PE, sobre a violência 
poJicial que estaria se verificando naquele Estado. 

SENADOR AGENOR MARIA - Apelo ao Governo Federal, no 
sentido do pronto pagamento dos salários dos operârios das frentes de tra~ 
balho no Nordeste. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Correspondência recebida do 
Presidente do Sindicato de Condutores de Veículos RodoviArios e Anexos 
de Nite.rói-RJ, de denúncia sobre injustiças sofridas por integrantes da~ 
quela categoria profissional. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Necrológio do Sr. José Manoel 
Gomes, ex-Servidor do Senado Federal. 

1.7 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDE:NCIA 

- Referente a não realização, amanhã, de sessão ordinâria do Sena­
do Federal, em virtude de realização de sessão solene do Congresso Na­
cional rnarcada para as lS horas. 

1.8- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES­
SÃO. ENCERRAMENTO. 
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2 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTERIOR 3 - MESA DIRETORA 

-·Do Sr. Senador Pedro Simon, proferido na sessão de 12-11-79. 4- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

L __ - Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 12-11-79. 5 -:- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMA)"ENTES ' i 

ATA DA 206~ SESSÃO, EM 13 DE NOVEMBRO DE 1979 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 9~ Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, NILO COELHO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Helvídio Nunes - Almir 
Pinto- José Lins- Agenor Maria- Cunha Lima- Humberto Lucena­
Aderbal Jurema - Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Moacyr Dalla- Nel­
son Carneiro- Amaral Furlan- Henrique Santillo- Benedito Canellas­
Gastão Müller- Mendes Canale- Pedro Pedrossian- Saldanha Derzi­
Jaison Barreto- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de presença àcusa o com­
parecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. I "'-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o .seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N• 256/79 (n' 462/79, na origem), de 12 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei n"'40, de 1979-CN, que cria a Caixa de Financiamento Imobiliário da 
Aeronáutica e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n"' 
6.715, de 12 de novembro de 1979.) 

N• 257/79 (n' 463/79, na origem), de 12 do corrente, referente ao Projtto 
de Lei n• 30, de 1979-CN, que altera disposições da Lei n• 5.887, de 31 de 
maio de 1973, referent~s à agregação do Diplomata. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n"' 6.716, de 12 de novembro de 1979.) 

N• 258/79 (n' 464/79, na origem), de 12 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei n"'29, de 1979-CN, que autoriza modalidade de concurso de prognósti­
cos da loteria Federal regida pelo Decreto-lei n"' 204, de 27 de fevereiro de 
1967, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n• 6. 717, 
de 12 de novembro de 1979.) 

N• 259/79 (n• 466/79, na origem), de 12 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 67, de 1979 (n• 1.696/79, na Câmara dos Deputados), 
que dá nova redação ao art. 89 do Decreto-lei n"' 860, de 11 de setembro de 
1969. (Projeto que se transformou na Lei n'i' 6.719, de 12 de novembro de 
1979.) 

N• 260/79 (n• 467/79, na origem), de 12 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 54, de 1979 (n• 859/79, na Câmara dos Deputados), que 
dá nova redação ao art. 124, do Decreto-lei n"'200, de 25 de fevereiro de 1967. 
(Projeto que se transformou na Lei n"' 6.720, de 12 de novembro de 1979.) 

N• 261/79 (n•468/79, na origem), de 12 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei do Senado n"' 234, de 1979-DF, que fixa os valores de retribuição de 
empregos das Categorias Funcionais de Biólogo, Técnico de Turismo, Técni­
co de Educação Física e desportos e de Agente de Turismo, do Plano de Clas­
sificação de Cargos instituído pela Lei n'i' 5.920, de 19 de setembro de 1973. 
(Projeto que se transformou na Lei n'i' 6.721, de 12 de novembro de 1979.) 

De agradecimento de comunicação: 
N• 262/79 (n' 469/79, na origem), de 12 do corrente, referente à apro­

vação da Emenda à Constituição n~' 13, promulgada em li de outubro de 
1979. 

PARECERES 

PARECERES N•s 954 E 955, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 36, de 1979 (n• 1;967-c, do 
76, na origem), que "altera a redação do artigo 9'1 da Lei n•'~.439, de 
19 de setembro de 1977, que "institui o Sistema Nacional de :ftrevld@n .. 
cia Social, e dá outras proYidências". · 

PARECER N• 954, DE 1979 
Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Moacyr Dali a 

Originário. da <;âmara dos Deputados, o presente projeto, com ·o objeti­
vo de incluir entre os beneficiários dos serviços assistenciais da Legião Brasi­
leira de Assistência- LBA os ex-combatentes da F orça Expedicion~ria Bra­
sileira, propõe a modificação do artigo 9"' da Lei n'i' 6.439 f??, que passaria _a 
ter a seguinte redação: 

"Art. 99 À LBA compete prestar assistência social .à popu­
lação carente e aos_combatentes que participar2m da Forç~ Expedi­
cionária Brasileira- FEB mediante programas de desenvolvimento 
social de atendimento às pessoas, independentemente da viocul3ção­
destas a outra entidade do Sistema Nacional de Previdência e AsSis.. 
tência Social- SINPAS." 

Na "Justificativa" do projeto o seu Autor, Deputado Adheft1ar Ghisi, 
lembra que a "LBA- foi criada em tempo de guerra e se originou: por cir­
cunstâncias bélicas,~-motivo porque não se compreende que ela tenha sido dos­
vinculada dos ex~combatent~s e estes dela," principalmente quandot "apesar 
dos esforços conjugados de vários setores governamentais em administrações 
sucessivas, os ex-combatentes que participaram da "FEB" não estão ten.do, 
como deveriam estar, nem em si mesmo nem em suas famílias, a assistência de / 
que precisam e que merecem.'' 

Acreditamos que não é o caso de discutir, sob pena de se cair no óbvio, o 
reconhecimento e a gratidão da Pátria aos seus heróis, que, com tanta bravu­
ra e desprendimento, ofereceram suas vidas na defesa dos ideais democrãti­
cos. 

Esse reconhecimento, essa gratidão, não ficaram só nas pa1avras, nos 
louvores, nos discursos carregados de emoção. Traduziram-se, também, em 
atos positivos e eficazes em todas as áreas em que se fez sentir a ação social do 
Estado. 

Assim, uma série de benefícios foram criados para os ex-pracinhas, ilão 
como uma regalia, mas como imperativo de um dever, a começar pela pr,4pria 
Constituição que, no artigo 197, lhes assegura estabilidade no serviço públi­
co, onde podem ser admitidos sem a exigência de concurso e a aposentadoria, 
com proventos integrais aos 25 anos de serviço. f:, ainda, a Constituição que 
lheS garante, verbis: · 

"assistência médica, hospitalar e educacionaf, se carente d~ue-_ 
cursos." 

Por sua vez, a vigente legislação da Previdência Social, consolidada pel_o 
Decreto n9 77.077, de 24-1-76, dedic.a aos ex-combatentes das três armas, e 
não apenas, aos da FEB, todo um capítulo, regulando as formas e'~.Ç(JO-·_. 
dições para a obtenção dos benefícios previdenciãrios. .,l;j :' :1 . 

Há, na verdade, um conjunto de normas legais que vão desde $5 
decretos e a outros atos men0:rcs, cercando, sob os- mais diversos â ~~~-- · 
ex-combatente de toda a proteção social pcssível. ~! . ·.'" 

iÍ 
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O que o projeto pretende, na verdade, não é ampliar o campo assisten­
cial. Tem ele, talvez, muito mais mérito em alertar a autoridade pública para 
que faça cumprir a Lei, aqui e ali, possivelmente esquecida. 

Isto porque a inclusão dos ex-combatentes no rol da clientela atendida 
pela LBA é medida redundante e, portanto, desnecessária. No texto do pré­
citado artigo 99 está dito que à LBA incumbe "prestar assistência social à po­
pulação carente", independentemente de sua vinculação a uma entidade de 
previdência social. Ora, o preceito é genérico, universal, nada excepcional. 

Assim, por raciocínio indutivo ou lógico ou, mesmo, numa interpretação 
literal do dispositivo, o ex-combatente, desde que carente de recursos ou de 
assistência social, estará automaticamente, amparado pela LBA, pois que a 
esta não importam as credenciais, as origens, o currículo de seu público. Para 
ela, basta ser carente, ainda que, voltamos a repetir, se trate de um segurado 
da Previdência Social. 

Desse modo, não com intUito, evidentemente, de criar qualquer obstâcu­
lo a que o amparo ao ex-combatente se torne mais eficaz, o que é por todos 
desejável, não vemos razão, de ordem prática, para apoiarmos o projeto nos 
termos em que está posto. O que aqui vemos é legislar sobre o que jâ estâ le­
gislado. Cumprir a lei seria·o problema, mas isso o projeto não pode conse­
guir. 

Ante essas razões e, a despeito da meritória justificativa da proposição, 
opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, 27 de setembro de 1979. - Lenolr V11r11as, Presi­
dente - Moacyr Dalla, Relator - Eunice Michiles - Jaison Barreto -
Aloysio Chaves. 

PARECER N• 9~~. DE 1979 
Da Comlssio de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Originário da Câmara dos Deputados e dC iniciativa do ilustre Deputado 
Adhemar Ghisi, vem ao exame desta Comissão de Finanças o projeto de lei 
que altera a redação do artigo 99 da Lei n• 6.439, de I' de setembro de 1977, 
que "institui o Sistema Nacional de Previdência Social, e dá outras providên· 
cias". 

Ao justificar sua proposição destaca o autor: 

"Não é necessãrio argumentar muito para se ressaltar mais 
uma vez, como já está integrada definitivamente na História Con· 
temporânea do Brasil, que é praticamente inexcedível, a ajuda que a 
Força Expedicionária Brasileira deu na garantia de nossa segurança 
interna e (Xterna. Entretanto, e apesar dos esforços conjugados de 
vârios se ores governamentais em administrações sucessivas, os ex­
combatentes que participaram da FEB não estão tendo, como deve­
riam estar, nem em si mesmos nem em súas famOias, a assistência de 
que precisam e que merecem. 

Ora, a Legião Brasileira de Assistência, como é fácil de ser 
constatado, foi criada em tempo de guerra e se originou por circuns­
tâncias bélicas, motivo porque não se compreende que ela tenha 
sido desvinculada dos ex-combatentes c estes dela. ~ por essa razão 
que estamos apresentando projeto, que virâ sanar essa injustiça que 
a Pátria está cometendo contra aqueles que, numa quadra espe­
cialíssima de sua história, puseram sua vida em jogo, nos ensan­
guentados campos da Europa, para garantir não só .a vit.ória aJiada 
contra o "'Eixo", mas também a nossa segurança." 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve aprovação do Plenário, 
após tramitar pelas Comissões de Constituição e Justiça, de Trabalho e Legis­
lação Social e de Finanças. 

Jâ no Senado Federal, manifestou-se a Comissão de Legislação Social, 
pela rejeição do projeto. 

A proteção legal aos ex-combatentes encontra-se na Constituição Fe­
deral e em diversos diplomas legais, incluindo, dentre outras aspectos, o so­
cial. 

A inclusão dos ex-combatentes como beneficiários da Legião Brasileira 
de Assistência deve ser feita no texto da Lei n9 6.439, de 19 de setembro de 
1977, que instituiu o Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social­
SINPAS, que, em seu artigo 4•, estabelece a inclusão da LBA no SINPAS. 

Este o objetivo do projeto. 
Quanto ao preceito contido no artigo 165, da Constituição, que determi­

na a indicação da competente fonte de custeio do beneficio, o artigo 29 do 
projeto prevê o atendimento com recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS, criado pela Lei n'i' 6.168, de 9 de dezembro de 1974. 

Sob o aspecto financeiro - competência regimental desta Comissão -
nada temos a opor a iniciativa do ilustre Deputado. 

Ante as razões expostas, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara n• 36, de 1979. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1979.- Cunha Lima, Presidente 
-Jorge "Kalume~ Relator- Jutahy Magalhães- Tancredo Neves- Amaral 
Peixoto- José Richa- Raimundo Parente- Alberto Silva- Henrique de 
La Rocque. 

'PARECERES N•s 956, 9~7 E 9~8, DE 1979 

PARECER N• 956, de 1979 

Da Comissio do Distrito Federal. Sobre o Oficio "S" n9 27, de 
1977 (n' 88/P,.del1·11-77, na origem) do Senhor Presidente do Tribu­
nal de Contas do Dislrito Federal, encaminhando ao Senado Federal 
o Relatório e demais peças do Proce550 sobre a aproYaçio du Contas 
do GoYOmo do Dlolrlto Federal reiadvu ao exercido de 1976. 

Relator: Senador Heitor Dias. 
Em cumprimento ao disposto no art. 17, § 19, da Constituição Federal, c 

no art. 28 da Lei n• 5.538, de 22 de novembro de 1968, o Tribunal de Contas 
do Distrito Federal examinou as Contas do Governo do Distrito Federal, 
pertinentes ao exercício financeiro de 1976. O Parecer Prévio daquele Tribu­
nal reconhece que: 

a) o planejamento local nece_1;sita de profundo aperfeiçoamento e isso 
pode ser obtido com o intenso trabalho que se desenvolve em conseqüência 
do convênio GDF-SEPLAN; 

b) só depois de efetivamente institucionalizado o planejamento local é 
que se poderá falar de Orçamento Plurianual de Investimentos e Orçamento­
Programa no Distrito Federal. O que até aqui se tem elaborado não ultrapas­
sa o campo da formalidade, para satisfazer determinações legais; não decor­
rendo, pois, de escala de prioridades racionalmente estabelecida; 

c) as contas se apresentam de acordo com as Normas Gerais do Direito 
Financeiro (Lei n9 4.320/64, de 17-3-64); estão aritmeticamente certas e con­
tabilmente corretas; revelam procedimentos administrativos em geral escor­
reitos. com exceção dos casos que, ou ensejaram representações às autorida· 
des competentes, ou deram causa a medidas de retificação, orientação ou fi­
xação de responsabilidades, com a promoção das respectivas sanções; 

d) na realização da Despesa, respeitaram·se os limites fixados na lei 
orçamentária, retificada por numerosos créditos suplementares, abertos na 
conformidade da autorização orçamentâria ou de leis especiais. 

Assinala o Parecer Prévio que "o exame das presentes contas não envol­
ve a responsabilidade pessoal de cada um dos administradores", os quais te· 
rào contas examinadas, a tempo. 

Depois de longo exame dos documentos apresentados, indica o Parecer 
Prévio, os ••resultados principais da administração financeira do Distrito Fe­
der-al": 

I- A arrecadação das receitas correntes atinge CrS 2.458.379.159,51. 
Foram arrecadados 26,95% a mais do previsto, ou sejam ·crS 
1.936.497.400,00. 

2- O total das receitas de capital chegou a CrS 502.889.369,50. Tendo a 
previsão sido de CrS 263.743.600,00, verificou-se aumento da ordem de CrS 
239.145.769,50 na arrecadação. 

3- Portanto, o total arre<adado ascendeu a CrS 2.961.268.529,01, supe­
rando a previsão (CrS 2.200.241.000,00) em 34,59%. 

4- Quanto às Despesas, a Lei dos Meios e os Créditos Suplementares 
autorizaram CrS 3.014.614.411,34. Entretanto, não ultrapassaram CrS 
2.982.748.721,67, o que a deixou inferior em 1,07%. 

5-O supera~il {despesas correntes inferiores às receitas correntes) so­
mou CrS 506.078.073,87, equivalendo a 25,92%. 

6- Enquanto isso, o orçamento de capital acusou o deficit de 51,19%. 
As despesas de capital (CrS 1.030.447.636,03) ultrapassaram o montante fixa­
do (CrS 502.889.369,50) em CrS 527.558.266,53. 

7- Dessa maneira, em termos globais, houve de/icit de CrS 
21.480.192,66, equivalente a 0,72% da despesa realizada sobre a receita arre­
cadada. 

8- A despesa paga atingiu a CrS 2.546.483.494,71, ficando em CrS 
436.265.226,96 os restos a pagar, o que representa, em termos percentuais, 
85,38% para a despesa e 14,62% para os restos a pagar. 

9-Os gastos orçamentãrios foram 14% inferiores à receita arrecadada 
no exercício. Em termos monetários, isso importou em CrS 414.785.034,00. 

I O- A receita e~tra·orçamentária, sem os restos a pagar de 1976, che­
gou a CrS 173.986.820,38, isto é, 5,87% da receita orçamentária. 

li- Com o montante de CrS 463.325.908,52, a despesa extra­
orçamentária constituiu 15,53% da despesa orçamentária. 
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12- Foi transferido, do exercício de 1975, o saldo de Cr$ 
226.795.603,08. 

13- Do exercício de 1976 para o de 1977, foi transferido o saldo de Cr$ 
332.694.893,00. Desse total, CrS 11.047.617,30 (3,32%) estavam em caixa e 
CrS 321.647.275,70 (96,68%) em estabelecimentos bancários. 

14- Cento e quarenta e dois créditos suplementares foram abertos, no 
montante de CrS 1.097.705.282,91. Desta soma, Cr$ 248.051.641,27 foram 
compensados por anulações de dotações orçamentârias, CrS 814.373.411,34 
implicaram em aumento da despesa orçada e Cr$ 35.-280.235,30 referem-se a 
alterações de projeto/atividade. Assim, os créditos suplementares abertos, 
por atos do Governador, ficaram aquém do limite fixado: CrS 
940.048.200,00. 

15- As contribuições da União (Cr$ 1.305.829.360,00) representaram 
44,10% da reçeita arrecadada. 

16- Já as transferências da União, incluidas as participações em tribu. 
tos federais (Cr$ 1.556.308.880,43) representaram 52,55% da receita arrecada-
da e custearam 52,17% da despesa realizada. · 

17- As transferências da União, somadas à arrecadação do ICM sobre 
o trigo importado (Cr$ 350.702.417,17) representaram 64,39% do total dare­
ceita arrecadada. 

18- As variações patrimoniais ativas superaram as passivas em CrS 
500.992.432,35. Esta soma constitui o resultado patrimonial, 

19- O superavit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial, chegou a 
CrS 38.501.268,24. 

20- A Administração centralizada gastou com Pessoal CrS 
598.312.417,76, isto é, 24,34% das receitas correntes, que chegaram a Cr$ 
2.458.379.159,51. 

21- A receita da Administração centralizada equivaleu a 30,64% dare~ 
ceita conjunta sem as transferências; a das entidades autônomas, a 69,36%. 

22- Enquanto isso, a despesa da Administração centralizada, sem as 
transferências correntes e de capital, correspondeu a 33,97% da despesa con­
junta; a das entidades autônomas a 66,03%. 

23- Com o Pessoal, a despesa conjunta da Administração centralizada 
e das entidades autônomas representou 62,72% das despesas correntes, equi­
valente a 27,48% da receita global, feita a dedução do valer das transferências 
apuradas pela Administração centralizada em favor das entidades autôno­
mas. 

24- O Órgão Central, a Sociedade de Abastecimento de Brasília, a 
Fundação Hospitàlar do Distrito Federal, a Sociedade de Transportes Coleti~ 
vos de Brasília, a C ia. de Âguas e Esgotos de Brasma. a Fundação do Serviço 
Social do Distrito Federal, a Cia do Desenvolvimento do Planalto Central e 
as Centrais de Abastecimento de Brasília apresentaram resultados patrimo~ 
níais negativos. . 

25- Entretanto, a receita da Administração centralizada (CrS 
2.961.268.529,01 contra CrS 1.843.256.317,30 em 1975) apresentou aumento 
de 60,65%. 

26- A dívida fundada externa (Resultante da compra de equipamento 
hospitalar, na República Fed~ral da Alemanha) no valor de CrS 1.286.892,58, 
foi amortizada em Cri 483.309,60. 

27- A dívida ativa passou de Cri 74.278.840,70 para CrS 
108.200.193,22, aumentando, portanto, 45,67%. 

28- A cobrança efetiva do exercfcio (CrS 11.542.874,98) acrescida dos 
cancelamentos efetuados (CrS 9. 785.934,49) representou 19,71% da dívida to­
tal. 

29 - A dívida ativa inscrita do extrcício, no montante de CrS 
55.250.161,99, foi superior em 159,04% ao decréscimo ocorrido em virtude da 
cobrança e dos cancelamentos. 

O exame realizado, pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, abran­
geu o balanço orçamentário, o balanço financeiro, o balanço patrimonial e o 
demonstrativo das variações patrimoniais. Cumpriu, portanto, as exigências 
da Lei n' 4.320, de 1964 e atendeu ao disposto do Decreto-lei n' 199, de 1967, 
no que se refere às prestações de contas das entidades públicas (art. 29, § 29). 

Foram apreciados os balanços gerais da Administração centralizada e 
das entidades autônomas, salientando o Parecer Prévio da Corte de Contas 
do DF: 

-Elaboram-se documentos iguais ou semelhantes nas empre­
sas. Mas o significado desses elementos variam, conforlne a azienda 
tenha fma\idade lucrativa ou finalidade social. 

E que, nas empresas, sendo o acrêscimo do capital o fim único 
perseguido, torna-se o lucro instrumento seguro de aferição da efi. 
ciência ou da ineficiência da administração. 

Já nos entes com fins sociais esse critério não tel}1 préstimo. 

Se se equiparassem os objetivos dessas diferentes aziendas, seria 
o caso de se fecharem os hospitais e as escolas, de encerrar as ativi~ 
dades de toda a imensa rede dos serviços governamentais que não 
apresentasse rédito positivo. Com semelhante orientaçãot: certa· 
mente a atividade p(l.b\ica apresentaria \ucro, mas a 30citdadc-esta­
ria prejudi~ada· e, pOssivelmente arruinada. 

De acordo com o Balanço Orçamentário, foram contraídos empr&tinios 
no valor de Cr$ 181.459.063,90, não previstos na lei orçamentária, mahuto­
rizados pelas Leis n•s 6.277, de 5 de dezembro de 1975 e 6.008; de 26)1e de­
zembro de 1973. A maior arrecadação do ICM sobre o trigo imporíad9 favo- .. 
receu à Receita Tributária. Da mesma forma, a arrecadação do ICM'.local. 
Isso permitiu que a cobrança do Imposto sobre Circulação de Merca~!irias 
representasse, para o Distrito federal, no exercício de 1976, o seguinte: . 

- 27% do total da receita executada; 
- 32% das Receitas Correntes; 
- 77% da Receita Tributária. 

Em termos percentuais, foi esta a participação de cada fonte da ~ila, 
no total arrecadado: 

Receitas CorrH!H 

Tributária ..................... , • • . . . .. . .. . . .. . .. . . 35,00% : 
Patrimonial .................. , , " • • . . . . . . . .. .. 3,50% 
Industrial , . . . . . . . . .. . .. . . . . . .. .. .. . .. .. . . . .. .. .. 0,50% 
Transferências· Correntes .................. r • • • • • • 41t06'J, 
Receitas Diversas . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . .. . J,OO% 

Receitas de Capital 

Alienação de bens móveis e imóveis .............. . 
Operações de Crédito .................... · ..... . 
Transferências de Capital ....................... . 
Outras Receitas de Capital ..... , ................ . 

8),00% 

MO% 
I},QO% 
?.00% 
l,So% 

17,00% 

O comportamento_ da Receita, no Distrito Federal, no último qüinQüê .. 
nio, tem sido o seguinte: 

RECEITAS 
ANO TOTAL 

Correntes Capital 

1972 609.954.098,71 106.941.478,45 716.895.571,16 
1973 914.410.193,93 I 07.546.364,40 !.02!.956.55if,:)J · 
1974 1.172.059.924,17 150.270.743,84 1.322.330.668,01 
1975 l.566.650.31I,49 276.606.005,81 1.843.256.317,30 
1976 2.458.379.159,50 502.889.369,50 2.961.268.529,01 

No tocante às Despesas Correntes, rePresentaram 65,46% do total, coniO 
se vê: 

- Despesas de Custeio ......................... . 
-Transferências Correntes .. , .................. . 

25,38% 
40,08% 

As Despesas de Capital, representando 34,54% do total, compreenderam 
o seguinte: 

-Investimentos ............................... . 
- Inversões Financeiras ..................... , .. . 
-Transferências de Capital ..................... . 

16,16% 
12,39% 
5,99% 

No derradeiro qüinqüênio, foi esta a evolução da despesa orçamentãria: 

DESPESAS 
ANO TOTAL 

Corrente_s Capital 

1972 439.517.511,24 204.555.518,28 698.073.029,52 
1973 643.379.137,60- 364.858.194,44 1.008.237.332,04 
1974 892.891.335,62 449.227.457,85 !.342.118.793,47 
1975 1.263.219.979,68 . 619.172.966,65 1.882.392.946;33 
1976 1.952.301.085,64 1.030.447.636,03 2.982.748.721,67 
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As despesas de Pessoal atingiram, no exercício, Cr$ 598.312.417,76, assim 
compreendidas: 

- 79,04% do total das Despesas de Custeio; 
- 30,65% do total das Despesas Correntes; 
- 20,06% da despesa total realizada. 

No tocante ao balanço financeiro, as. receitas orçamentárias chegaram a 
Cr$ 2.961.268.529,01. A elas se somaran) as extra-orçamentárias, no montan­
te de Cr$ 610.252.047,34, além dos saldos do exercício anterior: Cr$ 
352.227.613,96. Totalizaram, portanto, CrS 3.923.748.190,31. 

As despesas orçamentárias, de Cr$ 2.961.268.529,01 passaram a CrS 
3.923.748.190,31, em virtude das despesas extra-orçamentárias de Cr$ 
463.325.908,52 e dos saldos em espécie, que passam para o exercício seguinte, 
no valor de Cr$ 477.673.560,12. 

Falta a confirmação dos suprimentos efetuados aos seguintes órgãos: 

-Administração das Unidades Desportivas de 
Brasília .............. : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 2.025,15 
-Corpo de Bombeiros do Distrito Federal . Cr$ 1.234.861,08 
-Polícia Militar do Distrito Federal ....... Cr$ 2.969.381,01 
-Secretaria de Segurança Pública .... , ....... Cr$ 961.971,40 
-Tribunal de Contas do DF .............. Cr$ 1.723.665,84 

TOTAL .................... Cr$ 6.891.904,48 

Os "Restos a pagar" de 1976 foram lançados como despesa extra­
orçamentária em compensação à parte empenhada e não paga da despesa 
orçamentária total. 

Quanto ao Balanço Patrimoniai, cumpre an-alisar o Ativo e o Passivo. 
O Ati~o Compreende: a) Ativo Financeiro; b) Ativo Permanente; c) A­

tivo Compensado. 
O Passivo diz respeito aos seguintes itens: a) Passivo Financeiro; b) Pas­

sivo Permanente: c) Saldo Patrimonial. 
O Ativo Financeiro do Distrito Federal atingiu, no final do exercício de 

1976, Cr$ 598.527.823,66, que foi registrado no-balanço, da forma que segue: 

Disponível 
Caixa 
Bancos 
Vinculado 
Caixa de Diferentes 
Valores 
Bancos 

Realizável 
Dívida Ativa 
Almo.11:adfados 
Devedores Diversos 

11.047.617,30 
321.647.275,70 

1.030.3 10,82 
143.948.356,30 

108.200.193,22 
108.200.193,22 
12.376.360,90 

277.709,42 

332.694.893.00 

144.978.667,12 

120.854.263,54 

Convém ressalvar que o saldo da conta Caixa, que integra o Disponível, 
está confirmado apenas pelo termo de conferência relativo ao Serviço da Te­
souraria Geral (Cr$ 4.155. 712,82). Falta a confirmação dos restantes Cr$ 
6.891.904,48, que serão comprovados nas tomadas de conta dos respectivos 
responsáveis. 

A Dívida Ativa cresce de ano para ano e, em 1976, atingiu, aproximada­
mente, a 0,05% da Receita Tributária efetiva. E, no dia 31 de dezembro de: 
1976 permitia o seguinte quadro, pertinente ao qilinqilênio: 

ANO 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 

VALOR(Cr$) 

29.223.064,78 
36.739.767,41 
52.700.099,84 
74.278.840,70 

108.200.198,22 

A conta Almoxarifado, cujos valores serão comprovados nas tomadas de 
cont<l dos respectivos responsáveis, chega a Cr$ 12.376.360,90. E a conta De­
vedores Diversos atinge a importância de Cr$ 277.709,42, que foi demonstra­
da. 

O Ativo Permanente compreende: 

-Bens Móveis ....................... Cr$ 122.468.293,1.} 
-Bens Imóveis ...................... CrS 2.564.495,17 
-Obras em andamento . . . . . . . . . Cr$ 42.943.308.14 
-Participações Financeira~ ........... Cr$ 2.160.360.314,68 

2.328.336-411 ,02 

A conta Bens Móveis apresenta CrS 80.934.463,17 em equipamentos e 
instalações e Cr$ 41.553.829,96 em material permanente. Ficou plenamente 
demonstrada a partiCipação do Distrito Federal nos capitais das empresas 
por ele constituídas e no da Petróleo Brasileiro S.A. 

O Fundo de Desenvolvimento do Distrito Federal - FUNDEFE -
compreende o total de Cr$ 783.29-2.952,51. O Ativo Compensado, CrS 
1.645.234.535,55. 

Relativamente ao Passivo Financeiro, a Divida Flutuante do Distrito 
Federal importou, a 31 de dezembro de 1976, em Cr$ 560.026.555,42, entre 
Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Vencimentos a Pagar, Venci­
mentos e Salários não Reclamados e Credores Diversos. 

O Passivo Permanente ,corresponde à Dívida Fundada Externa, de CrS 
727.487,83 e à Dívida Fundada Interna, assim demonstrada: 

-Banco Central do Brasil ............... Cr$ 27.500.000,00 
- Banco Nacional da Habitação ........ CrS 111.459.063,90 
-Caixa Econômica Federal . . . . . . . . . . . Cr$ 70.000.000,00 

Assim, o Saldo Patrimonial registra um Ativo Real Liquido de Cr$ 
2.157.151.127,63, resultante do confronto entre o Ativo Real (Ativo Financei­
ro de CrS 598.527.823,66 e o Ativo Permanente de Cr$ 2.328.336.411,12) e o 
Passivo Real (Passivo Financeiro de CrS 560.026.555,42 e o Passivo Perma­
nente de Cr$ 209.686.551, 73). 

Foi examinado, pelo Tribunal de Contas, a Demonstração das Variações 
Patrimoniais, considerada merecedora de aproVação. 

O Parecer Prévio do TCDF concluiu pela aprovação das contas do Go­
vernador do Distrito Federal, relativas ao exercício de 1976. O Plenário 
acompanhou o voto do Relator, Auditor Jesus da Paixão Reis, investido nas 
funções de Conselheiro. -

Somos, portanto, pela aprovação das Contas do Governo do Distrito 
Federal, relativas ao exercício financeiro de 1976, ·na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 123, DE 1979 

Aprova as Contas do Governador do Distrito Federal, relath·as 
ao exercício financeiro de 1976. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. São aprovadas as Contas do Governo do Distrito Fede­

ral, relativas ao exercício financeiro de 1976. 
Sala das Comissões, 18 de maio de 1978- Wilson Gonçalves, Presidente 

- Heitor Dias, Relator- Cattete Pinheiro- Adalberto Sena- Alexandre 
Costa- Saldanha Derzi- Itamar Franco, c/ testrições, nos termos do voto 
em separado. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ITAMAR FRANCO: 

Ao Senado Federal compete discutir e votar projetos de lei sobre matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração do 
Distrito Federal, nos termos do§ 1~ do art. 18 da Constituição e, especifica. 
mente, segundo dispõe o art. 105, I, alínea ''d", do Regimento Interno, à 
Comissão do Distrito Federal cabe opinar sobre as Contas do Governador, 
oferecendo o respectivo projeto de resolução. 

2. Observadas a competência constitucional e as formalidades regimen­
tais. esta Comissão deve hoje discutir e votar as Contas do Governo do Dis­
trito Federal, relativas ao exercício de 1976, cujo parecer do ilustre Relator, 
Senador Heitor Dias, conclui pela aprovação da matéria na forma do Projeto 
de Resolução que propõe. 

3. Por ocasião da primeira discussão, solicitamos vista da matéria não 
com o intuito de retardar sua aprovação, mas com o rçal objetivo de estudá-la 
aprofundadamente e de ofereçer possíveis sugestões ao aperfeiçoamento dos 
mecanismos de fiscalização financeira, que a{) Senado é imposto exercer. 

4. Realizamos um paciente exame do Relatório, Parecer e da documen­
tação anexa, encaminhada pelo Ofício "S" n9 27. de 1977, do Senhor Presi­
dente do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

De fato, nada encontramos que possa flagrar erros ou irregularidades de 
monta, passíveis de suspeição. 

5. Nem por isto, entretanto, deixamos de notar e anotar certos fatos e 
informações, que nos parecem suscetíveis de maiores esclarecimentos e até 
mesmo de diligências técnicas que melhor pudessem formar nossa opinião 
crítica. 

Eis um exemplo: 
Ao examinar o balanço orçamentário, o Relatório do Tribunal de Con~ 

tas do DF. informa, às fls. 173, que "no Orçamento de Capital ocorreu um 
deficit de CrS 527.558.266,53, em virtude de as despesas terem alcançado Cr$ 
1.030.447.636,03 para uma receita de CrS 502.889.369,50. A diferença foi co­
berta com o superm•it do orçamento corrente". 
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Dessa informação decorrem inúmeras questões que devemos alinhar: 
por que as despesas de capital elevaram-se a mais de 100% (cem por cento) da 
receita própria efetivamente arrecadada, considerando-se, ainda, o fato de a 
receita de capital estimada ter sido de apenas CrS 263.743.600,00, constante 
da previsão orçamentãria para o exercício? Serã que este deficit elevado do 
Orçamento de Capital justifica·se, mesmo diante de um possível crescimento 
do volume de in_vestimentos ejou inversões financeiras não previsto? 

É verdade que os demonstrativos das contas "Bens imóveis", "Obras em 
Andamento" e .. Participações Financeiras", que figuram no Anexo I das 
Contas, nos dão uma idéia do volume dos dispêndios, mas não satisfazem do 
ponto de vista de sua justificação, vale dizer, os números podem confirmar o 
correto emprego dos recursOs, mas.não o seu bom e ntcessário emprego. 

Essas questões e. ainda outras. que haveriam de ser desdobradas; a partir 
delas, merecem, é certo, as respostas devidas, que constituem propriamente o 
objeto de nossa tarefa fiscalizadora, no exercfcio do controle externo. 

Outro exemplo: às fls. 175, diz o Relatório que "os saldos em espécie, 
tanto em caixa como nos diversos estabelecimentos de crédito, provenientes 
de 1975, bem como as que se transferem para o exercício de 1977, estão corre. 
tos ... (Grifamos.) 

Confiamos na convicção do Tribunal de Contas e nela nos louvamos. 
Todavia, é mister observar que tal afirmação não estã acompanhada do con­
veniente demonstrativo. 

Pior, o próprio Tribunal comenta, às fls. 177 e 1?8, ao tratar do Balanço 
Patrimonial, que .. o saldo da conta caixa, que integra o Disponível, está 
confirmado apenas pelo termo de conferência rela\ivo ao Serviço de Tesoura­
ria Geral, na importância de Crl 4.155.712,82.fa/tando, portanto, a confir­
mação do~ restantes Cr16.89/.904,48, os quais deverão ser comprovados nas to· 
modas de contas dos respectivos responsáveis". (Grifamos.) 

Â vista disso, perguntamos: os saldos estão corretos, ou não? O termo de 
conferência é formalidade importante para a confirmação da fidelidade dos 
números. Logo, faltando a confirmação de valores, pode·se afirmar que os 
saldos estão corretos? Não teria havido uma precipitação do Tribunal, que 
em lugar de afirmar deveria ressalvar? 

As respostas a essas perguntas o próprio Tribunal nos dá, no seu Parecer 
Técnico, cumprindo as formalidades legais. Lerrios na letra .. c" de suas con­
clusões: ··as contas se apresentam de acordo com as Normas Gerais de Direi­
to Financeiro (Lei nq 4.320/64, de 17-3-64); estão aritmeticamente certas e 
con'cabilmente corretas ... " (Grifos nossos.) 

Realmente, as contas estão.corretas quanto à forrita. 
Mas, estarão substancialmente certas? 
É este o problema que serve de preâmbulo às conclusões do nosso voto. 
6. Por certo ninguém deve ser responsabilizado pelas deficiências no 

campo da fiscalização financeira e orçamentária. 
Mas não se pode permanecer de braços cruzados diante das evidentes fa. 

lhas do aparelho fiscalizador. 
O art. 81 da Lei n• 4.~/64, ao dispor sobre o Controle Externo, deter­

mina que: 

"Art. 81. O controle da execução orçamentãria, pelo Poder 
Legislativo, terá por objetivo verificar a probidade da adminis~ 
tração, a guarda e legal emprego dos dinheiros pllblicos e o cumpri­
mento da Lei de Orçamento." 

Isto significa que a atuação do Poder Legislativo, em consonância cOm a 
atividade exercida pelo Tribunal de Contas, no controle da execução orça. 
mentária, é a de um verdadeiro controle de qualidade. 

Nesse sentido é o pronunciamento do Relator das presentes Contas na­
quele Tribunal. 

Ao introduzir a V Parte de seu Relatório, sob a epígrafe "Balanços Ge­
rais do Exercício", o referido Relator faz uma perfeita colocação do proble. 
ma, cuja íntegra de seus comentários recomendamos. a uma atenta leitura. 

Convém reproduzir os seguintes trechos: 
"Hoje, com a mudança de concepção orçamentária, os docu­

mentos clãssicos deixam uma dolorosa impressão de insuficiência, 
não fornecendo elementos para que se possa ajuizar a qualidade da ad­
ministração. (Grifamos.) Por isso mesmo, este Tribunal não se tem 
cansado de fazer sentir a necessidade de outro tipo de prestação de 
contas." 

Segue a observação: 

iliência de virem as conta_s acompanhadas "de exposição minuciosa 
sobre as atividades administrativas nelas espelhadas, a par da anâli· 
se e comparações entre orçamento:;. planos e programas e os resul­
tados do exercício financeiro. Só assim, poderia o Legislativo, em 
su'a ação fiscalizadora, verificar se as promessas contidas nOs planOS. 
e orçameritos foram ç_umpridas pelos administradores." · .... ~--, 

Finalmente, depois de Mencionar que a insuficiência dos elementos :ip~_--.,_=~ 
sentados para o c9ntro1e Orçamentário não possibilita verifiCar o dC~mpen&.~ ~--_-· 
do Executivo, pelo que o coiltr-ole passa a restringir·se, quase exclusi!~~- · ·­
ao exame formal das licitaçõ~ e dos empenhos, conclui o ilustr~:IJi~itot:_- _ 

,,, < ·. 
"Mas a Lei._ por enquanto, con.tenta·se com os elemcn~~' 

aludidos é o Tribunal não pode exigir mais." :; "" 

Estas considerações dcvCm significar uma advertência ao P®ef~~ 
tivo. Advertênci_a que encampamos sob a forma da sugestão co+••-.. 
agora faremos e que, brevemente, proporemos como projeto de-~ - - ---

Em primeiro lugar, é preciso criar condições técnico.funcionai$1j_~m.o-:··­
lho r acompanham_ento c avaliação da execução orçamentária, sOb ·peila 4~~ 
continuarmos exercendo um controle.externo puramente formal~ in6eúo. 
Nesse sentido, faz-se mister dotar o Senado de um eficiente aparelho.lisçalifll· 
dor, que nos Permita acompanhar, permanentemente, a execuçãoorçanleli• 
tária. · · 

Em segundo lugar, devemos, desde já, buscar uma reformulaçãe> doom&­
canismos-legais. a fim de que se alcarice os objetivos de um verdadeiro ".'J~·­
de qualidade da administração", como muito bem esclareceu o R$16rictdo 
Tribunal de Contas e como já havíamos ressaltado acima. · 

7. Tudo que dissemos dá ressonância às conclusões do Pareu.i:-prévio 
do Tribunal de Contas, constantes das .letras a e b, onde se afirnj•: · . 

"a) o planejamento local necessita de profundo aperfciÇoámea­
to ~m diversas áreas dentre as quais é de ressaltar, pela sua Õportu~. 
nidade, a da institucionatização de um siste.ma de planej3Jilcnto do_ 
Governo do Distrito Federal, cuja inexistência é recorihecida nos 
documentos oficiais; 

b) só depois- de efetivamente implantado tal sistema é que se p.·. 
derá falar, com propriedade, de orçamento plurianual de invtati--·: 
mentos e orçamento·programa no Distrito Federal, pois o Q\1~ atb 
agora se elabora não ultrapassa o campo da mera formali~1, 
destinando·se tão-somente a satisfa?:er determinações legai~. não'cfi>. 
correndo de uma escala de prioridades racionalmente estabelecida." _ · 

8. Assim, limitando nosso exame às formalidades dos registrt>s aritll'i.6- · 
ticos e contãbei.s das presentes contas e louvando· nos na convi~o de ~-: 
acerto pelo Tribunal de Contas, observadEt.S, ainda, nossas advertências quan- · 
to a inexistência de uma estrUt'.lra adequada no Senado Federal para que-estê 
possa exercer seu poder fiscalizador- o que num futuro próximo esper~s 
ver corrigido - votamos~ com restrições. 

Sala das Comissões, 18 de maio de 1978. - Itamar Franco. 

DOCUMENTOS QUE ACOMPANHAM O VOTO EM SEPi\RADO 

Quanto às Despesas de capital, os gastos importaram. cni Cri 
1.030.447 .636,03, representando 34,54% do total da despesa orçamentária, 
sendo: 

Investimentos· ..•... , ................................. ·, 16,16% 
Inversões Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,39% 
Transferências de Capital ............................. , '$,99% 
A evolução da despesa orçamentãria nos últimos 5 exercíc;io$ foi .a se-

guinte: 

-----~-.--~--·--------'' 

Ano 

1972 
1973 
1974 
1975 
1976 

DESPESAS 
Correntes 

493.517.511,24 
643.379 . .137,60 
892.891.335,62 

1.263.219.979,68 
I .952.301.085,64 

De Capital 

204.555.518,28 
364.858.194,44 
449.227.457,85 
619.172.966,65 

1.030.447.636,03 

l•l .. 
' . ' '--
-~~-1· 

698.~ 
I .oos.l!riJJZM 
I.342.118.79l,47 
1.882.~jlz;!J4~;u 
2.982.7~8.7íl~67 

••Já no Relatório e Parecer Prêvio às Contas do GDF, referentes ao -
exercício de 1969, o Conselheiro Heráclio Salles insistiu sobre a ne. 
cessidade de um .. controle funcional". Cyro Versiani dos Anjos, no 
seu trabalho, referente ao exercício de 1973, demonstrou a conve-

As Receitas Corrcnteuo""'ram ÇrS 2.458.37?. I 59,51 e as D~ 
rentes Cri 1.952.301.085',6ll, havendo, portanto, supera.'i~f"~:~; 
506.o78.073,s7. ·· !!v~:·,...~~ 
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No Orçamento de Capital ocorreu um deficit de CrS 527.558.266,53, em 
virtude de as despesas terem alcançado CrS 1.030.447.636,03 para uma receita 
de CrS 502.889.369,50. A diferença foi coberta com superm'il do orçamento 
corrente. 

Na execução orçamentária, ocorreu um deficit no valor de Cri 
20.480.192,66, diferença decorrente do superavit do orçamento corrente e do 
deficit do orçamento de capital. 

As despesas de pessoal atingiram, no exercício, Cr$ 598.312.417,76, ou: 
- 79,04% do total das Despesas de Custeio; 
- 30,65% do total das Despesas Correntes; 
- 20,06% da despesa total realizada. 

BALANÇO FINANCEIRO 

No balanço financeiro, elaborado com base no art. 103, da lei n9 4.320, 
de 17 de março de-1964, são demonstrados os resultados finais das entradas e 
saídas de caixa durante o exercício-, conjugadas com os saldos em espécie pro­
venientes do exercício anterior e os que se transferem para o exercício seguin­
te. 

Às receitas orçamentárias que totalizaram CrS 2.961.268.529,01, 
somaram-se as extra-orçamentárias, de CrS 610.252.047,34 e os saldos _do 
exercício anterior, CrS 352.227.613,96, perfazendo o total· de CrS 
3.923. 748.190,31. 

Às despesas orçamentárias, de CrS 2.982.748.721,67, somaram-se as 
extra-orçamentárias de CrS 463.325.908,52 e os saldos em espécie que passam 
para o exercício seguinte de CrS 477.673.560,12 totalizando Cr$ 
3.923.748.190,31. 

Os saldos em espécie, tanto em caixa como nos diversos estabelecimentos 
de crédito, provenientes de 1975, bem como ·as que se transferem para o 
exercício de 1977, estão corretos. 

A demonst_ração detalhada dos saldos existentes em caixa e em bancos 
consta de fls. I (Volume 11). 

O saldo em caixa, que se transfere para o ~xercício seguinte, está adequa­
damente confirmado por termo de conferênCia de Caixa, fls. 1 a 2 (Volume 
11). 

Não consta do processo a confirmação dos suprimentos efetuados aos 
seguintes órgãos: 

Administração das Unidades Desportivas de Brasília (AUD) . -... 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Crl 2.025,15 
Corpo de Bombeiros do Distrito Fed.eral CrS 1·234.861,08 
Polícia Militar do Distrito Federal .......... CrS 2.969.381,01 
Secretaria de Segurança Pública ............ CrS 961.971,40 
Tribunal de Contas do Distrito ·Federal CrS I. 723.665,84 

TOTAL ......................... CrS 6.891.904,48 

Os "Restos a Pagar" de 1976, no montante de CrS 436.265.226,96, estão 
lançados como receita extra-orçamentária em compensação à parte empenha­
da e não p~ga da despesa orçamentária total, relacionados às fls. 13/107 do 
Volume 111, e subdivididos em despesas processadas CrS 81.454.408,61, e des· 
pesas não processadas, Crl 354.810.818,35. 

BALANÇO PATRIMONIAL 

Ativo 
a) Ativo Financeiro 

O Balanço Patrimonial - peça fundamental dos Balanços Gerais- ela· 
borado segundo o art. 105 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, demonstra 
que o Ativo Financeiro do Distrito Federal, no final do exercício de 1976, 
atingiu CrS 598.527.823,66. Esta importância está assim registrada no ba· 
lanço: 

Disponível 
Caixa ..... _ ............. -..... . 
Bancos .... : .................. . 
Vinculado 
Caixa de Diferentes valores ....... . 
Bancos-····-·-···-·-··········· 

Realizável 
Dívida Ativa .................. . 
Almoxarifados ................. . 
Devedores Diversos 

11.047.617,30 
321.647.275,70 

1.030.310,82 
.!43.948.356,30 

108.200.193,22 
12.376.360,90 

277.709,42 

332.694.893,00 

144.978.667,12 

120.854.263,54 

O saldo da conta Caixa, que fntegra o Disponível, estã confirmado ape­
nas pelo termo de conferência relativo ao Serviço de Tesouraria Geral, na im· 
portância de CrS 4.155.712,82, faltando, portailto, a confirmação dos restan-

tes CrS 6.891.904,48, os quais deverão ser comprovados nas tomadas de con­
tas dos respectivos responsáveis. 

A existência fisica dos diferentes valores registrados na conta Caixa de 
Diferentes Valores (CrS 1.030.310,82) está devidamente. confirmada por ter­
mo de verificação. 

Também as contas Bancos - Disponível e VincÚ!ado - têm os seus 
saldos devidamente comprovados por memorandos bancários, observadas as 
conciliações pertinentes. 

Especial atençãp merece a conta Divida Ativa, no valor de CrS 
108.200.193,22, em virtude do seu significativo crescimento de ano a ano. 

De acordo com o art. 39 da citada lei n9 4.320, "as importâncias ielativas 
a tributos, multas e créditos da Fã:zenda Pública, lançados mas não cobrados 
ou não recolhidos no exercício de origem, constiiuem Dívida Ativa, a partir 
da data da sua inscrição." 

Em 1976, as inscrições de Dívida Ativa do Distrito Federal atingiram 
aproximadamente 0,05% da Receita Tributária própria efetiva. 

Not-a-se, por outro lado, que as baixas verific3.das, em cada ano, são 
sempre inferiores às inscrições ocorridas no mesmo ano, conforme demons-
tramos a seguir: 

Ano Inscrições Baixas Diferenças % 

1972 7.783.736.36 4.499.692,76 3.284.043,60 42,19 
1973 13.609.877,43 6.093.174,80 7 .516. 702,63 55,22 
1974 22.167.519,03 6.207.186,80 15.960.332,43 71,99 
1975 • 29.172.189.97 7.593.449,11 21.578.740,86 73,97 
1976 45.464.227,50 11.542.874,98 33.92!.352,52 74,61 

PARECERES N•S 957 E 958, DE 1979 

Sobre o Projeto de Resolução n~ 123, de 1979, da Comissão do 
Distrito Federal, que "aprova as Contas do Governador do Distrito 
Federal, relativas ao exercício de 1976". 

PARECER N• 957, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Wilson Gonçalves 
O Projeto de Resolução~ apresentado pela Comissão do Distrito Federal, 

que aprova as Contas do Governador do Distrito Federal, relativas ao exercí­
cio de-1976, vem a este Órgão Técnico. A Proposição resulta do Oficio "S" 
n• 27, de 1977 (n' 88-P, d< 21 de novembro de 1977, na origem) com o qual o 
Presidente da Corte especializada encaminhou a e-sta Casa do Congresso Na­
cional, relatório e demais peças do processo pertinente ao exame e aprovação 
da matéria. 

A Comissão do Distrito Federal analisou todos os aspectos da questão e, 
estribando-se no Parecer Prévio do Tribunal de Contas do DF, concluiu que: 

1 - as contas se apresentam de acordo com as Normas Gerais do Direi­
to Financeiro (Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964; estão aritmeticamente 
certas e contabilmente corretas; revelam procedimentos administrativos em 
geral escorrei tos, com exceção dos casos que, ou ensejaram representações às 
autoridades competentes, ou deram causa a medidas de retificação, orien­
tação ou fixação de responsabilidades, com a promoção das respectivas 
sanções; 

2 - na realização da Despesa, respeitaram-se os limites fixados na lei 
orçamentária, retificada por numerosos créditos suplementares, abertos na 
confor~idade da autorização orçamehtãria ou de leis especiais. 

O próprio voto em separado, do Senador Itamar Franco, na Comissão 
do Distrito Federal, conclui pela aprovação das Contas, na forma do presente 
Projeto, depois de afirmar que se louvava na convicção do acerto do Tribunal 
de Cop.tas do DF, no estudo realizado. 

Na l;'ealidade, a verificação dos documentos apresentados pelo Executivo 
do Distrito Federal foi completa e, sobre ela, manifestou-se a Comissão do 
Distrito Federal. 

A Constituição defere ao Senado Federal, no artigo 42, inciso V, compe­
tência para legislar para o DF, na forma· do disposto no§ 19, do art. 17, e nele 
exercer a fiscalização financeira e orçarne'ntária, com o auxilio do respectivo 
Tribunal de Contas. O art. 17, § 19, aludido, estabelece que cabe ao Senado 
discutir e votar projetos de interesse do Distrito Federal, relativos a questões 
tributárias e orçamentárias, serviços públicos e pessoal da administração. 

O Regimento Interno da Casa também dispõe -sobre o assunto .. 
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Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade e juridicidade do 
Projeto de Resolução da Comissão do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 13 de setembro de 1978. - Daniel Krloger, Presi· 
dente- Wilson Gonçalves, Relator- Nelson Carneiro·- Leite Chaves­
Leaolr Var1u- Gustavo Caponemo- Otto Lebmolll- ltolívio Coelho. 

PARECER N• 958, DE 1979 
Do Comissão de FlnaÍiças 

Relator: Senador Mauro Benevides 
Vêm a exame desta Comissão as contas do Governo do Distrito Federal\ 

relativas ao exercício financeiro de 1976, encaminhadas pelo Oficio "S'' n9 

27, de 1977, do Senhor Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
2. Nos termos do art. 42, item V, da Constituição, compete, privativa· 

mente, ao Senado Federal exercer a fiscalização financeira o Qrçamentária no 
Distrito Federal, com o auxílio do respectivo Tribunal de Contas. 

3. O Relatório e Parecer Prévio às Contas do GDF, da lavra do senhor 
Auditor Jesus da Paixão Reis, Relator da matéria referente ao exercicio de 
1976, divide·se em nove (9) partes, das quais as duas primeiras foram dedica· 
das ao estudo. sério e aprofundado, do Sistema N acionai de Planejamento c 
de seus Elementos Estruturais. Esta abordagem teórica revela profundo co· 
nhecimento do tema e foi realizada com grande objetividade e atualidade, o 
que, sobretudo, enriquece o documento ora examinado. 

No curso dessas considerações, ao analisar a Planificação e Orçamento· 
Programa no Distrito Federal, o Relatório conclui que, lamentavelmente, 
Brasilia carece de um eficaz sistema de planejamento, orçamento e moderni­
zação administrativa, razão por que .. o orçamento plurianual de investimen­
tos e o orçamento·programa são documentos insatisfatórios, elaborados para 
cumprir um dever legal e não o resultado de opções estudadas em seus custos 
e beneficios, assim econômicos e sociais" (Relatório do T.C.D.F., fl. 133). 

Esperamos, a exemplo daquela Corte de Contas, que a situação melho· 
re a curto prazo, para que as decisões administrativas no âmbito do Distrito 
Federal deixem de ser resultantes da intuição do processo decisório", con­
forme assinala o Relatório, e passem a obedecer às diretrizes de um eficiente 
planejamento. 

4. O Orçamento do Distrito Federal para o exercício financeiro de 
1976, aprovado pela Lei n• 6.280, de 9 de dezembro de 1975, estimou a receita 
e fixou a despesa em Cr$ 2.876.507.000,00 (dois bilhões, oitocentos e setenta e 
seis milhões, quinhentos e sete mil cruzeiros), dos quais Cr$ 2.200.241.000,00 
corresponderam à Administração Direta e CrS 676.266.000,00 à Adminis­
tração Indireta. 

A composição da receita apresentou a seguinte discriminação: 

ESPECIFICAÇÃO 

Receito do Teaouro 
Receitas Correntes 

Receita Tributária ............ . 
Receita Patrimonial .......... . 
Receita Industrial ............ . 
Transferências Correntes ...... . 
Receitas Diversas ........... . 

Receita de Capital 

Alienação de Bens Móveis e Imóveis. 
Transferências deCapita\ ...... . 
Outras Receitas dC Capital ..... . 

Receilo dos Órgãos da 
Administroçio Descentralizada 

Receitas Correntes ........... . 
Receitas de Capital ........... . 

Total ................... . 

705.313.000 
90.512.000 

890.000 
987.703.400 
152.079.000 

251.000 
263.491.600 

1.000 

235.558.000 
440.708.000 

Cr$ 1,00 

1.936.497.400 

263.743.600 
2.200.241.000 

'676.266.000 
2.876.507.000 

5. A Receita do Tesouro, estimada em Cri 2.200.241.000,00, superou a 
expectativa, com uma arrecadação da ordem de Cri 2.961.2_68.529,01, repre· 
sentando um incremento de CrS 761.027.529,01, ou seja, de 34,39% da estima­
tiva orçamentária. 

Explica-se este aumento pelo excesso da arrecadação tributária, no mon­
tante de CrS 327.505.020,98, somado à maior absorção de recursos à conta de 
Transferências Correntes, superando a previsão em Cr$ 248.783.164,83. 

O acréscimo na receita tributâria deveu-se à maior arrecadação do ICM 
.<ai e do lCM sobre o trigo importado. Este tributocóntr!liliiu com lim total 

de CrJ 789..556.054,14, dos quais CrS 438.853.639,97 decorreram d$ tribÍI' 
tação de operações realiza<las no território do Distrito Federal;: e ,Cri 
350.702.417,17 originaram-se do trigo importado. 

Do total da receita efetivaincnte realizada no exercício, o Dístritt Fede­
ral participou com 42,37%, cabendo à União, através das transferen~las cur­
rentes e de capital, e à arrecadação sobre o trigo importado, uma partit!ipação 
percentual de 45,79% e 11,84%, respectivamente. ' ' · 

Na realidade, deve-sé considerar que a participação do Distrito federal 
elevou·se substancialmente, em relação ao exercicio anterior, quando ·~lc con .. 
tribuiu com apenas 29,95% para o total arrecadado. 

Isto, poSsivelmente, ·eXpliCa a variação percentual, nominal, da· r~ita 
realizada em 1976, relativamente a 1975, que foi da ordem de 60,66%. 

5. A Despesa, inicialmente fixada em CrJ 2.200.241.000,00, foi elevada 
para CrJ 3.014.614.411,34, em decorrência de 142 créditos suplementares, 
abertos no exercício, todos enumerados e resumidos no Relatório do; Tribu· 
na! de Contas. 

Entretanto, o total dos dispêndios realizados somou Cr$ 
1.952.301.085,64, resultando num saldo orçamentário da ordem de Cr$ 
31.865.689,67, que correspondc à diferença entre a despesa prevista e a .roali· 
zada. 

Isto não significa, porém, que tenha ocorrido superavit na execução orça­
mentária. Ao contrário,_ esta apresentou um deficit de CrJ 21.480.192,66,re­
sultado da diferença· entre a receita e despesa realizadas: 

Receita realizada ..•....................... 
Despesa realizada ........................ . 

DeOcit .............................. . 

2.971.26~.529,01 
2.982.74~.72\,67 

. 21.480.192,66 

No Orçamento Corrente, as receitas correntes totalizaràtn CrS 
2.458.379 .159,51, enquanto as despesas correntes atingiraln CrS 
1.952.301.085,64, apresentando um superavit no exercicio de CrJ 
506.078.073,87. . 

Por outro lado, no Orçamento de Capital, para uma receita de capital da 
ordem de CrS 502.889.369,50 e uma despesa no montante de, CrS 
1.030.447.639,03, ocorreu um deficit de CrS 527.558.266,53. 

A diferença entre o dejicit do Orçamento de Capital e o supera'iit do 
Orçamento Corrente correspondente ao deficit na execução orçamentluia, as .. · 
sim demonstrado: 

Deficit do Orçamento de Capital .... _ ........ . 
Superavit do Orçamento Corrente ............ . 
Deficil na Execução Orçamentária ............ . 

527.558.266,53 
506.078.073,87 
21.480.191,66 

6. De acordo com o art. 101 da Lei n• 4.320, de 17 de março de 19.64, os 
resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Orçamentário~ 
no Balanço Financeiro, no Balanço Patrimonial e na Demonstração das Va­
riações Patrimoniais. 

O demonstrativo das receitas e despesas previstas, em con.fronto cóm as 
realizadas, corresponde ao Balanço Orçamentário, conforme examinamos no 
item 5 deste parecer. 

O Balanço Financeiro por sua vez, permite demonstrar a receita e a des .. 
pesa ofçamentâria. assínl como os recebimentos e os pagamentos de natureza 
extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécie, oriundos do 
exercício anterior, e os que são transferidos para o exercício posterior. 

À vista dos esclarecimentos constantes do Relatódo do Tribt.tilal dê 
Contas, temos o seguinte demonstrativo dos elementos principais do ~lanço . 
Financeiro: 

Discriminaçio 

Receitas Orçamentârias ....... . 
Receitas Extra·Orçam'entárias .. . 
Saldo do Exercício AnteriOr .... . 

Despesas Orçamentárias:, ..... . 
Despesas Extra-Orçamentárias .. 
Saldos pfo Exercício Seguinte ... 

2.961.268.529,01 
610.252.047,34 
352.227.613,96 

2.982.748.721,67 
463.325.908,52 
417_673.560,12 

Em CrSI,OO 

3.923. 748.190,31 

3.923.748.190,31 

Sobre esses elementós comportentes do Balanço Financeiro, o ReJa tório 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal esclareCe que: 

- "Os ~al?os em esP_éciç~.-ta~to em caixa como nos diversos e.?~~-i_if~ 
mentos de credito, provementesile 1-975., bem como os que se transfer~~:~W!-rX-~;z: 
o exercício de 1977, estão coti&ios. ;}f;lJ.,!t~.{;~~.~~-1: 

' 4+#~~3-i:~:·:. 
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-O saldo em caixa, que se transfere para o exerCício seguinte, está ade­
quadamente confirmado por termo de conferência de Caixa. 

-Os "Restos a Pagar" de 1976, no montante de CrS 436.265.226,96, 
estão lançados como receita extra-orçamentária total". 

7. O Balanço Patrimonial compreende: o ativo financeiro e o ativo per­
manente; o passivo financeiro e o passivo permanente; o saldo patrimonial e 
as contas de compensação. · 

Eis o resumo do Balanço Patrimonial: 

Ativo 
Ativo real 
Ativo Financeiro . . . . . . . . . . . . . . 598.527.823,66 
Ativo Permanente ............. · 2.328.336.411,12 

Em Cr$ 1,00 

Ativo Compensado ........ ,.... 1.645.234.535,55 4.572.098.770,33 

Passivo 
Passivo real 
Passivo Financeiro 
Passivo Pennanente 

Saldo Patrimonial 

560.026.555,42 
209.686.551,73 

Exercícios Anteriores ..... :.... 1 .. 829.484.437,25 
Corrente Exercício . . . . . . . . . . . . 327 ;666.690,38 
Passivo Comp•nsado •. ,,,,., •• , 1.645.234.535,55 4.572.098.770,33 

8. O TribunaJ_de Contas, em seu Parecer Prévio, opina pela aprovação 
das Contas do Governo do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro 
de 1976, considerando: que as referidas Contas se apresentam de acordo com 
as exigêricias legais, estando aritmeticamente certas e contabilmente corretas; 
e que a realização da despesa observçm os limites estabelecidos na lei orça­
mentária e as modificações determinadas pelos créditos suplementares aber­
tos no exercício. 

Não obstante, aquele Tribunal renova em seu Parecer a advertência in-_ 
trodutória do Relatório, no sentido de que .. o planejamento local necessita de 
profundo aperfeiçoamento ... ''. 

9. Ante o exposto, no âmbito de competência desta Comissão, encam­
pando as conclusões constantes do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, somos pela aprovação das Contas do Governo do Distrito 
Feder'!!, r.elativas ao exercício financeiro de 1976, na forma do Projeto de Re­
solução da Comissão do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 8 de novembro de 1979.- Cunha Lima, Presidente 
--Mauro Benel'ides, Relator- Tancredo Nens- José Richa- Amaral Pei­
xoto - Roberto Saturnino -Jutahy Magalhies - Alberto Silva- Henrique 
de La Rocque - Jorge Kalume. 

PARECER N• 959, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado 09 64, de 1979, que ''altera o§ 29 do artigo 67 da Lei n9 3.807, 
de 26 de agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social), modln­
cada pelo artigo 17 do Decreto-lei n• 66, de 21 de novembro de 1966. 
Detérmina que os beneficios concedidos pelo INPS serão reajustados 
na base do reajustamento do salário mínimo". 

Relator: Senador Bernardino Viana 

Retoma à nossa apreciação, em decorrência do Requerimento n9 347, de 
19.79, de autoria do ilustre Senador franco Montoro, o Projeto de Lei do Se­
nado no;o 64, deste ano, igualmente de autoria do requerente. 

A matéria trata de estabelecer que o índice de reajustamento dos benefí­
cios da Previdência Social, seja jguaJ ao percentual de aumento do salário 
mínimo, por isso que, em nosso Parecer anterior, aprovado pela maioria dos 
membros -desta Comissão, e com fundamento no parâgrafo único do artigo 
165 da Carta Magna, opinamos pela sua rejeição. 

Em razões justificativas agora apensadas ao Projeto, argumenta, em 
síntese, o ilustre Senador Franco Montoro: que é ele "literalmente igual ao 
Substitutivo proposto pela CCJ, em 1975, ao PLS n• 169(75", também de sua 
autoria e versando matéria idêntica, bem como, que a CCJ, naquela época, 
remetera o exame da questão da fonte de custeio (Constituição, art. 165, p&­
rágrafo único); à Comissão. de Finanças e, finalmente, que o .. requisito a ser 
preenchido necessariamente, a condição essencial a ser satisfeita, é a da exis­
tência de tal fonte". 

Entendemos, todavia, que não há de falar-se em compromisso de manu­
tenção de ponto de vista desta CCJ com anterior entendimento sobre o Proje­
to - e a apresentação do Substitutivo-, porquanto é do Direito a evolução 
interpretativa e mesmo porque, à época, era outra a composição da Comis­
são. 

Quanto à deferência da apreciação de norma constitucional à douta Co­
missão de F:inanças, foi liberalidade que urge consertar. por tratar-se de com­
petência técnica que nos é regimentalmente deferida, do mesmo modo como 
não nos compete a an·ãJise do mérito, por ser esta a função daquela e da Co­
missão de Legislação SociaL 

Finalmente, no que se refere, especificamente, à exigência do parágrafo 
único do art. 165 da Lei Maior, não convence a extensa argumentação do Au­
tor, já que analisa sua aplicabilidade à luz da existência de uma fonte de cus­
teio, sem referír~se a que o texto constitucional subordina a elevação de encar­
gos na Previdência Social, não apenas à indicação de uma fonte de custeio -
e sabemos que a previdência não existiria sem elas - mas à .. correspondente 
fonte de custeio total", o que é diferente, porque está a exigir a fonte de re­
~ursos específica, porque .. correspondente" ao encargo que se pretende criar, 
e "total", porque deve ser igualmente específico e certo o seu destino, e não 
apenas a fonte genérica, ou aleatória, enviada às custas da receita prevista 
para os programas existentes e atuais, 

Entendemos, dessa forma, que, se se pretende modificar os benefícios 
compreendidos na Previdência Social, há que se aten~er à exigência da Cons­
tituição, que estâ ali não por mero acaso, mas exatamente para restringir o 
comprometimento dos recursos da Previdência com gastos superiores à sua 
capacidade econômica e financeira. 

Diante do exposto, não vemos como deixar de manter nosso Parecer an~ 
terior, pela rejeição do Projeto, quanto ao aspecto da constitucionalidade. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Cunha Lima - Hugo Ramos -
Lenoir Vargas- Amaral Furlan- Raimundo Parente- Almir Pinto- Mu­
rilo Badaró. 

PARECER N• 960, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a emenda de ple­
nário ao Projeto de Lei do Senado n9 75, de 1979, que "dispõe sobre a 
transmissão, por emissoras de rádio e telel'isio vinculadas à União, de 
programas de debates sobre problemas brasileiros, e dá outras profi­
dências". 

Relator: Senador Murilo Badaró 

VoJta a esta Comissão o PLS n9 75/79, cuja ementa vai em epígrafe, a 
fim de que seja apreciada a Emenda de Plenário que lhe foi proposta pelo 
nobre Senador Bernardino Viana. 

De acordo com o Parecer já aprovado por esta Comissão, a cujo termos 
me reporto, deu-se pela inconstitucionaHdade e injuridicidade do Projeto. 

Em plenário, a Emenda, proposta teve o objetivo de sanar os vícios ar­
güídos neste Órgão Técnico. 

Esse objetivo, contudo, não foi conseguido. A Emenda, alterando o art. 
J9 do Projeto. manteve, no 2Y, as mesmas motivações que nos levaram a 
rejeitá-lo. 

Isto posto, opinamos contrariamente à Emenda de Plenário, já que o 
Projeto se mantém inconstitucional e injurídico. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Murilo Badaró, Relator- Cunha Lima - Hugo Ramos- Le· 
noir Vargas- Amaral Furlan- Almir Pinto- Raimundo Parente- Berna r· 
dino Viana. 

PARECERES N•s 961 E 962, DE 1979 

Sobre Projeto de Lei do Senado n9 90, de 1979, que "concede aos 
empregados domésticos período de férias igual ao dos demais empre­
gados da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 1972". 

PARECER N•·961, DE 1979 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 
De autoria do nobre Senador Franco Montara, o PLS no;o 90/79, ora sob 

exame desta Comissão, quer conceder ao empregado doméstico o direito a 
férias anuais remuneradas de trinta dias corridos, após cada período de doze 
meses de trabalho, prestado à mesma pessoa ou família. 

Para alcançar tal objetivo, o. Projeto dá nova redação ao art. 39 da Lei n9 
5.859/72, cujo texto vigente assegura ao empregado doméstico férias de vinte 
dias úteis. 

Lembra a Justificação do Projeto, com muita propriedade, que o 
Decreto-lei n9 1.535/77 já consagrou para o trabalhador comum, amparado 
pela CLT, as férias de trinta dias corridos. O que agora se pretende, com o 
Projeto, é a extensão desse direito à categoria do empregado doméstico, cujas 
atividades profissionais são reguladas pela citada Lei 5.859/72. 
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A proposição foi igualmente distribuída à Comissão de Legislação So­
cial, que examinará a repercussão da medida na área da sua competência. 

Nesta Comissão, sob o ângulo da constitUcionalidade e da juridicidade, 
não veremos qualquer embaraço à tramitação da matéria, o que nos leva a 
opinar por sua aprovação. 

Este é o nosso parecer. 
Sala das Comissões, 2Jde maio de 1979- Henrique de La Rocque, Pre­

sidente- Aderbal Jurema, Relator- TaRCredo Neves- MurUo Badar6-
Lázaro Batboza - Hugo Ramos - Amaral Furlan - Bernardino Viana -
Raimundo Parente - Helvldlo Nune• - Aloy•lo Chaves. 

PARECER N• 962, DE 1979 
Da Coml•sio de Legl•laçio Social 

Relator: Senador Humberto Lucena. 
Com a proposição sob exame, o ilustre Senador Franco Montoro preten~ 

de alterar a redação do artigo 3• da Lei n• 5.859, de 11 de dezembro de 1972, a 
fim de conceder férias anuais remuneradas de trinta dias corridos, após cada 
período de doze meses de trabalho, ao empregado doméstico. 

Examinada a matéria no âmbito da douta Comissão de Constituição e 
Justiça foi ela considerada jurídica e constitucionaL 

DesigD.ado relator nesta Comissão, o ilustre Senador Lenoir Vargas ofe­
receu parecer contrário à matéria, argumentando, na oportunidade, que a 
ementa do· projeto não refletia o propósito almejado pelo ilustre autor da 
mesma. 

O parecer do relator, porém, não foi acolhido pela Comissão, cabendo­
nos, por conseguinte, a elaboração do Vencido. 

Parece-nos inexplicável que a classe de empregados domésticos não te­
nha sido alcançada pela concessão das férias de trinta dias corridos, como 
acontece eÍn relação a todos os trabalhadores amparados pelo regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho, desde o advento do Decreto-lei n• 1.535, 
de 13 de abril de 1977. 

O instituto das .. férias" é um direito fundado numa necessidade social. 
Com efeito, após cada período de doze meses de trabalho, o empregado ne­
cessita de um razoável período de descanso para refazer a sua plena- capacida· 
de laborativa. o empregado doméstico, mais do que qualquer outro, tem nea 
cessidade de se afastar periodicamente do local de trabalho, sobretudo porque, 
não tendo horário de trabalho fixo, costuma ficar à disposição do emprega­
dor quase que as vinte e quatro horas do dia. 

Devemos ressaltar, também, que o trabal_ho por eles desenvolvido é mui­
to mais desgastante do que o das demais classes de trabalhadores, pelo fato de 
estarem em contato permanente e direto com os seus patrões e mais com os 
familiares desses. 

Se já é difícil obedecer a um único chefe, o que dizer de um lugar onde 
muitos dão ordens, algumas deJas até antagônicas. 

Esse tipo de relacionamento acaba levando a tensões e a tonflitos quase 
sempre insuperáveis, fazendo com que, neste setor de trabalho, ocorra o 
maior índice de rotatividade de mão-de-obra registrado no País. 

Assim sendo, não poderíamos deixar de aplaudir a iniciativa do ilustre 
Senador Franco Montoro, tendente a corrigir a injustiça que se comete con­
tra urna das mais laboriosas classes de trabalhadores do País. 

Todavia, há realmente a necessidade de se adequar a redação da ementa 
ao que realmente pretende o projeto, e de corrigir-lhe a técnica legislativa, 
com o desdobramento, em dois, do seu artigo 29. 

À vista do exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
n9 90, de 1979, nos termos das seguintes emendas: 

EMENDA N• 1-CLS 

Dê-se à ementa do projeto a seguinte redação: 

"Concede aos empregados domésticos férias anuais remunerados de 
trinta dias corridos, após cada período de doze meses de trabalho." 

EMENDA N• 2-CLS 

Onde se lê: 

•• Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação re­
vogadas as disposições em contrário." 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR LENOIR VARGAS: 
O objetivo colimado pelo presente projeto, de autoria do ilust~e Sena­

dor Franco Montoro, é assegurar ao· effipregado doméstico férias an~ajs _re-. 
muneradas de trinta dias corridos, após cada período de doze meses dfli'aba-
lho, prestado à mesma pessoa ou família. ' 

Para tanto, sugere-se na6;edaçào ao art. 3• da Lei n• 5.859, de q ded.,.. 
zembro de 1972, que dispõe sobre a Concessão de férias ao empregado,domés.o 
tico. 

Ocorre, porém, que a enienta do projeto ora sob exame não retlclte a in· 
tenção d<f seu ilustre Autor~ pois depreende~se, de sua justificação, qu~ êle_ de-­
seja conceder àquela classe piofissional, período de férias idêntico ao·~$egu· 
rado aos empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. 

O que faz a ementa é ~nunciar que o projeto uconcede aos ernpr'e!ados 
domésticos período deférias igual ao dos demais empregados da Lei n• 5.859, 
de li de dezembro de 1972",.a qUal regula, exatamente, a profissão deempre· 
gado doméstico. 

·Com o advento do Decr~to-lei n• 1.535, de 13 de abril de 1977, as ferias 
de que trata a legislação trabalhista passaram de 20 dias úteis para 3() corri­
dos, mas os empregados domésticos não foram atingidos por essa dilação. 

O periodo de férias do assalariado em geral, em confronto com o do em· 
pregado doméstico, é apenas aparentemente mais amplo, uma vez que condi a 
cionado à assiduidade do empregado. · 

As faltas ao serviço por parte dos empregados regidos pela CLT concor­
rem para reduzir o seu período de férias na seguinte proporção: 

"I - 30 (trinta) dias corridos, quando não houver fáltado ao 
serviço mais de 5_;(cinco) vezes; 

11 - 24 (vinte e quatro) dias corridos, quando h~ver tido· 6 
(seis) a 14 (quatorze) faltas; 

lll - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de 15 
(quinze) a 23 (vinte e três) faltas; 

IV- 12 (doze) dias corridos, quando houver tido de 24 (vinte e· 
' quatro) a 32 (trinta e duas) faltas." 

De outro lado, não seria prudente eStabelecer igual regime de proporciO· 
nalidade na corlcessão de férias ao empregado dOméstico, pois o mesmo não · 
se subordina aos habituais mecanismos de tontrole de freqüência 30';traba· 
lho, como cartão .de ponto, livro de presença etc., sendo, portanto, impraticâa 
ve1 qualquer anotação de falta. 

Em que pesem os elevados propósitos do autor, entendemos nã<> se deva 
igualar uma categoria de caract~rísticas excepcionais que desfruta de vanta· 
gens singulares como àusência de despesas com habitação, alimentação, ener­
gia elétrica, reduzidos gastos com transporte e tantas outras vantagem• difc· 
renciadas caso a caso. Esta nova disciplina de férias sem .._m critério de pro .. 
porcionalidade, ao menos, poderâ prejudicar os empregados domésticos. 

À vista do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do SenBdo n9 
90, de 1979. 

Sala das Comissões, 20 de· setembro de 1979 -Lenolr Vuga•. 

PARECER N• 963, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 100, de 1979, que "concede apose·ntadorla especial IM ai­
tistas e aos técnicos em espetáculos de diversão". 

Relator: Senador Lenolr Vargas 
O Projeto sob exame,· de autoria do ilustre Senador Francq Montoro,. 

objetiva equiparai ás artistas c os técnicos em espetáculos de diversões aos 
jornalistas profissionais. PW:~ efeito doS benefícios da aposentadoria especial 
de que trata a Lei n• 3.529, de 13 de janeiro de 1959. 

Na Justificação, salienta o Autor que, em razão da tramitação do Pr9je .. 
to de Lei n• 8, de 1978, que trata da regulamentação da profissão de artistá, 
"é chegado, portanto, o momento de disciplinar a aposentadoria desses pro­
fissionais de mOdo coiQpàtíve1 com a sua extenuante atividade, que submete. 
os seus exercentes a um notório desgaste", 

Leia-se: Deferida a apreciação do mérito às doutas Comissões de Legislação So­
cial e de Finanças, há de verificar-se, contudo~ quanto ao aspecto juddiéo~ .. Art. 2'~ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
constitucional, que a proposição contraria.a norma do art. 16S, parã.grafo ú· 

Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário." nico, da Carta Magna, que veda, dentre outros, a extensão dos beneficiOs 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 1979.- Henrique de La Rocque, compreendidos no sistema previdenciário, sem a indicação das fontes de seu 
Presidente. (Eventual) -Senador Humberto Lucena, Relator- Senador Le-. custeio total. . 
noir Vargas (vencido)- Senador Moacyr Dalla- Senadora Eunice Michiles E, na hipótese, estendetri:.S,.c-c- majoram-se as prestações da Previdência 
- Jaison Barreto - Jutahy Magalhães. Social, com o Ônus do pag\uÍ1eRto dC aposentarias que se pretende abreviar. 

-__ , ,_,_ 
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Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto~ por não sa­
tisfazer expre.ssa determinação constitucional. 

Sala das Comissõ,es, 7 de novembro de 1979 - Henrique de Lo Ro<que, 
Presidente - Lenoir vargas, Relator- Cunha Lima - Hugo Ramos- Ber­
nardino Viana - Raimundo Parente - Almir Pinto - Amaral Forlan. 

PARECER N• 964, DE 1979 

Da Comissão de Constitulçio e J usdço, ao Projeto de Lei do Se­
nado n• 108, de 1979-Complementar, que "altera o artigo 4• da Lei 
Complementar n• 11, de 25 de maio de 1971, que institui o frograma 
de Assistência ao Trabalhador Rural e d' outras providências". 

Relator: Senador Raimundo Parente 
O presente projeto de Lei Complementar. de autoria do nobre Senador 

Lâzaro Barbqza, reivindica que a aposentadoria por velhice, do trabalhador 
rural, corresponda a uma prestação mensal equivalente a 50% do salário 
mínimo, de maior valor do País, e seja devida ao trabalhador campesino que 
tiver completado 55 anos de idade. 

A proposição, para tornar efetiva tal reivindicação, altera o art. 49 da Lei 
Complementar -n9 11/71, cujo texto vigente é o seguinte: 

"Art. 49 A aposentadoria por velhice corresponderâ a uma 
prestação mensal equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do salãrio 
mínimo de maior valor no País, e serâ devida ao trabalhador rural 
que tiver completado 65 (sessenta e cinco) anos de idade." 

A modificação pretendida, portanto, restringe-se a reduzir, para 55 anos 
de idade, a faixa etária que a lei vigente fixou em 65 anos, favorecendo então, 
em uma década, a oportunidade da aposentadoria devida ao trabalhador ru­
ral. 

Na Justificação do Projeto, o seu Autor produz um dos mais brilhantes 
trabalhos já elaborados, nesta Casa, em torno dos problemas e dos dramas, 
realmente_ graves, que afetam o homem do campo no Brasil: efetivamente um 
desvalido, sem esperanças, sobrevivendo em situações precária e subumanas, 
não obstante as atenções especiais que.os Governos da Revolução lhe têm de­
votado. O programa de Assistência ao Trabalhador Rural foi um, entre ou­
tros, dos benefícios que os últimos Governos destinaram ao homem do cam­
po. 

Ocorre, porém, que o Projeto sob exame, a despeito de suas melhores 
inspirações, cria e majora beneficio previdenciário que está proibido- tanto 
ao Legislativo como ao Executivo - sem a correspondente fonte de custeio 
total, conforme determinação do art. 165, parágrafo único, da Constituição 
Federal. 

E parece claro que da proposta, sem que se índíque a fonte do custeio do 
beneficio, decorre uma ostensiva majoração das despesas a cargo da Previ­
dência Social. 

O fato de se tratar de Um Projeto de Lei Complementar- têcnicamente 
a medida correta para se alterar uma Lei Complementar -, não implica 
isenção ao cumprimento do mencionado dispositivo constitucional. O Proje­
to de Lei Complementar só difere do Projeto de Lei Ordinâria pela exigência 
do quorum de maioria absoluta para a sua aprovação (art. 50 da Consti­
tuição). Sobre ele, portanto, pesam as mesmas restrições que eventualmente 
obstem a normal tramitação de um Projeto comum. 

Em síntese, a proposição que examinamos é de grande interesse público, 
mas inviável pelas razões expostas. 

Opino, em conseqüência, pela sua rejeição, por inconstitucional. 
Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente - Raimundo Parente, Relator - Cunha Lima- Hugo Ramos­
Bernardino Viana - Lenoir Vargas - Almir Pinto - Amaral Furlan. 

PARECER N• 965, DE 1979 

Da Comissio de Constituiçio e Justiça, sobre o Projeto de Lei 
do Sen.ado n'~' 114, de 1979, que "dá nova reda~ão aos artigos 687, 692 
e 700 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Ci11il}". 

Relator: Senador Aloysio Chans. 
O Projeto de Lei n• 114, de 1979, de autoria do ilustre Senador Paulo 

Brossard, pretende introduzir profundas modificações no procedimento da 
arrematação ao alterar os artigos 687, 692 e 700 do Código de PrOcesso Civil. 

1- Visa o Projeto a simplificar a alienação do bem penhorado, em hasta 
pública Ou leilão público, em benefício do devedor, reduzindo as despesas que 
são sempre debitadas a este nas éustas do processo, e possibilitando a venda 
em melhore& condições. 

Em resumo, o Projeto de Lei tem em vista: 
a) eliminar a publicação de editais de praça no Diário Oficial; 
b) dilargar o prazo da praça, que será de quinze dias, a partir da primei­

ra publicação, e não mais de dez dias; 
c) conceder maior flexibilidade ao Juiz do feito quanto à publicidade do 

ato, atendendo ao valor do bem a ser praceado e às condições da comarca 
onde ela ·se verifica; 

d) evitar a arrematação por preço vil, em prejuízo do devedor; e 
e) introduzir a colaboração do corretor de imóveis, registrado na entida­

de da classe, para intermediar a venda do imóvel levado à praça, sem prejuízo 
da forma comum da hasta pública. 

A arrematação é a venda judicial de bens, feita em hasta pública, ou lei­
lão ·público, a quem maior preço oferecer.já dizia proficientemente Carvalho 
Santos em seu "Comentário do Código de Processo Civil" (vol. X, pág. 164) e 
acrescentava: 

"A publicidade é essencial ao ato de arrematação. 
.. É o que lhe empresta o caráter de ato de concorrência pública 

essencialmente, por isso que por meio dela é que se faz chegar ao co­
nhecimento de todos a próxima realização da hasta pública" (idem). 

N3. vigência do Código de Processo Civil de 1939, todos, inclusive o de­
vedor, tomavam conhecimento da praça pela publicação do edital. Muitas ve­
zes o bem era vendido sem que o próprio devedor soubesse. Para evitar tal 
prática condenável, uma emenda do ilustre jurista e ex-Senador Accioly Fi­
lho, por ocasião da discussão do Projeto do Governo, introduziu a salutar 
disposição que hoje se acha no§ 39 do Código, segundo a qual .. o devedor se­
rã intimado por mandado do dia e hora da realização da praça". Ao justificar 
a emenda, disse, então, o douto ex-parlamentar: 

··os juízes já estão adotando esta providência, tamanha a quan­
tidade de pessoas humildes que, por mal assistidas, ou por falta de 
assistência, ignoram a ida de suas casas à praça, perdendo-as iniqua­
mente em muitas vezes. Como o prazo da praça é de, no mínimo, 
dez dias, a contar da publicação do edital, não faltará providência, 
que tem relevante valor social." 

Como se nota, a tônica é cercar a hasta ou leilão público da mais ampla 
publicidade. Embora eliminando a publicação do edital no Diário Oficial, 
por ser realmente um anacronismo, visto como o Diário Oficial não chega à 
massa, a publicidade não é sacrificada, desde que conjugada com outros ele­
mentos, que o Projeto oferece, ao aumentar o prazo da realização da praça de 
dez para quinze dias da primeira publicação do edital na imprensa, e os pode~ 
res conferidos ao juiz para modificar a forma de publicidade tendo em vista o 
valor dos bens. 

Originariamente, o§ J9 do artigo 687, do Projeto de Código de Processo 
Civil, tinha a seguinte redação: 

.. Entre a primeira publicação e a praça ou leilão mediará o pra~ 
zo de dez dias, se os bens forem móveis, e de vinte dias, se imóveis." 

Abandonou~se a referência a bens móveis e imóveis, fixando-se o consen~ 
so do Congresso na redação que ora tem o§ I"' do artigo 687, considerando·se 
o valor da avaliação no equivalente ao salário mínimo estipulado. Na verda­
de, a casa do agricultor pode valer muito menos que o trator com que traba­
lha a terra. 

Pelo Projeto do ilustre Senador Paulo Brossard, os bens de reduzido va­
lor poderão ser oferecidos à praça sem as despesas de edital, que oneram o de­
vedor, desde que, a critério do Juiz e seguÓdo seu prudente arbítrio, outras 
formas de publicidade sejam adotadas. 

11 - A modificação do artigo 692, constante do Projeto, destina-se a fa­
vorecer o devedor-executado, via de regra espoliado quando a venda não se 
efetiVa na primeira praça. Quem labuta no forum sabe de ciência própria que 
o arrematador em potencial se reserva para a segunda praça, oportunidade 
em que a alienação se dá em favor de quem maior lanço oferecer. Além de 
que, sendo é possível "'acertos" entre lançadores, a venda é realizada por 
preço vil. 

Na Justiça do Trabalho domina esta prática, por força do estatuído no§ 
f<? do artigo 888 da Consolidação das Leis do Trabalho. A arrematação é pelo 
maior lanço, e isso tem ensejado abusos, prejudicando o executado. 

O Projeto tende a solucionar a questão. O Juiz terá poderes para não 
acatar preço irrisório em segunda praça. + 

Pela lei vigente a arrematação é suspensa logo que o produto da alie­
nação dos _bens bastar para o pagamento do credor, mas se tornava neces~ 
sârio regular melhor a segunda praça, e o faz o Projeto, indo além do artigo 
853, do Código de Processo Civil Português, que inspirou, in verbis: '"Em 
qualquer dos casos cessará a arrematação dos outros bens penhorados logo 
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que o preço dos arrematados é suficiente para pagamento do exeqüente e dos 
credores". 

É dever do Estado, como lembra Amilcar de Castro, "reintegrar o direi­
to do exeqüente com o mínimo de despesas, de incômodo e de sacrifício do 
executado" (Comentários ao Código de Processo Civil, vol. VIl, pág. 314, 
Editora Revista dos Tribunais). 

111- O artigo 700 é sensivelmente alterado. A alienação judicial poderá 
ocorrer em favor de quem oferecer, fora da praça, pelo menos 40% à vista e o 
restante a prazo, como for combinado, garantido por hipoteca sobre o imóvel 
praceado. O texto atual do Código fala em 50%. Possibilita, por outro lado, a 
intervenção de corretor de imóveis com registro no Conselho Regiona.I de 
Corretores de Imóveis (CRECI), concordando as partes, correndo as despe­
sas de corretagem por conta do propqne_nte. 

A idéia é magnífica, conforme consta da justificação do Projeto, rrías 
deve-se atentar para o fato de que o mOntante da comissão do corretor não 
estar fixado, pelo menos no máximo. 

O exercício da prOfissão de corretor de imóveis é, hoje, i'egida pela Lei n~' 
6.530, de 12 de maio de 1978, regulamentada pelo Decreto no 81.871, de 29 de 
junho de 1978, que nenhuma referência faz à remuneração do corretor pela 
intermediação nas vendas ou permutas de imóveis. Parece-me claro que, 
quanto à alienação em juízo, a Comissão não deve ficar à livre pactuação. Me· 
lhor será estabelecer logo na lei a remuneração de 5%, como é usuaL 

O § 2"' do artigo 700, do Projeto de Lei, deve ter a seguinte redação: 

"Se as partes concordarem com a proposta, o Juiz a homologa­
rá, mandando suspender a praça~ e correndo a comissão do corre­
tor, que não poderâ exceder de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da alienação, por conta do proponente." 

Quanto ao § 3'i' do artigo 700, do Projeto de Lei, a palavra "inscrição'' 
deve ser substituída pela palavra "registro", porque, na forma da Lei de Re­
gistros Públicos (Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973), o artigo 168 unifi­
ca a terminologia, esclarecendo que na disposição genérica de registro estão 
compreendidas a transcrição e a inscrição, mencionadas na lei. 

A hipoteca é, efetivamente, segundo o Código Civil, "inscrita", mas, 
agora, é "registrada". Não há mais lugar para a inscrição na Lei de Registros 
Públicos. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n9 114, de 
i979, que não tem eiva de inconstitucionalidade ou injuridicidade, sendo, 
além disso, conveniente no mérito, com as seguintes emendas: 

EMENDA No I - (CCJ). 

Dê·se a seguinte redação ao § 2,. do artigo 700: 

"Se as partes concordarem com a proposta, o Juiz a homo!Ôga­
rá, mandando suspender a praça, e correndo a comissão do corre­
tor, que não po"derâ exceder de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
da alienação, por conta do proponente." 

EMENDA No 2 - (C C J ) 

Dê-se a seguinte redação ao § )Q do artigo 700: 

"Depositada, no prazo que o Juiz fixar, a parcela inicial, será 
expedida a carta de arrematação (art. 703), contendo os termos da 
proposta e a decisão do Juiz, servindo a carta de título para o regis­
tro hipotecário." 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Aloysio Chaves, Relator ~ Cunha Lima - Hugo Ramos, com 
restrições. Na emenda ab § zv onde se lê "corretor" leia-se "mediador" 
- Lenoir Vargas- Amaral Furlan- BernardinO Viana- Raimundo Parente 
- Almir Pinto - Murilo Badaró - Aderbal Jurema. 

PARECER No 966, DE 1979 

Da ('omissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado no 205, de 1979, que "permite a prisão civil do devedor, quan­
do, por dolo, não cumprir a decisio judicial". 

Relator: Senador Leite Chaves 

O Projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador Franco Montoro, 
acrescenta parágrafo ao art. nv 643 do Código de Processo Civil (Lei 
no 5.869, de li de janeiro de !973), com o objetivo de estabelecer que, "se 
houver dolo na recusa do devedor, o juiz poderá decretar a sua prisão", ou se­
ja, abre a possibilidade de que venha a ser decretada a prisãO do devedor 
quando este, propositadamente, deixe de cumpri~ a decisão jud_icial. 

Cuida, portanto, o Projeto- como_afirma ó Autqr _na Justificação­
"de instituir a prisão civil do- devedor que, condenado em processo ~egular a 
se abster de_ ato, o pratica dolQsá.mente, em franco desafio à decisão judicial". 

Acentua ainda o Autor que, "a proposição não encontra obstáculo de 
ordem constitucional porque: segundo o disposto no § 17 do art. 153, da L~i 
Maior, o que ela veda é à p'iisão civil por dívida, multa ou custaS, r~_wldós-· 
os casos do depositârio infiel e do rcspo~sâvel pelo inadimplemen!Q;!Ieobri-
gação alimentar". · . '1': . 

Diante do exposto e considerand~ que a fàlta de sançã<>rilais eflÇáz c:on­
tra o descumpriménto de decisões judi~aiS implica o desmerecimento da 
Justiça, sendo, por isso, ri Projeto oporturià.C-peii_inente, e, como inexistem ó­
bices quanto ao aspecto jmídico-constituciôilá1; nosso Parecer é pela apro-
vação. __ _.; .··--

Sala das Comissões, 7 4e novembro de 1979.- Henrique <lo l,l~ue, 
Presidente- Leite Chavet, R~lator- Bernardino Viana- Lenolr .v ... i.:­
Franco Montoro - Almir Pinto- Murllo Badaró- Cunha Lima-·~ · 
do Parente - Aderltal _J .. re•a - Hugo Ramos, com restrições._ ~~: -

PA,RECER N• 967, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto d~ Lei do 
Senado n' 240, de 1979, que "dl'l'õe SGbre a contagem de periodos 111-
completos ·de tempo de serviço prestado em advldades conslder1das . 
penosas, insalubres oU perigosas'-•. . 

Relator: Senador Bernardino Viana. 

O Projeto sob exame,.~ autoria do ilustre Senador Franc_o, .f\.1p;_nt~_o,, 
acrescenta um§ 30 ao Art.:99 da Lei n• 5.890, .de 8 de junho de 1973, C<lll!.9 
objetivo de assegurar a contagem de periodos incompletos de tempo-· de ~er-­
viço prestado em atividad'-~·penosa~ insalubres ou perigosas, aos .segurados 
que não tenham integralizado os períodos mínimos previstos na Lei, 4-ldicl)~ 
do, outrossim, os coeficíe:ntes para aplicação ao tempo de serviço nor_mat ou 
seja, o índice de contagem do tempo de atividade periculosa que serâ.adicio­
nado ao tempo _de serviço normal. 

Na Justificação, assinala o Autor que a Lei Orgâriica da Previdência go_ .. 
cial dispõe que a -aposentadoria espeCial é concedida ao segurado q~~ t~Oha 
trabalhado quinze, vinte ou vi-nte e cinco anos em atividades consideradas p~ 
nosas, insalubres ou perigosas, em consonância com o respectivo grau,aplica .. 
do, isto é, máximo~· médio ou mínimo, destacando, p-ot isso, que a nofma \e­
gal somente contempla o período completo, representando uma lacuna as h~ 
póteses de períodos incompletos. 

A matéria, em síntese, }ltopõe a redução do tempo de serviço para efe~ 
de aposentadoria, daqueles que tenham, eventualmente, exercido oc•paçãà 
profissional considerada penosa, ínsalubre ou perigosa, embora sem atingi_r -
os limites previstos em Lei. 

Disso decorre, evidentemente. aumento de despesas para o sistem.- preVi·· 
denciârio e, aí, a proposição encontra obstáculo na norma do art. 165, pará· 
grafo único, da Carta Magna. que exige, no caso, a indicação da fOnte do cus:. , 
teio· total do novo encargo. · 

Diante do exposto, nosso Parecer é pela rejeição do Projeto, por não sS: 
tisfazer expressa exigência coóstitucional. 

Sala das Comissões·, 7 de novembro de 1979. - Henrique de La ~iléqlll!,. 
Presidente - Bernardino Viana, Relator - Cunha Lima - Hugo Ramos­
l.enoir Vargas - Almir Pinto ~ Amaral Furlan - Raimundo Parente. · 

PARECER N° 968, DE 1979 

Da Comissioíre Constltuiçíio e Justl~a, sobre o Projeto deJ.el&t­
Senado n• 264, de1.f')79, que "di'I'Õe SGbre a reintegração dosdltlgflto ·. · 
tes e representantes sindicais beneficiados pela anistia". 

Relator: Senador RaiOlUndo Parente 

De autoria do ilustre S,enador Franco Montoro. o Projeto sob y:ame 
visa a possibilitar a reintégração dos dirigentes e representantes sindicais be­
neficiados pela anistia. 

2. Na Justificação, â.duz o Autor: "Releva acentuar que os de"rnitídos 
não ·p-articiparam de qualquer crime poJítico ou conexo, nem sofreraJID pu .. 
nição de caráter revolucionário .. mas simplesmente foram vítimas de maàidas 
arbitrárias, estimuladas pela ii:asegurança e agitação do momento político_ rei .. 
nante". 

3. lnobstante os propósi~o~bumanitários do Projeto, há que sci~H~'""'"" 
conta o disposto no artigo 571 i,l.eiw VI, da Constituição, que faz exclusíva®' .. ,, 
Presidente da República a _in~i;ltiva das leis que concedam anistia reta~--~---~:-~~~ 
crime~ políticos. · - . . · =----~·,·':-:, 
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Entendemos_ que o Projeto, ao dispor sobre efeitos decorrentes de pu~ 

nição política, incursiona em área reservada à iniciativa-presidencial, colidin­
do, dessarte, com o dispositivo mencionado. 

4. Isso posto, opinamos pela rejeição do Projeto, por obstáculos de na­
tureza constitucional. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Raimundo Parente, Relator- Cunha Lima - Hugo Ranws­
Amaral Furlan - Almir Pinto- Bernardino Viana - Aderbal Jurema. 

PARECER N• 969, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, ao Projeto de Lei do Se­
nado n9 276, de 1979, que ''revoga o art. 35 do Decreto-lei n9 3.689, ele 
3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 

Relator: Senador Murilo Badaró 

De autoria do nobre Senador- Nelson Carneiro, o Projeto sob exame 
quer revogar o seguinte dispositivo do Código de Processo Pe_nal: 

"Art. 35. A mulher casada não poderá exercer o direito de 
queixa sem consentimento do marido, salvo quando estiver dele se­
parada ou quando a queixa for contra ele. 

Parágrafo único. Se o marido recusar o consentimento, o juiz 
poderá supri-lo." 

O dispositivo que se pretende eliminar, na verdade, é um dos resquícios 
que, na legislação brasile,ita, ainda persiste como manifestação discrimina­
tória sexual conta a mulher, fenômeno que vem de datas imemoriais e que, 
embora lentamente, os tempos modernos 'vão suplantando. 

Em face do princípio maior de que todos são iguais perante a lei, inde­
pendentemente do sexo, o referido dispositivo do C6digo de Processo Penal é 
mesmo inconstitucional, não se justificando sua permanência tão alongada 
em nossa legislação ordinária. 

O Projeto, pois, é constitucional, jurídico e elaborado em boa técnica le­
gislativa, o que nos leva a opinar por sua aprovação, inclusive quanto ao 
mérito. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de i979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Murilo Badaró, Rdator- Cunha Lima - Hugo Ramos- Le­
noir Vargas- Amaral Furlan- Almir Pinto- R!limundo Parente~ Bernar .. 
dino Viana. 

PARECER N• 970, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei do Se­
nado n"' 245, de 1978, que "dispõe sobre aposentadoria especial para 
os Músicos, inscritos na Ordem dos Mlislcos do Brasil". 

Rflator: Senador Mutilo Badaró 

O PLS n• 245/78, de autoria do nobre Senador Itamar Franco e ora sob 
o exame desta Comissão, propugna para o músico profissional, inscrito na 
Ordem dos Músicos do Brasil, o direito à aposentadoria especial aos 35 anos 
de serviço, dentro das condições que especifica. 

A proposição, no parâgrafo único do seu art. 2t~, estabelece que a aposen­
tadoria especial do músico consistirá numa renda mensal equivalente a dois 
salários minimos regio!lais e, no seu art. 3"', prescreve que o Poder Executivo, 
ao regulamentar a lei, deverá observar uo grau de insalubridade a ser reco .. 
nhecido nos termos do art. 209 da Consolidação das Leis do. Trabalho". 

Temos sob exame, pois, mais um Projeto que, reivindicando aposentado­
ria especial para determinada categoria profissional, infringe frontalmente a 
preceituação da Lei Maior, cujo parâgrafo único do artigo 165 é de clareza in­
contestada: 

"Nenhuma prestação de serviço de assistência ou de benefício, 
compreendidos na Previdência Social serâ criada, majorada ou es­
tendida;- sem a correspondente fonte de custeio total." 

De outra parte, o art. 209 da CLT, referido no Projeto, foi expressamen­
te revogado pela Lei n' 6.514, de 22 de dezembro de 1977.(art. 5•), que alterou 
o Capítulo V do Título 11 da Consolidação das Leis do Trabalho, relativo à 
segurança e medicina do trabalho. 

A aposentadoria especial é presentemente regulada pela Lei n~ 5.890, de 
8 de junho de 1973, através do seu art. 9', nos seguintes termos: 

"Art. 91? A aposentadoria especial será concedida ao segurado 
que, contando no minimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha tra~ 
balhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos 
pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que, 

para esse efeito, forem considerados penosos, insalubres ou perigo­
sos, P.or decreto do Poder Executivo. 

§ 19 A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal 
calculada na forma do§ 19 do artigo 611, desta lei, aplicando-se-lhe 
ainda o disposto no § 3t~ do artigo 1 O. 

§ 2"' Reger-se-á pela respectiva legislação especial a aposenta­
doria dos aeronaUtas e a dos jornalistas profissionais." 

Verifica~se então que o Poder Legislativo, com a citada Lei nt~ 5.890/73, 
deliberou deixar à iniciativa do Poder Executivo a indicação, por decreto, dos 

· ·serviços classificados como penosos, insalubres ou perigosos, decisão que 
muito se deveu à necessidade de manter flexíveis tais classificações, em face 
dos avanços tecnológicos que, com muita rapidez, podem modificar situações 
de fato, eliminando fatores que agravavam determinadas condições de traba .. 
lho. 

Estabeleceu-se, pois, uma filosofia social e jurídica em torno da temática 
da aposentadoria especial, inclusive com detalhamentos técnicos sobre os va~ 
lares dos diversos tipos de aposentadoria especial. 

Ora, se não se nega ao Congresso o direito de alterar a filosofia que ele 
próprio se traçou como a do melhor interesse público, mas se pode colocar 
em dúvida a conveniência de alterá-la em casos isolados, como se pretende 
com os músicos profissionais. 

E mais: mesmo que se quisesse fazê-lo, o transcrito parágrafo único do 
artigo 165 da Constituição Federal in viabilizada a alteração, já que se prOíbe 
qualquer iniciativa onerosa na Previdência Social, sem a correspondente fon­
te de custeio total, sabiamente impossível de ser determinada pelo Poder Le­
gislativo, carente dos dados e informações atuariais reservados ao Executivo. 

Ressalte-se, no entanto, que a Lei n9 3.857, de 22-12-60, que criou a Or­
dem dos Músicos do Brasil, dá-lhe a missão de defesa da classe (art. 19) e, na 
letra r do seu art. 5'~, oferece ao Conselho Federal dos Músicos a atribuição de 
propor ao Governo Federal a emenda ou alteração "do Regulamento desta 
Lei", facultando-se-lhe, assim, representatividade que lhe autorizaria a plei­
tear do Poder Executivo, diretamente, os beneficios de uma aposentadoria es­
pecial que considere justa para os· seus filiados. 

Em face do exposto, Qpinamos contrariamente ao Projeto, por inconsti­
tucional e injurldico. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente- Murilo Badaró, Relator - Cunha Lima - Hugo Ramos - Le.. 
noir Vargas- Amaral Furlan- Almir Pinto- Raimundo Parente --Bernar­
dino Viana. 

PARECER N• 971, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei do Se­
nado n9 132. de 1979, que 06autoriza o INAMPS a realizar convênio 
com as entidades sindicais que prestam assistência médico-dentária a 
seus associados e dependentes". 

Relator: Senador Raimundo P,arente 

O Projc:to de autoria do nobre Senador Amaral Furlan, com parecer fa­
vorável, com emenda, do ç-;1tínente Senador Hugo Ramos, foi rejeitado, nesta 
Comissão, por maiorb de votos. 

A propOsição pretende que, através de convênios com o Instituto Nacio.. 
nal de Assistência Médica da Previdência Social - INAMPS, os Sindica­
tos possam prestar as~ístência médico-dentária a seus associados e dependen­
tes, em função do que ficariam isentos do recolhimento devido à Previdência 
Social, na parte referente àqueles profissionais. 

Deu-se pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto, mas nào se lhe 
apoiou o mérito. 

Na verdade, a isenção pretendida iria quebrar a principal estrutura em 
que se fundamenta a Previdência Social, criando uma situação de exceção -
que seguraménte se alargaria pelo precedente aberto - capaz de comprome­
ter os fundamentos da contribuição tripartite que sustenta a política previ­
denciária em nosso País. 

Por outro lado, trata-se de Projeto autorizativo, sem força imperativa, 
contra o qual já se firmou, nesta Comissão, uma tradição de recusa, já que tal 
tipo de proposição, se porventura aprovada, teria sua execução condicionada 
à decisão de outro Poder, o que comprometeria o prestigio do Legislativo. 

fsto posto, opinamos contrariamente ao Projeto de Lei do Senado 
n• 132, de 1979, quanto ao mérito. 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Raimundo Parente, Relator - Hugo Ramos, vencido - Almir 
Pinto - Amaral Furlan - Lenolr Vargas - Murllo Badar6 - Bernardino 
Viana - Cunha Lima, vencido. 
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VOTO VENCIDO. EM SEPARADO DO SR. SENADOR HUGO RA- No caput do art. 4o, a inovação consiste em determinar que o registro de 
MOS: reinvestimento de lucros seja efetuado em moeda nacional,_ difel'élltCn1;,nte da 

l. Trata-se de Projeto, de autoria do nobre Senador Amaral Furlan, no redação atual, que o prevê também na moeda do país para o qual_pod,f.(ia t~ 
sido feita a remessa: O novo parágrafo único dispõe que, se o capital\for te-. 

qual se pretende que, mediante convênio, fiquem os sindicatos isentos do re- presentado por bens, 0 registro será feito pelo seu preço real. ' 
colhimento das contribuições previdenciádas devidas pelo fato de manterem A nova redação do art. 711 não contém alteração substantiva. 0 m$Oto-se · 
a seu serviço Médicos e Dentistas, com ou sem vínculo empregatício. diga com relação ao novo caput proposto para 0 art. 9'~, onde se sUb~tit~ a 

2. A cogitada isençãO está condicionada a que o sindicato preste com- referência à antiga SUMOC ~·pela menção ao Banco Central; no P~. âgtafq 
provadamente assistência médico-odontológica- a seus associados e depen- ~ d único, que substitui os três_ parágrafos atuais, o sentido é, bas~cam~~te,_ e 
dentes. 

atualização. ; . 
3. Não ocorre o óbice da inconstitucionalidade, uma vez que o inciso -

XVI, do artigo 165, da Constituição Federal tem 0 propósito de assegurar be- No caput do art. 12 são Operadas duas alterações: a exigência de c~IJ~if-.:-.1: .. 
nefícios previdenciários aos trabalhadores. Tudo o mais se coloca no terreno vação da posse original de:patentes de ínv.enç:ão ou de marcas de ind4striá & 
da parafiscalidade. comércío, para--efeito de cálculo de royali!isJ ~a, redução, de 5% (c_inco por 

4. Nesta ordem de idéias, furidamental será não perder de vista a har- cento) para 3% (três por CF-nt~). do perceritU,~·~ijedutível nas dec_larações de 
monizaçâo entre o Projeto sob exame e as leis previdenciárias, especialmente renda. O§ )9 mantém-se inalterado. No§ 29, após a expressão ..... uso -de mar-
no que tange ao vínculo existente entre o INAMPS e os Médicos e Dentistas, cas e de patentes de inVenção .•. " é inserida a expressãO ..... originais da.~pre-
a serviço dos sindicatos. sa cedem e utilizados em artigos não fabricados no pais ... ". No§ ~9 é elQpinada 

5. Nada obsta a que sejam os sindicatos beneficiados com a isenção a parte final que permite à SUMOC (Banco Central) a prorrogação, ppr pra­
contemplada no Projeto. Porém, seria de bom alvitre ficasse esclarecido que zo igual, do prazo de 5 (c_inco) anos em que se podem deduzir as desp~as de 
os convênios celebrados não suspendem o recolhimento das contribuições Pre-- assistência técnica, etc~ Finalmente, acreScenta-se um§ 49, que esta~el~de· 
videnciárias devidas pelo empregado sindical (Dentistas e Médicos) por forÇa ver o Banco Central exigir a prova da vigência da patente ou marca d~ fâbri~ 
da LOPS (Lei no 3.807, de 26-8-60), com a redação que lhe confere a Lei ca, fornecida pela repartição competente do país de origem. : .. 
n• 5.890, de 8-6-73 (art. 8o, Capw. cfc 0 art. 69, 1), nem prejudicam as pres- No artigo 28 é substiluídà a faculdade de impor restrições à entrada de 
tações previdenciárias devidas aos aludidos empregados da entidade sindical capitais e à remessa de lucro~, q"uando da ocorrência de grave desequilíbrio na 
( t '2 d LOPSl balança de pagamentos, pela obrigação de fazê-lo. No§ I• a alte<ação;básica ar .• , a . . . 

6. Muito embora isso resulte de exe~e mais cuidadosa, a experiência consiste na redução do percentual da limitação da remessa de lucros'd.e 10% 
ensina que leis claríssimas têm ensejado perplexidades interpretativas. Assiín (dez por cento) para 5%"(cinoopor-centof. O§ 29 fixa em 5% (cinco.pof\eentQ')· 
sendo, seria de toda a conveniência acrescentar ao Projeto, em tela, a seguinte do capital os rendimentos ,a serem comunicadOs ao Banco Central, ~Q 
emenda aditiva: atualmente compete ao Banco Central fixar o percentual. No§ 3'~ se; reduz de 

Emenda Aditiva no 1-CCJ 

Acrescente-se ao Projeto o seguinte artigo: 

"Art. 49 A celebração do convênio de que trata o artigo 19 
não suspende o recolhimento das contribuições previdenciárias, de­
vidas pelos médicos e dentistas, que mantenham vínculo empregatí­
cio com o sindicato cenvenente, nem influi sobre as prestações devi­
das em função das leis de previdência social." 

7. Ressalte-se que a emenda aditiva, acima proposta, assegura o benefi­
cio previdenciário, tal como exige a Constituição Federal (inciso XVI, art. 
165), além de espancar dúvidas de ordem exegética, na maioria das vezes em 
detrimento do empregado. 

8. Finalmente, vale acentuar a necessidade de renumerar os artigos do 
Projeto, ora apreciado, de modo que o seu artigo 49 passaria a constituir o 
art. 59 e sucessivamente. 

9. Ante o exposto, com a-emenda aditiva, que se submete à elevadíssi­
ma apreciação de V. Ex•s, somos pela aprovação do Projeto. 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, 21 de junho de 1979. - Hugo Ramos. 

~ARECER No 972, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n9 170, de 1979, que "altera as Leis de n'~ 4.131, de 3 de se­
tembro de \962, n'? 4.390, de 29 de agosto de 1964, e n<? 4.'728, de 14 de 
julho de 1965, que disciplinam a aplicação do capital estrangeiro e as 
remessas de valores para o exterior, e dá outras prot>idências". 

Relator: Senador Murilo Badaró 

De_ autoria do ilustre Senador Pedro Simon, o Projeto sob exame visa a 
~Iterar as Leis números 4.131/62,4.390/64 e 4.728/65, que disciplinam a apli­
cação do capital estrangeiro e as remessas de valores para o exterior. 

2. Na Justificação, depois de alinhar vários dados relativos à nossa ba­
lança comercial, à remessa de lucros para o exterior e à dívida externa, enfatí­
za o Autor: "nestes termos é que entregamos à decisão do Congresso Nacio­
nal o presente Projeto de Lei, que promove alterações substanciais no libe~ 
ralismo vigente, sujeitando novamente o capital estrangeiro aos superiores in­
teresses brasileiros sem, no entanto, hostilizá-lo, porque o entendemos útil, 
desde que disposto a colaborar conosco no reerguimento econômico e social 
do Brasil." 

3. O Projeto contém 9 (nove) artigos. O art. )9 altera as redações dos ar­
tigos 12 e 28 da Lei 4.131/62, e dos artigos 4'~, 79, 99,28 e 43, da mesma Lei, 
com a redação dada pela Lei no 4.390, de 29 de agosto de 1964. 

5% (cinco por cento) para 2% (dois por cento) da receita bruta da emp~a o. 
limite máximo cumulàtiVo anual em que o Conselho Monetário Na~ion.l,\1 
deve (atualmente, pode) limit~r a remessa.de quantias a título de pagamento 
de royalties. O§ 40 fixa.em 50% (cinqüenta por cento) da média dos tr& últi­
mos exercícios o limhe das despesas atuais com •'viagens internacionais .. , 
qu~ndo o texto alterado s;mplesmente defere ao órgão próprio a atrib~ção 
de baixar instruções sobre a matéria. O § 5'~ é mantido inalterado. 
Acrescentam-se um§ 6'~, em que se exclui do benefício estabelecido no_§ 5" O 
serviço da dívida decorrente de funcionamento da niatriz interligada QU vin· 
culada ao Exterior, relativamente a sua congênere domiciliada no Brasil. 

O caput do art. 29 ê mantido nos termos atuais, e o parágrafo úniCo, re­
vogado pela Lei n9 4.390/64, é restaurado. 

-.Ê dada nova redação ao art. 43, cujos parágrafos l'~ e 2'~ são suprimidos,' 
substituindo-se o imposto suplementar da renda incidente sobre o montante 
dos lucros e dividendos efetivamente remetidOs para o Exterior, por Imposto 
de Renda na fonte, a taxas que vigorarem para os dividendos devidos às ações .).1!1 
ao portador, incidente sobre os lucros e dividendos atribuídos a pessoás rasi .. 
cas. ou jurídicas residentes ou com sede no Exterior. Como dispunha o p~imi-
tivo art. 43. 

3.1. O art. 2o do Projeto diminui de 8% (oito por cento) para 5% (cinco 
por cento) do capital_ registrádo como investimentos estrangeiros a remessa 
anual de lucros doçilpital estrangeiro aplicado em produção de bens'; e Ser­
viços definidos cOmO de consUmo suntuário, alterando·se, portanto, o· Caput 
do atual Art. 2o da Lei no 4.340/64. · ' 

3.2 O art. 30 limita em 10% (dez por cento) dos investimentos extémes 
registrados o montante anual das remessas de lucros para o Exterior. Re-pet• 
se, dessarte, subStantiv3tnente, o disposto no art. 31 da Lei n'~ 4.13If62,lf! que 
fora revogado pelo art. 3• õa L~i no 4.340/64. 

3.3: O art. 40 determina sejam consideradas retorno de capital e deduzi-· 
das do registro correspondente, para efeito de remessas futuras, as rerilessas 
que ultrapassem os limites fixados no art. 39, enquanto o parágrafo único Jj.;. 
mita em 10% (dez por cento) do capital registrado a parcela anual de retorno 
do capital estrangeiro. É a revivescência do artigo 32 e seu parâgrafo único, 
da Lei n'4.131/62, revogados pelo art. Jo da Lei no 4.390/64, com alteração, 
apenas, do antigo percentual de 20% (vinte por cento). 

3.4. O art. 59, equivocadamente numerado como art. 69, estabelece o be.. 
nefício fiscal de 50% do imposto devido na forma do art. 43 da Lei 4.:J90/64 
para a pessoa física ou juridica que opte pelo reinvestimento parcial ou to~al 
dos lucros. 

3.5. O art. 69, equivoêadtme_nte numerado como art. 79, dá nova re­
dação aos arts. 22 e 23 da Lei n• 4:12&/65. Pareceu-nos, pela própria filosofia 
do Projeto, que não era intenção:. do· AUtor eliminar os parâgrafos atual'"cntJ: · 
existentes nesses artigos, terido havido engano na parte da técnica redadoual, 
confirmado nosso entendimontõ peto ilustre Autor do Projeto. ~ ~- -__ ._>!· 

. i\it. ~ . .;,.~& .. r.'.·"' : 'i !+-~~~~~.-;.~·"·o 

;.· ~.-<. -. ·-- ; .............. ~""·~·· h . 
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3.6. O art. 8• (7•) cuida da regulamentação decorrente das alterações do 
Projeto, enquanto o art. 9' (8•) contém a vigência e a cláusula revogatória. 

4. Se bem que seja competência da União legislar sobre transferência de 
valores para fora do Pais (art. 89, item XVII, alínea .. 1", da Constituição), o 
presente Projeto encontra obstâculos constitucionais relacionados com a pri· 
v atividade da iniciativa do Poder Executivo. Realmente, nos mais importan· 
tes de seus dispositivos, o Projeto versa matéria financeira, reservada pela Lei 
Maior à competência exclusiva de inici3tiva do Presidente da República (art. 
57, item I, da Constituição). 

Além do mais, dispositivos que interferem nas atribuições de órgãos da 
Administração Federal - como: a nova redação dada ao § 3• do art. 12 da 
Lei n• 4.131 {62; ·o novo§ 4• do mesmo artigo; a alteração no art. 28 e em seus 
parágrafos 2•, 3• e 4• da Lei n•4.131/62, com a redação da Lei n• 4.390/64-
colidem com a privatividade da Competência do Presidente da República, es· 
tatuída no art. 81, item V, da CO_listituição. 

Ante o exposto, conclufmos pela inviabilidade do Projeto, por óbices de 
natureza constitucional. · 

Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 
Presidente - Murllo Badaró, Relator - Cunha Uma, vencido - Hugo Ra­
mos - Lenof~ V araas - Amaral Furlan - Almir Pinto·- Raimundo Parente 
- Ber~~ardino Viana. 

PARECER N• 973, DE 1979 

Da Comissão de Constltulçio e J ustlça, sobre o Projeto de 41 do 
Senado n• 123, de 1979, que "dispõe sobre a aposentadoria especial 
dos telegrafistas, radiotelegrafistas e operadores de telec:omunlc::ações 
em geral, no serviço pri'fado e público". 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
De autoria do ilustre Senador Orestes Quércia, o Projeto sob exame visa 

a .. beneficiar com a aposentadorja .especial os telegrafistas, radiotelegrafistas 
e operadores de telecomunicações em geral, no serviço privado e público". 

2. Na justificação, alega o Autor: .. os manipuladores de comuni~ 
cações, como são englobadamente chamados os telegrafistas, radiotelegrafis­
tas e outros trabalhadores desse ramo, não figUram no rol dos que podem ter 
aposentadoria especial, o que é injustiça que já tarda em ser corrigida". 

3. Pelo art. 9• da Lei n• 5.890, de 8 de junho de 1973, compete ao Poder 
Executivo indicar, por decreto, quais as atividades profissionais penosas, in· 
salubres ou perigosas, para efeito de aposentadoria especial. 

Assim, na sistemática vigente, não se pode, sem injuridicidade, fazer tais 
indicações por via legislativa, sem prévia alteração da sistemática estabelecida 
no dispositivo legal citado. 

Falece, pois, ao Projeto o suporte jurídico. 
Mais ainda. O art. 29 da Proposição é inconstitucional, pois pretende es­

tender a aposentadoria especial aos servidores públicos telegrafistas, radiote· 
legrafistas, e operadores de telecomunicações em geral, o que colide com o 
disposto no art. 57, item V, da Constituição, que faz exclusiva do Presidente 
da República a iniciativa de leis nessa matéria. 

4. Isso posto, opinamos pela rejeição do Projeto, por inconstitucional e 
injUrídico. 

Sala das Comissões 7 de novembro de 1979- Henrique de La Rocque, Pre­
sidente- Lenoir Vargas, Relator- Hugo Ramos- Cunha Lima- Murllo 
Badaró - Amaral Furlan - Almir Pinto - Ralmund~ Parente- Bernardino 
Viana. 

·.PARECER N• 974, DE 1979 

Da Comissão de Constltulçio e Justiça, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n'=' 66, de 1979, que acrescenta parágrafo ao art. 20, da Lei n9 
5.869, de 11 Jle janeiro de 1973 - Código de Processo ClvU. 

Relator: Senador Hugo Ramos. 
Trata-se de Projeto de Lei, oriundo da Câmara dos Deputados, que pre· 

tende fixar o conceíto de condenação nas ações de ato ilícito contra pessoa, 
para o fim de sobre o respectivo valor incidirem os honorários advocatícios. 

2. O Projeto em tela preenche os requisitos de constitucionalidade, juri­
dicidade e técnica legislativa, nada havendo a acrescentar ao bem lançado Pa· 
recer da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, onde 
se esclarece, inclusive, que o teor da proposição legislativa, ora apreciada, re· 
flete a melhor tendência jurisprudenciaL 

3. Isto posto, somos pela aprovação do Projeto em pauta. 
É o Parecer. 
Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique de La Rocque, 

Presidente - Hugo Ramos. Relator - Btrnardlno Viana - Cunha Lima -
Murilo Badaró - Lenoir Vargas - Almir Pinto - Raimundo Parente -
Amaral Furlan. 

PARECER N• 975, DE 1979 

Da Comissão de Constltulçilo e J ustlça, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 56, lle 1979, que acrescenta par,grafo dnlco ao artigo 11, 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 
5.452, de I• de maio de 1943. 

Relator: Senador Hugo Ramos. 
O Projeto de Lei em pauta, oriundo da Câmara dos Deputados, in· 

troduz parágrafo único ao artigo 11, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
que disciplina a prescrição do direito de postular judicialmente direitos de na­
tureza trabalhista. 

2. Não obstante constitucional, faltam ao Projeto em mirajuridicidade 
e técnica legislativa. 

3. Sabe-se que o parágrafo tem em vista introduzir regra conexa e ex~ 
cepcionadora ao c:aput, do artigo em que é inserido. 

4. Ora, o artigo li, da Consolidação das Leis do Trabalho dispõe que 
.. prescreve em dois anos o direito de pleitear a reparação de qualquer ato in­
fringente de dispositivo nela contido". 

5. Assim, o parágrafo único que o Projeto visa inserir no artigo 11, da 
CLT não guarda com ele qualquer relação de pertinência, ou seja, que direito 
resultante do mencionado artigo se transmitiria aos sucessores do empregado 
falecido. 

6. Não se trata, por certo, do direito de invocar prescrição, porquanto 
isso cabe, de ordinário, ao empregador, até porque se estaria instituindo regra 
supérflua, vez que os sucessores podem alegar prescrição, consoante o órde­
namento juridico em vigor. 

7. Caso o Projeto tenhá o escopo de firmar a regra de que os direitos 
patrimoniais de carâter trabalhista, adquiridos ·pelo empregado, se transmi­
tem ao cônjuge e aos herdeiros, fica manifesto o divórcio entre o parágrafo 
único e o caput, do artigo, sendo, além do mais, ocioso, dado que se cogita de 
matéria pacífica em Direito do Trabalho. Os créditos do eri:tpregado, bens 
móveis (art. 48, C. Civil), transferem-se por morte aos herdeiros (Délio Mara­
nhão, Direito do Trabalho, 6• ed., pág. 245/251). 

8. Em fa~e do exposto, somos pela rejeição do Projeto por injuridico e 
destituido de técnica legislativa. 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, 7 de novembro de 1979.- Henrique do La Ro<que, 

Presidente- Hugo Ramos, Relator - Cunha Lima - Amaral Furlan - Al­
mir Pinto - Raimundo Parente - Bernardino Viana - Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

OFICIO N• 262/79 

Senhor Presidente: 

Brasflia, 13 de novembro de 1979. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores 
Deputados Wildy Viana e Nilson Gibson para integrarem, em substituição 
aos dos Senhores Deputados Antônio Mazurek e Emidio Perondi, a Comis­
são Mista incumbida de apreciar o Projeto de Lei n• 38-CN, de 1979, que 
"altera o disposto nos artigos 49 e 50 da Lei n• 4.504, de 30 de novembro de 
1964 (Estatuto da Terra), e dâ outras providências". 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço, -
Deputado Nelson Marchezan, Líder da ARENA. 

OFICIO N• 263/79 
Brasflia, 13 de novembro de 1979 

Senhor Pfesídente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes do Senhores 

Deputados Marcelo Linhares e Saramago Pinheiro para integrarem, em subs­
tituição aos dos Senhores Deput~dos Jorge Arbage e Oswaldo Melo, a Co­
missão Mista incumbida de apreciar o Projeto de Lei n9 39·CN, de 1979, que 
"disPõe sobre a matrícula e o registro de imóveiS rurais, e dá outras providên~ 
ci_as". 

Aproveito para· renovar os Protestos de estima e elevado apreço. -
Deputado Nelson Marchezan, Lfder da ARENA· 

OFICIO N• 264/79 

Brasília, 13 de novembro de 1979. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ 1• do art. 10 do Regimento Comum, tenho a honra de 

comunicar a V. Ex•, para os devidos fins, que esta Liderança deliberou pro-
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por a substituição do nobre Sr. Senador Passos Pôrto, pelo nobre Sr. Senador 
Alberto Silva, na Comissão Mista do Congresso Nacional que dará parecer 
sobre o Projeto de Lei nq 39, de 1979-CN, que .. Dispõe sobre a matrícula e o 
registro de imóveis, e dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais alta estima 
e distinta consideração.- Senador .Saldanha Derzi, vice-Líder da Maioria no 
exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Serão feitas as substituições sol i· 
citadas. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. }9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 339, DE 1979 
"Dá nou redação ao art. ()9 da Lei n9 S 107, de 13 de setembro de 

1966 - Fundo de Garantia do Tempo de Senoiço. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O art. 6•, da Lei n• 5 107, de 13 de setembro de I 966, passa a vi­

ger com a seguinte redação: 

•• Art. 69 Ocorrendo resc1sao do contrato de trabalho, por 
parte da empresa, sem justa causa, ficará esta obrigada a depositar, 
na data da dispensa, em favor do empregado, importância igual à 
diferença apurada entre os valores do deposito, da correção mone­
tária e dos juros capitalizados na sua conta vinculada, e a indeni­
zação a que teria direito, se não fosse optante, cOnsoantes os artigos 
477 e 478, da Consolidação o das Leis do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. )9 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Irrecusáveis são os méritos e benefícios de caráter social.ensejados pelo 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, introduzido em nossa legislação so­
cial pela Lei n• 5 107, de 13 de setembro de I 966. 

Esse novo instituto indenizatório, no entanto, como a experiência o de~ 
monstrou à saciedade, ainda se ressente de algumas imperfeições e omissões 
para que, ao menos, possa ser equivalente à estabilidade, prevista em nossa 
legislação trabalhista. 

De fato, no atual contexto, inexiste equivalência econômica entre os dois 
regimes - estabilidade e fundo de garantia, o que se nos afigura profunda-
mente injusto e até inconstitucional. · 

Em verdade, o empregado optante, ao ser dispensado sem justa causa, 
jamais perceberá indenização sequer aproximada do subordinado ao regime 
da estabilidade, pois o saldo de sua coDta vinculada, incluídos os juros, a cor­
reção monetária e os dez por cento a que alude o art. 69 da Lei nq 5.107/66, 
em nenhuma hipótese poderão igualar o Valor a que teria direito o empregâdo 
não optante. 

Tal situação, causadora direta da apreciável rotatividade de mão~de­
obra ensejada pela facilidade de dispensa de empregados optantes, além do 
aspecto, sumamente· grave, aliás, de injustiça social, contraria frontalmente 
ao preceituado no item XIII do art. 165, da Constituição Federal, que dispõe: 

"Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os se· 
guintes direitos, além de outros que, nos termos da lei, visem à me­
lhoria de sua condição social: 

XIII- estabilidade, com indenização ao trabalhàdor despedi~ 
do ou fundo de garantia equivalente." 

Ora, a equivalência determinada pelo claríssimo preceito constitucional 
não existe, o que configura, evidentemente, ofensa à Lei Maior. 

O que preconizamos, por conseguinte, é simplesmente a equivalência 
econômica entre os sistemas indenizatórios da estabilidade e do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, tal como ordena o citado preceito constitu­
cional. 

Aliás, assinale-se que a jurisprudência de nossas cortes trabalhistas jâ 
vem, reiteradamente, reconhecendo aos empregados optantes dispensados 
sem justa causa, o direito a indenização equivalente à prevista na Consoli­
dação das Leis do Trabalho. 

Por derradeiro, ressalte-se que a medida prevista não acarretará maiores 
despesas às empresas, pois o sistema indenizatório da CLT vigora desde os 
idos de 1943 e o próprio Governo, quando da implantação do FGTS, assegu­
rou aos trabalhadores, como todos recordam, que não haveria qualquer pi-e­
juízo pata os empregados optantes. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA" 

LEI N9 5.107, DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

. ....................................................... ····.·····o 
Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte da em .. 

presa, sem justa cau~a; ficará esta obrigada a depositar, na data da dispcnsat a· 
favor do empregado, importância igual a 10% (dez por cento) dos valorçs do 
depósito, da correção monetária e dos juros capitalizados na sua conta vincu·; 
lada, correspondentes ao período em que o empregado trabalhou na empresa. 

• •••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• ..... 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) . . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 340, DE 1979 

Fixa o salírlo-prolisslonal do VIgilante Bancário, e o tempo diU 
jornadAs de trabalho, diurna e noturna, e determina outras providên-.t' 
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• A jornada normal de trabalho do Vigilante Bancário, durantco- . 

dia, é de oito horas, e- a noturna de seis horas corridas. . 
Art. 29 -As horas extraordinárias serão pagas nos terrltOs da COi'tS'oli-

dação das Leis do Trabalho. · 
Art. 3• O salário-profissional do \li_gilante Bancário, pelas jornadas · 

previstas no art. 19, é fixadO em três vezes o valor do maior salário m(nimo do 
País. 

Art. 49 Entrará em vigor a presente Lei à data de sua publicação._ 
Art. 59 Revogam~se as disposições em contrário. 

J ustlllcaçio 

Com os assakos di_ários aos estabelecimentos de crédito, Brasil adentro, 
torna-se cada dia mais perigoso o exercício da profissão do Vigilante Ban .. 
cârio. 

Trata-se de um trabalho desempenhado com o risco da própria vida deo· 
se profissional. 

l1ã dias, veiculava a imprensa cena de bang-bang numa agência, do BA­
MERINDUS em Curitiba, às 13:00 horas da tarde, na qual o "mociitl.to" foi 
o Vigilante Bancáfio João Correa da Silva de 30 anos, cuja coragem e:audâcia 
lograram evitar o assalto começado. 

Um dos dois assaltantes baleou o Vigilante na perna, o outro aeertou-o 
pelas costas. Mas ainda assim, João feriu o segundo no Qraço, e matou o pri­
meiro com uma bata na cabeça, dentro da própria agência. 

No entanto, esse Vigilante, que com tal destemor def~nde os interesses de 
seu empregador- um bariqueiro, urna poderosa empresa creditlcia-. recebe 
apenas, mensalmente, pouco mais de CrS 2.000,00. · 

Os assaltos a bancos, nos últimos tempos, são perpetrados com tah._ofis­
ticação e tamanho sensacionalismo, que o cinem~ começa a reproduii .. Jos._ E 
entraram a constituir "profissão" rendosa, cujos resultados compea.Saln os· 
riscos assumidos. O assaltante de Curitiba que saiu com vida, dessa tcntati:Va 
frustrada, confessou na Delegacia de Furto$ eRoubos, horãs mais tarde, qUe. 
já responde a 70 processos na Justiça. 

Trata-se, pois~ de u·m fora da lei, naturalmente, conhecido da;,Polícia, 
que no entanto prossegue assaltando, matando_ e enlutando centtiias de 
famílias--de míseros Vigilantes Bancârios, que trabalham sem qualquêr pro .. 
teção que não seja a arma ·que portam. · 

Dessa format eritendemos chegada a hora de o Legislador começar a.te.­
conhecer o perigo' permanente do exercitamento de tal pr.ofissilo, · · 
recompensado-a, de início, com esse minimo equivalente a três vezes Ó-sttlârio 
mínimo. . _ . 

Que a nossà convicção se esten~a a quantos Senadores e Deput•~ _fo• 
rem designados para o estudo e aperfeiçoamento deste projeto, até sua fiitat 
aprovação. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979. - Nel!IOn Carneiro. · 

(Às Comissões de Conslituiçã_o e Justiça, de Legislação $o~ial ~ 
de Finanças.) 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 341, DE 1979 

Autoriza a CEF a estabelecer plano especial de aquisiçió ae casa· 
próprio para a,.,-atlol. 

. ' .. . . _ _. _j ~,-----; -'_ . 
O Congresso Nacional decreta; :."c~:.· 
Art. }9 É a Caixa Econômica _Federal autori~ada a estatiei ':~ ~·r:_;( ... ,: 

plantar Plano habita~ional ~ai~ ~~tinado ao _atendime~to- ... ;;J ~,,--_;;~.~~,~- ;_· .. 
de11posentados que amda nilo possuam oosa própna. ·.-::r~,~,,. · 
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Art. 29 No plano .ftabitacionaJ especial a que se refere esta lei o valor 
das prestações mensais não poderá ultrapassar a vinte e cinco por cento 
(25%) dos proventos de inatividade dó mutuário. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei dentro do prazo de 
quarenta e cinco dias. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

JustiOcaçio 

São muitos os trabalhadores, tanto da esfera privada quanto do serviço 
público, que após anos e anos de trabalho - de toda uma vida, enfim -
aposentam-se sem sequer ter urna casa para morar. 

O valor do provento de aposentadoria, como é de público conhecimento, 
fica muito aquém das reais necessidades do aposentado, dando mal para as 
despesas de sobrevivência. ~ 

Desta forma, é justo e é indispensável que o poder público, através da 
Caixa Econômica Federal que integra o Sistema Financeiro de Habitação 

,. com certa preponderância, estãbeleça plano prioritário de financiamento de 
casa própria para os inativos. 

Tal providência é aqui projetada, com ..a exigência fundamental de o 
preço das prestações mensais não ultrapassar a vinte e cinco por cento dos 
proventos da inatividade. · 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979. -Orestes Quércia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 500, DE 1979 

Nos termos do .art. 185 do Regimento Interno, requeremos que o tempo 
destinado aos oradores do Expediente da sessão de 30 de novembro do cor­
renle seja dedicado ao Acadêmico Odylo Costa, fiJho, uma das ma·iores ex­
pressões da Literatura Brasileira contemporânea e que foi também Suplente 
de Senador pelo Estado do Maranhão. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979.- José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O requerimento que vem de ser 
· lido será apreciado após a Ordem do Dia nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Na sessão anterior a Presidência 
comunicou ao plenário o recebimento do Oficio n9 S/35, de 1979, do Prefeito 
do Município de Maceiô, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de empréstimo externo. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a comple­
mentação dos documentos necessários. 

Tendo a Presidência recebido aqueles documentos, a matér-ia será despa­
chada às Comissões de Finanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURiVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Lê o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A 31 de outubro último, imediatamente após meu regresso de New 
Y ork, onde permaneci um mês no desempenho da missão de Observador des­
ta Casa à XXXIV Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, vivi, na 
velha e quer1da cidade de Salvador, um dos momentos maiores de minha vida 
pública. 

Recebi das mãos do Magnífico Reitor da Universidade Federal da 
Bahia, Professor Augusto Mascarenhas, que estava a se despedir do cargo, a 
Medalha do Mérito Universitário. 

A solenidade de outorga da Medalha, realizada no Salão Nobre da Rei· 
toria, compareceram o eminente Presidente do Senado Federal, Senador Luiz 
Viana Filho, o Vice-Governador da Bahia, Luiz Viana Neto, professores, au­
toridades, médicos e representantes do povo baiano. 

Há muitos anos, o Conselho Universitário da mais alta instituição de 
Ensino Superior da Bahia, criou esta !áurea, para distinguir e homenagear 
aqueles que a tenham servido com dedicação, pertinácia e amor. 

Fui, justamente com os eminentes Professores Ruy Santos, Roberto San­
tos e Virgil Scott, um dos agraciados quando, pela primeira vez, a Uniservi­
dade resolveu, pela unanimidade de seu Conselho Universitário, conceder a 
Medalha. 

Esta comunicação tem o sentido de transferir a homenagem, que tanto 
me sensibilizou, ao povo sergipano e a esta Casa. 

De fato, Sr. Presidente, apesar de, na justificativa da indicação do meu 
nome, o Magnífico Reitor Augusto Mascarenhas ter acentuado que ela era 
manifestação de profundo reconhecimento por serviços prestados, eu sei que 
só recebi porque, após a formação que busquei na Faculdade de Medicina da 
Bahia, fui, durante a já longa vida pública, objeto da constante compreensão 
e do generoso apoio do povo de Sergipe, que, fazendo-me seu representante 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, ensejou-me a grata oportu­
nidade de, ao lado do seu serviço, retribuir à velha U niversldàde um pouco 
do muito que dela recebi, quando aindá não fora por lei criada. 

Nas jornadas que cumpri em favor da grande instituição, tive sempre 
como inspirador e guia a figura inesquecível de Edgard Santos, meu Profes­
sor, criador, criador da UniverSidade e seu primeiro Reitor. 

Foi o povo sergipano, sem dúvida, que, me elevando a seu representante 
no Congresso Nacional, permitiu que tfavasse, por anqs a fio, duras_ batalhas 
na busca de dotações orçamentárias-para as obras_e sérviços da Universidade. 
Nesse esforço empenharam-se, também, os nobres representantes da Bahia 
na Câmara dos Deputados, Ruy Santos, Antônio Carlos MagalhãeS e Luiz 
Viana Filho. 

A par do povo sergipano, permitiu-me receber a honrosa homenagem o 
Congresso N acionai, pois foi nas Tribunas e nas Comissões desta e da outra 
Casa do Parlamento Brasileiro que falei e votei em defesa dos interesses maio­
res de minha velha e tradicional faculdade de Medicina e da Universidade 
Federal da Bahia. 

Para completar esta comunicação, solicito, Sr. Presidente, que seja parte 
itegrante deste meu pronunciamento o discurso que proferiu, em nome dos 
agraciados, o Professor Ruy Santos, homem público que tanto dignificou, 
pelo seu fecundo trabalho, a vida política brasileira, no exercício de consecu­
tivos mandatos nesta Casa e na Câmara dos Deputados. 

Finalizo, consignando aqui o meu profundo reconhecimento ao Ma~ní­
fico Reitor Augusto Mascarenhas e ao Conselho Universitário, da Universi­
dade Federal da Bahia, pelo gesto que tanto me comoveu. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: 

Exm9 Sr. Magnífico Reitor Prof. Augusto Mascarenhas; 
Senhores Membros do Conselho Universitário; 
Senhores Professores e Senhores Alunos; 
Minhas Senhoras e meus Senhores. 

Achastes por bem, Senhores Conselheiros, nos conceder, ao professor 
Roberto Santos, ao doutor Yirgil Scott, ao Senador Lourival Baptista e a 
mim, a "Medalha do Mérito Universitário". No que me toca, entretanto, 
busco o porquê e não o encontro. Fui aluno da Universidade da Bahia, mes­
mo antes dela ser criada por lei, instituição que sempre existiu na alma baia­
na, desde o Colégio dos Jesuítas, Universidade a que era hostil a Coroa. E diz 
Rodrigo Otávio: 

"- À monarquia portuguesa não convinha o desenvolvimento 
intelectual da colônia, que queria conservar, como reserva de todos 
os bens, maS""nas trevas de uma ignorância que lhe assegurasse sub­
missão incondicional." 

É que nos queria cegos. Sem sentir nada: nem a beleza da vida, nem a 
grandeza do saber, nem a formação duma cultura. Os argumentos eram sem­
pre os mesmos, chegando o Conde d'Eu, por fidelidade a Portugal, a tentar 
justificar: 

"- Nós nào podemos ter universidade, porque não temos cul­
tura para tal. A universidade é a expressão de uma cultura do passa­
do, e nós vamos ter uma cultura do futuro que já não precisa mais 
saber." · 

A cultura, porém, não há de chegar, nunca, por geração espon­
tânea. Terá que ser formulada, criada. Daí a ponderação de Anísio 
Teixeira: 

"- A universidade só serâ de pesquisa quando pas­
sar a formular a cultura que vai ensinar." 

Mas se alguma coisa fiz por nossa Universidade foi por dever filial. E 
não há mérito quando se age por amor, por dever. Dever que venho cumprin­
do, há meio século, alegremente como estudante, modestamente como pro­
fessor e dedicadamente como político. Mas não houve, nem há, mérito nisso; 
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antes dever, insisto. E o dever, mesmo por ser dever, não justifica destaque. 
Tenho que reconhecer, entretanto, que estive sempre presente à vida da Uni~ 
versidade da Bahia. Bati pahnas à sua criação, e não são poucas as iniciativas 
que tomei no Congresso, em seu favor. E sempre por dever. Não pode haver 
reconhecimento pois ao que se faz por obrigação. 

Estou ligado à nossa Universidade por trabalho e por amor. Amor que 
vem dos anfiteatros da velha Faculdade de Medicina; amor que cresceu no 
tempo e se purificou com os anos; trabalho que não me deu canseiras. Se IÍão 
carreguei pedras para a efevação dos seus edifTcios, propiciei recursos para 
que se tornassem majestosos e úteis à formação de nossa mocidade. E nem af 
houve mêrito. Ao trabalho arrastou-me a figura exemplar que a fez grandio~ 
sa, Edgar Santos. Não fuí mais que o a tendente aos seus pedidos, sensfveis às 
suas soveladas para mais faler. Dele aprendi a filosofia do "sempre mais". Á 
proposta orçamentária, me encaminhava emendas a apresentar a a defender. 
E mal as apresentava, quase à hora da decisão parlamentar, lá vinha ele com o 
novo acrêscímo, acréscimo do sonhador, do ambicioso da perfeição.- Não 
chega; é preciso rnais. - E quando o orçamento subia ao Senado, me impu­
nha e a Lourival Baptista ~ ainda não Senador - acrescentar um pouco. 
Daí, este monumento de arte e de bom gosto que nos agasalha. Daf a Escola 
de Direito. A Faculdade de Ciências Econômicas. A Escola de Enfermagem. 
A Escola de Engenharia. O Hospital das Clínicas. As residênciaS do universi~ 
tário. Outras unidades mais. Obrigava~me a acompanhar a discussão que ti­
nha com os seus assessores para as novas obras planejadas; impunha~me- o 
que era agradável - assistir aos ensaios da Escola de Teatro e dos Semi~ 
nários de Música. No que me toca, onde estão merecimento de vossa home· 
nagem? Antes dever. E o mesmo posso dizer, em nome de Lourival Baptista, 
que antes de ser o parlamentar eficiente de hoje, jâ ajudava a obra de Edgar 
Santos. Já o professor Roberto Santos, sempre a serviço daquele dever, é o 
mestre eficiente e foi o Reitor de grandes realizações. Insisto porém; sempre 
por dever. E como que o estou vendo, ao mestre admirável, daquelas varan~ 
das a assistir os ensaios de música ou do coral, naquele seu ar de monge leigo, 
orgulhoso de sua obra, com a felicidade por tudo que lhe foi dado realizar. 

Albert Camus- o grande Camus- ao receber o Prêmio Nobel de Lite-­
ratura, um dos escritores--mais jovens que chegaram a tanto, pronunciou um 
brilhante discurso onde lembrou: 

"Cada geração, sem dúvida, julga~se destinada a refazer o mun~ 
do. A minha, entretanto, sabe que não o reformará. Mas o seu pa­
pel talvez seja maior. Consiste em impedir que o mundo se desfaça. 
Herdeira de uma história corrompida onde se misturam as revo· 
luções decaídas, as técnicas que enlouqueceram os deuses mortos e 
as ideologias extenuadas, onde poderes medíocres podem, hoje, des· 
truir tudo, mas não sabem mais convencer, onde a inteligência se 
abaixou ao ponto de se tornar a escrava do ódio e da opressão, esta 
geração foi obrigada a nela própria e em torno dela restaurar, a par· 
ti r unicamente de suas negociações, um pouco daquilo que faz a dig· 
nidade de viver e morrer." 

Não tentem pois, as gerações que vieram após a minha, refazer, não o 
mundo, mas a nossa Universidade. Claro que a evolução acelerada é uma das 
características dos dias de hoje. Há muita evolu_ção entretanto, que não passa 
de involuçào. Vamos impedir que a nossa Universidade se desfaça, como Ca­
mus buscava impedir que o mundo se desfizesse. E o mundo a que ele decerto 
se réferia, era aquele mundo eterno da tradição e da cultura. Como o eterno 
das universidades é o espírito. 

A esse trabalho devem se dedicar as novas gerações. Decerto elas já tive~ 
ram a oportunidade de ler a "oração aos moços", de Rui Barbosa. E não só 
as novas, as velhas gerações também. Mas é preciso ler e reler. E além de ler e 
reler meditar. É uma grande lição. Esta sim: aula de sapiência. . . 

·"Mas o que constitui a experiência"- disse Rui- "consiste 
menos no ver, que· no saber observar. Observar com clareza, com 
desinteresse, com seleção. Observar, deduzindo, e generalizando, 
com pausa, com critério, com desconfiança. Observar, apurando, 
contrastando. e guardando." 

E, um pouco adiante: 

Mas os que madrugam no ler, convém também madrugarem no 
pensar. Vulgar é o ler, raro o refletir. O saber não está na ciência 
alheia, que se absorve, mas principalmente nas idéias próprias, que 
se geram dos conhecimentos absorvidos, mediante a transmutação 
porque passam, no espírito que os assimila. Um sabedor não é ar­
mário de sabedoria armazenada, mas transformador reflexivo de 
aquisições di geridas." 

E, à hora do conselho: 

.. Não cultiveis sistemas, extravagâncias e singularidades., Por~ 
. meio lucrâvcis, a néscia reputação de originais; mas nunca a de sã~ 

bios, doutoi, ou conscienciosos. 
Não cortejeis a popularidade. Não transijais com as con~e_niên .. 

cias. Não tenhai~ negócios em secretarias. Não delibereis P~>•rronsc-
lheiros, oU assessores. :i-·.· 

Não prescindais, em suma, do conhecimento próprio, !felnpre 
que a prova terminante vos esteja ao alcance da vista, e se ore~_ i: 
verificação imediata do· tribunal." · 

E a palavra final, já que falava a bacharelandos: 

"Não desertar a justiça, nem cortejá-la. Não lhe faltar ~IÍI à fi• 
delidade, nem lhe recusar o conselho. Não transfugir da le~lidade 
para a violência, nem trocar a ordem pela anarquia. ~ào antcpQr os 
podetosos aos desvalidos, nem recusar patrocínio a estes !COntra 
aqueles. Não servir sem independência à justiça, nem quel!rar da. 
verdade ante o poder. Não colaborar em.perseguições ou atentados, 
nem pleitear iniqüidade ou imoralidade." 
. ' ......... ; ....................................... -. ~ .. •.• 

"Não -fazer da banca balcão, ou da ciência mercatura. Não ser 
baixo com os grandes, nem arrogante com os miserâveis. Ser~ir aos 
opulentos com altivez e aos indigentes com caridade. Amar a pátria, 
estremecer o próximô, guardar te em Deus, na verdade e no bem.u 

Sempre a for_ça da re- que remove montanhas. · 
Está, assim, com as novas gérações, mormente com a mocidade_acadêmi· 

ca, não permitir que desfaçam a nossa Universidade. Que antes de formar têcni.· 
COS1 forja cidadãos.. · . 

- Para que existe a Universidade? Perguntou, certa feita, o Cardeal 
Newman, fundador da Universidade de Dublim; e respondeu: 

"Para levantar o tônus jnte]ectual da sociedade; para cultiVar o 
espírito público; pa~a purificar o gosto nacional; para suprit-os ver­
dadeiros princípios que devem respirar o entusiasmo popular; para 
facilitar o exerciclo dos poderes politicos e para refinar o intcrcurso 
social da vida privada." 

Claro que a Universidade não é só isso; mas não existe universid~de seal 
isso. Ela que é de pesquisa e de formação, tem que estar voltada para os an­
seios da comunidade. 

Não permita às_sim, Vossa Magnifiêência, Senhor Magntficâ Reitor 
Prof. Augusto Mascarenhas, como os seus substitutos, que tentem r.ef~r.a 
nossa Universidade. Se o mundo, a que se referiu Camus, não deve ser ~efeitO, 
muito menos ela. G que no refazer pode se dar o desfazer. · 

Estou índo contudo além, minhas senhoras e meus senhores, dQ-_que m~ 
foi pedido. Na sua Oração aos Moços, falando na Escola de Direito ~.São 
Paulo, desculpou-se o admirâvel Ruy: 

.. _ Da ciência estamos aqui numa catedral. Não ca~ia a um 
velho catecúmeno, vir ensinar religião aos seus bispos e poritffiei&." 

Ê a minha situação nesta catedral ainda mais grandiosa. Encarft:gar_~­
me apenas de agradecer a homenagem que nos é tributada. Esta medaltui po• 
rém, que é do merito ~do dever, volto a insistir- cria~nos maiorelf_rtipon­
sabilidades. O nosso agradecimento, senhores membros do ConselhO Univor· 
sitârio, não vale como uma quitação. Não nos deteremos aqui. Mais eo~ti., 
nuaremos a fazer por esta casa, das melhores tradições,. a nossa melhor iMPi• 
ração. E pena, no que me toca, que a vida já seja curta. Continuaremos~ 
tretanto,-a seu serviço, dando~ lhe sempre o melhor' de nós mesmos. Ao-110&$0 
dever. De filhos seus que a queremos sempre máior, mais viva, a st~Yi:ç:o _ _da 
cultura e das tradições baianas; fiel à Bahia no seu culto à liberdildé. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao #re Se. 
nadar Gast"ão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA- MT. Lê o segllint•••içurso.) 
-Sr. Présidente e Srs~ Senadores, eu, mais alguns Senadores e 
pulados Federais, tivemos a oportunidade feliz, de, nos dias 28 
tubro último, visitar o }Q Distrito Naval, com sede no Rio de J~~~:~:~:; 
te do ilustre e digno Senhor Ministro da Marinha, Almirante l 
Fonseca, aliás, um cidadão que vem se revelando de uma atenção fll!'ll'!lt>~ 
mum, na época em qu~. v~Vemos com a classe política. 

A visita do Sr. ·Presidelltl!, Srs. Senadores, foi moito 
dos os aspectos ou Pttsilia$_·}ie1os quais se desejar avaliar o 

Ihiciou-se com a v~Sita fi Fragata Niterói e encerrou·se, a 
nossa presença nu Centr~- de litst~ução Almirante Graça 
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A fineza de trato pessoal e o grau de instrução dos qficiais graduados e o Sr. Ministro Petrônio Portella Nunes não é o responsável pela paralisação 
marinheiros, embarcados na Fragata Niterói, muito nos impressionou, para- do programa ferroviária do subúrbio de Teresina. Pediria, então, a V. Ex• 
lelamente, à lhaneza· do tfato do Vice-Almirante Paulo de Bonoso Duarte que mandasse fazer o registro deste pronunicamento. 
Pinto, Comandante-em-Chefe da Esquadra, bem como os conhecimentos téc-
nicos e idealismo do Vice-Almirante (Engenheiro Naval) Hugo Friedrich 0 SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- V. Ex• serâ atendido. 
Shieck Júnior - Diretor do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro; O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA- Pl)- Conforme anunciei 
sensibilizou-nos, também, as demonstrações de apreço e consideração do quarta-feira passada, aqui estou de volta para rebater as acusações feitas pelo 
Vice-Almirante Francisco Aripena Leão Feitosa -:-_Comandante da Força de Senador Alberto Silva, para quem o ~inistro Petrônio Portella, da Justiça, 
Fragatas, qu_e foi incansável em nos fornecer as informações possíveis, quan- seria responsável pela paralisação das obras do nova projeto ferroviário de 
to ao andamento dos. exercícios que nos foi dado assistir; 'e, também, nos foi Teresina. · 
imp'ressionante o entusiasmo, o idealismo, mesmo que nos expôs a função do O Senador piauiense, suplente do falecido Dirceu Arcoverde, afirmou 
Centro de Instrução Graça Aranha, do Sr. Contra-Almirante Nayrton Ama- neste Plenário que não foi difícil para ele, candidato ao Senado ·em outubro 
zonas Coelho. ·de 1978, descobrir que as obras do metrô de superflcic foram paralisadas, em 

Foi-nos sumamente interessante a visita, a exposição do Capitão de Teresina, por interferência do Senador Petrônio Portella, para atender a exi­
Mar-e-Guerra Paulo Martins e dos seus Oficiais, Comandante do Centro de gência do irmão Lucídio Portella, na ocasião já indicado Governador. 
Sinalização Náutica e Reparos Morais Rego, representando, naquela oportu- A afirmação é falsa e tendenciosa, dirigida com a finalidade única de 
nidade o Contra-Almirante Luiz Carlos de Freitas - Diretor de Hidrografia agredir o notável homem público para satisfação de seus adversários. 
e Navegação. O grande trunfo político de Alberto Silva nas eleições do ano passado foi 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo ressaltar que o atual Comandante "Pré-Metrô" de Teresina, obra que, oficialmente, desconhecemos. 
da Fragata Niterói é o Capitão de Mar-e-Guerra José Júfio Pedrosa, briihan- E sua irritação vem a propósito da afirmativa do Governador Lucfdio 
te Oficial Superior da Armada e que, até o ano passado, exerceu com eficiên- Portella desconhecer e ignorar a existência de tal projeto. 
cia a função de Assessor Parlamentar do Sr. Ministro da Marinha, junto ao Realmente o que o Senador Alberto Silva chama de "Pré-Metrô" não é 
Congresso Nacional. Ào Comandant~ Pedrosa, os cumprimentos pela fidal- nada mais nada menos do que o item 8 do subprograma "Infra-Estrutura 
guia, cavalherismo e gentileza de que fomos alvo, quando embarcados na- Viária e Transportes", do 11 Programa de Investimentos Urbanos de TeresP 
Fragata sob o seu seguro comando. na, objeto de Convênio n• 16/78, de 20 de julho de 1978, no qual são conve-

0 Sr. Dirceu CardOso (MDB _ ES) _ Permhe v. Ex• um aparte? nentes a Secretaria de Planejamento da Presidência da República, o Minis.:. 
tério dos Transportes e o Governo do Estado do Piauí, com a interveniência 

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA - MT) - Com muito prazer da Secretaria Executiva da Comissão Nacional de Regiões Metropolitanas e 
ouço o nobre Senador Dirceu Cardoso, o qual foi um dos companheiros de Política. Urbana, da Empresa Brasileira de Transportes Urbanos, da Rede 
visita ao Distrito Naval. Ferroviária Federal, ·da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Nobre Senador Gastão Müller, da Secretaria de Planejamento do Estado do Piauí, dos municfpios de Teresi· 
tivemos oportunidade de, no dia seguinte ao que aqui cheg~mos, relatar a vi- na, Picos, Parnaíba e Floriano. 
sita que hoje V. Ex• descreve com o maior empenho e com a maior signifi- Do valor total do Convênio, de 300 milhões e 500 mil cruzeiros, foi des­
cação, a manobra que a Fragata Niterói realizou ao largo do Rio de Janeiro, tacada a verba de 105 milJtões para o item "Melhoria da Ferrovia de Subúr· 
COO) urna delegação de Senadores e Deputados dentre os quais v. Ex• era bio" que o senador Alberto Silva insiste em chamar de "Pré-Metrô" de Tere­
uma das figuras centrais. Relatei~a aqui e V. Ex• está, novamente, trazendo sina. 
ao conhecimento do Senado as atenções, e até mesmo o carinho, com que a As fontes financiadoras do Programa foram a União, com 63,06 por cen­
M:arinha tratou a todos nós - oque motivou a iniciativa que os parlamenta- to; o Estado do Piauí, com 24,65 por cento; e os municipios intervenientes, 
res tiveram de, depois do dia 20, retribuindo-lhes aquelas àtenções, oferecer- com 12,29 por cento. 
lhes um almoço aqui, em Brasília, no Clube do Congresso, sob a presidência Por aditivo de janeiro de 1979, o valor global dos recursos foi reduzido 
do- Presidente do Congresso Nacional, o nobre Senador Luiz Viana, a quem para 286 milhões e 500 mil cruzeiros, com o remanejamento de 14 milhões de 
já foi transmitido este desejo, retribuindo as honrosas atenções com que lá f o- cruzeiros alocados à Região Metropolitana de Bel_ém. 
mos distinguidos pela Marinha de Guerra de npsso País. Portanto, V. Ex• faz Ainda no Convênio, foram transferidas da verba destinada ao subpro· 
um re13.to justo e fiel daquelas homenagens~ que colocam em ponto alto as reM grama "Melhoria da Ferrobia de Subúrbio" as quantias de 8 e 18 milhões de 
lações cordiais existentes hoje entre a nossa Marinha e o Congresso Nacional. cruzeiros para aplicação nos projetos Ponte sobre o Rio Potif Aeroporto/V-

O SR. GASTÃO MÜLLER (ARENA_ MT) _v. Ex• com 0 seu a par- niversidade e Ponte sobre o Rio PotifContorno Rodoviário (DNER), res­
te veio reforçar 0 que acabo de dizer, e com as palavras que vou concluir essa pectivamente, projeto esse último ·a ser incluído no Convênio através de Ter­

mo Aditivo a ser ainda assinado. pequena nota que assinala, também, a nossa presença junto à Mari!lha de 
Guerra durante vários dias. Pasmem os Senhores Senadores! A transferência dos recursos operou-se 

Para termiríar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo testemunhar de em janeiro de 1979, dois meses após a realização das eleições e dois meses ao­
público a eficiência, a ação coordenada, gentil, pronta e acolhedora do Capi- tes da posse do Governador Lucídio Portella. 
tão de Mar-e-Guerra Carlos Augusto Bastos de Oliveira, Assessor Parlamen- Como a providência adotada, única e exclusivamente, pelos órgãos fede­
ta r do Ministério da Marinha, que se desdobrou, não só em gentilezas, para rais, póderia tirar votos do Senador Alberto Sil~a? A eleição realizou-se em 
com os congressistas, mas, também, na ação concreta de se realizar com su- novembro de 1978 e o remanejamento de verbas, com o desaquecimento das 
cesso o evento. Tenho certeza que o conseguiu. obras, deu-se a partir de janeiro de 1979. Seria o impossível acontecer. 

Para que isso fosse uiha realidade, não há dúvida, contou o Comandante Que seriedade pode ter tal afirmação contra prova documental evidente 
Oliveira com a cooperação eficiente dos Senhores Capitão de Fragata Milton da EBTlJ? 
Medeiros de Oliveira- Oficial de Gabinete do Senhor Ministro, bem como A Exposição de Motivos n'i' 04/SG que deu origem ao remanejamento 
do Capitão de Corveta (Intendente de-Marinha) Luiz César Jordão Marinho, respectivo é de 11 de janeiro de 1979. No corrente ano, portanto. De que for­
também, Oficial de Gabinete. ma, pois, poderia prejudicar uma eleição realizada em novembro do ano an-

Em meu nome pessoal, Sr. Presidente, Srs. Senadores e porque não dizer, terior? 
em nome de todos que constituíram a Comitiva, agradeço mais uma vez a . Mas a memória do Senador parnaibano o trai muito. Em seu discurso 
oportunidade que se teve de visitar o }9 Distrito Naval e ter, assim, um conta- afirma em certo trecho quC .. obra semelhante jâ produz os seus efeitos em 
to mais direto com homens que pelo Brasil atuam na formação da nossa glo- Fortaleza, onde a Rede Ferroviâria, tendo concluído referidos trabalhos (o gri-
riosa Marinha de Guerra do Brasil. fo é nosso), está traasportando milhares de passageiros de Maracanaú e es-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) tações iiltermediârias até o centro da Capital cearense". E, ao agradecer apar-
O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)_ Concedo a palavra ao nobre Se· te do Senador Almir Pinto afirma que "na grande capital do Ceará, onde esse 

nadar Bernardino Viana. transporte de superfície es-tá em grande andamento, graças àquelas providên­

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

1:: para fazer uma comunicação. Conforme prometi, estou trazendo, 
aqui, o pronunciamento em que cito os documentos em que se comprova que 

cias". 
É um lapso de memória que nos dâ a dimensão do juízo precipitado do 

eminente Ministro Petrônio Portella, da Justiça. Numa página de seu pro­
nunciamento dá conta de que o transporte de supertlci3 de Fortaleza estâ 
concluído e na página seguinte que está em grande andamento. Esse lapso de 
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memória justifica o outro. Lamentável b que, em um deles, envolva cidadão 
respeitável e de idoneidade comprovada. 

As obras do sub programa de "Melhoria da Ferrovia de Subúrbio de Te­
resina" foram desaquecidas não por solicitação do Ministro Petrônio Por­
tella, mas por corte orçamentário de verbas amplamente anunciado à época 
pelo Ministro Mário Simonsen na imprensa falada e escrita. 
_ Mas as obras vão retornar a seu curso normal. Já estâ marcada a ída a 
Teresina do Presidente da EBTU, Dr. Jorge Francisconi, acompanhado dt 
diversos técnicos do Ministério dos T;ansportes, para debater e definir com o 
Governador Lucídio Portella e o Prefeito da Capital Dona Medeiros o pro­
grama ferroviário respectivo. 

A euforia do Senador parnaibano por haver obtido, segundo os seus câl· 
cu los, setenta por cento dos votos dos teresinenses, deve ser examinada com 
cuidado. Ninguém desconhece que o MDB, no Piou(, não- apresentando can­
didato ao Senado, propiciou ao Senador Alberto Silva 20 mil e cento e qua­
renta e dois votos. Não se deve esquecer que certo candidato a deputado esta­
dual que integrava nosso esquema, bandeou para seu lado, beneficiando-lhe 
com 10 mil656 votos. E mais: TereSina não ficou alheia ao fenômeno de opo­
sição sistemática ao Governo observado na maioria das capitais dos Estados 
brasileiros. Seria prudente também que o Senador Alberto Silva refizesse os 
seus cálculos pois 70 por cento de 97 mil 249. total de eleitores que votaram 
em Teresina, são 68 mil e 74 votos, e a sua votação só alcançou 63 mil 729 vo­
tos, .que corresponde ao percentual de 65 por cento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Antes de concluir, quero apresentar minhas escusas por haver trazido à 

consideração de Vossas Excelências assunto que é mais do nosso particular 
interesse, que não devia extrapolar as fronteiras do meu Estado. 

A ofensa do Senador Alberto Silva ao Ministro Petrônio Portella não 
atinge apenas a ele e a seus ~migos, atinge também a esta Casa, onde fez inú­
meros amigos e prestou relevantes serviços como seu Presidente. 

Não tomo partido no episódio apenas por ser seu suPlente, faço-o como 
amigo e admirador, por lealdade ao grande líder e, ao fazê-lo, sei que estou 
r'epresentando o pensamento de sete dos oito deputados federais, de dois dos 
três senadorc:s que o Piauí mandou para o Congresso Nacional e da grande 
maioria do povo piauiense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. presidente. (Muito bem!) 

(DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. BERNARDI­
NO VIANA EM SEU DISCURSO) 

Documento l : 

MINISTI':RIOS DOS TRANSPORTES 
Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos - EBTU 

or. n• 128/79-DO 

Ao ExmY Sr. 
Senador Bernardino Viana 
Senado Federal - Gabinete 46 
Brasília - DF 

Brasília, 8 de novembro de 1979 

Atendendo solitação verbal de_Y. Ex• remetemos, em anexo, pasta con· 
tendo Convênios e Termos Aditivos firmados entre o Estado do Piauí e esta 
Empresa. 

Especificamente, com referência à RFFSA, informamos: 
I - Convênio FNDU N• 24/76 -
Na parte referente ao projeto denominado "Remanejamento da Rede 

Ferroviária", os recursos do FDTU, no valor de CrS 55 milhões, foram total~ 
mente liberados; 

2- Convênio FNDU N• 16/78-
Dos recursos previstos para o item "Melhoria na Ferrovia de Subúrbio", 

no valor de CrS 65 milhões, foram liberados CrS 50 milhões; 
3 - Projeto de Engenharia -
Já aprovado pela Diretoria Técnica da EBTU. 
Ao ensejo, renovamos nossos protestos de elevada consideração, 

colocando-nos ao inteiro dispor de V. Ex• para outros esclarecimentos julga­
dos necessários. - EngY Gil César Moreira de Abreu, Diretor de Operações e 
Relações Institucionais. 

Documento Z: 

TERESINA - PIAUI 
- Remanejamentos efetuados nos convênios FNDU n9 24/76 e nY 

16/78, por intermédio da Exposição de Motivos n•04/SG, de li de janeiro de 
1979. 

CONVI':NIO FNDU N• 24/76 

- Projeto do Anel Viário de Teresina (DNER) · 
Previsto Cr$ 35,0 milhões do FNDU/FDTU. 
• Remanejado CrS 8,0 milhões para a Região Metropolitana de Belém. 

com o objetivo de efetuar !l pagamento das obrasjã concluídas, de ampliação 
da Rodovia Augusto Motenegro. 

CONVI':NIO FNDU N• 16/78 

- Melhoria da Ferrovia de Subúrbio (RFFSA) 
• Previsto Cr$ 105,0 m_ilhões do FNDU jFDTU. 
• Remanejado CrS 40,0 milhões, !lOIIdo~ 
1. CrS 8,0 milhões para o projeto Ponte Sobre o Rio 

Poti/ Aeroporto/Universidade-(PM). · · · 
2. CrS 18,0 milhões para o projeto Ponte Sobre o Rio Poti/CC!Rtorlio 

Rodoviãrio (DNE), projeto este incluido ao Convênio através do Plimeiro 
Termo Aditivo •. a ser assinado; 

3. Cr$ 14,0 milhões para a Região Metropolitana de Belém, eont o ob· 
jetivo de efetuar o pagamento, das obras já concluidas, de ampliação jla Ro· · 
dovia Augusto Motenegro. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao no!Jre Se-. 
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE. Pronuncia o seguinte discur· 
so.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parece-me que foi no Jornal Televisado da Globo, em dias ·da: ~mana 
passada, que ouviinos um noHciârio de São Paulo, em que era erifdpada a 
fuga de menores das escolas do I• Grau, porque os pais preferiam t6.1o• no 
trabalho cotidiano~ ajudando na luta pela subsistência. 

Alguns paiS conçordavam em manter os filhos nas escolas se estai dispu­
sessem do ensino de artes, para que aprendessem um oficio qualqUer qp:e lhes 
assegurasse uma Profissão na vida futura. · 

1': o reconhecimento da população pobre, da falta que lhe faz as Escolas 
de Artes Industriais, anexas aos Grupos Escolares, imaginadas por Anisio 
Teixeira, quanto à frente do INEP, do Ministério da Educação e Cultura. 

Essas escolas foram construídas nas diferentes unidades primãl-ias ·da 
Federação, em número que daria para comprovar o seu êxito. . · 

No Ceará, por exemplo, umas 10 unidades foram construídas, equipara­
das e lotadas com professoras especializadas no Ensino de Artes Industriais. 

Fazia gosto visitar-se uma exposição de trabalhos feitos por criançaa·da 
faixa etária de 8 a 11 anos. 

Quanta vocação para o· artesanato, sempre muito difundido no N~rdcs-
te, cujos trabalhos agradam pela sutileza da arte que a todos encanta! _ 

Infelizmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tal aprendizado ~ão·foi· 
bem entendido e muito pouco estimulado pelos Ministros que desfilam pelo 
Ministério da EducaçãO e Cultura. 

A imaginação fecunda de um Anísio Teixeira, que enxergou muito à dis· 
tância o problema sOcial brasileiro, no que concerne à Preparação dejOvens 
artistas em diferentes setores profissionais. foi renegada pelos seus sucéssores 
à frente do INEP, qúe desestimularam um ensino de real aceitação paia o· de_. 
senvolvimento da arte-industrial entre as classes menos favorecidas do País. 

O Sr. Lomanl& Júnior (ARENA- BA)- V. Ex• permite um aparte1 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Com muito prazer, nobre 
Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Com que alegria e, de certa 
maneira, com que orgulho ouço V. Ex• pronunciar o nOme de uma das maio-­
res figuras de educadores deste País, de um dos talentos mais fulgurantes que 
conheci em toda a rilinha existência. Prefeito da minha terra, quantas vezes 
procufei Anísio Teixeira no INEP e quantas palavras de estímulo ouvi daque-­
la figura genial - a expressão é esta - porque as minhas relações já haviam 
sido iniciadas quando eu era Vereador e Líder da Câmara Municipal e Anísio 
Teixeira já despontava como o melhor Secretário de Educação que passou · 
por aquele· órgão do Estado da Bahia. V. Ex• tem razão. A orientação que 
Anísio Teixeira imprimiu ·ao ·INEP e, conseqüentemente, no setor de cons­
trução das escolas industriais:, era um atestado de que este homem enxergava 
muito além do seu tempo. Hoje o seu programa, ainda, está inteiramente 
atualizado. Se alguém desejar realizar ... 

O SR. ALMIR PINTO (Á RENA - CE) - Agora é que 

·O Sr. Lomanto Joinior (ARENA-'- BA)- Agora mais doam,'ilil 
hora em que o País está vivendo a plenitude da sua era industriaL 
ouço com emoção, ouço com saudade a referência e homenagem 
faz a Anísio Teixeira, um dos injustiçados deste País. O destino foi 

. ·- -·-·~F:-~:~_, 
~ :"'-' 
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Anísio de uma crueldade sem par e até os seus últimos dias foram os mais per­
versos que o destino poderia reSerVar ao cidadão da bondade, da inteligência, da 
genialidade de Anísio Teixeira. Homenageio V. Ex• neste longo aparte, para 
externar, nesta hOra, e o faço em nome da Bahia inteira- sei que o Brasil in­
teiro aderiria- porque ele é um homem que ainda precisa receber homena­
gens! Quando eu vejo bronzes erguidos por aí afora, quando vejo estátuas de 
n9mes que a gente nem sabe e nem se_ lembra, nem as gerações têm notícia do 
que fizeram. E quando vejo no esquecimento um nome como o de Anísio Tei­
xeira, vejo que ainda há muita injustiça a ser corrigida neste País. Parabéns, 
Senador Almir Pinto. Ontem aparteava V. Ex• sobre um assunto que nos une, 
hoje aparteio-o com comoção, levo o meu aparte, todo ele envolvid,o no senti­
mentu que sai do recôndito da minha alma, para dizer alto e bom som, ao 
Brasil, através do Senado, que o País deve a Anísio Teixeira a homenagem 
para corrigir a_ injustiça de que ele foi vítima. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Agradeço sensibilizado o 
aparte de V. Ex•, porque, nobre Senador Lomanto Júnior, não me cansarei 
de, na oportunidade que se me ofereça, dizer as verdades, dizer o que foi na 
verdade Anísio Teixeira à frehte do INEP do Ministério da Educação. 

Fui compre.endido, de certo, mas é como bem diz V. Ex• com aquela 
emoção que caracteriza o espírito de um baiano, que gosta da sua terra e de 
sua gente, que Anísio Teixeira marcou época na educação primária do Bra· 
si!. 

Ele imaginou exatamente isso Que está acontecendo. Há falta de técnicos 
de nível médio, no Brasil porque, como eu digo mais adiante, de doutores o 
Brasil já está cheio. E eu não sei justificar, nobre Senador Lomanto Júnior, a 
razão deste desprezo, deste descaso pelo ensino de artes industriais no Brasil. 

E se renovo, sempre quando--me é oferecida oportunidade; este assunto, 
ne_sta Casa, é porque vi, ouvi, há poucos dias, como disse inicialmente no meu 
modesto pronunciamento, que a TV--Globo dava uma notícia das preocu­
pações do Governador Paulo Salim Maluf com a educação primária em São 
Paulo, porque via as escolas de }Q Grau serem esvaziadas porque as crianças, se 
meninas, procuravam o lar para o trabalho doméstico, ajudar as mães no tra-. 
balho doméstico e, se meninos, iam para o campo ajudar os pais no amanho 
da terra. 

Mas, já disse também: se os pais vissem aquelas crianças na escola pri­
mária aprendendo alguma arte, algum ofício, jamais teimariam em retirar 
aquelas crianças daquela escola, porque sabiam perfeitamente que elas alies­
tavam aprendendo um ou dois ofícios que iriam assegurar a sua subsistência 
no futuro. 

Daí, Sr. Senador Lomanto Júnior, agradecer o veemente aparte de V. 
Ex•, porque associo-me a V. Ex• na homenagem que, na verdade, se não foi 
prestada injustificadamente, ainda deverá ter o seu tempo de ser prestada 
àquela figura inconteste da educação nacional que foi Anísio Teixeira. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE)- Pois não. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Peço desculpas por estar in­
terrompendo o brilhante discurso de V. Ex•, porque uma homenagem partin­
do de V. Ex• tem muito mais significação de que partindo do modesto apar­
teante que teve uma convivência muito grande com Anísio Teixeira, nascido 
na mesma região e no mesmo Estado daquele grande educador. Quero apenas 
relatar para figurar no seu brilhante discurso ... 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - Com muita honra para 
mim. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- ... uma faceta da vida de Aní­
sio Teixeira. Como ele era idealista e, as vezes até, era incompreendido como, 
aliás, os idealistas o são. Certa feita, nu~ a noite, na casa de Jaime Junqueira 
Ayres- eu era a mais modesta das personalidades, eu era um modesto verea­
dor da minha cidade- e presentes estavam Anísio Teixeira, Nestor Duarte, 
o grande Nestor Duarte,- a figura que pontificou no Senado, como Príncipe do 
Senado, que é Aloísio de Carvalho Filho e um dos homens mais inteligentes, 
que atingia às raias da genialidade, que não chegou à Câmara Federal, mas 
presidiu a Assembléia Legislativa no Governo Mangabeira, que foi Jaime 
Junqueira Ayres. Uma tertúlia, uma tertúlia acadêmica. Apenas um jovem de 
vinte.e poucos anos que não podia participar da tertúlia, porque estava muito 
aquém daquelas figuras luminares, talvez dos quatro homens mais inteligen­
tes da sua gera~~o, da geração .jos homens públicos baianos. E eu escutava 
com uma atenção especial. De vez em quando - sempre fui um pouco impe­
tuoso, sempre fui muito impetuoso- dava a minha opinião. Quase todos ag­
nósticos. O único católico praticante era eu. Comentava-se a figura do Cristo; 
e Anísio, que era agnóstico e não fazia reserva; e os demais: o saudoso Jaime 
Junqueira Ayres, que eu tinha dúvidas que fosse um desses agnósticos, desses 

ateus "graças a Deus". Mas o Anísio, na sua genialidade, comentava a perso­
nalidade humana do Cristo. Analisava a figura do Cristo homem, do CriSto 
líder, do Cristo pregando até a subversão e eu contestava nos meus modestís­
simos conhecimento'S de então, mostrava o Cristo pregando a igualdade, o 
Cristo filho de Deus, o Cristo divindade, o Cristo deificação do homem. A 
certa altura chegamos ao Cenáculo: o Cristo reunido com os seus 12 apósto­
los. Aí Anísio tomou a palavra. Quando eu mostrei o Cristo presidindo aque­
la reunião e instituía o que é dç mais sublime na Igreja, que é a Eucaristia. En­
tão perguntei a Anísio Teixeira: será que u·m homem comum, ou mesmo que 
um homem genial teria coragem de usar expressões como a que o Cristo usou 
na hora em que instituiu a Eucaristia, e ao elevar o pão dizer que era o seu 
Corpo, que aquele Pão comido seria a sua própria Carne, será que um ho­
mem comum, ou mesmo um gênio poderia, diante daqueles doze companhei­
ros, elevar o cálice e dizer qus: aquilo era o seu Sangue, e que era o Sangue da 
Aliança e que seria derramado pela salvação dos homens? Anísio parou, ana­
lisou e disse: "É a única dúvida que tenho sobre a Divindade do Cristo; é a ú­
nica dúvida que me atormenta e eu procuro estudar para negar a sua Divin­
dade, porque, realmente, mesmo um gênio, um homem comum jamais diria, 

·um gênio ou um louco não poderia impressionar a doze homens normais. 
Veja como era a personalidade daquela figura. Deixava, muitas vezes, a sua 
convicção, fruto de estudos profundos, fruto de uma cultura que a todos nos 
empolgava, para ouvir a palavra de um jovem, que queria apenas convencê-lo 
da Divindade do Cristo. Era esse homem que podia ser Ministro da Educação 
em qualquer país civilizado do mundo, e que não chegou a essa posição. Mas 
a sua passagem pelo Ministério é tão luminosa, que nem as injustiças do tem­
po, nem as crueldades do destino que o levou à mais desgra(;ada das mortes, 
nem isso conseguiu sepultar a personalidade de Anísio Teixeira que hoje, em 
1979 já se extinguindo, V. Ex•, Senador pelo Ceará, ao analisar o problema 
educacional brasileiro, registra o programa, homenageia a figura, relembra a 
figura de Anísio Teixeira, cujo nome pronuncio nesta hora com saudade, 
sobretudo, com veneração, porque ele honrou a geração a que pertenceu. 
(Muito bem 1) 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Muito obrigado a V. Ex•. 
Devo dizer, nesta Casa, que podem até me tomar como imp~rtinente e abusi­
vo, mas, na oportunidade que se me oferecer jamais deixerei de revêrenciar a 
figura desse brasileiro ilustre que foi Anísio Teixeira. 

Fui Secretário de Educação no Estado do Ceará, ao tempo em que S. Ex• 
era Diretor do INEP e tive uma certa convivência com Anísio Teixeira. Senti 
os problemas que ele enfrentava, às vezes, umas tantas desventuras. Mas ele 
enxergava nesse ensino de artes industriais, procurando interessar as crianças 
naquela faixa etária de 8 a 12 anos, a uma profissão qualquer, ao aprendizado 
de uma arte ou de um ofício qualquer, porque ele sabia perfeitamente que 
nem todas chegariam a ser doutor. 

E aí estava, nobre Senador Lomanto Júnior, a visão do nobre e ines­
quecível Professor Anísio Teixeira. 

Retomo Sr. Presidente e Srs. Senadores, a leitura deste modesto trabalho 
- em alguma coisa de certo já repetida, porque, comovido com o aparte do 
eminente Senador baiano, Lomanto Júnior, quase que disse o meu discurso 
de improviso, mas como está escrito, é um improviso escrito, vou acabar de 
lê-lo. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- V. Ex• tanto faz bem um dis­
curso de improviso. como o lê com muita segurança. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE)- f:. bondade de V. Ex• 
Derivaram as autoridades educacionais do MEC para o ensino profissio­

,nalizante, nos tais ginásios polivalentes que, pelo que se sabe não atingiram a 
meta desejada, pelo fato de tal ensino abranger jovens de faixa etária, que não 
aquela atendida pelas Escolas de Artes Industriais. E, o resultado? As 
crianças de I O e li anos são levadas, se meninas, para o trabalho doméstico; 
se meninos vão para o campo, ajudar os pais no amanho da terra. 

lsto por que? Justamente, por não oferecer a Escola do )9 Grau aquele 
atrativo pela Arte e, apenas, pelas Letras, não sendo possível aos pais levar os 
seus filhos ao 29 Grau, o que acontece, a uma flagrante minoria,. 

O curso superior, então, nem se fala. A estatística nos mostra que de 100 
crianças que se matriculam no ensino do )Q Grau, apenas 5 chegam às univer­
sidades. 

E as demais? Fogem das Escolas, com apenas os rudimentos de um ensi­
no primário atabalhoado, assegurando-lhes, quando muito, o conhecimento 
do alfabeto e mal assinarem os nomes! 

Esta é uma realidade palpável. 
Quando da visita de Sua Excelência o Dr. Eduardo Portela. Ministro da 

Educação, à Comissão de Educação do Senado, tive oportunidade de narrar­
lhe estes fatos, como aqui estão relatados. 
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Perguntei·lhe: Por que o abandono crirriinoso das Escolas de Artes In­
dustriais e o não incremento deste ensino, de valor incomensurável para o 
nosso País? 

Fiz ver a Sua Excelência o Sr. Ministro que o Brasil já parece saturado de 
doutores, e o que mais lhe falta é o técnico de nível médio. 

Dos tais Ginásios Polivalentes, em número reduzidíssimo, por serem de 
elevado custo, as notícias que se tem são de inteiro fracasso, tanto assim que 
pouco neles se fala! 

Pedi a atenção do Sr. Ministro para as Escolas de Artes Industriais- de 
baixo custo e que muito bem fará à infância brasileira, sedenta de aprimorar e 
expandir a vocação artesanal. 

A resposta delicada, foi de que iria estudar o problema. Tem sido sempre 
esta a resposta ... 

Estude-o Sr. Ministro, porque o Brasil confia no seu talento e na sua per­
cuciente apreciação dos problemas educacionais que afligem principalmente 
a zona rnral, onde mais sentida é a falta do ensino de artes à população infan­
til que, se bem trabalhada e burilada na sua vocação artesanal, poderá se 
transformar, no futuro, em artífices capazes e não meros curiosos sem qual­
quer noção e consciência do que se propõe a executar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao Sr. Sena­
dor Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB. Como Líder, pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esteve, hoje pela maphã, na Comissão Mista que aprecia o chamado projeto 
de refonnulação partidária, o Sr. Ministro da Justiça, Senador Petrônio 
Portella, tentando esclarecer aos Srs. Membros do Congresso Nacional os 
princip3is motivos que o levaram a propor_ ao Senhor Presidente da Repúbli­
ca aquela iniciativa que, ao seu ver, visa abrir amplos caminhos para a im­
plantação do pluripartidarismo no País. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para nós do Movimento Democrá­
tico Brasileiro foi profundamente decepcionante a presença de S. Ex• naquele 
órgão técnico, pois as suas afirmações repetitivas não convenceram a niguém. 

Através de uma série de sofismas bem formulados pelo seu talento verbal. 
procurou S. Ex•, sem êxito, justificar a sua posição, não admitindo, porém, 
permanecer durante mais algumas horas à disposição dos Srs. Parlamentares, 
sob o pretexto de que teria um compromisso, ao meio dia em ponto, com o 
Sr. Ministro das Relações Exteriores da Bélgica. Ora, Sr. Presidente, bastaria 
que o Sr. Ministro da Justiça voltasse à Comissão, à tarde, para continuar 
discutindo conosco, de vez que vários Srs. Parlamentares inscritos- não pude­
ram interpelar S. Ex• que se retirou na hora aprazada, e não atendeu aos nos­
sos apelos para que prosseguisse a reunião. 

Mas o que ficou evidente, no debate com S. Ex•, é que os argumentos ex­
pendidos pelo MDB, pela Oposição, continuam de pé e são irrespondíveis, 
pois o de que se trata não é de um projeto de reformulação partidária, mas de 
uma idéia clara e insofismável de extinguir os atuais partidos através de um 
simples dispositivo de lei, notadamente o Partido da oposição, o MDB, que 
vem crescendo a olhos vistos nos últimos pleitos eleitorais para o Parlamento 
Brasileiro. 

S. Ex.•, indagado sobre como justificava do ponto de vista jurídico. esse 
dispositivo do projeto, limitou-se a generalidades, para dizer que a lei podia 
tudo, por ser votada pelo Congresso Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, a extinção dos partidos, por simples dispositivo de 
lei, a mim me parece, um verdadeiro golpe de estado através do Congresso 
Nacional. O que se quer é estabelecer o caos na vida política do País, com a 
maioria suprimindo a minoria. Prefiro ficar com os juristas eminentes que se 
têm pronunciado sobre o assunto a aceitar as ponderações do Sr, Ministro da 
Justiça, Senador Petrônio Portella. 

Aqui está, Sr. Presidente, a palavra de Dalmo Dallari, ilustre Jurista, de 
São Paulo, que diz: 

"Se a Constituição garante o direito de associação e declara ex­
pressamente que o Brasil é uma democracia representativa, assenta­
da na pluralidade de partidos, só podemos concluir que o projeto de 
reforma partidária, caso convertido em lei, configurará flagrante in­
constitucionalidade." 

O professor Dalmo Dallari é titular de Teoria Geral do Estado, da Uni­
versidade de São Paulo. 

Por sua vez, o jurista Arnaldo Malheiros afirma: 

"Que o projeto de reforma partidária é,)nconstitucional, pois o 
artigo que trata da extinção dos atuais partidos fere o direito11âdqui­
rido ao longo dos anos pelas duas agremiações políticas." 

No seu entender, como o projeto determina a extinção dos par~ 
tidos, com o cancelamento dos registros pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, o MDB ·~deveria· antecipar-se à medida e represeril!ar jun­
to àquela Corte. Alem disso, o M DB pode impetrar um ma~0 de 
segurança, fundado no receio, totalmente justificado, de ~e. seja 
cancelado o seu registro." :·i 

;, 
Neste ponto, Sr. Presidente, devo afirmar à Casa que a DireçãQ·Na:cio­

nal do meu Partido ·está examinando com juristas convocados.para as~~ssorâ· 
la a impetração de um mandatO de segurança perante o Supremo 1"~ipuoal 
Federal, no tempo devido, co·ntra essa violência inominável que o P:o~r Exe· 
cutivo quer perpetra corítra os atuais partidos. · . f 

E mais do que isso,. Sr. -Presidente, ficou ao nosso lado a Ordem d.p~_A~~ 
vogados do Brasil, Seção do Rio de Janeiro. Leio notícia publicada Q~Fol~ 
de S. Paulo, de sexta.feira últ~ma, dia 9 do corrente: i 

"OAB: EXTINÇÃO Ê INCONSTITUCIONAL: 

Rio (Sucursal) ~ A extinção dos partidos não é adt$isSível 
"sem que se se aOule a Constituição, sem q'ue se esqueça de p~CéitOs 
basilares e que vêm inseridos em todas as Constituições 4_d. nosso 
País, com .exceção da Carta Constitucional outorgada em1I937 e· 
-que, como todps sabem. era ditatorial e· baseada nos regimek -aú~,;. 
cráticos então existentes". 

Esta é a posição tirada ontem pela Ordem dos Advogados do 
Brasil, Conselho Seccional do Estado do Rio, sobre o projetq de, .. 
forma partidária enviada pelo Governo ao Congresso Nacibp_al, e 

- do qual resultará a ~~tinção das duaS legCndas partidárias, 0'.9.U~~se-_ 
gundo a OAB-RJ, )1esrespeita o artigo !53 da Constituição Federal. 

Nesse· sentido, o Conselho oficiará à Presidência da Ré~:ública 
e às duas Casas do Congresso. O voto da OAB-RJ foi toma<!o pou.' 
cos dias depois de o presidente do Conselho Federal, Eduardlol> 
Seabra Fagundes, haver decidido não submeter a rríatéria à apú-_ 
ciação do organismo, pór entendê-la político-partidária. 

Assim não considera a secção do Estado do Rio, que ve no pro·· 
jeto do Governo algo capaz de agredir a ordem jurídica. E como jus­
tificou o conselheiro Aloisio Picanco, cujo voto foi acolhi<Jo pela 
unanimidade dO Conselho. Nele, o advogado c'.iz que o projeto fere 
a Constituição qu~ndo esta assegura que ''a lei não prejudicarão-di­
reito adquirido. o- ato jurídico perfeito e a coisa julgada" .. 

"Ora, os dois partidos políticos existentes no Brasil nãO estão -
sob o abrigo dos três preceitos? Não têm eles·o direito adquirido de 
existirem como aS:remiação partidária que atendeu a todas aS impo­
sições legais quando da sua constituiç~v? Não têm as condições de-' 
um ato jurídico perreito quando da sua formação? Não têm a·seu fa: .. 
vor a coisa julgada quando os tribunais decidiram sobre a exiStência 
legal? De forma alguma se poderá responder negativamenten, ~rgu:.:. 
mentou." 

O Sr. LomantoJúnior(ARENA- BA)- V. Ex• me concede a honra de 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB - PB) - Peço a· V. Ex• que 
aguarde. Oportunamente, eu o ouvirei, com muito prazer. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA}- Espero que V. Ex• me dê a. 
oportunidade do aparte, na hora oportuna. · 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Portanto, Sr. Presiden· 
te, além dos pareceres de ilustres juristas no sentido de nosso argumel)to, COD· 
tamos, agora, com o voto unânime da Ordem· dos Advogados do 'Brasil., 
Seção do Rio de Janeiro, que é urna entidade representativa da classe e Ol-e~ 
ce todo o respeito, todoo·acatamento daqueles que são estudiosos do Qireito~· 
em nos·so País. • 

Assim, não há de-ser a simples palavra do Sr. Ministro da Justiça,·imbuf .. 
do de paixões políticas- quer ele destroçar o Partido de Oposição .;__quc_hâ 
de substituir o pensament_o dos juristas e dos advogados. O Sr. Minis:tfo Pe--. · 
trônio Portella não trouxe em arrimo aos seus argumento-s uma íínica ópinJã:o _ \: . 
de autoridade em ciência jurídica. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apartc7t 
a oportunidade que tenho, agora, de dar o aparte a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA {MDB - PB)- S. Ex' se pô~~llliÍil"\~· >, 
como simples bacharel em Direit(f-eipolítico. E no seu apaixonado_a_:, , _ :.:.:~ .. -:~:-·:::: 
o Sr. Ministro chegou ao ponln de afttmar que, em i975,.a Lei Orgil, ·.·: .. . ·,[ .. · 
Partidos, promulgada pelo então- Presidente Castello Branco, result -. ._:·'_ .. ~;;~>-;_r;_\>:~ 

. .. . . .. . .. J~i~~~r; 
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tinção de de2: pequenas agremiações, sem que ninguém tivesse protestado, e 
foi buscar ai um precedente da extinção -de partidos através de lei, no direito 
brasileiro. 

Sr. Presidente, isto é uma heresia de ordem jurfdica, pois a Lei Orgânica 
dos Partidos que saiu à lume no Governo Castello Branco o que fez foi esta­
belecer normas para a organização, o funcionamento e a extinção dos parti­
dos. Mas não extinguiu as então agremiações por dispositivo legal; apenas 
aqueles partidos que não puderam adaptar-se às suas regras não poderiam 
continuar. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Serã que a insignificância da 
minha pessoa não merece o aparté:? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Concedo o aparte a 
V. Ex•, mas peço que seja breve. 

O Sr. LomantoJúnior (ARENA- BA)- Vou fazer o possível. Senador 
Humberto Lucena, fomos companheiros na outra Casa do Congresso. 

Chegamos aqui nas mesmas condições, pela vontade do povo da Paraíba 
e da Bahia. V. Ex• querer acusar o Ministro da Justiça, de quem não tenho 
procuração para defendê-lo, razões de ordem pessoal apenas me ligam a S. Ex•, 
laços de ami;~ade, e tenho por ele uma admiração grande, fui seu compa­
nheiro, quando Goveniador do Piauí, eu governava ã. Bahia, as minhas re­
lações remomam àquela oportunidade. O Ministro da Justiça, de quem todo 
mundo reclamava, na outra Casa, recordo-me bem, de que o Ministro da Jus­
tiça deveria s·~r o instrumento, o Ministério político do Governo; de que ao 
invés de o Ministério da Justiça, ser o órgão político do Governo, este havia 
sido transferido para o Ministério do Exército. Hoje, quando realmente 9 Mi~ 
nistério da Justiça retoma à plenitude de sua função, deve merecer crítica o 
Senador Petrónio Portella, o nosso companheiro, porque está exercitando á 
sua missão? V. Ex• condenar a extinção dos partidos, quando os partidos pra­
ticamente já s·e auto~extin~uiram. O Partido de V. Ex• já não existe mais. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Não apoiado. 

'O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Isto no dizer de V. Ex• 
O que não existe é o Partido de V. Ex•, a ARENA. Então, que se autodissol~ 
v a. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- O meu também não existe, 
mas eu continuo nele. O meu também tem PI, PTB, vários pês aí que aparece­
ram. Ao de V. Ex• bastava que se colocasse um "p" e seria o partido do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, e não estaria extinto. No País, o bipartida­
risrno foi feito por um instrumento revolucionário, por ato excepcional. Foi 
organizado de cima para baixo. Nós estivemos condicionados, nós aceitamos, 
convivemos com a camisa-de-força entré aspas, com o bipartidarismo. Na 
hora em que o Governo oferece a oportunidade de que se retorne ao pluripar~ 
tidarismo que é, sem dúvida nenhuma, o sistema mais conveniente ao funcio­
namento do regime democrático - não queria dizer, mas vou fazer minhas 
entreaspas também - vou repetir o que disse o meu nobre e querido amigo, 
Deputado J.G. de Araújo Jorge, a quem eu admiro, como admiro a V. Ex•. 
pelo seu talenlo, pela sua inteligência- a sua eleição é o resultado disso, ela é 
o resultado da vontade do povo, como o foi a eleição do Senador Pedro Si­
mon. V. Ex•, {:orno eu, reconhece no Deputado J.G. de Araújo Jorge, um dos 
parlamentares mais brilhantes, um dos colegas mais eminentes da outra Casa, 
que eu e V. Ex• tivemos. Ele, num aparte que me deu, afirmou isto: "O MDB 
é um defunto insepulto, já cheirando mal, que o Sr. Ulysses Guimarães insiste 
em não sepultar". Este era o aparte que eu queria dar a V. Ex•, sem mais to­
mar o seu precioso tempo. Já vi que o Senador Henrique Santillo deve ter~lhe 
lembrado alguma coisa. Deve ser algum equívoco, alguma falha minha, que, 
para mim, V. Ex• pode dizer, porque, graças a Deus, tenho uma vida límpida, 
que construí no decOrrer de 35 anos de coerência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB -·PB)- Sr. Presidente, estou 
na tribuna procurando ex pender argumentos de natureza jurídica, para reba­
ter ... 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Eu não sou jurista. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- .. a exposição feita, 
hoje pela manhã, na Comissà9 Mista, pelo Sr. Ministro da Justiça, que, como 
disse, sem se valer de nenhum argumento de autoridade, limitou-se a afirmar 
e reafirmar o seu ponto de vista pessoal. 

Mas, acima da opinião do Senhor Ministro da Justiça está, como eu di~ 
zia, o pensamento dos juristas e da Ordem dos Advogados do Brasil, que vem 
ao encontro das nossas idéias. E, Sr. Presidente, tanto os partidos políticos só 
podem ser extintos por autodissoluçào ou por sentença judicial, que a própria 
Lei Orgânica dos Partidos em Vigor estabelece: 

"Art. 111. Extinguir-se-á o Partido polftico por deliberação 
de 2/3 (dois terços) dos membros da Convenção Nacional, especial­
mente convocada a qual requererá ao Tribunal Superior Eleitoral o 
cancelamento do seu registro." 

E, mais adiante: 

"Art. 113. O cancelamento previsto no artigo anterior só se 
tornará efetivo em virtude de decisão transitada em julgado do Tri­
bunal Superior Eleitoral, proferida em processo regular, no qual se 
assegura ao Partido interessado a mais ampla defesa." 

Mas, Sr. Presidente, em vez disso, em vez de estabelecer na lei, conforme 
preceitua a própria Emenda Constitucional n9 li, a forma e os casos em que 
os partidos políticos deveriam ser extintos, o que quer o Sr. Ministro Petrônio 
Portella, através do projeto de lei que féz o Senhor Presidente da República 
encaminhar ao Congresso Nacional? Simplesmente estabelecer, no art. 2~', o 
seguinte: 

"Art. 29 Ficam extintos os partidos, criados como organi­
zações pelo Ato Complementar n9. 4, -de 20 de novembro de 1965, e 
transformados em partidos de acordo com a Lei n9 4. 740, de 15 de 
julho de 1965, por não preencherem, para seu funcionamento, os re­
quisitos estabelecidos nesta Lei." 

Ora, Sr. Presidente, corno os atuais partidos poderiam preencher os re~ 
quisitos da lei no mesmo dia em que a lei é votada? Onde, Sr. Presidente, as 
garantias constitucionais do funcionamento dos partidos? Então, o que pode­
ria S. Ex• fazer - e há emendas nesse sentido - seria fixar um prazo dentro 
do qual os atuais partidos que não satisfizessem as exigências da nova lei te­
riam os seus registros cancelados pelo Tribunal Superior Eleitoral. Mas nun­
ca prever a extinção através de um dispositivo legal, e dispositivo legal, que 
fere a Constituição, que diz, no§ 29 do art. 153: 

"§ 2"' Ninguém Será obrigado a fazer ou deixar de fazer algu­
ma coisa senão em virtude de lei." 

co·mo os partidos poderiam preencher condições, se a lei não existia, Sr. 
PresidÚite? Já se vê, portanto, que é uma violência. 

Mais adiante, o § 3"', do mesmo artigo, estatui: 

"§ 31' A lei não prejudicará o direito adquirido, o ·ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada." 

Então, aqueles que fundaram os atuais partidos e os próprios partidos 
como pessoas jurídicas têm os seus direitos adquiridos, pois cumpriram toda 
a legislação em vigor quanto à sua organização e funcionamento. 

E, depois no § 28, está escrito: 

"§ 28. É assegurada a liberdade de associação para fins lícitos. 
Nenhuma associação poderá ser dissolvida senão em virtude de de­
cisão judicial." 

E não se alegue- como o fez o Sr. Ministro da Justiça, de uma maneira 
simplória que agride a cultura jurídica brasileira- que um partido político 
não é uma associação. É uma associação de direito público, Sr. Presidente. 

Mas, o legislador não distingue entre a associação de direito público ou 
de direito privado. Os princípios gerais de Direito foram incluídos no art. 153 
da Constituição, e têm que ser respeitados, Sr. Presidente, e valem para as en­
tidades, as pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado. 
. E tanto é assim que o Sr. Presidente da Ordem dos Advogados do Bra­

sil, -Dr. Seabra Fagundes, outro eminente jurista brasileiro, respondendo a 
uma pergunta que lhe foi feita pela Tribuna da Imprensa, em edição de 3 e 4 
do corrente mês, afirma: 

"Os partidos têm personalidade de direito público, mas isso 
não significa que eles possam ser extintos ou que não gozem de ga­
rantias constitucionais quanto à Sua sobrevivência. Mesmo em sen­
do pessoa jurídica de direito público, isso não signfica que o legisla~ 
dor ordinário não tenha restrições a sua atuação. Uma fundação 
instituída pelo poder público municipal, por exemplo, ou uma au· 
tarquia municipal, a União não pode por lei ordinâria extinguir, 
porque é um direito do município manter a sua autarquia enquanto 
quiser. Então, eu diria, é um direito do partido manter-se em funcio~ 
namento enquanto quiser."_ 

Por conseguinte, Sr. Presidente, está m'ais do que claro que o dispositivo 
que se contém no art. 2<? do projeto é uma monstruosidade jurídica e não re~ 
sistirá ao exame de um tribunal independente que, amanhã; venha a se pro­
nunciar sobre ele. 
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A nossa esperança, Sr. Presidente, é que há no seio da Aliança Renova­
dora Nacional, no Congresso Nacional, urna dissidência que está crescendo 
contra este projeto, não só quanto ao art. 29, mas, também, no que tange ao 
instituto da subleg.enda. 

Esperamos contar com essas novas forças para, numa união comum de 
pontos dC vista, Sr. Presidente, contribuir para~ derrubada dessa proposição 
no plenário do Congresso Nacional, em defesa da ordem jurídica brasileira, 
que foi agredída por esse projeto que não deveria sequer ter sido recebido 
pela Mesa do Congresso Nacional, face a sua nagrante inconstitucionalidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Não apoiado! 

O SR. HUMBERTO LUCENA (MDB- PB)- Reafirmo o que disse, 
Sr. Presidente, no início do meu discurso. Tenho para mim que se esse projeto 
vier a ser aprovado, como está pelo que contém no seu art. 29, isto representa­
rã mais um golpe de força contra as instituições democráticas deste País. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Sobre a mesa, o projeto de lei 
que será lido pelo Sr. J9-Secretário. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 342, DE 1979 

Regulamenta a profissão de Ortoptista e dá outras prln•idências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O exercício da profissão de Ortoptista é livre, preenchidas as 

con~ições de capacitação indicadas nesta lei. -
Art. 29 Para o exercício da atividade profissional de Ortoptisla é neces­

sário preencher um dos seguintes requisitos: 
1) possuir diploma. expedido por escola de Ortóptica, de nível superior, 

integrada em escola médica oficial ou reconhecida; 
b) haver concluído, até a data de vigência dest~ lei, aprendizado profis­

sional em curso de Ortóptica ajustado às exigências do Conselho Brasileiro de 
Oftalmologia, que funcione ou tenha funcionado sob orientação de cátedra 
de Oftalmologia de escola de Medicina oficial ou reconhecida; 

c) comprovar o exercício da profissão durante 5 (cinco) anos, anteríor­
mente a esta lei, e obter resultado satisfatório em prova prática de conheci­
mentos profissionais para esse fim organizada pelo órgão a que ficar entregue 
a fiscalização da atividade profissional de Ortoptista. 

d) ser habilitado por escola de Ortóptica estrangeira, reconhecida por lei 
no país de origem e que tenha revalidado o diploma no Brasil, nos termos da 
legislação- vigente. 

Art. 3q Os cursos de níwel superior para a formação dos profissionais a 
que se refere esta lei terão seus currículos e duração fixadas pelo Conselho Fe­
deral de Educação. 

Art. 4i? São privativas_ do Ortoptista as seguintes atividades: 
a) supervisionar, planejar, coordenar e executar atividades de identifi­

cação e avaliação das deficiências sensório-montaras, com base nas infor­
mações médicas, por meio de aparelhagem e técnicas especificas; 

b) supervisionar, orientar e executar tratamento pleótico e ortóptico, a 
fim de desenvolver no indivíduo condições para o uso correto e confortável 
da visão mono e/ou binocular; 

c) complementar o tratamento pleótico e ortóptico, com o uso de oclu­
são, filtros, lentes adicionais e prismas corretõres~ 

d) proceder à reavaliação do paciente no decorrer do programa, com o 
objetivo de caracterizar a evolução do processo do tratamento, ou sua invo­
Jução, para que seja ratificado, retificado ou completado, faténdo-se os ne­
cessários ajustes quanto à intensidade de cada técnica aplicada; 

e} promover a organização e participar de reuniões, transmitindo suas 
informações e sugestões sobre o tratamento em execução; 

f) apresentar relatórios de avaliações, reavaliações e observações do 
ponto de Vista ortóptico, sobre os pacientes a ele encaminhados; 

g) orientar a comunidade que envolve o paciente, quanto ao procedi­
mento a ser adotado em casos de limitação de sua capacidade física ou men­
tal; 

h) fornecer ao médico e especialmente ao Oftalmologista, os dados obti­
dos na avaliação e a conduta terapêutica a ser seguida no tratamento ortópti­
co; 

i) participar de equipes multiprofissionais, assessorando em assuntos 
de Ortóptica, para a profilaxia de deficiências visuais, estrabismo e esclareci­
mento de diagnóstico; 

j) assistir Ortoptistas e alunos de curso de Ortóptica integrado em escola 
Médica oficial ou reconhecida, transmitindo~Ihes conhecimentoS de Ortópti­
ca 

k) realizar triagem ou seleÇão dC profissionais para avaliar de sua inclu-
são ou "não, nos padrões exigidos pelo órgão requisitante; . 

i) fornecer dados estatísticos de suas atividades, emitir parecereS;stlbré. 
assuntos -de sua competência; .,. 

m) zelar pelo material sob sua responsabilidade. , ''' 
Art. S• O dese~o 'da atividade de Ortoptista estará subord~àtlo 

ao encaminhamento _tâldlcQ. facultado aos profissionais manter instQ,tliÇôé~ 
próprias, devidamente equipadas. . . : i·. , ; 

Art. 6• A duração normal do trabalho do Ortoptista é de 4 (quatrq)l'íó- . 
ras diárias, perfazendo 24 (vinte.e quatro) horas semanais, podendo slitlllD· 
pliada até 6 (seis) hóras diárias e 36 (trinta e seis) horas semanais, no interesse . 
do serviço, mediante acordo formalizado entre o profissional e a entida';lt em-, 
pregadora. 

Art. 7• A categoria de Ortoptista é incluída entre os grupos da Confe; 
deração Nacional das Profossõos Liberais, constando do Quadro de Ativida~ 
des e Profissões, anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto-lei ni 
5.452, de l• de maio de 1943. 

Art. 8• I> instituido o Conselho Federal de Ortóptica, com .sede em 
Brasília e jurisdição ~m todo o território nacional. 

§ l• São finalidades do Conselho instituído neste artigo: 
I - proceder à qualificação como Ortoptista dos que, preench~ndo · 

condições, o solicitarem; 
11 - fiscalizar o exercicio da atividade profissional pelos habilitados; · 
111 - promover estudos. cursos, simpósios, jornadas e congressos. oom ' 

vista ao aperfeiçoamento profiSsional dos Ortoptistas; -
IV - servir de órgão consultivo do Governo em assuntos relacionados 

com Ortóptica; 
V - aplicar penalidades e julgar recursos interpostos pelos proflssio·· 

nais que os receberem; 
VI - elaborar seu re@:irnerito interno; 
VII - expedir carteiras profissionais aos que forem habilitados para o 

exercício da profissão de Ortoptista; 
VIII - nomear delegados para Estados e Territórios Federais com a in· 

cumbência de zelarem pelo fiel cumprimento doS dispositivos legais que inci~ 
dam nas suas atribuições~ 

§ 2• O Conselho Federal de Ortóptica terá 9 (nove) membros, eléilos 
para um mandato de 3 (três) anos pelos Ortoptistas domiciliados em todQs os 
Estados da Federação, que estejam no gozo das prerrogativas profíssio~ai.s •. 
de conformidade com o disposto nesta lei. 

§ 39 A escolha e a investidura dos primeiros integrantes do Cons~lha 
Federal de Ortóptica serão feitas pelo Poder Executivo, ouvida a Associação 
Brasileira de Ortóptica, com aprOveitamento de Ortoptistas formados· c_no 
pleno exercício_ da profissão. 

I - O presidente do órgão será escolhido entre membros eleitos;: 
H - a substituiçãO de qualquer membro será pelo suplente, na ordem_ 

dos votos obtidos; 
111 - a renovação do terço far~se-á anualmente, a partir do quarto ano 

da primeira gestão. 
§ 49 A fonte de recu_rsos e a estrutura de serviços necessários à-implan­

tação do Conse)ho Federal de Ortóptica, assim como a forma e o prazo dessa 
implantação, constituirão matéria de projeto de lei a ser mandado ao Con­
gresso pelo Poder Execujtivo. 

Art. 99 A habHitação. p~ua ·o exerCÍCio da profissão de Ortoptista será 
requerida pelos interessados que, nesta _data, preencham uma das condi~ões 
indicadas no artigo 2•, até 180 (cento e oitenta) dias após a regulameniação 
desta lei. 

Parágrafo único. 360 (trezentos e sessenta) dias após a regulamentação 
desta lei é vedado o ex.erclcio de atividades privativas de Ortoptista aos. q~ 
não detiverem o documento de habilitação expedido na forma estabetoçida 
neste artigo. 

Art. 10. Esta lei será regulamentada no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadaS as 
disposições em contrário. · 

Justificaçio 

Dispensável, quase, justificar projeto de lei que objetive regulamentar 
pr9fissào. · 

A complexidade progressiva do _pr_ocesso civilizatório vai p.ando lugar ao 
exercício de atividades especializ:rda~f QUé não demoram a elevãi:'-se ao itível 
categoria! de profissão. > <__ __ , 

Definida uma nova profíssiiO;~~ logo a ser de interesse imeçjiato dos 
·que a exercem, e da própria s~. sua regulamentação. E na áreá daS_, 

I 
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profissões ligadas à preservação da saúde humana, essa desejada e necessâria 
regulament~ção reveste-se mesmo de um sentido de urgência, considerados os 
riscos que todos podem correr ante a prática de uma atividade não disciplina­
da, por pessoas eventualmente despreparadas para ela. 

A presença e a ação do Ortoptista reveste-se de uma importância cres­
cente no diagnóstico, prognóstico e tratamento dos problemas relacionados 
com a ambliopía e musculatura ocular extrínseca. E a aparelhagem complexa 
usada para correção, tratamento e diagnóstico de anomalias ~ problemas 
óculo-motores exige por sua vez alto grau de preparo técnico aos que lidam 
com ela. 

Jã exerce atividades no Brasil númCro elevado de Ortoptistas., originários 
de cursos que funcionam em Escolas de Medicina de diferentes cidades do 
País. Possuímos, outrossim, uma já antiga e conceituada Associação Brasilei-

Curso de Ortóptica da Escola Paulista de Medicina 

Para ingresso no Curso de Ortóptica da Escola Paulista de Medicina, é 
necessário prestar exame vestibular através do FUVEST. 

O número de vagas é"habitualmente de 10 (dez) sendo que após as provas 
escritas, o FUVEST relaciona os primeiros candidatos em número igual ao de 
vagas e os encaminha para a Secretaria do Curso, na Escola Paulista de Medi­
cina, para que sejam submetidS~s a exaine de vista, de caráter eliminatório. 

A duração do curso era de 3 (três) anos mas, passou a ter a duração de 
dois anos, em regime de tempo integral, em cumprimento ao convênio firma­
do-entre a Escola Paulista de Medicina e o Ministério da Educação e Cultura, 
dentro do programa de Curso ~niversitário de Curta Duração. 

Localidades onde existem Ortoptistas Trabalhando: 

ra de Ortóptica. -----------------:-:-::----:::::-----
Belém (PA) São José dos Campos (SP) Sobre a atividade do Ortoptista1 assim manifestou-se o Professor Hilton · 
Manaus (AM) Rio de Janeiro (RJ) Rocha, nome dos mais ilustres da Oftatmologia brasileira: 
Recife (PE) Nova Iguaçu (RJ) 

"A técnica ortóptica é indispensável à tarefa conscienciosa de Teresina (Pl) Taubaté (SP) 
qualquer oftalmologista, sendo entretanto indispensável a supervi· João Pessoa (PB) Niterói (RJ) 
são e a responsabilidade desta para que a tarefa possa eticamente ser Salvador (BA) Guarulhos (SP) 
realizada. É uma_categoría perfeitamente diferenciada, situada entre Brasília (DF) São Bernardo (SP) 
os curSos de ntvel superior como os de enfermagem, nutricionista, Goiânia (GO) St"' André (SP) 
foniaudiólogos, etc." Uberlândia (MG) Osasco (SP) 

Há, pois, um setor de ação profissional bem definido, onde.o Ortoptista Belo Horizonte (MG) São Paulo (SP) 
exerce sua atividade especializada. E, a partir dai, não existiriam razões de Campo Grande (MT) Santos (SP) 
qualquer espécie, ponderamos, para que a regulamentação dessa atividade Campinas (SP) Jaú (SP) 
seja protelada. Têm direito a isso, os numerosos cidadãOs brasileiros que a Marília (SP) Sorocaba (SP) 
exercem, certos de que precisam de garantias legais idênticas àquelas com que Piracicaba (SP) Jundiaí (SP) 
contam milhares de patrícios que trabalham na área de outras profissões, Ribeirão Preto (SP) Joinvile (SC) 
abrigadas de há muito sob legislação própria. St• Maria (RS) Porto Alegre (RS) 

A sociedade está em permanente mutação, observamos. FatOs O ovos sur­
gem, todos os dias, e o legislador não pode e não deve ignorá-los. Cabe-lhe, 
assim, a rápida elaboração e a tessitura contínua de estruturas legais que dis­
ciplinem os comportamentos e os direitos, no limite espacial das situações ge­
radoras desses fatos. novos referidos. 

É a seguir transcrito, em adendo a esta justificação, texto informativo 
pormenorizado sobre a presença da OrtóptiCa, em nosso País, como atividade 
profissional de características precisas, bem como sobre a respectiva entidade 
de classe: 

•• A Ortóptica no Brasil 
"É à luz que os olhos devem sua existência. Dentre os órgãos 

dos animais, a luz suscitou um que lhe fosse semelhante, Foi assim 
que se formaram os olhos: na luz e para ela, a fim de qUe a luz inter­
na encontrasse a de fora." (Goethe) 

Associação Brasileira de Ortóptica 

A primeira entidade de classe criada para os ortoptistas brasileiros foi a 
Sociedade Paulista de Ortóptica, fundada a 3 de setembro de 1952. Após alte· 
ração de seus estatutos, em 2:8 de agosto de 1968, passou a denominar-se As­
sociação Brasileira de Ortóptica, tornando·se então, de âmbito nacional. 

A ABO é o órgão representativo da classe, com sede e administração na 
capital de São Paulo. 

Desde sua fundação, a. ABO tem por objetivos principais: representar a 
classe; amparar e prestigiar seus associados; incrementar o.estudo e a prática 
da Ortóptica, realizando Cursos e promovendo CongreSsos; proteger e enal­
tecer a profissão de Ortoptista; editar boletins científicos e informativos e 
manter intercâmbio com outras entidades congêneres do País e dO exterior. 

Podem ser admitidos como sócios da Associação os portadores de Certi­
ficados ou Diplomas de Ortoptista, expedidos por escolas oficiais ou cursos 
regulares reconhecidos pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia. Os alunos 
que ainda estiverem fazendo o Curso de Ortóptica, podem ser admÍtidos 
corno Sócios Aspirantes. 

A ABO, em todos esses anos, tem promovido inúmeros cursos, confe­
rências, encontros e jornadas, tanto de cunho científico, quanto cultural. 

Em seu Boletim Científico, a ABO tem publicado trabalho de ortop· 
tista e de oftalmologista, sendo adquirida no Brasil e também no estrangeiro. 

Esta entidade possui um representante para assuntos do exterior e que a 
representa em todos os congressos da lnternational Orthoptic Association, 
párticipando oficialmente desta entidade que congrega todoS os ortoptistas 
do mundo. E graças a este intercâmbio da 108, a ABO tem conseguido 
estágios e cursos de ortóptica em outros países. para vários associados seus. 

No âmbito nacional, o intercâmbio científico entre ortoptistas é já uma 
praxe, sendo comum a promoção de estágios pela ABO, em São Paulo e em 

· outros Estados do Brasil. 

Escolas de Ortóptica Reconhecidas peJo Conselho Brasileiro de Oftalmologia: 

Escola Paulista de Medicina 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (USP) 
Faculdade de Medicina de Belo Horizonte (UFMG) 
Faculdade de Medicina de Porto Alegre (UFRS) 
Faculdade de Medicina de Niterói (FFM) 
Universidade "'Gama Filho'" (RJ) 
Faculdade de Medicina de São Paulo (USP) 
Faculdade de Medicina de Recife (UFP) 
Total de Ortoptist~s no Brasil, reconhecidos pelo Conselho Brasileiro de 

Oftalmologia: 241 - Em atividade: 147. · 
Bolsistas- até agora, tI bolsistas de outros países formaram-se no Cur­

so de Ortóptica da Escola Paulista de Medicina. Existem ortóptistas forma­
dos no Brasil e exercendo suas atividades nos seguintes países: 
Colômbia 
Venezuela 
Paraguai 
Argentina 
Peru 
Panamá 

O que é o tratamento ortóptico 
Basicamente, o tratamento ortóptico é um processo de treinamento men­

tal. pelo qual os centros mais altos do cérebro, que se relacionam com a visão, 
controle de movimento e focalização do olho, são educados para funcionar 
coordenada e eficientemente. 

O tratamento não visa primordialmente a cura do desvio ocular, sendo 
sua função essencial a de estimular e restaurar as funções binoculares nor­
mais. Certos tipos de estrabismo poderão ser tratado por meio de exercícios 
associados ao uso dos óculos; outros poderão necessitar de uma cirurgia e, 
nestes casos, o,resultado é muitas vezes mais satisfatório se esta cirurgia for 
associada ao tratamento ortóptico. 

De todas as profissões suplementares à medicina, nenhuma trabalha em 
tão íntima cooperação com o médico encarregado do caso do que a ortoptista 
que, em adição às suas funções específicas, também realiza uma função extre­
mamente útil: a de interligação entre paciente, pais e médico. 
Função do ortoptista numa clínica de ortóptica 

- realiza testes por meio de aparelhagem e instrumental específico, vi­
sando determinar o desvio existente: 

- desenvolve programas médico·terapêuticos, através de técnicas es­
pecíficas, para obter a melhor visão possível em cada um dos olhos; 

-orienta e executa o tratamento ortóptico, visando a recuperação da vi-
são; 
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- fornece ao médico oftalmologista os dados obtidos pela avaliação do 
caso, por meio do evame e da entrevista com a família, a fim de complemen­
tar a orientação cirúrgica, caso seja necessária; 

- orienta a família do paciente por meio de entrevistas informais, para 
obter o melhor rendimento da terapêutica; 

- complementa o tratamento, usando aparelhos especiais, assegurando­
lhe maior rapidez e eficiência; 

_:_ faz reavaliações periódicas nos pacientes, amllisando os resultados 
obtidos; 

- participa de equipes multiprofissionais, fazendo a assessoria em as­
suntos de ortóptica e auxiliando-as no diagnóstico, sempre que solicitado. 
Atividades do ortoptista - presente 

- reabílitação da Visão Binocular (em serviços particulares e hospitala­
res) 

- participação em Congressos, Jornadas, Encontros nacionais e inter­
nacionais; 

- participação em Cursos de formação e de informação; 
-participação em Comissões de Ortóptica em outros campos de reabili-

tação; 
- Saúde Pública (Projeto Osasco: detecção e atendimento dos pré­

escolares portadores de problemas oftalmológicos); 
- publicação de Revista Científica - Boletim da ABO; 
- participação em Cursos de Ortóptica e Estágios em outros países, 

através de bolsas de estudos ou por iniciativa própria ~om indicação e apre­
sentação da Associação Brasileira de Ortóptica). 
Atividades do ortoptista - futuro 

- participação em Comissão de Fiscaltzação Profissional; 
- triagem ou seleção de profissionais, para avaliar sua inclusão ou 

não nos padrões exigidos pelo órgão requisitante; 
- Saúde Pública - no sentido de profilaxia da Visão (em Escolas, In­

dústrias, Comércio e outras áreas da comunidade). 
A Associação Brasileira de Ortoptica e: 

-entidade declarada de utilidade pública pela Lei n' 5.541, de 16-01-06; 
- membro da lNTERNATIONAL STRABlSMOLOGICAL ASSO-

ClATION (lSA) e da lNTERNATlONAL ORTHOPTIC ASSOClATlON 
(l.O.A.)". 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979. - Lomanto Júnior. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• N• 5.452, DE 01-05-43 

19<?- Bibliotecários. 
20•- Estatísticos. 
21' -Técnico de Administração. 

........... ' ............. ·-· .................. -............... ~ ... •'• . 
(Às Comissiies de Constituição e Justiça, de Saúdé, de e!Jú~arào 

e Cultwa. de Legislação Social e de Finanças.) · · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O projeto lido será pu~eado. e 
remetido às comissões competentes. i :-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J'il-SecretáriP.-. : 
E lido o seguinte ;. 

REQUERIMENTO N• SOl, DE 1979 

Nos termos do aft. 233 do Regimento Interno, requeiro transcrição nOs 
Anais do Senado do 3rtigo intitulado "ó-Qoyerno é outra coisa ·• publicado 
na revista Veja. de 14 de novembro de 1979: 

Sala das Sessões, l3 de novembro de 1979. - Saldanb• DerJil 

O SR. PRESIDENTE(NiÍo Coelho)- De acordo com o.§ t• do artigo 
233 do Regimento hltcrno o r~querimento será publicado e sUbm,tido ao 
exame da Comissão Diretora. · 

O S_R. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O Sr. Dirceu CardosG •encami­
nhou requerimento de informações à Mesa. Nos termos do inciso. YJ dq art. 
239 do Regimento Interno, o requerimento será examinado pela Pres~dênc!a. 

O Sr. Dirc~u Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente, peçoa:palavra 
pela ordem. · 

.•':· 

O SR. PRESIDENTE(Nilo Coelho)- Concedo a palavra ao rio1lreSe-
nador Dirceu Cardoso. .· · 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard- Eunice Michiles- Evandro Carreira- Gabriel Her· 

fies- Henrique· de La Rocque- José Sarney- Alberto Silva- Bernardi .. 
no Viana - Dinarte Mariz- Jessé Freire- Milton Cabral - Marcas- fre'í-·:. 
re- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha_,_ Passos Pôrto- Lomanto Júnior­
João Calmon -Amaral Peixoto - Hugo Ramos- Roberto SaturninO­
Itamar Franco- Murílo Badaró- Tancredo Neves- Franco MOntor-0-
Orestes Quércia- Benedito Fe'rreira- Lázaro Barboza- Vicente VUolo­
Affonso Camargo- José Richa- Leite Chaves- Evelásio Vieira-- Pedro 
Simon - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está finda a Hora do Expedien­
Aprova a Consolidatão das Leis do Trabalho. te. 

.................................................................. 
Art. 577 O quadro de atividades e profissões em vigor fixará o plano 

básico do enquadramento sindical 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l9~Secretário. 
ANEXO E lido e aprovado o seguinte 

Quadro a que se refere o art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho 

Confederação Nacional das Profissões Liberais 

Grupos 

}9 - Advogados. 
29- Médicos. 
39 - Odontologistas. 
49 - Médicos Veterinários. 
59 - Farmacêuticos. 
69- Engenheiros (civis, de minas, mecânicos, eletricistas, industriais, ar­

quitetos e agrônomos). 
79- Químicos (químicos industriais, químicos industriais agrícolas e en-

genheiros químicos). 
89 - Parteiros. 
9~> - Economistas. 
10~>- Atuários. 
JJ9- Contabilistas. 
129- Professores (privados) 
139- Escritores: 
\49- Autores teatrais. 
!59- Compositores artísticos, musicais e plásticos. 
161' - Assistentes sociais. 
179......:. Jornalistas. 
18~'- Protéticos dentários. 

REQUERIMENTO N• S02, DE 1979 

Nos termos do art. 198, aJinea d, do Regimento Interno, requeiro inver- · 
são da Ordem do Dia, ~ fim de que a matéria constante do Item 4 ·seja 
submetida ao Plenário em 5• lugar. 

Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979. - Dirteu Cardoso: 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- De acordo com a deliberaçàó do 
Plenário o Item 5 da·pauta será apreciado antes do Item 4. - · 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução ~ 10~. de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conétusilóde 
seu Parecer n•8(9, de 1979), que autoriza a Prefeitura Mu~icÍpal de 
Guarujá (SP)a elevar em CrS 188.996.737,80 (cento e oiteiltaeoito 
milhões, novecen.tns e noventa e seis mil, setecentos e tri•ta e 'séte 
cruzeiros e Oitenta centavos) o montante de sua dívida con~Qiid_ada. 
tendo . 

PARECER, sob n• 880, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade Cjuridlci-

dade. · 

Em votação o projeto.~ 
Os Srs. Senadores que:o aprovam permaneçam sentados. :(~a.)"· 
Aprovado·: · - ' - · itt<l::?i, ·'.i 
A matéria vai à 'comissão de Redação. . '1 : ·· · 
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E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 108, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP) a elev .. r em 
Cr$ 188.996.737,80 (cento e oitenta e oito milhões, novecentos e no­
venta e seis mil, setecentos e trinta e sete cruzeiros e oitenta centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Guarujá (SP), nos h.rmos do art. 29 

da Resolução n' 93. de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal;autorizada 
a elevar em CrS 188.996.737,80 (cento e oitenta e oito milhões, novecentos e 
noventa e seis mil, setecentos e trinta e sete cruzeiros e oitenta centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar iJm 
empréstimo de igual valor~junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, este 
na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional- da Habitação (BNH), 
destinado à reaJização de um Programa de Lotes Urbanizados, bem como à 
aquisição de terrenos e execução de obras de infra-estrutura e equ~pamentos 
comunitários ne:ceSsários à implantação desse Programa, através do FINC/ 
FINEC naqu-ele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso1ução n9 111, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 885, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Regente Feijó (SP) a elevar em Cr$ 3.763.075,36 (três milhões, sete­
centos e sessenta e três mil, setenta e cinco cruzeiros e trinta e seis 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 886, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici-

dade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovar.1 permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redaçàq. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 111, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Regente Feijó (SP) a elevar 
em CrS 3. 763.075,36 (três milhões, setecentos e sessenta e três mil, se­
tenta e cinco cruzeiros e trinta e -seis centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. )9 É a Prefeitura Municipal de Regente Feijó, Estado de São Pau­

lo nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, dé li de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 3.763.075,36 (três milhões, setecen­
tos e sessenta e três mil, setenta e--cinco cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estâdo de São Paulo 
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
- BNH, destinado ao financiamento de obras de infra-estrutura nos Conjun­
tos Habitacionais "CECAP", naquele Munidpio, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no resp-ectivo processo. 

sa.) 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 112, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 887, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Presidente Prudente (SP) a elevar em Cr$ 78.122.596,30 (setenta e 
oito milhões, cento e vinte e dois mil, quinhentos e noventa e seis 
cruzeiros e trinta centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECER, sob no 888, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se com estão. (Pau-

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 112, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente (SP) a 
elevar em CrS 78.122.596,30 (setenta e oito milhões, cento e l'inte e 
dois mil, quinhentos e noventa e seis cruzeiros e trinta centavos) o 
montante de sua díl'ida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Presidente Prudente, Estado de São 

Paulo, nos termos do art: 2' da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 78.122.596,30 (setenta e oito mi­
lhões, cento e vinte e dois mil, quinhentos e noventa e seis cruzeiros e trinta 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A .• este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação- BNH, destinado à execução de obras do Projeto CURA, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo ·processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na ~ata de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Passa-se à apreciação do Item 5, 
em virtude de aprovação de requerimento pelo Plenário no início da Ordem 
do Dia. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 119, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 901, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Nova Lima(MG) a elevar em Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 902, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em votação_ o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como se encon­

tram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 119, DE 1979 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Lima (MG) a elevar 
em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 Ê a Prefeitura Municipal de Nova Lima, Estado de Minas Ge­

rais, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do 
Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 100.000.000,00 (cem milhões de 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna, a fím de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco de Crédito Real de 
Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação - BNH, destinado ao financiamento dos serviços de infra­
estrutura urbana em área de conjunto habitacional situado naquele Municí­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 116, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 895, de 1979), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte (MG) a elevar em Cr$ 106.407.363,00 (cento e seis 
milhões, quatrocentos e sete mil e trezentos e sessenta e três cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 896, de 1979, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9~Secretârio. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO No 503, DE 1979 

Nos termos do art. 350 combinado com a alínea c do art. 310 do Regi~ 
mento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Resolução n9 
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116/79, a fim de ser feita na sessão de 20 de novembro do ano em curso. 
Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho).- Em votação o requerimento que 
vem de ser lido. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sr .. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)"- Tem a palavra V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a votação.) 
-Sr. Presidente, o propósito do requerimento de inversão do Item 4 da pau­
ta, que trata do empréstimo à Prefeitura de Belo Horizonte, nos termos do 
art. 350, combinado comi' alínea e do art. 310 do Regimento Interno, é con­
seguir o adiamento da votação do Projeto de Resolução n9lJ6, de 1979, cons­
tante do Item 4 da Ordem do Dia, a fim de que a mesma venha ser feita na 
sessão do dia 20 do. corrente. 

É o requerimento que envio à consideração de V. Ex•, ouvindo natural­
mente a nobre Bancada da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Em votação o requerimento de 
adiamento do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria fica adiada para a data solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 278, de 1979_, do 
Senador Leite Chaves, sol_icitando, nos termos do art. 418, inciso I, 
do Regimento Interno, a convocação do Senhor Ministro de Estado 
da Indústria e do Comércio~ João Camilo Penna, para prestar escla­
recimentos, perante o Senado Federal, sobre o empréstimo concedi­
do à COPERSUCAR e ao Grupo Atalla. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a votação 
adiada por falta de quorum. .._ 

Cabe a esta Presidência esclarecer ao Plenário que, nos termos do inciso 
11 do art. 322 do Regimento Interno, a matéria depende, para sua aprovação, 
do voto favorável da maioria absoluta da composição da Casa. 

A votação far-se-á pelo processo nominal, de conformidade com o art. 
328 do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Tem a palavra o nobre Senador Leite Chaves 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Para encaminhar a votação.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Este nosso requerimento, para que o ilustre Ministro da Indústria e do 
Comércio preste informações ao Senado, tem uma finalidade específica: é 
para que a casa possa avaliar o montante das dívidas do grupo Atalla perante 
os diversos órgãos da administração federal. 

Todos estão tem Orados da longa tertúlia mantida pelos jornais acerca de 
sua pretensão de um empréstimo de 300 milhões de dólares, que o Governo 
terminou por anunciar que não o concederia, vindo depois, sem explicação 
alguma, atender à pretensão pelo valor de 100 milhões. 

Esse caso do Grupo Atalla, Sr. Presidente, é um dos mais sérios do País 
- ultrapassa, em gravidade, até mesmo os empréstimos e às pretensões do 
Grupo Lutfalla e do Grupo Lume. Veja, V. Ex•. que situação singularíssima. 
Esse Sr. Wolney Atalla, há alguns anos atrás, não faz mais do que 15 anos, 
Úa engenheiro da Petrobrás, Engenheiro de Carreira. Em 1974, resolve com­
prl;lr uma das maiores indústrias açucareiras do País, que é a Usina de Poreca· 
tu: Veja V. Ex• que, entre outras coisas, essa Usina era detentora de lO mil al­
queires de terra e essa aquisição foi feita por esse funcionário. Mas, como é 
que ele a adqulriu? Mediante pagamento de uma pequena entrada e o restante 
a longo prazo. Dias depois, logo após a formalização dos primeiros do­
cumentos, obteve vultosíssimo empréstimo da Caixa Econômica, empréstimo 
superior, inclusive, ao valor da compra. Tempos depois, tomou um financia­
mento de 900 milhões de cruzeiros ao Instituto do Açúcar e do Ãlcool, como 
pretexto de ampliar as instalações existentes. Não chegou a gastar nessas ins­
talações, sequer, 200 milhões de cruzeiros, desviando esse dinheiro para ou­
tras atividades. Ao mesmo tempo, adquiriu, juntamente com familiares seus, 
mais de dez mil alqueires de terra na região, pagando pequena parcela à vista 
e o restante a longo prazo. Essas terras, ao mesmo tempo, eram dadas em ga­
rantia a outros órgãos oficiais, inclusive, ao Banco do Brasil, para levanta­
mento de vultosas 'quantias. 

Como se não bastasse, Sr. Presidente, esse Senhor, na Presidência da 
COPERSÚCAR, adquiriu uma moageira de café nos Estados Unidos, a Hill 

Brother's, por trezentos milhões de dólares; não pagando- um tostão-, sendo 
avalista o Governo Federal, através do Banco do. Brasil. Os:valores são enor~ 
mes, mutuadós a este grupo e, a eXemplo do que ocorreu com o Grupo ~_me 
e o Grupo Lutfalla, virá, inexorav-elmente, ocorrer com este grupo. · · 

As informações são de que chegam a dever um bilhão de dólares_ nas 
mais ousadas operações e tudo isso, Sr. Presidente, devido a intimidade~~_om 
pessoas do Governo. Aliás, ningué:m sabe os motivos da intimidade que~esse 
Senhor, mantinha com o ex· Presidente Geisel, sendo, em razão dessa amiza~ 
de, que ele passou a ter acesso a todos os Ministérios, a todos os órgãos--ofi~ 
ciais, para obtenção de ilimitados e comprometedores financiamentos. faça~­
se a ressa\va, nesta Casa, que o Presidente Ge~se,, ·que mantinha aquela llpa» 
rência ·de austeridade inusitada, era íntimo dos maiores escroques -deste País, 
como é o c~so do Sr. Línaldo Uchoa. do Gr_apo Lume, e deste empresário. 
que a nosso ver, e pela maneira como proCed,,tC~ sido um dos maiores es~ 
croques que este País já conheceu. ·~.-

Então o nosso requerimento é para que o Ministro que, tantas vezes, deo. 
clarou que o financiamento não seria concedido, venha a esta Casa explicar 
as razões da ulterior concessão e o volume desses débitos e as causas detcrmi· 
nantes para que ·financiamento tão elevado seja concedido a esse grupO. 

O Ministro já esteve nesta Casa, mesmo depois de fOrmulado esse reQue• 
rimento, mas veio atender à pretensão de outra natureza, a informaçõ~s. de· 
outra natureza, e por questão metodológica, conveniente se faz que as solici .. 
tações sejam feitas com finalidade específica, mesmo para que os MinistroS 
possam melhor se assenhorear do assuntq, para dar informações completas 
acerca da matéria, sobretudo quando se trata de matéria de tal ordem. · 

Estou confiante que o Partido oficial não haverá de recusar esta propo: 
siÇão. mesmo porque o próprio Partido do Governo tem conhecimento dos 
exageros que envolveram essas operações. 

Além do mais, Sr. Presidente, é um grupo que goza de privilégios iliinit~­
dos neste País. Veja V. Ex• que, no norte do Paraná, é Porecatu, sede da usi­
na, único Município que não dispõe de Junta Trabalhista, e que não está-ju­
risdicionado por nenhuma outra da vizinhança, justamente para que as pre-­
tensões dos funcionários continuem confiadas à jurisdição de um juiz singular 
que não deci.de nunca, por pressões, por itdluências. Aliás não há autoridade 
em Porecatu que não se:ja corrompida pelo dinheiro, pela transferência, pela 
promoção e pelo medo. Saibam os Srs. que é tão ousado este grupo que á sua 
usina é guardada por uma tropa de especial treinamento, da qual é chefe um 
antigo membro da PIDÉ, quer dizer a polícia mais arbitrária que exist~u enr 
Portugal de Salazar. 

De forma Sr. Presidente, que. é cabível e oportuno o requerimento. A es­
cusa de que o Ministro já esteve há meses atrás, não é suficiente para que se 
elida a oportunidade do requerimento. Ele viria, desta vez, para prestar escla­
recimento sobre matéria específica. E no requerimento está dito que ele será 
minuciosamente ouvido sobre todos aqueles itens. Muito obrigado a V .. Ex• 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito beml) 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Com a palavra, parn encami­
nhar a votação, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

Começo pelas últimas palavras do nobre Senador Leite Chaves, pedindo 
permissão a S. Ex• para conflitar frontalmente com o seu reciocínio. Justifica­
se perfeitamente, sim, a explicação dada por nós de que S. Ex•, Ministro da In­
dústria e do Comércio, aqui esteve, há cerca de um mês, e foi sabatinado pelos 
Senadores durante toda um'a longa tarde; infelizmente não pôde estar aqui 
presenie o Senador Leite Chaves. S. Ex• não pôde, pelos seus afazeres, vir 
aqui, e o Ministro aqui esteve uma longa tarde respondendo a todas as per­
guntas que lhe foram feitas. 

Este requerimento de convocação poderia ser transformado em requeri­
mçnto de informações. Sr. Presidente, poderia ter sito objeto de inquirição ao 
Sr. Ministro aqui naquela tarde. · 

E exatamente, em nome 4o respeito que o Legislativo deve ter petas 
suas instituições mais caras, entre elas essa da convocação de Ministro de Es-
taap, é que me insurjo contrª essas convocações continuadas para fins especí-
ficos, que podem ser esclarecidQs, quer por um contato direto, senão repug-
nar ao Senador Leite Chaves, do Ministro da Indústria e do Comércio com 
ele, quer por um pedido de informações, que será respondido dentro,~' • 
mente, do prazo regimental. o que não pode é um instrumento da mai . ) 'c\::~ 
lidade. que é a convocação de Ministro-de Estado, ser banalizado, ser v~ " ~'-
zado. ~r ;-. '~ · 

i -

.:. -_ ;_5i~tf_ 
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A cada momento se faz uma nova convoçação, não faz um mês que ele 
esteve aqui e se faz uma nova· convocação para discutir Atalla, quando isso 
poderia ter sido incluído se S. Ex• tivesse, zeloso como é, com os trabalhos do 
Senado, tido a oportunidade de vir aqui. 

Não quero, Sr. Presidente, que se faça desta razão uma justificação para 
banalizar as convocações. 

Tantas vezes me fazem apelos e tantos têm sido atendidos, que eu ousa­
ria fazer um apelo ao nobre e brilhante representante do Paraná nesta Casa: 
que retirasse o seu requerimento de convocação e o transformasse em um re­
querimento de informações, que ele teria a aliança da Liderança da Maioria 
para que a resposta lhe fosse dada no· mais breve prazo possível. 

Se S. Ex•. entretanto, se mantiver inflexível no seu ponto de vista. sere­
mos obrigados à votação nominal. 

c 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Passa-se à votação do requeri-

mento, que será feita através do sistema eletrônico de votação. . 
Solicito .aos Srs. Senadores que ocupem os seus respectivos lugares. Os 

Srs. Líderes votarão em primeiro lugar e em seguida os demais Srs. Senado­
res. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Humberto Lucena- Aderbal Jurema- Amaral Furlan- Agenor Ma­
ria- Dirc~u Cardoso- Henrique Santillo- Hugo Ramos- Jaison Barre­
to - Leíté Chaves - Marcos Freire - Orestes Quércia - Pedro Símon -
Teotônio Vilela. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Jarbas Passarinho- Affonso Camargo- Alberto Silva- Almir Pinto 
- Aloysio Chaves- Benedito Canelas- Bernardino Viana - Dinarte Ma­
riz- Eunice Michiles- Gastão Müller- Helvidio Nunes- Henrique de 
La Rocque- João Calmon- Jorge Kalume- José Guiomard- José Lins 
-Jutahy Magalhães- Lenoir Vargas- Lomanto Júnior- Lourival Bap­
tista- Luiz Cavalcante- Mendes Canale- Moacyr Dalla- Nilo Coelho 
- Pedro Pedrossian- Raimundo Parente- Saldanha Derzi- Tarso Du­
tra - Vicente Vuolo. 

. O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Votaram favoravelmente ao re­
querimento 13 Srs. Senadores. contra 29. O requerimento foi rejeitado. 

A matéria Vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 73, DE 1979 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do ar\. 390, IV, 
do Regimento Interno)· 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 73, de 1979 
(n9 1.697/19, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública. que suprime o art. li das regraS de admissão de Agentes Consulares 
estrangeiros no Brasil, aprovadas pelo Decreto-lei n9 4.391, de 18 de junho de 
1942. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Relações Exteriores.) 

Solicito ao nobre Senador Bernardino Viana o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores. 

O SR. BERNARDINO VIANA (ARENA - Pl. Para emitir parecer:) 
- Sr. Presidente, Sr:s. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição Federal, e no prazo nele estabelecido, submete à apreciação do Con­
gresso Nacional o projeto de lei que suprime o art_igo li das Regras de Ad­
misSão de Agentes Consulares Estrangeiros no Brasil, aprovadas pelo 
Decreto-lei n• 4.391, de 18 de junho de 1942. 

O Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, em exposição en­
caminhando a matéria ao Senhor Presidente da República, ressalta que: "o 
Brasil, atualmente, credencia os chefes de suas Repartições Consulares no ex­
terior pela entrega aos Governo estrangeiros, por via diplomática, de Cartas 
Patentes e admite os chefes de Repartições Consulares estrangeiras em sua: 
funções no país,'pela concessão de .. exequatur", em forma de Diploma .• 

Na formado artigo lido Decreto-lei n• 4.391, de 18 de junho de 1942, o 
"exequatur" é assinado pelo Presidente da RepúbHca e referendado pelo Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores. se a nomeação do Agente consular 
estrangeiro tiver sido feita por Soberano ou Presidente da República, e assi­
nado somente pelo referido Ministro de Estado, Cônsules Gerais, Cônsules 
ou Vice-"Cônsules estrangeiros. 

Desta forma, solicita o Senhor Ministro, "a fim de agilizar tais formali­
dades. que requerem a assinatura do Chefe de Estado nos citados documen­
tos, que registram via de regra elevado número, conviria, a exemplo de diverM 
sos outros países, alterar o sistema adotado. substituindo-se a "Carta Paten­
te" pela cópia do Decreto ou Porta de nomeação, devidamente traduzidos, e 
encaminhados ao Ministério das Relações Exteriores local por nota diplomá­
tica, e o diploma que consubstancia o "exequatur" por nota de chancelaria, a 
ser passada pelo setor competente desta Secretaria de Estado. 

Examinando o texto da Convenção de Viena sobre Relações Cônsulares, 
de 1963, em seu artigo 11. parágrafo }9, ela prevê que "o chefe da repartição 
consular será munido de documento, em forma de carta-patente, ou de instru­
mento similar, que deverá atestar sua qualidade e indicar nome completo, 
classe e categoria, jurisdição e sede da repartição consular"- requisitos per­
feitamente preenchidos pela cópia do Decreto ou Portaria de nomeação, que 
seria, quàndo necessário, encaminhada em anexo à nota de solicitação do "e· 
xequalur." 

No âmbito desta Comissão, nada há que possa ser oposto à iniciativa do 
Senhor Presidente da República. , 

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 
73. de 1979. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O parecer da Comissão de Re-
lações Exteriores conclui pela aprovação da matéria. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à sua imediata apreciação. 
Em discussão o projeto. em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

li. o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 73, DE 1979 
(N• 1.697 (79, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Suprime o art. 11 das Regras de Admlssio de Agentes Consulares 
Estrangeiros no Brasil, aprovadas pelo Decreto-lei n• 4.391, de 18 de 
junho de 1942. 

O Congresso N acionai decretá.: 
Art. 19 Fica suprimido o art. li das Regras de Admissão de Agentes 

Consulares Estrangeiros no Brasil e de suas relações com as autoridades brasi­
leiras, aprovadas pelo Decreto-lei n• 4.391, de 18 de junho de 1942. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. J9 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 8: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado núme­
ro 329, de 1979-DF, que eleva em até CrS 2.000.000.000,00 (dois bi­
lhões de cruzeiros) o limite concedido ao Governo do Distrito Fede­
ral para promover abertura de créditos suplementares ao orçamento 
vigeote, tendo 

PARECERES, sob n•s 909 a 911, de 1979, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­

dade; 
- do Distrito Federal, favorável; e 
- de Finanças, favo.rável. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores. declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 329, DE 1979-DF 

Elen em até Cr$ 2.000.000.000,00 o limite concedido ao Govera 
no do Distrito Federal para protnover abertura de créditos suplemen­
tares ao Orçamento vigente. 

O Senado Federal decreta: 
Art. J9 Fica elevado, em até CrS 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cru­

zeiros), o limite fixado para abertura de créditos suplementares pelo artigo 89, 
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item I, da Lei n9 6.599, de {9 de dezembro de 1978, que estima a receita c fixa a 
despesa do Distrito Federal !)ara o exerc!cio de 1979. 

Art. 29 Para o atendimento dos créditos suplementares a serem abertos 
no limite autorizado por esta Lei, serão utilizados recursos provenientes do 
excesso de arrecadação previsto para o presente exercício, de operações de 
crédito e de transferências à conta da União, na forma do§ 3• do artigo 43 da 
Leio• 4.320, de 17 de março de 1974. 

Art. 39 Esta Lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Pl',Qjeto de Resolução _n9 122, de 
1979 (apresentado pela Comissão de Finanças como conclusão de 
seu Parecer n• 907, de 1979), que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares norte americanos), 
para financiar projetos prioritários do Estado, tendo 

PARECER, sob n• 908, de 1979, da Comissão: 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matériâ vai à Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 112, DE 1979 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhio a realizar operaçio 
de empréstimo externo no valor de USS 40.000.000,00 (quarenta ml· 
lhões de dólares norte·americanos), para financiar projetos priori­
tários do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado do Maranhão autorizado a realizar, 

com outorga de garantia. da União, operação de empréstimo externo, no va­
lor de USS 40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, com grupo financiador a ser in­
dicado sob a orientação do Banco Central do Brasil e do Ministério da Fa­
zenda, para financiar os ••Projetos Integrados de Produção Agropecuária'', e 
do "Projeto de Desenvolvimento da Baixada Maranhense" .. 

Art. 2 A operação de empréstimo realizar-se~á nos termos aprovados 
pelo Poder Executivo Federal, à taxa de juros, despesas operacionais, acrésci­
mos e demais condições admitidas pelo Banco Central do Brasil para registro 
de empréstimos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as demais exigên­
cias dos órgãos encarregados da execução da política econômico-financeira 
do Governo Federal e o disposto na Lei Estadual n• 4.096, de 12 de outubro 
de 1979, publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão do dia 15 de 
outubro de 1979. 

Art. J9 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 10: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
134, de 1979, do Senador Lomanto Júnior, quC equipara os profes­
sores de deficientes auditivos aos habiHtados em magistério especial 
de excepcionais, tendo 

PARECERES, sob n•s 820 a 823, de 1979, das Comissões: 
-de Constltulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-

dade; 
- de Educação e Cultura, favorável; 
- de Serviço Público Civil, favorãvel; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA- BA. Para discutir. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente: 

O projeto de lei de minha autoria, que equipara os pl:'Ofessores de defi­
cientes auditivos aos habílítados em magistério especial de· excepcionais, é, 
sem dúvida alguma, uma providência que vem fazer justiça a uma classe que 
se dedica a urna atividade das mais meritórias. 

Este projeto já devia ter sido aprovado, porque hã algum tempo ele foi 
apresentado por um dos Senadores-nesta Casa e, infelizmente, Sr. Presidente, 
não é privilégio do Poder Legis1atívo; mas se constitui praxe na burocracia 
brasileira, que por mais que insista o Ministro Hélio Beltrão, ainda existem as 
gavetas intermináveis dos gabinetes fechados dos tecnoburocratas~ Infeliz-
mente a primeira: casta criada neste País. · · 

Há neste País. Sr. Preside_nte, duas castas. Não são os militares Que_ Cons­
tituem uma casta neste País, porque os mi1itares provêm do povo. O~ pQQ'ti-. 
cos, estes, nem se fala, pertencem à fam!lia dos desgraçados, dos injus~çados, 
dos "corruptos", mas hâ uma outra classe de privilegiados, Sr. PrelideDJe, . 
além dos techoburocratas: há_ os banqueiros. . '-~ 

Hoje, Sr. Presidente, fui adquirir um veiculo para a minha prop#Odade 
agrícola, um pequeno veículo. Procurei saber o preço do pagamento.iilvistae, 
em seguida, perguntei o preço do pagamento a prazo.ll pena que eu~~"te• 
nha aqui o orçamento. AS financeiras, que são ainda mais privilegi~~~ do 
que os banqueiros, cobravam uma taxa de juros que, em 24 meses, dóbfa.Va o 
preço do veículo. 

E cheguei à conclusão, Sr, Presidente, que é melhor deixar o Senado, é 
melhor deixar aquela tradição que vem dos meus tataravós que se sonharam 
um dia em ser agricultores, cmrieçaram agricultores lá na velha Itália, searra· 
saram, perderam tUdo c vieram banidos, talvez num porão de navio QU num_ 
navio de 3• classe. Meu avô começou como mascate que era prívilégi~,-alíb, 
dos árabes, não era bãbito dos italianos. Mas, o atavismo o perseauià de tal 
maneira, a vocação agrícola era de tal ordem que o primeiro dinheiri~ho ga· 
nho com a mala nas costas, saindo vendendo as bugigangas pelo s'pj;tíio da 
Bahia, foi para comprar um pedaço de terra. E foram eles plantar c~, era o 
que eles conheciam pela faina do Brasil ser o maior produtor de cal'éifp mun­
do. Plantar café ná Bahia, plantar café no sudoeste baiano, nas mjttas de 
Amargosa ou nas caatingas de Jequi'e. Esse atavismo foi transferüfri!para o 
meu pai, para mim e Vai sendo transferido para os meus filhos. ~-; , 

Sr. Presidente, infeliz de quem tem a coragem de ser agricultor' nQte 
País. Interpelava ontem - ou anteontem, se não me engano -o Presidente~ 
do Banco do Brasil, na Comissão que investiga a crise da agropecuária, per­
guntando a S. Ex• quais as providências que aquele banco havia tomad() para ~ 
repor ao rebanho brasileiro 14 milhões de matrizes que, segundo o Ministro· 
Delfim Netto- a expressão é.dele e não minha- foram comidas nestes 61ti• 
mos anos. 

Na hora rec'ordei~me que dei, também, a minha parcela de contribuição!t­
para poder sobreviver e Pagar aos meus empregados. 

Divaguei para chegar à conclusão de que hã injustiças que preci1am ser 
corrigidas: a do agricultor, que dedica todo o trabalho à terra. Esl~u meio 
preocupado com os serviços prestados pelo MOBRAL ao Brasil, se Jll lâdo 
de alfabetizar os adultos. houve também uma coisa que ocorreu de pr~ufto, é 
que quem só planta fe:ijão, .só planta mandioca, só planta esta lavoura :de sub· 
sistência, é quem não sabe fazer oonta. E, realmente, depois do M~RAL ... 
que prestou excelente serviço, diminuiu a produção de feijão, de maJidiOea, 
pelo menos na minha região: é que passaram a fazer contas e viram que «=ra 
uma atividade que não era nada rentável. 

Mas, fechando o parêntese, Sr. Presidente, vou, agora, falar sO~e ó Pro-·•­
jeto de minha autoria. 

Pergunto a V. Ex• de quantos minutos disponho. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Dispõe V. Ex• de 7 minu· 
tos. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR (ARENA - BA)- Apenas 7? Obedece­
rei às determinações de V. Ex• 

Mas, o projeto tem a seguinte justificação: 

São comuns, na 'área do exercício de atividades profiltsionais . 
que exijam formação especial, em curso de nível médio ou S~peri~r,. 
equiparações de direitos, como esta sobre a qual dispõe ofrojeto. 

__ Prende·st _O f~to a razões óbvias de interesse público, .~~Si~e­
rada a conveniênçia de melhor aproveitamento dos recurso$1aUQU! .. 
nos disponíveis no País. Recursos, não raro. escassos em det~r-iniiia~­
das especializações c que representam, no limite em que exist~m, um. 
iilVestimento- da socied~de à espera do indispensável retorn_Q. · 

Dispomos de uma estrutura escolar voltada para o em;in•HIIpe:­
rior, ampla, compfexa·e onerosa (ao erário e à própria Nl!Ç~!li.'!'l'!!l'!'[ 
um todo) mas, aindB:-n~o-_ajustada, satisfatoriamente. 
cessidades do P3ís. for~8ndos que estudaram ~s mc,.n•a~ 
nas em cursosdíferenJêS.fiem sempre podem, superado o 
colar, ocupar o inesino setor de trabalho, ainda que · 
rência de profissi~n~s. E. com isso, perdem eles e perde a 



5928 Quarta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1979 

A educação do excepcional, seja ele deficiente da visão, da au­
dição, da locomoção, retardado mental, talentoso ou superdotado, 
exige o emprego de técnicas específicas que o professor precisa do­
minar. 

dato, vou consumir as últimas energias que possuo nestes oito anos bucando 
dois pontos: primeiro, diminuir as injustiças que aí estão -como não ignora 
V. Ex•, Sr. Presidente, que é um dos· homens mais viajados desta Casa, que 
conhece, sem dúVida nenhuma, o mundo inteiro, e eu· quantas vezes viajei 

A especialização requerida era proporcionada aos professores com V. Ex•, se V. Ex•, que nascendo num modesto distrito, chegou às culmi­
de Ensino Especial do MEC, através de treinamento ministrado nos nâncias de governar o Estado de Sergipe, e V. Ex• somente não foi eleito pelo 
próprios institutos destinados à educação dos deficientes, par'l,.Su- povo porque não se candidatou, porque ninguém o derrotaria no Estado de 
prir a falta, até então, dos cursos próprios, hoje já estruturacto·s pelo Sergipe - pois bem, dois assuntos me prendem nesta Casa, repito, primeiro, 
Conselho Federal de Educação (CFE). corrigir a injustiça, a terrível injustiça que se comete contra a Pátria, ante o 

aniquilamento, a exaustão, a miséria, a pobreza, a desgraça em que se en-0 primeiro curso para formação de professores destinados à 
d • d d s ·n 1 1 enta· lnstt't 1 Nac· ai d S centram o_s municípios brasileiros- e V. Ex• como médico pode atestar- o e ucaçao os sur o 1 s a ou-se no o u o 1on e ur-

das-Mudos, hoje, Instituto Nacional de Educação de SurdOs, em 20 debilitamento de célula que alimenta e vivifica o organismo nacional que é o 
País. Por este motivo vou lutar, nestes oito_ anos de meu mandato, para vivifi­de agosto de 1951, com áuração de três anos para candidatos que ti-
car o País através da melhoria das condições das cédulas municipais. nham completado o. curso secundário, }9 ciclo. A portaria de 

criação do referido curso com o currículo e carga horária do mesmo O segundo ponto é aquele que me prende ao póvo: devolver ao povo o 
(Port. 26, de 14~6~51, DO, de 18~6-51), acompanha (Anexo I) esta direito de escolher os seus representantes, porque não me canso de repetir e, a 
justificação. Esse curso funcionou até 1965. História está aí a ser perlustrada, a não ser alguns equívocos- para ser urna 

o CFE, estudando a natu'reza dos serviços prestados na área do regra, é preciso que exista exceção para confirmar a própria regra - os elei­
Ensirio Especial, reconheceu 0 caráter universitário das técnicas uti- tos pelo povo são os homens que assumem compromisso na praça pública, 
Jizadas, admitindo, no Parecer n9 937/65, a necessidade da criação que dialogam, que têm a emulação permanente do própria-povo que o elegeu, 
de cursos em nível superior para a formação desses professores. e leva os quatro anos voltado para esses interesses e essas aspirações. 

O curríc!,Jlo para esses cursos foi fixado no Parecer n9 252/69 . O terceiro e último: reabilitar o construtor de gerações, os forjadores das 
do CFE (Anexo li), cabendo às escolas prever em seus respectivos mentalidades do Brasil. Quem de nós esquece, quem de nós não se lembra, 
regimentos à habilitação relativa à Educação dos Excepcionais, fa- quem de nós pode olvidar, hora alguma, a professora que pegou em nossa 
zendo os desdobramentos curriculares necessários (Parecer n9 mão, a professora que nos deu a carta de abc e a taboada, que era do nosso 
895/69 do CFE), homologado pelo Ministro da Educação em tempo, para que aprendêssemos a escrever e a contar? É também fazer com 
5~3~ 70. que se reabilite esta classe sofrida, humilhada, esta classe que está hoje, em 

Pelo referido Parecer n9 252/69, a formação de professores des- termos de salário, abaixo de qualquer gari de qualquer cidade de médio ou de 
ti nados à educação dos excepcionais incluir-se-á como uma ou mais grande porte deste Pais. São estes compromissos que me trouxeram ao Sena­
habilitai;:ões específicas do curso de graduação em Pedagpgia com do. 
um parte comum dos cursos de Pedagogia acrescida de uma parte 
específica. 

Sou um homem de governo e tenho .uma tradição de _fidelidade, por isso 
que estou aqui; por isso que o povo nunca me desprezou. Sou um profissional 

Sr. Presidente, este projeto teve o parecer favorável de todas as Comis- da política, nunca me corei de dizer e repetir que sou um político profissio~ 
sões desta Casa. É uma homenagem -que prestamos aos professores de defi- na!, porque se a ela me entreguei de corpo e alma, e se dela não me servi, a ela 
cientes auditivos habilitados em Magistério Especial de Excepcionais. É uma servi a minha vida toda. 
honienagem que presto, comovidamente, porque, em verdade, é uma missão Vou consumir estes oito anos de mandato nesta Casa lutando por esses 
árdua a de professor. dois problemas, mas se porventura, Sr. Presidente, eles não prosperarem, vol~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. o professor é a criatura que _veste a rou- tarei tranqüilo para 0 recesso da minha casa, mas 0 farei com a ~inha caos­
pagem do sacrifício, o professor é aquela figura, sobretudo aquela figura hu- ciência tranqüila, não voltarei feliz, porque não realizei os objetivos a que me 
mana feminina, que imola a sua existência para educar as gerações e para pre- propus, mas darei aos meus filhos, aos meus netos, que eu não me acomo­
parar o porvir da Pátria. Os professores ainda são os grandes injustiçados da dei. Homem de Governo, fiel ao Governo, cuja fidelidade tem um limite, a 
Nação: • . , ~ minha fidelidade ao Governo tem um limite, este limite é a minha consciên-

Amda ha pouco, eu fal~1 em duas castas - esta Naçao que nunca tev.e cia. Eu doÚ, Sr. Presidente, essa-frase não é minha, mas a fiz, e tenho pronun­
casta~ -.a casta dos banqueiros e~ casta do~ tec~o-burocr~t~s qu~onseg~~-'\ciado e ainda há poucos dias disse ao meu rei, ao meu rei eu dou tudo, ao meu 
ram Iludir todo mundo. Todos nos fomos tludtdos, os mihtares, os pohtl- rei dou a minha vida Sr. Presidente menos a minha consciência e a minha 
cos, os cientistas, todos fomos iludidos, ou, pelo menos, todos fomos compe- honra. ' , ' 
lidos a aceitar a instalação dessas castas que ninguém nesse País consegue 
vencer. Ai de quem tentar! Eu,' por exemplo, já sou marcado, mas como eu 
não tomo dinheiro em banco, tenho uma vida modesta - fui comprar hoje 
um caminhão pequeno e me cobraram quase o dobro de juros, e então desisti 
da compra. Aliás, agora eu sou um privilegiado, porque tenho carro forneci­
do pelo Senado, modelo 1979, mas o meu carro pessoal, Sr. Presidente, é do 
ano de 1973. · 

Então, eu queria apenas dizer a V. Ex• que quero prestar nesta parte fi­
nal, nesta peroração, neste término, nesta conclusão deste modesto pronun­
ciamento, uma homenagem a todo professorado; a minha velha professora 
que ainda sobrevive; ao meu professor autodidata, ao mestre-escola, ao pro­
fessor Amélio que mora numa casinha pobre num subúrbio de Belo Horizon­
te; a minha velha professora, a quem eu tive a honra, com esta caneta que 
aqui está- caneta com a qual assinei os atos mais importantes da minha vida 
e que guardo-a com o maior carinho-- quando Governador do meu Estado, 
de assinar o seu ato de aposentadoria. Mas, ao lado da grande honra, a gran­
de dor de ver aquela mestra que vestiu a roupagem do sacrifício, que imolou a 
sua mocidade, e já aleijada no fim de sua vida, recebendo uma miséria, uma 
aposentadoria indigna de uma mestra que produziu um homem que chegou 
até a governar a sua terra e atingiu as culminâncias do mais alto Poder Legis­
lativo do País. 

O Sr. Dirceu Cardoso {MDB - ES) - E ainda vai mais longe! 

O SR. LOMANTO JÚNIOR {ARENA- DA)- Jâ cheguei ao fim, e 
hoje a minha grande aspiração, se Deus me permitir- desculpem eu aqui re­
velar - é dedicar-me aos meus netos, é ser avô profissional, pois já prestei 
serviços a minha Pátria em todos os setores. E, para terminar este meu man-

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Muito bem! 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (ARENA - DA)- Sr. Presidente, com 
estas palavras e gostei que fosse V. Ex• meu velho companheiro, como Dirceu 
Cardoso, como Almir Pinto, como tantos outros, Celso Peçanha, como Hugo 
Ramos, como tantos outros que vimos lutando hâ tanto tempo para conven­
cer este País de que ele não pode continuar insistindo em ser uma República 
unitária. 

Um dos assuntos com o que o individuo pode perder o seu mandato e 
realmente ser cassado é atentar contra a Federação. Aí faço minhas as pala­
vras do Presidente de então do meu Partido: que Federação é esta, Sr. Presi­
dente, que Federação é esta que deixa os municípios desgraçadamente em­
pobrecidos? Que Federação é esta, Sr. Presidente, em que os seus Estados 
membros estão aí pedindo esmola de mão estendida aos Ministérios, de cha­
péu na mão ou aos banqueiros para pedir empréstimo em dólar para que pos­
sam sobreviver? 

Nós que somos a Federação, pois o Senado é a representação direta da 
Federação brasileira, foi esta Casa que escolhi para lutar por ela. Se porven~ 
tura não quiserem, retornem às capitanias hereditárias, como disse aqui on­
tem ao Senador Pedro Simon. Tenham a coragem de transformar este País 
numa República unitária, mas, pelo· amor de Deus, acabem com esta ficção 
jurídica que é a Federação brasileira! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Continua em discussão o 
projeto. 

Concedo a· palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 
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O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE. Para discutir. Sem revisão d.o 
orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Jâ me convenci de que é difícil falar depois qoe se ouve esta patativa 
baiana1 que é o nosso colega Lomanto Júnior. S. Ex• fala com. tanto entusi­
sasmo, fala com tanta emoção, não poderia fazê-lo de outra maneira, quando, na 
verdade, está em discussão, nesta Casa, um projeto de lei de sua autoria. Um 
projeto de lei que espelha uma justiça palpável, isto por que somos homens de 
responsabilidade. V. Ex•, como ele disse, Governador que foi de um Estado 
da Federação Brasileira, sabe perfeitamente pôr as vestes- como ele disse­
do sacrifício da professora da interlândia brasHeira. 

Recordo-me, Sr. Presidente, da minha escola primária, onde existia um 
colega, um menino matuto como eu, que tinha deficiência auditiva. E como 
sofria aquela criança! Sofria por dois motivos: primeiro, porque não ouvia a 
brincadeira, a prosa dos seus colegas e, segundo, porque a própria professora 
não tinha condições de ensinar naquela escola. Aquela professora nunca ha­
via ouvido falar em professores para deficientes auditivos. E, como já éramos 
um pouco adiantados - vou contar aqui uma pequena história. 

No dia do exame, aquele menino foi fazer uma prova oral de História 
Gera\ e, por sorte sua, felicidade sua, caira Grécia Antiga. Naquele tempo, 
todos sabíamos que a Grécia tinha dado um grande filho, um grande filósofo 
à humanidade. De fato, aquele menino tinha ouvido falar que Sócrates era fi­
lho da grande Grécia. A professora, ao interrogá-lo, perguntou de que havia 
morrido Sócrates. Ele não sabia. Ele sabia que Sócrates tinha sido um filóso­
fo e ela já havia dito que ele havia nascido na Grécia. Ele convencido daquilo, 
avançou um pouco e a professora pensando que ele tinha mais consistência 
no saber, de chofre, perguntou de que havia morrido Sócrates. Ele não sabia, 
evidentemente. Mas, o irmão que estava atrás, fo'i socorrê-lo, Então disse: 
"Envenenado pela sicuta". Ele não ouviu e respondeu à professora: "Atrope­
lado por um recruta". Por aí se vê, perfeitamente, como é má a situação de 
uma criatura humana que não houve bem. Por isso, coitado, recebeu uma re­
provação. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fui designado- pelo Presidente da 
Comissão Mista que apreciou o projeto do nobre companheiro, Senador Lo­
manto Júnior- para ser o seu Relator. 

Estudei o projeto na sua profundidade e, como hoje à tarde, nesta Casa, 
foi um dia praticamente consagrado à educação, porque o modesto orador 
que lhes faia neste momento, inclusive teve oportunidade de falar naquela si· 
tuação do ensino de Artes Industriais, que é também um ensino especializado 
volta, neste altura, já na Ordem do Dia, quando se aprécia um projeto que 
acho de alta relevância, uma homenagem ao professorado especializado bra­
sileiro, deparo· me justamente, com e~ta situação de discutir, para mim muito 
agradável, o projeto na condição que fui seu Relator. 

Ora, Sr. Presidente, por ocasião do Expediente, tive oportunidade de, 
com o próprio Senador Lomanto Júnior, debater, no tempo que foi possível, 
este problema educacional no Brasil, no que diz respeito às Artes Industriais 
aos deficientes e aos excepcionais. Aliás, ele fez uma ligeira ligação: habilita­
dos - procurando, no seu projeto, equivarar os professores dos deficientes 
auditivos aos habilitados, em magistério oficial, de excepcionais. 

Sabe V. Ex• que são duas categorias que merecem, de todos nós, o zelo 
especial, o apoio necessário, para não faltar a estas duas classes de professo­
res - o professor especializado em excepcionais e os especializados em defi­
ciência auditiva- aquele apoio, aquele prestígio, aquela ajuda que eles mere­
cem porque, como o próprio Senador Lomanto Júnior teve oportunidade de 
dizer, como Governador que foi da Bahia, e V. Ex•, como Governador, que 
foi, de Sergipe, e eu que, esporadicamente, na condição de Presidente da As­
sembléia Legislativa do Ceará, ocupei o Governo por umas 18 vezes, e o 
problema que mais se me afigurava, naquela interinidade, era justamente o 
problema do professorado. 

Ontem eu dizia, nesta Casa que, infelizmente, o ensino primário do inte­
rior do Estado, é ainda, na sua maioria, ou na sua quase totalidade, 'quando 
não executado pelo Estado, tem uma grande parcela, também, a cargo do 
municipio. 

Ora, o município brasileiro - o município do Nordeste brasileiro, do 
nosso Nordeste, Sr. Presidente, ~ão tem condições de pagar professoras em 
número necessário, quando nada para fazer o ensinamento primário. 

O que vale urna pobre professora do Ceará, do Sergipe, da Bahia, ganhar 
trezentos, quinhentos cruzeiros para lecionar durante um mês e que dificulda­
des, sabemos nós, é aquela de ensinar as primeiras letras! E, às vezes, sabemos 
que estas professoras são moças que, infelizmente, atingiram apenas ao curso 
primário e nem isso, às vezes, que vão, segundo nos pareceu ou nos parece en­
sinar errado àquelas crianças que necessitavam de professoras com Curso Nor­
mal, de professoras especializadas para ministrarem aquelas aulas preparan­
do, assim, aquela primeira sapata, para o ensino secundário a segunda e para 
o ensino universitário a terceira. 

Ora, Sr. Presidente, V. Ex• sabe e t~~~-oôs sabemos que um curso pri­
mário mal feito, um curso de humanidadti_1Jia] feito vamos ter um curso su­
perior mal fieto, porque não leva a pess~~ O lastro necessário. Nada como o 
curso de humanidades. A pessoà que é humanista tem na verdade_ a compe­
tência necessária e em qualquer roda em que se apresente, em qu_alquer setor 
em que vá executar qualquer missão, ele não se emba~aça. , 

Lomanto Júnior foi por ~im relatado, e eu desejaria, -_ idente, enfucar~ 
Mas. Sr. Presidente, sinto que a hora passa. O pro-· · · 11obre Seqador . 

neste instante, alguns pontos em que se louvou o nob enador para apre~ 
sentar este projeto à conSideração do Senado brasileiro: 

"O objetivo que o douto represc:otante pela Bahia, - dizia eu no 
meu parecer- Senador Lomanto Júnior, tem em vista, através da 
proposição ora em estudo, é, sem dúvid.a. dos mais nobres, vist~- que 
consiste em reçonhecer aos professores de deficientes fisiCQi;, hã 
anos labutando no difícil mister,. uma situação de igualdad~i ç0111 

aqueles que, posteriormente, para ~R-cJ. igual oficio, tiverain de· 

graduar-se em Pedagogia." ··• 

Sente-se, Perfeitamente, que o professor de deficientes. auditivos, at~ ho· 
je, tem uma péssima remuneração e quem não sabe a paciência, o desga~e até\. 
de uma pobre professora a fazer todos aqueles gestos, aquelas ffiímieaS[para 
que a criança possa compreender melhor a lição que ela está -ensinanüo. ' 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA) - Permite y. Ex• um aparte? 
t-"::i> •• 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - P~o. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Nobre Senador Almir Pinto, 
não era meu desejo nem mhlha intenção falar m~is na tarde de hoje. 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- V. Ex•. falando encoraja a 
todos nós. Eu disse isso no início da discusSão do projeto de V. Ex• 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) .:.;.;,:$!lhO a impressão de que jâ 
completei ininha participação, até demasiadaoiatfe. Já perturbei com· pala~ 
vras desarrumadas os meus queridos colegas desta Casa. Mas V. Ex• teJQ sido 
no seu discurso tão generoso à minha pessoa, que seria indelicado, pa"aria 
realmente como grosseiro, ou então como vaidoso, que recebendo genet(Ísos 
elogios, muito acima dos meus- pterecimentos (Não apoiado!)~ eu não trou­
xesse a V. Ex• palavras de gratidão. A primeira pelo relatórit;tde V. Ex• neste 
projeto, na Comissão de Constituição e Justiça no qua_l aru:-Jtonrou com um 
voto que realmente dignífica a rePresentação brilhanttt:_ .. ~ o Ceará tem nesta 
Casa, através de V. Ex•, do Senador José Lins e do Senador Mauro B~;nevi-
des. São três grandes figuras que o Ceará ofereceu ao Brasil. · 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA - CE) - li grandeza de coraç~o de 
V. Ex• 

O sr: Lomanto Júnior (ARENA- BAk.- Aliás, o Ceará~ pródigo, o 
Ceará ofereceu à Bahia um grande Líder, nenhiifirbaíano esquece a figura do 
cearense Juracy Magalhães que ainda hoje frutifica, que ainda hoje prospera, 
que aind.a hoje multiplica essa representação através de um jovem que é De­
putado à Assembléi_a Legislativa que, no meu entender, é um dos futuros 
mais promissores da nova geração de políticos baianos, o jovem DepUtado 
Estadual Jutahy Magalhães Júnior. E aqui o exemplo, no Senado, dessaflgu• 
ra equilibrada, dessa figura moderada. dessa figura que traz aquela tranljlliU· 
dade dos Borges, mas que traz-Ta coragem dos Magalhães. Ainda tivemQs, 
para tristeza minha, recordo-me com saudade ao falar dos cearenses, a Qgura 
de Juracy Magalhães Júnior,que foi Subchefe da Casa Civil do Presidenle da 
República, foi Deputado à Assembléia Legislativa e que o destino nos tirou, 
nos roubou, urna das lideranças mais luminares, mais brilhantes, com.o.as·in• 
teligências mais fulgurantes que a Bahia teve, fruto de uma árvore quê v~o do 
Ceará. Obrigado Ex• pelo seu· parecer, obrigado por suas palavras genciosas,· 
elas servirão de estímulo para que eu prossiga minha luta 

O SR. ALMIR PINTO (ARENA- CE)- Muito obrigado a V.' Ex•, 
nobre Senador Lomanto Júnior, pelo aparte. 

Sr. Presidente, apenas para.concluir esta discussão que faço em tor~iO_do 
projeto do eminente Senador Lomanto Júnior ressalto ao Plenário destaj;~sa 
que não tergiversei um só instante em reconhecer sua constitucionali~dt e 
s~~ juridi~idade, tanto no m~riio como, tambêm, na parte relativa_ à P*o~o-~ 
s1çao em s1, que vem preencher uma enorme lacuna no setor educac1ona1 bra-
sileiro. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito ~em! Palmas.) 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA'-' PA)- Sr. residente, peç<>ap~·' ~~' · 

·O SR. PRESIDENTE {Nil,oCoelho)- Concedo a palavra ao no! •,fl:., .. 
nadar Aloysio Chaves~ : ·: . . ~ _''\'_.,-. ' 

. .• . ' : 11 ·• 

' 
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O SR. ALO YSIOCÍ/AVES PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO I}O ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
PRSTERIORMENTE: . 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mqller)- Continua em discussão o pro· 
jeto. 

O Sr. Dirceu Cfldoso.(MDB- ES)- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M{}B- ES. Para discutir o projeto. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O magnífico projeto do nobre Sen-adof.
1

Lomanto Júnior presta uma ho­
menagem e é um pleito de justiça aos professores que se dedicam à orientação 
de excepcionais. ·1.. · 

Seu projeto, vazado em terirtóS altos, tem uma justificativa e recebeu de 
S. Ex•, no plenário, uma manifestação que é um hino de louvor à atividade des­
ses mestres magníficos. Seu projeto, Sr. Presidente, recebeu o apoio de 4 emi­
nentes Senadores da ARENA e, na oportunid~de em que o discutimos, rece­
be, agora, a palavra laudatória de um Senador do MDB. Estamos perfeita­
mente de acordo com as linhas desse projeto. 

Sr. Presidente, todos aqueles que têm a missão divina de orientar um ex­
cepcional são pessoas dotadas e forradas de um espírito de sacrifício, porque 
a convivência com excepcional, meSlno nas horas de aula, é uma faculdade di­
vina que o homem recebe, que a mestra recebe, que o professor recebe, Sr. 
Presidente, para orientar aquela vida desarvorada no mundo da normalidade. 

Quero também emprestar o meu apoio, apoio que se manifesta, Sr. Presi­
dente, em dotar, através das minhas verbas pequenas, as associações de pais 
de excepcionais do meu Estado. Oride quer que elas estejam prestando ser­
viços, seja éom quem for, seja de q~e·p~rtido for a direção dessas entidades, 
tenho prestado a migalha da minha cb'ntribuição, através das minhas peque­
nas verbas. 

Quando leio o projeto do nobre Senador Lomanto Júnior, vazado em 
termos tão justos,- numa homenagem que a Casa terá oportunidade de prestar 
a esses beneméritos servidores dos excepcionais, quero trazer o meu testemu­
nho também de que toda a Casa, talvez a unanimidade de seus membros não 
vai regatear o seu apoio a um projeto tão justo. 

O Nobre Senador Lomanto Júnior, ao justificar o seu projeto, na­
quelas palavraS que estamos acostumados a ouvir, palavras quentes, sinceras, 
espontâneas, musicais às vezes, traçou os rumos da sua orientação, aqui no 
Senado, e o fez, com o dom raro de·chamar a atenção da Casa quando fala, ... 
com a paixão _que transmite na sua palavra, com o poder de convencimento 
que transfunde ao auditório que o ouve. 

Este homem, este ilustre Senador que dignifica o Senado, ao traçar oba­
lizamento da sua vida pública, disse que vai se considerar um Senador, um 
homem público frustro, se voltar para a sua casa, sem realizar quatro coisas 
que_pretende na sUa vida pública. S. Ex•, Sr. Presidente, que já foi um emi­
nente prefeito de Jequié, um grande Municfpio da Bahia, ele que foi um gran­
de Góvernador, ele que já pontificou na Câmara Federal e ele que, aqui, lide­
ra o Senado quando fala, este homem traz, na sua pessoa, no desenrolar da 
su2 ·.~ida pública, missões maiores. 

Sou homem da roça e falo a linguagem sincera do homem da roça, do 
homem que se criou naquele mundo vetusto da roça, mas sincero e autêntico. 

Sr. Presidente, quando ouço este moço, que não é do meu partido, que é 
do outro lado das bancadas desta Casa, eu me recordo de uma expressão do 
interior: "Pelo barulho da carruagem sabemos quem vem dentro". Eu sei 
quem vem dentro dessa carruagem. 

Não vai parar por aí, Sr. Presidente, tem missão maior na vida pública 
deste País. Noto, através da sua palavra, das suas mensagens, do seu conven­
cimento, da sua oratória, que estam-os em frente de um homem que está na 
proximidade de um ministério. Vejo e sinto que, em breve, o Governo virâ 
buscar, aqui, neste areal imenso que é esta Casa, essa palmeira que flabela 
seus ramos, que emite o seu pólen para polenizar, longe, longe, outras árvo­
res, para chamar para o convívio e o redil do Governo Federal. Eu auguro a 
Lomanto Júnior uma pasta ministerial, dentro de pouco tempo. Sinto, na ·sua 
palavra, na sua postura, no seu comportamento na Casa, que ele é a figura 
que, dentro dessa carruagem barulhenta, mostra e avisa aos circunstantes que 
tem missão maior no seu destino. 

Mas, para S. Ex• cumprir dois ou três daqueles compromissos morais as­
sumidos na sua vida pública, tenho um só conselho a S. Ex•- um homem ve­
lho, encanecido e experimentado como eu -sair da ARENA. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Dentro de poucos dias, talvez 
estejamos juntos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Porque dentro da ARE­
NA, Sr. Presidente, ele não terá possibilidade de concluir esses pontos chaves 
aos quais atrelou a sua vida, pois o Governo está assistindo a tudo isso, aqui, 
sem tomar as medidas necessárias para a realização desses pontos. 

Então, quero, Sr. Presidente, tributar a minha homenagem, a S. Ex•, Sr. 
Presidente, que não se esqueceu do professor dos excepcionais, dessas criatu~ 
ras que Deus tirou do convívio da normalidade, mas não sei se na alma, no 
olhar, na postura, na iesignação cristã, Deus colocou alguma coisa no fundo 
do coração dos excepcionais. Espero, portanto, prestar m'inha homenagem a 
eles, através do projeto Lomanio Júnior, que é, de fato, justo. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com prazer. 

O Sr. LomantoJúnior (ARENA- BA)- Talvez seja melhor V. Ex• ter­
minar seu pensamento, primeiro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Concluo depois, porque 
sei que V. Ex' é dos aparteantes que ninguém gosta, nesta Casa, e vou dizer 
porquê. Estamos lançando um discurso, e V. Ex• nos aparteia e água o resto 
do discurso. Embora convicto disso, não quero, Sr. Presidente, dar a desven­
tura ao Senado de deixar de ouvir o nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Senador Dirceu Cardoso, 
sou um homem que tem uma série de limitações, e as reconheço e proclamo. 
Entre essas limitações está a de ter, talvez, a universidade da vida pública; 
cursei uma universidade superior, mas os meus conhecimel}_tos, os parcos co~ 
nhecimentos que possuo e~ os adquiri na longa jornada da universidade da 
viva pública. Deus me premiou, realmente, dando-me cem vezes mais do que 
eu merecia. Sou uma espécie de devoto, devoto profundamente reconhecido; 
se eu trabalhar a vida inteira, proclamando o meu Deus, proclamando o Seu 
evangelho, transmitindo a sua mensagem, se eu me tornasse missionário, no 
fim da vida, ainda assim, eu não agradeceria a Deus o minuto, a imensidão de 
benesses com que ele me cumulou. Mas, uma Deus não me deu- também 
não me poderia dar tudo - não me deu cultura, e talvez seja esta a razão ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não apoiado, de maneira 
alguma! 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- ... de eu ser prolixo. É que a 
síntese é um privilégio dos homens que se aperfeiçoaram na cultura, na leitu­
ra; não tive tempo. A vida pública me absorveu de tal maneira, eu a ela me 
atirei, de corpo e alma, que não tive in,terregno da minha vida. Não tenho 
noites para estudar. Este Senado está sendo uma grande escola, onde eu 
aprendi, e entre os meus mestres cito os Senadores Jarbas Passarinho, Paulo 
Brossard e todos os outros Senadores que tenho escutado nesta Casa, porque 
de cada um tenho haurido conhecimentos que vão se juntando à modesta cul­
tura que a grande universidade da vida pública me proporcionou. Mas mn­
guém se iguala a V. Ex•, nem o meu Líder, nas lições de grandeza de coração, 
nas lições de amor, de pureza de espírito, de limpidez de caráter sem jaça. E 
outro dia, aparteando aqui o Senador Henrique de La Rocque, eu disse a S. 
Ex• que se alguém me pedisse que pintasse a figura da bondade, se alguém 
um dia me pedisse que eu pintasse a figura da pureza dos sentimentos, se a 
gente pudesse reproduzir, na pessoa humana, a pureza de sentimentos, eu 
pintaria o retrato de V. Ex• V. Ex• tem~me ensinado, aqui, como ser puro; V. 
Ex• tem ensinado a esta Casa, discordando tantas vezes do seu partido, para 
manter a sua fidelidade àquela formação de caráter que deve ter recebido na 
roça, na roça onde se respira, ainda o ar puro, onde ainda se pode ouvir o 
cantar dos pássaros; na roça, onde ainda escutamos, nas manhãs, o mugido 
dos bois; na roça, onde ainda podemos contemplar a beleza das matas, foi ali, 
naquele cadinho, que V. Ex•, realmente, fundiu o seu caráter. Foi também 
numa roça que vivi, foi também numa roça que me criei, foi também numa 
roça que nasci para a vida pública, foi também numa roça que aprendi as pri-

!eiras lições do catecismo, da minha querida mãe. V. Ex• completa a minha 
aprendizagem e sei que vou sair diplomado, ao fim desses 8 anos; vou sair di­
plomado, também, em pureza de espírito, Para transmitir aos nieus netos já 
que os meus filhos já cresceram, já que os meus filhos já estão praticamente 
emancipados, mas vou transmitir aos meus netos as lições que recebi de Dir­
ceu Cardoso, lições de pureza, que completaram e hão de completar, sem dú­
vida alguma, o grande livro, o livro que vou escrever, o modesto livro da mi­
nha própria vida. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Muito bem! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, bem razão tinha eu de dizer que ninguém gosta de receber aqui, nesta 
Casa, o aparte do Senador Lomanto Júnior. Depois do seu aparte o meu pro­
nunciamento está acabado. Não há ninguém que possa reerguer o discurso 
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depois do apatte do Senador Lomanto Júnior, nem Santo Antônio com um 
gancho puxando a gente. Não conseguimos mais erguer a nossa palaVra dian­
te do que S. Ex• nos falou. 

Mas, devo dizer ao nobre Senador Lo manto Júnior, que se julga falar de­
mais: nobre Senador, a síhtese é produto dos que têm tempo. Quem não tem 
ternP.o não é sintético. Isso é filosófico não é cultura, não. Para se ser sintético 
tem-se que ter tempo de craniar, arquitetar tudo para falar em poucas pala­
vras o mundo de pensamentos que se tem na idéia. 

O projeto de V. Ex• é magnífico e recebeu os aplausos unânimes do Sena­
do Federal. Mas quero apenas render uma homenagem. 

V. Ex•, Senador Lomanto Júnior, homenageou os professores. Eu quero 
homenagear os pais dos excepcionais através desta oportunidade. Aqueles Sr. Pre­
sidente, que Deus marcou com o seu dedo, indicando na carne de sua carne, no 
osso. de seu osso, na emoção de sua emoção, aqueles que não podem 
participar plenamente das alegrias de sua vida. A esses familiares, que Deus 
marcou assim, Sr. Presidente, na grande universalidade dos sentimentos hu­
manos, a minha homenagem imensa, esses corações imensos que Deus deu, 
que Deus marcou, dando, na noite de todas as amarguras, uma alvorada de 
resignação. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Müller)- Continua em discussão o pro­
jeto. (Pausa.) 

O Sr. Hugo Ramos (MDB- RJ)- Sr. Presidente. peço a palavra para 
discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE(Gastão MOiler)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador HUgo Ramos. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ. Para discutir o projeto. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Dirceu Cardoso, que· honra, sobremodo, a Bancada de· 
seu Estado, pouco antes de iniciar o seu discurso, ouviu de Lomanto Junior, 

· e eu estava perto, a seguinte declaração: "O Senado vai ouvir a palavra do ui­
rapuru." O uirapuru é um pássaro, Sr. Presidente, que quando canta todos se 
calam para ouvir a beleza do seu gorjeio. 

Quando Dirceu Cardoso terminou o seu discurso não estava, naquela 
· hora, a saber que ao seu lado um Senador modesto, um dos mais modestos 

desta Casa, (Não apoiado! Não apoiado!) tem um filho excepcional. Pouca 
gente sabe disto aqui. E não seria a hora, Sr. Presidente, de usar da palavra, 
não fora a emoção de que fui possuído, quando S. Ex•, ao terminar, lembtou 
que no coração de cada pai de um excepcional nasce, no fundo, a grande al­
vorada de ter dentro de si, da carne de sua carne, do osso do seu osso, aquele 
que não pôde alcançar os mesmos horizontes de um homem normal. 

Mas, devo dizer à Casa e a V. Ex• que se Deus me deu a amargura deste 
destino, mais do que a amargura me deu a mim o direito de saber, de ter cons­
ciência de que tinha dentro de mim a grandeza de suportar esta amargura. 
(Muito bem! Palmas.) 

Não temo em dizer e proclamar que tenho um filho excepcional, porque 
é _nele, afinal, ainda que os meus netos sejam a alegria do ocaso da minha vi­
da, neste outono em que começam a cair as primeiras folhas secas do meu 
destino, sem medo, no entanto, da neve ou dos flocos que hão de chegar, den­
tro em pouco, para anunciar a minha velhice, porque é nele. mais do que tu­
do, que concentro toda a atenção do meu destino. 

Sou um homem, Sr. Presidente, que não desejou nunca, que não deseja e 
não ama o dinheiro. Tenho até por ele uma certa ojeriza, pois se enriqueci Sr. 
Presidente, sou um homem rico, porque me dei ao trabalho, dia e noite, para 
quando feChasse os meus olhos tivesse a certeza de que este meu filho não se­
ria peso para ninguém. 

Este projeto que aqui está, que a todo o Senado emociona, encontra, 
dentro dele, o coração imenso de Lomanto Junior. 

Sr. Presidente, fui fundador do Instituto Santa Lúcia, fui o criador do 
Instituto dos Excepcionais, fui o fundador da APAE, onde tenho colocado 
mais de 500 mil cruzeiros, todos os anos, para ajudar essa extraordinária ins~ 
tituição, (Muito bem!) que hoje possui, no Brasil, mais de 250 departamentos 
por toda a área nacional. A instituição que se chama Associação dos Pais e 
Amigos dos Excepcionais tem este nome que lhe foi dado pela minha esposa essa 
instituição tem esse nome dado pela minha esposa, minha companheira, na 
amargura do meu destino, minha companheira, na glória do meu próprio 
destino; Deus, ao me dar esta amargura, também me deu, Sr. Presidente, a 
coragem de fazer pelos excepcionais o que tenho feito durante toda a minha 
vida. 

Esta é a primeira vez, não fora levado pela emoção, eu jamais u~aria da 
palavra e aqui me quedaria quieto, na humildade que sempre aqui me en-

----------------------~--~---
contra, em geral, ao final deste plenário, a revelar, em mim mesnio, que sou 
um homem honesto, apes3.r de ti.tdo, só fui levado a falar pelo aparte do Sena­
dor Lomanto Junior e pelo final dessa peça oratória extraordinária do meu queri­
do amigo Senador Dirceu Cardoso. É tão extraordinária e tão bela que S. Ex• não 
seria capaz de reproduzi~la, porque veio do fundo da sua alma, para tratar. de u.m 
dos assuntos mais sérios e mais graves deste País. 

Existem milhões de êxcepciOnais; o índice é extraordinário em tpdo o 
Brasil, e as verbas que são colocadas no orÇamento da União, dos E~ta~os ou 
dos municípios, são apenas migalhas para resolver um dos magnos pro~lemas 
deste País. 

O Sr. José Lins (ARENA·- CE) - Permite V. Ex• um apat.I!Of. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Com todo o prazer .. l 
~ ' 

O Sr. José Lins (ARENA- CE)- Nobre Senador Hugo RamoS,i!Cbo 
que nenhum dos seus colegas deixa de se comover com essas bonit~s-p~~~vra~ 
com que V. Ex• nos brinda nestÇ-:.fim de tarde. Tive, nobre Senador,- ~Ll que 
não o conhecia- a ventura de. fazer com V. Ex• uma viagem à Europa~.e nq.· 
queles dias, durante os quais convivemos, aprendi a encontrar em V. Ex• um 
grande amigo, um grap.de cor_aÇão. Por trás dessa modéstia e dessa simpJici· 
da de, há um grande bom em) uffl:homem capaz de servir de exemplo a mi~ e. a 
todos aqueles que precisam de _exemplo... ' · 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Muito obrigado. 

O Sr. José Lins (ARENA """ CE) - Hoje, renovo a lembrança das su~s 
palavras, quando me confidenciou que tem um filho excepcionaL E, se Dirceú 
Cardoso fez um discurso bonii:_Ô. V. Ex• nos comoveu, porque V. Ex• trduxe.9 
sentimento to~al, integral_ da~~le's _paiS que sofrem_ a ':'aio~ das dore~~~Ut é 
ver o sofrimento dos filhos. ~as saiba que V. Ex• nao e ma1s do que o -~~~tn-~:·. 
rnento de Deus nisto tudo; a~Síri'i comó Deus sacrificou seu próprio filP,o .• _S~· 
criticou, Excelência, também~; O. seu, para servir de exemplo à Humat}idade,. 
para nos salvar. Obrigado, EXcelência, pelo sacrificio que V. Ex• faz Por:tO~ 
dos nós, em nome de Deus:(Mu.ito bem! Palmas.) 

O Sr. Agenor Maria(MDB- RN)- Permite. Ex•. um aparte? (A~enti­
mento do orador) SenadOr Hugo Ramos, V. Ex• tocou-me profund·amente, 
quando dá urna profissão de fé. V. Ex• agradece a Deus, na humildade do seu 
ser, pela grandeza que V. Ex.• possui de saber suportar o peso da dor do filho 
excepcional. Parabenizo-me com V. Ex• pCia grandeza do seu gesto, pois os 
homens so~ente são fortes no sofrimento, e como V. Ex• sabe ser forte, conti· 
nuando a acreditar nesse Deus, um Deus que realmente nos guarda, que nin .. 
guém vê, que ninguém pega, e só um sentimento de muita fé poderá permane­
cer, mas somente permanece nos corações grandes como de V. Ex• 

O SR. HUGO RAMOS (MDB- RJ)- Agradeço aos meus nob~ cole,­
gas as manifestaçõ~s de carinho, lembrando a José Lins, que desta viageni Cx- · 
traordinária de cultura que ·ambbs fizemos, o que eu trouxe de mais riço foi. 
precisamente, a amizade de S. Ex• Quanto ao colega, esse riogranden&e--dQ..: 
norte, este extraordinário- companheiro que, Cada vez que sobe à tribun~; rn~ 
comove, não só por essa si~plicidade, mas pelos temas de paz que aborda. 
que são os temas do próprio povo, da gente humilde, da gente pobre, deste 
País ... 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Grande Senador! 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - ... cada vez mais pobre e cada 
vez mais humilde, a sair da pobreza para ingressar na miséria, pelo simples fã~· 
to, Sr. Presidente, de um desgoverno neste País, que não é o culpado, devo 
acentuar, senão pelas circunstâncias que o envolveram, através do tempo~ e?- · 
nobre Senador Lo manto. Júnior, do seu próprio partido, do Governo, reitera;.· 
das vezes tem feito discursos a respeito do Municipalismo, que é, sem Sómbia 
de dúvida, em termos adminiStrativos e econômicos, a grande chave qUe hã 
de fazer a redenção e~onômiêa do Brasil. Eu agradeço aos nobres colegas. 

O Sr. Moacyr Dalla (AReNA - ES) - V. Ex• me permite? 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA- ES)- Senador Hugo Ramos, não sei· 
se devo falar o que sinto, neste momento. Deus tem sido muito bom .. Esta tar·· 
de talvez tenha sido a maior tarde que já passei neste Senado. O ~xemplQ ma­
ravilhoso de abnegação, e. a sua voz emocionada, que emocionou a todos n6s. 
é um testemunho inequívoco de que, acima de nós, existe um Ser s~~~;~t'Jt'; 
Deus, com a sua onipotente bondade, inspirou Lomanto Júnior 
este projeto. Nós que não quer_íAJnos discutir o projeto, nós que· 
mos apartear e não aparteamoS: ninguêm. em homenagem ao nobre 
Jaison Barreto, que deseJa faJar.:ncStn tarde, fomos flechados no 
sua palavra. V. Ex• é um homeni bom. V. Ex• é um homem digno. 

--:+-
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vem ter o seu exemplo. Tenho dois filhos que sofreram paralisia infantil. 
Graças a Deus não ficaram excepcionais, mas, desgraçadamente, marcados 
por aquela moléstia. Eu aqui estava sentindo as mesmas dores, o mesmo sen­
timento de V. Ex• Mas quando V. Ex• levantou e externou para todos nós a 
sua posição de pai de um excepcional, eu me lembrei de uma frase, que afir­
mara alhures, há muito temo: "Deus fez o homem, deu-lhe inteligência para 
que ele conquistasse o mundo". E o seu mundo, ómeu mundo são os nossos 
filhos, que carecem do nosso carinho. 

O SR. HUGO RAMOS (MDB - RJ) - Muito obrigado, Senador 
Moacyr Dalla. Agradeço aos Srs. Senadores e peço imensas desculpas por ha­
ver abordado um assunto que, embora de ordem pessoal, em verdade se en­
caixa plenamanete no mérito extraordinário do projeto-apresentado pelo Se­
nador Lomanto Júnior. Muito obrigado a todos. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Continua em discussão o pro­
jeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, declaro encerrada 
a discussão. 

Encerrada esta, o projeto é dado como definitivamente aprovado, de 
acordo com o art. 315 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Coriiissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 134, DE 1979 

Equipara os professores de deficientes auditims aos habilitados 
em magistério especial de excepcionais. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. j9 São equiparados, para todos os efeitos, aos professores habili­
tados ao magistério especial, formados pelo curso de graduação em Pedago­
gia, os professores de deficientes auditivos diplomados pelos cursos mantidos 
até 1965 pelo Instituto Nacional de Educação de Surdos. 

Art. 21> Esta Lei será regulamentada no prazo de 90 {noventa) dias. 
Art. )9 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Item 11: 

"' 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
231, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redação ao§ 
6• do art. 36 do Decreto n' 2.044, de 31 de dezembro de 1908, tendo 

PARECER, sob n• 518, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridici­

dade e aprovação. 

Em discussão o projeto, em segundo turno. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Encerrada a discussão, o projeto é dado como aprovado, nos termos do 

art. 315 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

t o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 231, DE 1979 

Dá nova redação ao§ 6• do art. 36 do Decreto n• 2.044, de 31 de 
dezembro de 1908. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ari. I• O§ 6• do art. 36 do Decreto n• 2.044, de 31 de dezembro de 
1908 (Lei Cambial), passa a ter a seguinte redação: 

"§ 69 Da sentença proferida no Processo cabe o recurso de 
apelação." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação, ficando 
revogadas as dispoições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Item 12: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
87, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao 
art. 15 da Lei n• 6.367, de 1976, tendo 

PARECERES, sob n•s 9J2 a 915, de 1979, das Comissões: 
-de Constituitio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, nos 

termo's de Substitutivo que apresenta; 
-de Legislação Social, favorável ao Substitutivo da Comissão de Cons­

tituição e Justiça; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Comissão de Constituição 
e Justiça; e 

- de Finanças, favorável ao Substitivo da Comissão de Constituição e 
Justiça, com Subemenda que oferece. 

Em discussão o projeto, o substitutivo e a subemenda a ele oferecida, em 
primeiro turno. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo fica prejudicado o projeto. 

E o seguinte o projeto aprovado 

EMENDA N• I - CCJ 
, (Substitutivo) 

Ao Projeto de Lei do Senado n• 87, de 1979, que "dá novo re­
dação ao artigo 15 da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O artigo 15 da Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976, passa a 

viger com a seguinte redação: ~ 

..Art. 15. O custeio das prestações por acidente do trabalho, a 
cargo exclusivo da empresa, será atendido mediante: 

I - urna contribuição básica de 0,4% (quatro décimos por cen­
to) da folha de salários-de~contríbuição dos empregados da empresa 
de risco leve, como escritório, estabelecimento de crédito, sociedade 
de seguros ou empresa de atividade assemelhada, conforme especifi­
cação .que será feita na tarifa de que trata o § 29 deste artigo; 

11- uma contribuição básica de 0,8% (oito décimos por cento) 
da folha de salârios-de-contribuição dos empregados da empresa in­
dustrial, de transportes, de construção civil, con9essionária de ser­
viços públicos ou outra de atividade assemelhada, não enquadrada 
no item 1, acima; 

I li- quando for o caso, uma contribUição adicional que con­
sistirá numa percentagem da folha de salários-de-contribuição dos 
empregados e que será fixada: 

a) coletivamente, por classes, conforme a atividade da empre­
sa; e 

b) individualmente, por empresa, de acordo com a respectiva 
experiência ou condições de risco. 

§ J9 A contribuição adicional, prevista no item I 11, acima, so­
mente será exigível quando a contribuição básica, de que tratam os 
precedentes itens I e 11, mostrar-se insuficiente ao custeio das pres-
tações cabíveis. , 

§ 29 A relação das taxas correspondentes às diferentes ativida­
des constituirá a tarifa coletiva das contribuições para o custeio do 
seguro de acidentes do trabalho, cuja fixação e revisão competem ao 
Conselho Atuarial. 

§ )9 A tarifa coletiva de que trata o parágrafo anterior será es­
tabelecida e anualmente revista pelo Conselho Atuarial, mediante 
proposta do lAPAS, a ser formulada, quanto às diferentes ativida­
des, com base em estatística referente ao triênio anterior. 

§ 49 A tarifaçào coletiva de contribuições, de que tratam os§§ 
29 e )9, acima, observará, tanto quanto possível, a nomenclatura das 
atividades e profissões estabelecida para o lAPAS e será encaminha­
da ao Diário Oficial, para publicação, até 31 de outubro de cada 
ano, vigorando durante o ano de calendário seguinte. 

§ 59 Vencido o prazo previsto no§ 49, acima, sem que a nova 
tarifa coletiva de Contribuições tenha sido encaminhada ao Diário 
Oficial. para publicação, a tarifa então em vigor será mantida e ob­
servada durante o ano de calendário seguinte. 

§ 69 A determinação da taxa individual de contribuição, com 
base na experiência ou nas condições dti: risco da empresa, será feita 
pelo lAPAS, segundo os critérios que forem estabelecidos pelo Con­
selho Atuarial. 

§ 79 A taxa individual de contribuição vigorará por I (um) 
triênio, no mínimo, não podendo ser inferior, conforme a atividade 
da empresa, à contribuição básica a que se.referem os itens I e 11 do 
presente artigo. 

§ 89 O lAPAS fixará, em caráter provisório, taxa individual 
de contribuição, com base nos elementos fornecidos pela empresa, 
sempre que não lhe for possível, com elementos próprios, completar 
a instrução do pedido no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a" 
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partir da data de recebimento do processo ou de cumprimento de 
exigências feitas à requerente. 

§ 99 A taxa individual de contribuição, fixada em carâter prow 
visório, vigorarA por 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais perío­
dos de tempo; uma vez aprovada, poré:m, a taxa definitiva, jâ então 
com base nos registros do lAPAS, sua vigência retroagirá à data de 
início da última taxa provisória, vigorando por l (um) triênio. 

§ 10. A taxa de contribuição da empresa poderá ser alterada, 
com base na experiência ou nas condições de risco, quando estas so­
frerem alteração, apurada em inspeção, observadas ainda.as seguin­
tes e indispensáveis condições: 

a) a nova taxa não poderá majorar nem reduzir a (Interior em 
· mais de 20% (vinte por cento}; 

b) a inspeção será feita pelo lAPAS, de oficio ou a requerimen­
to da empresa, e o relatório respectivo deverá conter estudo do ris­
co, aí incluída as medidas de prevenção de acidentes e os dados pre­
vistos em laudo padronizado de inspeção. 

§ 11. Quando for fixada ou alterada taxa individual de contri· 
buição, o lAPAS dará conhecimento da décisão à empresa, inclusi· 
ve cjuanto ao período de vigência da nova taxa, observado o seguin­
te procedimento: 

a) a decisão será comunicado à empresa mediante notificação, 
sob. registro postal, com recibo de volta~ ou~ quando possível, entre~ 
gue diretamente, contra recibo; e 

b) quando o responsável pela empresa não for encontrado ou 
s·e recusar a receber notificação, a decisão será publicada no órgão 
de imprensa qUe divulgar o expediente oficial do município onde te~ 
nha sede o órgão do lAPAS de que se tratar. 

§ 12. Somente farão jus a taxas individuais de contribuição as 
empresas que, à data do pedido: 

a) contarem com mais de 100 (cem) empregados e, nessa con~ 
dição, comprovadamente mantiverem em pleno funcionamento, em 
todos os seus locais de risco, Comissões Internas de Prevenção de 
Acidentes (CIPAs}, devidamente constituídas em conformidade 
com as disposições legais e regulamentares em vigor; e 

b) estiverem rigorosamente em dia com as suas· obrigS:ções pre~ 
vldendârias. 

§ 13. Para os efeitos do § 611 do presente artigo, o Conselho 
Atuarial deliberará, no MAPAS, em regime colegiado, com a parti~ 
cipação de 2 (dois} representantes do lAPAS, um representante da 
Confederação· Nacional da Indústria e um representante da Confe-

. der ação Nacional do Comércio, sob a presidência de um atuário do 
Conselho Atuarial que para esse fim for designado pelo Ministro da 
Previdência e Assistência Social. 

§ 14. A participação dos representantes da Confederação Na­
cional do Comércio e da Confederação Nacional da Indústria. nas 
deliberações do Conselho Atuarial, previstas no parágrafo anterior, 
será efetivada sem qualquer ônus para o erário. 

Art. 211 A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-. 
,gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller}- Passa-se à votação da sube-
menda. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram conservar-se como estão. 
(Pausa.} 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Redação a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

É a seguinte a subemenda aprovada 

SUBEMENDA N• I-CF 

Acrescenta ao art. 111 do Substitutivo da Comissão de Constituição e Jus­
tiça o seguinte parágrafo: 

.. § 15. Prevalecerão para as empresas, até 31 de dezembro de 
1980, as cotas de contribuição fixadas para os três graus de risco 
pela Lei n• 6.367, de 19 de outubro de 1976, ficando autorizada a 
aplicação das ta ri fações individualizadas nos termos da alínea b, do 
item 111 deste artigo, à medida em que estas forem expedidas pelo 
Conselho Atuarial." 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Milller}- Item 13: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nll 
267, de 1979, do Senador Gastão Müller, que dispõe sobre a obriga-

toriedade de construção, reconstrução ou montagem de teatro ou 
biblioteca pública, nos casos de extinção ou demolição da pnidade 
Cxistente, tendo - _,-- : . 

PARECERES, sob n's 801 e 802, de 1979, das CollJissões: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridici· 

dade;, , 
- de Educaçio· e Cultura, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.} , c , . 
Nenhum dos Srs. -Senadores solicitando a· palavra, deClaro encerrada a 

discussão. 
Em votação. -· 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausà.y 
Aprovado. . · ' 
A matéria voltará oportunamente à Ordem do Dia para o segundo turno . 

regimental · · 

t o seguinte o pTojelo aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 167, DE 1979 

Dispõe ooltre - obrigatoriedade de construção, reconst!uçio ou 
montagem de teatrO ou biblioteca pública, nos casos de extinção ou de-
molição da ~~nidade existente. · , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Nenhum teatro ou biblioteca pública poderá ser extintO ou de· 

molido sem previsão ou destinação de receita específica para a construção, re­
construção ou mQiltagem,. na mesma cidade, de outra instituição coilgênere 
de, pelo menos, idêntica .-eapacidade física e técnica. · 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 311 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUIIer)- Está esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento n• 485/79, lido tli'l sessãQ . 
anterior, do Sr. Senador Aloysio Chaves, solicitando autorização do Senado· 
Federal para aceitar missão do Executivo. 

A instrução da matéria foi completada na sessão anterior, tendo sua-vo­
tação adiada por falta de quorum. 

Em votação o requerimento, em turno único._ 
Os Srs. Senadores -que o aprovam queiram permanecer como se encon- . · 

tram. (Pausa.} 
Aprovado . 
Fica concedida a autorização solicitada. 

O SR. PRESIDf;NTE (Gastão Müller}- Passa-se à votação do Reque· 
rimento n9 500, de autoria do Senador José Sarney, lido no Expe4iente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qu"e o aprovam queiram permanecer sent<ldos. (Pau·· 

sa.) · · 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento. o tempo do Expediente destinado aos orado·· 

res da sessão do dia 30 de novembro próximo serâ dedicado à memória do 
Acadêmico Odylo Costa, fil?o. 

· O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller}- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar..:se amanhã, às 17 horas, neste plenário, deslinada·à 
apreciação do veto parcial aposto ao Projeto de Lei do Senado n• 191, de 
1977-DF, que fixa idade mb:ima para inscrição em concurso público destina­
do ao ingresso em em~r~gos e cargos do serviço civil do DisÍrito Fedci-aJ. 

O SR. PRESIOENT~ (Gastão MUller)- Concedo a palavra ao nobre· 
Senador Jaison Barreto, que d.isporá de 35 minutos. 

O SR. J/1./SON BARRETO PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- A Presidência, de oficio, pror­
roga a sessão por dez minutoS,· para que três Senadores façam rápidas Comu- ·_ 
nicações. · 

Com a palavra o nobi"e Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pronuncia o seguinte dis· 
curso.)- Sr. Presidente e Sts. ~n_adores: 

Logo no primeiro mês d~'iiplicação da nova política sal:arüd: <ostai 
na Lei n• 6.708/79, o per~en\u·al dos reajustes de novembro foi 
em 2,2%. 

.,.-·; 
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O deplorável acontecimento resultou, segundo explicação de um Diretor 
do IBGE, "basicaménte da utilização de uma metodologia inadequada, ela­
borada ainda em 1967, e usada até recentemente pelo Ministério tio Traba-. 
lho" (V. Documentos I, 2 e 3). 

É preciso evitar a grave injustiça que tal erro representará para a remu­
neração de milhões de trabalhadores brasileiros, se não for adotada rapida­
mente uma medida cOrretiva, dentro da legislação salarial vigente. -

Com este objetivo, Sr. Presidente, estamos encaminhando à Mesa proje­
to de lei que estabelece que, constatado qualquer erro na apuração do índice 
nacional de preços ao consumidor, será procedida a sua imediata retificação, 
aplicável com efeitos retroativos aos salários que tenham sido insuficiente­
mente corrigidos. Os demais dados constam do projeto e da justificação que 
acompanham o projeto. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO 
MONTORO EM SEU DISCURSO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• DE 1979 

Dispõe sobre retificaçio de correçio salarial quando ocorrerem 
erros no cálculo do lndlce National de Preços ao Consumidor. 

Do Senador Franco Montoro 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 Acrescente-se ao art. 29 da Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 

1979, que dispõe sobre a correção automática dos salârios e modifica a políti­
ca salarial, o seguinte: 

"§ 39 Constatado qualquer erro na apuração do lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor, será procedida sua imediata retificação, aplicável, 
com efeitos retroativos, aos salários insuficientemente corrigidos." 

Art. 2'~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979.- Franco Montoro. 

J ustificaçio 

O presente projeto tem por objetivo impedir que os assalariados sejam 
prejudicados por erros no cálculo do índice Nacional de Preços ao consumi· 
dor. Esse prejuízo não é mera hipótese. Logo no primeiro mês de aplicação da 
nova política salarial, estabelecida na Lei n'~ 6. 708/79, o percentual dos rea­
justes de novembro foi subestimado em 2,2%! 

O deplorável acontecimento resultou, segundo explicação de um .Diretor 
do IBGE, "basicamente da utilização de uma metodologia inadequada, ~la­
borada ainda em 1967, e usada até recentemente pelo Ministério do Traba­
lho" (V. Documentos I, 2 e 3). 

É preciso evitar a grave injustiça que tal erro representará para a remu­
neração de milhões de trabalhadores brasileiros, se não for adotada rapida­
mente uma medida corretiva, dentro da legislação salarial vigente. 

Na sistemática da nova legislação (Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 
1979) o valor dos salários será corrigido, semestralmente, de acordo com o 
lndice Nacional de Preços ao Consumidor. A apuração desse lndice será feita 
pelo Poder Executivo que colocarâ à disposição da Justiça do Trabalho e das 
Entidades Sindicais os elementos por ele utilizados, na forma dos seguintes 
dispositivos da citada lei: 

"Art. 2• ................................... · · · · · · 
§ 19 Para os fins deste artigo, o Poder Executivo publicará, 

mensalmente, a variação do lndice Nacional de Preços ao Consumi­
dor, ocorrida nos seis meses anteriores. 

§ 29 O Poder Executivo colocará à disposição da Justiça do 
Trabalho e das Entidades Sindkais os elementos básicos utilizados 
para a fixação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor.l' 

O exame dos elementos que serviram de base à apuração do Indice Na­
cional de Preços ao Consumidor pela Justiça do Trabalhista e Órgãos Sindi· 
cais tem a evidente finalidade de eliminar dúvidas e permitir, sobretudo, reti­
ficações indispensáveis quando ocorrerem incorreções ou equívocos, pois de 
outra forma a medida não teria objetivo prático. 

Impõe-se, por isso mesmo que verificada qualquer distorção, seja proce­
dida imediata retificação do lndice Nacional de Preços ao Consumidor e sua 
aplicação se faça, com efeito retroativo, aos salários insuficientemente corri­
gidos. 

É o que claramente prescreve o projeto. 
Sala das Sessões, 13 de novembro de 1979. - Franco Montoro. 

Diretor do JBGE admite 
a distorc~o nos índices .• 

RIO cSucur~aiJ- A dllrn.•nt,;a entre os In· 
dlces de prcçqs calculado-. pelo IIIGE :para 
mcnosJ e diversos ln~ututos de p~sQulsa 
rer:kmals lll:JT<~ mais1 de cld.Jdcs como 
Belém, Bra:;llla. Sah·ador c Mo Paulo. se 
deve. b.:t.sicamt"nte. ~ u!lliz~u:ào de uma 
metodologia ·lnade(fu:tda. ciJIJorad.:t. ainda 
em 191i7, e usada Cite recentemente· pelo 
Mml~terio do Trat...:alho. :.tas e-ssa meto· 
dolo~! a. em GUC se apoi;.~ o sistema de mdtces 
do Almlstério, serâ subst~tuida â meJttla 
c;uc o IBGE começu a lmplantolf seus Jn­
dlccs naquelas cidades. Jil a partir de Janeiro 
vindouro. 

A explicação~ de um diretor do IBGF.. que 
C!vitou, .::onh.:dO. fazer c;uahtuer CriiiC3 à 
metodologia do :'oilnisteorio do Trabalho. 
usad3 .:lJ!Or:l pelo IBGi.:, "com al{:uns aper­
reil"O.:lmentos". para a !ormacão do sistem3 
de mdiccs ('m t•irl."ldcs ond(' este instHutoaJn­
da não conseAutU m:>talar o seu ststema, O 
dirigente confirmou (1UC em janeiro ser.:io 
substUuidosos indtces de São Paulo, Brasil ia 
e fJeJem. Em Junho do pro"irno ano. os de 
Fort.llela, S.alvador e Curitiba. repetindo o 
que J:.t disser-.:~ o pr~sidente do IBGE. anteon­
tem e.m Sáo Paulo. 

A.eonstataç.1o de uma dlferenç;:; de 2.2 pon­
tos percentuais. entre o indlce médio do IB· 
GE e v ot>ti\lv pciiiS dt\·e:-s.:s instauh,:õ.::s d~ 
pesquisas. não constitui surpres3 para a 
direção do IBGE, r.a !lpimão do mesmo 
diretor. Ja <;.Ue wmente em junho do ano vin· 
douro a institu1câo ter a pl\•nas condições de 
respondcr por todo.; os tnt.liccs r'!~ionats. t~ll! 

·reconhece Que toou•·e prt•.,sa •r• adoçfio do 
sistema de mdit"es para efeito d calculo do 
renJustamento s.:li.J.:-I.JI Sl'mcstr;. •. tl:\I"Cl. 
por<;ue a lustituh;ão ceve que ,·ccorrer à 
metodolo~ia e aos H~1tt'"1'"' do :\lit •stérhl do 
Tra.IJ~I~_o_.._f'.ê!_t'_,~-.al·~.inlôltrãpas: .1dos por­
çuc se biJsetam em pc ... c;utsas de 01 ·anlCntos 
'tmiliarcs reJaUvos a 19ti7. 

Sobre a .apUcaçJo do fndlce d~ ~6.6% na 
correçfto snlarl<~l S('ntestr<~l a partir deste 
m~s. com ·prt.•Julzn d~ :!.:!"· para as catcgo­
·rla~ _qllf"..:]i.'=..:iiWfJUr"ã"ill_ilo;:_-_!'1B!>f<Jins: -de 
novembro. o mesmo dtrt~!l"llle do lDGE diz 
que "esse ~ um proDicma polli.ico. não c:~-

bendo t lnsUtuh:;,io entrar nt'ss:. dtscuss~o". 
lsto porque. ao St"U ver, a c:!clb.1o de se 
adotar um lndlce nactonal dé pre ·os .:a? con­
sumidor. com sua~ Hml;Jl'rX·s j:J rrconhl!as. 
rol cmlnentcml'IIIUühltca. ~,oi~ o papel do 
IUGE e suiJs~dlar o ~O\"crr.o com o forne­
cimento de dados de pesQUisa. 

AVALIACAO 
A dlretão do IUG~. des,lc ontem. ~stà rea­

vallando uma s("rlc de Pl'GUt'n::J.:-. rcuniucs m­
ternas dur~nte .:as Quats s.:.co 01\":lltadns suJ.::cs­
tõcs e e.xmntnad<~s dllcrcnws crltJCõJS formu­
ladas por economtstas_ rl"prescntantcs de 
Sindicatos c dirigentes de Jnsututos de pes­
quisas. 

Aind3 este mês o IDGE \"ai promo\·er. em 
sua sede. no IUo. um encon:ru dessa n::tture· 
za com outras lnstltutCÕf'S e reprcs~ntantes 
S.indlcals a quem. nesse sentido. ja esta re­
metendo cu~v1tcs. A Intenção do presidente 
da lr.stitu11;.1o. economista Jesse Montelo. é 
de realizar um confronto do sistema utili­
zado pela lnstltuicao_ com os de outros lns· 
tltutos a fim de. dentro do possl\"t!l. aper­
tei.;oar o seu sistema de cãh;ulo de lndiees de 
preços. 

PLANEJAME~TO 
Em Brasilia, o M inister1o do Planejamento 

rccusou-Sl' ontem a.comen:ar as dcdar:u;:óes 
(eltas pelo eç_o_nomista. B:~rcli. do o,eese. e 
pelo aepu~ado C<!_[ICli-~."Luarcli ,,uen:HlSJ. 
acusando o IDGI·~c s~be~~im,"\ros im.Jtces de 
Jll'l.'c;OÇ calculados para 10 cld:ldcs bra­
sileiras-. - preju-dic:mdo assim a corrccão 
sal.uial com l!ase no lnd:ce ~acionai de 
f>recós ao Consumidor ti:\PCI. 
Se~undo assessores 1/~ados a Ot>tftm N~to. 

•·o ministro es:a cansado de reba:cr criticas 
levantadas pelo Ha:-clt. que sabe acusar. 
mas nunca dt:o;põe de elementos e fatos ca­
pazes de (undamentar suas acusações. a 
exemplo do t;ue ocorreu em rclacão as 
acusacões feitas com rctac;-lo <~os mdlces de 
1973'". E:-;tranharam ainda a t>xb.ttncla de 
dUvidas s.;lm: os lndict's fJP JHG.C. um.1 vez 
Que o seu presidente. o ;trofessor Jcssé ?-.ton­
tello. COlOCOU-Se tnlelraml'lliC ;l t.iiSPOStCJ.O de 
lodos par:ll·scl,"\rcct'r fa•.os. re\·t'l.ar d.ldos. e 
tllrlmlr t<UJíst;ut!r dundas t!nvolvendo o 
tr<tb<~lho d:açucie or~:io d~ pesqutsõl. 

Folha de S. Paulo. 8-11-79. 

Em outubro inflação chega 
a 5,2%; IP A é expurgado 

O lndlce de preços no atac•do ail:.~lu en 
outubro 6,-f%, mas :'JI E'Xpur~ado em z.z pontos 
percentuais. caindo para -1.2%. devido ~" ele­
vações nos preços do milho f!! da soja . .;• nsl­
deradas como acidentais e. portanto, pass;v:ls 
de "expurgo•·. Dessa ron:na. foi lambem 'Tli­
nlmlzado o Impacto de tOda a alta de preços ,•m 
outubro sobre a corre("ão monelârla, cujo cal­
culo e baseado justamente no indice d~ preços no 
atacado. 

Estas informac6es tor.tm divulgadas ontem no 
ltlo pela Fundação GetUlio Vargas, ao mesmo 
h·mpo em que libera,·a para a Imprensa o lndJce 
d~ lnfla.;~o em outubro: 5,2% Os três componen­
te" da lnCiacão ou tndlcf' geral de preços atin­
ctro•m 3.8% tCUStO de \'ida no RIO I. CA% l preços 
no l'tacado stm expurgo! e z,;,~.,custo de cons­
truçlo no Rio!. A media ponderada.desses ln­
dJce: d.á o nivel JniJacJonârio do rn~s. O custo de 
vida no Rio, vAlido até- bem pouco tempo para 
todo o Pai!\. cher,:a a 3~1% se computados os UI· 
tlmosdoze mesc!'. niYel GUeestá acima da maior 
taxa de reajuste salarial (37,70'\j 1 (ill:ada para os 
dlss\dlos de novembro, de acordo com a no\·a 
~lltlca salarial. 

Os lndlces de ootubro re\'E'lam Goeda em 
relaç~o ao mês anterior. GUando a lnllaç~o quase 
atingiu 8%. mas ainda se t'nC'onrn em um pa­
tamar considerado alto. Este fato. sé;:undo a 
FGV, mostra que as tilll:as de setembro ··foram 
excepcionais. por absorver Guase que lnte­
eralmente os aumentos <:e preces internacionais 
do petróleo e a elevação dos salários na tndUstrla 
de construção civil. Observe-se que os indlces de 
preços de outubro, sobretudo nos preços no 
atacado. ainda contem parcela substancial da ln­
nacão corretiva, fato esse que deverá se repelir 
ate dezembro··. 

No tocante ao Jndlce de preços ao consumidor, 
a alta de outubro, calculada em 3.11 por cento. 
tem stus focos mais tmpliJtar.tes de varlaçlo nos 
servlç<.s pessoais e em alimentação. úmcos itens 
com variac;ao superior ã méd1a. O aumento de 
preços dos serviços pessoais e fortemente in­
fluenciado Jlelos cigarros e manutenção de 
velculos próprios. No caso de alimentacão hâ 
Cortes variações nos preços de doces. chocolates 
e- acOcar ll-tOfbl, pescado {resco tll.l%1. 

[ndice l{eral de preço• 
VIMICAo ~UII 

/l!dl~ de' Jan 1 t:mmo• 
OUIIrllro Oulullro lhrlubro 12m•-.t"~ 

OiS<"r<miUtolo JI9Õ7h.o1J '"' "' ''' 
,.,,,...,lb,/ld.m. 
rmC"rn.a,. • ... • · • tl'l.ll 
llfrri.Jt/<>0.111 1~.1 

.i.1 

" 
>4.1 
••. u 

Preço• no aiQCado 
h!dJt ..... Jan 1 l'llln!O> 

. !)U(UI>ro ()uluDrO uu1uDro ltniC">C"• 

"'""""mln~io (•l'm"·l .... ·•· .•. • •• 
/liSI'<I\:1/f//.IIM/1~; 
l.,n:u-.;A 
,;,.'"' :lõ.;;; "·' .\~ ... loTo. I 

-~''"''"'""'""" ~'71!.~ ~ •• õ (;1.7 ~-' 
.\l.:llt•fiJ•Ol"III!J> ,,_,, no .. ; 1.; H. lO ~· ~ .\1,11 .. m.•II"Ut,·Jn ~-.4 .i. I ·,.,_, 71.11 
•W~:IIT-1 ~:um.~ r. 

,; .. , .. , t.õ.1.f, .H .;~J 

~· ,.,....., .t.c:lr'<" :.oo.;,. ,, lol.l ~7.11 

ProH'I ""' tlltJI l.~ '•7.1 ·~• . .:! 
Mt•!-tlurt..-.J !I'U .til U.lt .>U 
(JU111"1tf;o :lto.l.i i. I ..... \ "'" 

Cusro de vida no Rio 
lndlt ... d• JAn .11 !lU Imo> 
0<.1/Ubm OU/ <.litro tlutulm> ""'"''' /ll•rnmlna\·jJ> J/!1;-; ~·~" ·~· 

.•. • •• 
l;f:lfAI. 111 .. 0 " .>:1~ J,.u 

Allmt,.la\·jo :{>~> •. 1 J.!l ..:1.7 n.• 
\",.,.lu.Jrln t;~.7 ... .1H "·" J/,1fllllt"AO 11-1.9 " ~-· 1/.11 
.... ,,~,,..,,.., .. :ti V· :t.!l JIU ~-· 
""'">~ .•aullec 
U<ç:,..n<" rl'lfi :J.J I;U ,q_, 
...-r~ PI"•H>.JI> :tU~ .. ...~.7 t;.<;.l 

'i<"rv putllo~ 11•>.11 " .>.'UI .;7 .. > 

Cwro da consrruçao no Rio 
/ndr ... clt" J11n 11 l'tll'""~ 
Uulullro Outullru Ou/ul>ro 12m~>r> 

Dlli<"rtnllll~tlo rm7<·11tfl' •'\' ''' '"' 

GI':R.~L ~.17'> :t.;; .;u 17~ 
\Uod<"J)(Irll :'.I'U •• .;:1.9 .'lfi.J 
M.JI ,. 
.-.:m.uruc.kl z:~ .. 1 '" •• ·"'·' 
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J;Orduras t 10.2%1 e carnes lndustrlalttadas 
fl,3,.1. 

As altas de 6..1~ no lndke de preeos no atacado 
em seu conceito de disponibilidade Interna e 
5.115 no de oferta a:Jobal, embora InferiOres ao de 
mh dto setembro. ainda enelobam - anrma a 
FGY - par«la razoavel de lnflu!nclas Indiretas 

da elevac:Jo dos preços dG petróleo e de tnna~;Jo 
corretiva esta. ''provGCada pela -evls.lo dos 
preços de produtos a&rlcolas que .• "!.esmo com 
reduc:Jo senstvel de produc:lo na lil tma urra. 
tiveram seus preços tabelados a nlvet ; Ntxos". 

Finalmente. o lndlce de custo da co. struc:to no 
R to de Janeiro reneuu um aumento dt 2.511!. 

Governo fixa 
em 26,6% 

oiNPC 

Todos os assalariados que têm data-base a parür de 1.' de novembro 

serão atingidos 
8JU.SILIA (SUCI.Ini.IJ -O ~oral beltkladol CGa11 a 

l!l:kliltrodcl Tra~I)'ID. Murtlo t'OrnçAD de 22 pcN' eento ... 
t!...,.t4o. cllvul~ontem oi• rAD ~com. o INP'C 
4kl• Naelonal de Preç01 ~ poli este laótce somente Mrl 
COI'IlNDido!' (!Nt>Cl, vüldcl aplicado 110 caso claquelet 
,...., as cate1ur1a1 que ll!m que uvuam a data b.- • 
daC..-base em novembro; -mbrO. 
•·'"· !:llteln4tce~raenta 
:.:_.um::=~ ~~~:grd! Os sentado.~ 
IIOVe!llbro, e deve(.il lf'r •PII- apo 
=tow:r~da: a~t~an~~: vik» {ICOI' (ora 
no eoncusso. sobre s.al.trtos • • 
Ja reaj~tStaclos por uma tu:• BRASILIA iSUC:Urull -
nu (que esta tnctusl•·e no Os tnbalhadores aposl'll· 
projei:O) de 22,.. tJm UUIMO lidoS nio Htio benellc)adoJ 
deCrU.OOO.OOhaumano.POr com 1 fiOYa po.lltlca. apro­
exemplo. passara II:Otl para v1da quinta-feira pelo co... 
Cr$ 4.730.110. com um umen· eruso Nacional. que lnsUIIII 
to de S7,6MI,, que rtflo Inclui a reajw;tea utar1als ~~emet­
produtlvldade a ser ntco- trais. Tam~m nio setio 
ctada. Jl. 11m uUriÕ de Cr$ beneficia~ os tunclonirlol 
12.000,00 lrll 1 Cri 211%99.~. po1t>lle<MI'f'II.SO,pelaCJ,T. 
C'Om um l'l!ajUSU' de 5U~"· 
<Vert4bela ao lad<1L 

Para taclllUr • '-Pitc•cto 
OO.I'I!a,llllte:s. o Mlnlsttrlo elo 
Trabalho ut dlvullif na. dia 
:n de Otllubro uma tabelá pri· 
tlea a ser publicada no mano 
Olletal, moltranlk' ao trab•· 
lbldor como ele podera nber 
de quanto ter a reajustado au­
kla!iatkamente. o seu utllrto. 

A eorreçloo de :z:t por eento 
beefktart em novembro 
cm:a de I mlll\OeS de tr•bl­
llladotU, MiUfldO dlcukJI; 
.nc:IUI, - Mm tod06 que 

AI Jkltranc.u $111dkal6 ti­
Wm razlo trn Ir a BruJI/a 
lJIWI/tHJal' ~ parllnwn/.,1'1 
a alo I'OW'em 11 prvJfig c» 
,WmD OW /Mtl/11/ oo Pills 
•IN}IIslu ,.ua/6. Ela 
IW'am u, ptoUStaram, lfi.U· 
-Winl, vallrsm, wvl· 
r.tm ~ ~ acabaram 
UIIMJJfdo - Yivo. da$ ptr­
rfu do conr;rew. • aprO­
,._..., di) projt/o. A mil/orla 

--llt• prMUu • ·~ 
nclo. I& P« oue ~ ~~M~tca­
JIIII.u rtnlwll ra:~or Apt'II.U 
~ aliiWalr!/lllulftt.au-
1'1 • dJreJto dt r~r~ve ou IJMJ 
,nvv rea)uMet U1IDe5/ra/J~ 
Nlo. J!:la umllm ., ow oe­
• acabou • ct~MUm•lldo: 
• ~lo O.lnt!Jcw 
lilclaU., -mo Qllando tis 
,..am • ,. elilbtll'.:Jdlla 1101' 
- ltulltulçlio, ., JBGE. que 
.... Mqu/11ltdo~llf--· 

A lntormacl.o t de fOIIte 
ollc"l, ~teru«ntando que o 
pr<~blema dos servtdorn 
p(lbliCOI rr116o1 pela Cl. T ft­
li, em es\UOO no OaSP en· 
qunto que a sltu.açto dOI 
trabalhadores aposenta61» 
estll HndO ot>Jeto de etame 
pelo Mlntueno da Previdtft­
ela SOCI•I. O principal Jti'O­
bl~ma com que o OoverM H 
oerronta d~ rnpeuo i rllta 
de recurws pau estender O& 
beM/leio& dl nova poUtlea 
aalari.J.Iiq~~~eles.setora . 

OIJC- kN tJJvule .,..,,... 
• NR~oul ~ l'ft\'1111' M1 
c.aumJWr, oUitSillNPCdo 
Ml OUVJtrmos ,.-.. 'IJtuJID 
tMfUJ ~ra a frN&t. De lol 
fiiM»>'ado ~ IBG!~ "'*o 
1:1111() dD ministro De:llltt N~ 
"'- do PJancJa-.o. -
Jlll,,.:para~~u--­
~ o '"'"mbiW. fMo '· 
vale ,.,-a o caJcWP ,./,u1a/ 
das catep/as que fllll 1Jssl­
dkl no Jllh que wa. Cuto o 
/WOJMO IIJH'OVMJo ,....., um 
tQ/UIIe filio IHI.tt!l tamL~m 
tm novembro, teodt:atne.u~ 
I'I/Jdllpara 11 $em~ .aJnoU 
antft"lllr (tHWeBfbr. de .,_ • 
alK11 ~ 79). a ~a~ 
tlo6 diiJ/I Jndku""' lU ~ ~·­
cenlua/ ~doze m-. a aa 
IIIJRrv.atlll por cada J.aJ:ra sa­
/ar1al f um aids~ ml· 
ntmo... de tJU • dn e acima 
dedezmlnlmosJ. 

CWtciUI-Ie. tlfltlo, que -,.. tat'u de m_,. tTtlda. 
_.. _,. SI!Qfler 611/MW 
-OIWBefiiOJiOpre("flff,Na 
ID«JJda Ml ~ Mlbem llllllf­
,.. Miaria/s. tambl!m aar­
....w. ~v6m«fte, 
-~rrla,pWti-IIOtne. 
de ao-l:lro. qua(ld(J lnlilllfl" 
l"lll" ~~ IHI UUIM .. -
8 tbJ!- dita~. ~lo­
das •lllrdkakll .,ulrem a 
.ooYa po/ftka do t~~~vemo. 
multo do e.lorco para • COI'I­
~ uma msJor tua de 
ptOdutl~ - l1'1dutú'­
JJI pitrtca. em ttntar ~lnhlr 
o aumtato cfo;f s.aJ,jrkltf axt:1 a 
alta~-prrçtJ4. 

com' .,_ x111 a.MJC~a­
tltlll iJeU'm ~lo mln/Jiro dtJ 
Traba/MA o ,overno M:aOOU 
prov.I/JdtJ a ttw MS stndlca­
IOS. O DJHP..(Illtem mumo. 
Mm AI!«" ainda dtJ 1!1/PC IN 
aowmbro, 1• pedia M miM-

I& a~~ ~./1P610f cal- Jl7ti.J(t.ZS. Tslwzrorl~~ 
Clllo3r o maior lndke, ~·Jifdo ~ lndlee tenha lldo dlvulUt/0 
para as ta/XaJIHimeiiOI' nn- Rlll'Jelltl Otlfem, r nlo na l'b­
da llflrfll COIJ/.1/rai.I/Udepro- ~ra. qul»ddDCtHip-esm VI'" 
dull~. a •r -.«lltM uva • m.Urla. se O& ••~ 
P« 8/tHIIcatDI aet«1aU ~ v!entm a pób//co naquelo 
pal.t"iJn t tfiiPrtl.adi!IJ. m.- 11/a, .na .PD.sNtl su que 
,. a S7,C!I. COlmo a ~ par/smentare~ 111 Aretta • 
pottdtrada '*' custo 11s vida -tbllkuaem eom mulU. 
«11 11 capttal81)ra5/Jnras !DI. • a~ do8' lk*rt6 
dl SI, H!J _, IIJU- dol1t llnd/CaJa e d1Jtorc6etlfur tal 
.D!I!IIMf' (1111 Cutl llf MWit- ~/l«ln'-lfNlll'. 

Fiespfaz a última proposta 
I 

111e111o sobrt 011 nlarloll de 
•ovembro de 1!171 mn 
utilizem • atual,, !lflll des­
conto da ar.teelpac» to­
ll«dlda em maio.. p:~ra en­
quadramento. 

A modlllcaclo d• forma de 
enqu•dramento, uhllnn<ko 
u nlllrlos dt novemllro de 
l!ml. poder" f;uer cem que 
1111'1 lllimere ~ maior de 
tr•b.J.th•dorti 1Ndr5!it Mr 

m~:a:•:m~:. •. p~~ 
HeliO& AIIICirifUI, pnsldrllte­
do Slnclicalil dOI lf('tatw­
lkor. de OSIIIICO. 

Folha de S. Paulo, 27-10-79. 

Os reajustes de novembro, j 
salário por salário. 

Salário I 
on19rior .I 
*Cr$ 

3.000 
4.000 
5.000 
6.000 
7.000 
801}1>. 
<.000 .. 

10.000 
11.0<'0 
12.000 
13.0W 
14.000 
15 000 
16.000 
17.000 
18.000 
19.000 
20.000 
2J.OOV 
22000 
23 ooc 
2J.(l(}() 

25.000 
26.000 
27.000 
28.000 
2<. 000 
3o ooo---
31.000' 
32.000 
33.000 
;:•r<J() ,, 

35.000 
36.000 
37.000 
3S.o00 
3<.000 
.40.-000 
41.{)()() 
42.000 
43.000 
44.000 
-45.000 

46.000 
.47.000 
48.000 
49.000 
50.000 
51.000 
52.000 
53.000 
S.t.OOO 
55.000 
56.000 
57./XJi! 
58 000 
5!.000 
60 000 

.Sal6rio 
Novo 
CrS 
4. 731 
6 308 
7.885 
9_46] 

1 J.C32 
12 577 
/4 121 

15 Mr'.l 
'7 210 
rq 755 
]L' ]<;C 

21 8.J4 
;,J JH8 
]4 ç 13 
26 ,J, 8 

28.02' 
2~_56:· 

31.111 
32 6~6 
J-t '200 
35. J2J 
37 204 

28 663 
-40 163 
4/.642 

43 112 
JJ 6(11 

46 051 
J7.561 
.:c; O.JO 
50 520 

53 JJÇ 

5-f. <;59 
56 -13.9 
57 9/8 
5Y.3G8 

60 877 
62.357 

63.836 
65_3/6 

66 7Ç5 
68.'275 
6'1 755 
71.234 
72.714 
7-i./Ç-i 

75 673 
n 153 
78 633 
80 I 17 
s1 sc;J 
83.071 
8J.551 

86 030 
1;7 510 
ss ç.-o 
c;o .u,c; 

* So!orlo•..., no~•mbro c. I 971 

Aumento 

57 6Ç 

57 69 
57 6<f 
57 69 
57_60 
57 21 
56 QQ 
56 66 
5f. .:5 
56 )9 

51'! 15 
56 02 
55 C') 

55 83 
55 75 
55 r,s 
55 61 
55 55 
55 50 
55 J5 
55 32 
55 OI 
5J 73 
5J .J7 
54 23 
54 00 
53 80 
53 60 
53 42 
53 25 
53 o<r 
5] C4 

52 79 
51.b6 
5753 
52 J') 

52 30 
52 /Ç 

52 09 
51 99 
51 GQ 

51.81 
51.72 
St 6.t 
51 56 
51 48 
51 :n 
51 35 
51 28 
s1 n 
SI 15 
51 09 
51 OJ 
50 <f8 
50 Çj 

50 88 
50 83 
50 ?8 

• 

Al..-n dOl ,.c1ullu od!T'o. l"lov•rO vmo !<'!~O d• 
~utlvl<kld•o ••• ouu,•do •m !o;><i,,. os >O~O•·o• 
hw Ulx• •••11 dil<idodo • ..-. n-.go<•O(Ôil> d•liiiOl •~"~: 
"'- O•til"ldkoiO• pO!fono" • d• trC!bolhadore 1. 
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Para o Dieese, o índice não 
poderia ser inferior a 30,2% 
O Departam~nto Interitndlcat de Es­

tatfstlca e Esti..·:t'ls Soclo-EconOmtcos -
Dleese distribuiu f10'a ontem onde denuncia 
1JU.! a WJ apoovadj: auteontem pelo Congres­
~\ Introduzindo o~ reaJustes semestrais de 
:ta.uirlos, não terá condições de ser cumpri­
da. 

Segundo o Dteese. o IBGE vai fornecer 
Imediatamente os tndlces de Porto AleR:re. 
Belo Horizonte. Rio e Rectre. Em Janeiro de 
1900 terá conalç6es de fornecer os lndi~es de 
sao PaUlo. Brasllla e Belém. Em julho de 
1980 terá os de Fortaleza, Salvador e Curiti­
ba. Assim- diz o Dleese- o INPC será. ao 
fin"al, apenas representativo de dez regiões' 
metropolitanas do País. "E discutível admi­
tir que tal lndlce seja de tato nacional. pois 
nem metade das ~I tais brasileiras estarão 
sendo obJeto da·pesQulsa" - a!lrma o Dlee­
se. 

PELÕMENOS 30% 
O trabalho do Dleese foi divulgado ontem á 

tarde. antes da revelação oficial do lNPC 
para novemiJro. de 2ri.ê%. Com base em pes­
quisa de pre~,:os feita por vários Institutos em 
onze c~pllals. entretanto. o Dieese estima 
que o mdlcador ntlo poderia ser infdi•lr a 
30.2%. Para o cálculo o Departamento lnter­
s!R(!Ical :lc\"'Ou "em Cl)nsideracão a POPulacão 
de cada capital, aplicando maior peso as 
mais popuiosas e vice-versa. 

u trabalho do Dleese apresenta ainda as 
seguintes constderaçól"!S: 

NOVEMBRO A ABRIL 
"A nova poli~lca oe saJarios não prcvlu 

sttuacões especificas QUe prec1sariam pas­
sar por um processo de adaptacões aos con­
ceitos da nova lei. A lei determina c;ue os 
salários das categorias c:;.ue têm reajuste en­
tre novembro e abril. teráo em llll/79 uma 
correcão salarial de 22%. Ao estabelecer a 
correçAo .semestral de salários e efetuares­
sa correção somente em novembro. passa-se 
1 dar tratamento desigual aos assalariados. 

"0 percentual de 22% não conseguiu ser 
ainda adec:;.uadamente explicado. Como se 
trata de corrt-cão salarial semestral. de"er­
se·la utilizar a variacáo do custo de vida no 
periodo de novembro/7K a ahrll/79. Nesse 
período. ocustu de vida nas diversas capitais 
brasileiras cresceu. em termos médios pon­
der<ulos. 2-l,3Uj"~. Esse seri.l um número téc· 
nlcamente ac('itável. Mntto do espirHo da 
lei. para a correcão sai;mal de llll/79. ou 
seja. o perCÇillual de 22";", C inCllns.Jstente em 
rei.1<,·ào .1os propós-itos da nN·a legislação, ao 
menos do ponto de \·.ista tecnico. 

RETROACAO 
"'Assim as diver~a.s Cillc~onas de dadas 

base entrl' nowmhro e abril passam a ter 
seus saliu:iQs reajustados em períodos In· 
rerlorcs a sei'i meses. L:ma categOria com 
reajuste em dezemhro .. rt'cebe a correção 
salarial dí" 220ft por um umt'o mês. ~nquanto 
a ((.Ue tem reajuste em janeiro rccebl!'rá a 
corre~·ão s.:llarial de 2:!00 JlOr dois mf'ses e as­
sim por diante. Se a re!'!,ra <t a corrl'\:tiO se­
mestral. seria neccss:lrlo um período d~ 
adaptacão ou retrQaçãQ dos possiveis t.e­
nericlos da nt:W.l lcg•sl.:u.;;io. 

NOVA DISTORCAO 
"A nova lt!gislaç.ãfl intrc,duz nova dlstor· 

ção salarial. Os trahaihJdorcs com data 
base. no pertodo de novembro a abril pas-

sam a sorrer f'lutro Upo de tratamento dl· 
ferenclado em relaçAo aos trabalhadores 
com data base entre maio e outubro. 

·'Atrav(>s de um exemplo. • suuacão fica 
mais elau. Os trabalhadores que têm data 
base em abril. terão em novembro um 
reaJuste de 22%, no dia 1/11179." No mesmo 
dia. os trabaltladores Que têm data base em 
mato receberia sua primeira correção se· 
mestra! que, nos exemplos do Ministério do 
Trabalho, poderá ser de 27%. Admltlndo·se 
esse valor. 1 diferença de um mês da data 
base provocarA uma dUerenca de correc;ao 
salarial de 7.7% na faixa de até 3 salárioS 
mlntmos ine~a faixa, a correção sofre um 
acréscimo de 10%, ou seja, 2U% mais 2 7% 
Igual 29.7~>. Essa porcentagem é stg:1til­
cattva e Jamais será recuperada, po!s a~­
mttlndo-se a mesma variação na correç~o 
semestral futura. os trabalhadores com data, 
)?ase em abril receber4o em ·abrUISJ, 27% e 
os de data base em mato, reteberão em 
maloí8ú,.27t;t;. 

OMINI~10 
"A lei apro\'ada dispõe que "O PodPr 

Exccullvo ajustará ... a poliUca de salb.r!G 
mtnimo aos objetivos desta l~i". 1"ecnica· 
mente. o ajustamento da politlca de salário 
mínimo ã atual lei cxig~ que o salário mí­
nimo seja corrigido mensalmente. jã GUe ele 
se -torna valor de referéncia para ao; 
correções salariais. !'l' o salariG mínimo for 
corrigido somente semestralmente. a .ln~ 
plltudc das faixas d~ salário serão dHer~r.tes 
antes e depois da decretac~o dos ni\"els de 
salario mlnlmo, o GUC diferenciará os 
salãrios conforme a data do reajustamPntO' 
do salário minimo. Exemplificando. segundo, 
o -atual salãr!o mínimo. a primeira faixa. 
salarial vai até Crs li.Rn-1,00. Se o· saJária 
minimo f'lr reajustado l'm 30%. essa faixa· 
Irá ate Cr$ a.M5.2o. !"a segunda sttuacão. 
haverá um numero maior dl' trabalhadores 
c;ue sofrerão a correção sa!ari.<~l de JO•.'ó a 
mais que a varlacav do INPC; do que na 
primeira.·· 

"Nove. pol€tica salarial 
rúlo d~'ribui a renda" 

"A nova pai tlca salarial não distribui ren­
da de torma a wma". disse ontem o econo­
mista \Valter 1: uelll. do Dlecse. durante en­
contro da ehap; de Oposição ao Conselho H c· 
glonal de E:cOI.\ -nla, da qual faz ~arte. com a 
Assoclaca.o dos Jornalistas de Economia c:e 
sao Paulo. El~ !1âo quis fazer comparaçõ<'S 
entre a forma ;.alarlal aprovada ontem e a 
anterior pon::ue considera que seria <tnallsar 
''dos males o piOr. o que não é conveniente". 

Todos os economistas da chapa dt> Opo­
stçao presentes ao encontro com a Ajoesp­
José Mana Arbex. André r·raneo ~fouwro 
Filho e LUl"'lano Coutinho. além de Darelll ._ 
concordaram que o grande pi'Oblem:~. da no-: 
va poJJUea saJartal é o lndlce d~ produtlvlda_· 
de, uma componente desconhecida. Pnra Ar· 
bex. diretor de planejamento das lndUstrlas 
Heunldas. F. Matarazzo. o ~overno ao lnlr()­
duzlr o Jndlce d"e produtividade quhi trazer 
ao debate pWNico uma -órmt.~la Incógnita e' 
tmposslvel de ~alcular por setores. porq\le 
dentro de um mesmo setor, uma ou al~umas 
~mpresas pudm\ usar de poUUcas de estag_ 
oaçAo para t.DftSltmentos. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MOller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào MOller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB- RN. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fico grato pela deferência, mas o que desejo é comunicar à Casa e ao 
Governo que os operários das frentes .de serviço do Nordeste estão com atra­
so de cinco semanas no recebimento do seu minguado salário. 

Hã dois dias passados, o dinheiro foi remetido para o Nordeste e o 
DNOCS recebeu a importância de 150 milhões de cruzeiros, correspondente 
a débito do Governo para com aqueles operários. 

O que desejo é solicitar de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública que autorize o imediato pagamento daqueles operários, pois muitos 
deles estão passando fome e o dinheiro já se encontra no banco. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào MOller)- O Senador Franco Montoro 
enviou à Mesa projeto que será lido na Hora do Expediente da próxima ses­
são. 

Concedo a palavra ao nobre senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB- RJ. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As leis pouco valem se por elas não zelamos todos, especialmente os que 
exercem o Governo. 

O legislador dispôs, <::om energia, sobre os crimes cometidos pelos que, 
descontando do salário de seus empregados, deixam de recolher as contri­
buições devidas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e ao INPS. A 
lei não poderia ser mais drástica, mas nada nos resta senão confiar sua fiscali­
zação aos órgãos próprios do Governo. Se estes não cumprem o dever que 
lhes toca, incidem em falha grave que nos compete denunciar, apelando às 
autoridades maiores para que façam cumprir a lei. 

Órgãos representativos dos trabalhadores voltam a nos denunciar abu­
sos por parte de empregadores, ao que tudo indica em número elevado, que 
não cumprem suas obrigações, locupletando-se de recursos que não são seus. 
Prática está já constatada pelo Ministro Jair Soares, em proporções alarman­
tes, tornando-se urgente ação a mais drástica do Governo contra esses empre­
gadores inescrupulosos. 

É preciso, assim, que determinações superiores ponham fim ao abuso, 
acionando a máquina fiscalizadora, com eficiência e rapidez. 

Devo aproveitar a oportunidade para algumas considerações em torno 
de ofício que recebemos do Sr. Manoel Silveira da Rocha, Presidente do Sin­
dicato de Condutores de Veículos Rodoviários e Anexos de Niterói. Alude ele 
ao não recolhimento de importâncias devidas ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço e ao INPS. Especialmente no que tange a horas extraordi· 
nárias de serviços prestados pelos motoristas, com o que se lesa o INPS e o 
FGTS e, em última análise, se prejudica seriamente o trabalhador. 

Denuncia, ainda, o não cumprimento de normas legais relativas a des­
cánso, trabalho contínuo, condições diversas de trabalho, segurança, etc. que 
objetivam a proteção tanto dos motoristas como dos passageiros. São abusos 
bem conhecidos e que muit.as tragédias têm provocado, inaceitável que conti­
nuem sendo praticados. 

Demonstra o Presidente do Sindicato dos Condutores de Veículos Rodo­
viários e Anexos de Niterói que a média de. trabalho dos motoristas, entre 
,nós, é de quinze a vinte anos, no mâximo. Há apenas cerca de 3% (três por 
cento) de profissionais beneficiados pela aposentadoria aos vinte e cinco anos 
de serviço. Os 97% (noventa e sete por cento) restantes são aposentados por 
invalidez, vítimas de doenças diversas adquiridas em função da profissão, 
quando sobrevivem, pois muitos hão de morrer antes, desde que nossa média 
de vida é ainda muito baixa. São dados que refletem uma triste realidade, 
agravada por abusos como a jornada de trabalho de dezesseis horas, tão co­
mum e a que o motorista se submete por necessidade face nosso enorme atra· 
so social. 

O mínimo que se pode esperar do Governo é que, através dos órgãos 
competentes, não permita abusos e crimes generalizados, como os que acaba·. 
mos de denunciar, fiscalizando com rigor o cumprimento de nossas leis. 

Este o apelo que formulo, em nome de uma categoria profissional das 
mais desprotegidas e exploradas em nosso País, observando que a tarefa go­
vernamental é facilitada pela dedicação dos órgãos de classe, cuja colabo­
ração o Governo deveria buscar com empenho. 

Era o que tinha a dizer. (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastào Milller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguinte discur· 
so) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Um acontecimento ocorrido na vida do Senado, não pode dixar de ser 
registrado nos Anais de nossa Casa. 

O Diário do Congresso Nacional (Seção do Senado) do dia 18 de outubro, 
traz publicado o Ato n• 32, de 1979, do Presidente do Senado. que aposenta o 
servidor José Manoel Gomes, no cargo de Assistente Legislativo, classe "Es­
pecial". 

Para os que não o conhecem por esse nome, posso esclarecer que se trata 
do Manoelzinho, aquele funcionário que servia na Secretaria-Geral da Mesa 
e que se distinguiu pela postura, pelo tratamento respeitoso e ameno com que 
recebia a todos. 

Era um funcionário exemplar que podia dar aulas de urbanidade, de 
compostura e de bem servir. 

Manoelzinho foi admitido no Senado Federal, por Ato da Assembléia 
Constituinte, em 29 de maio de 1946, no cargo de Servente. 
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O Diretor-Geral, à época, o Dr. Júlio Barboza de Mattos, o designou en­
carregado da garagem, função que exerceu durante 8 anos quando foi Servir 
no Gabinete do Presidente Senador Melo Viana, continuando a servir à Presi­
dência na gestão do .Presidente Marcondes Filho. 

Dali saiu requisitado pela Diretora do Pessoal, O. Ninon Borges Leal, 
sendo lotado na Secretaria-Geral da Mesa em 1973, onde permaneceu até 
agora·. Seus méritos funcionais ficaram registrados pelas inúmeras promoções 
"por merecimento" e em depoimentos escritos de todas as autoridades a quem 
serviu. 

Agora, após 33 anos ininterruptos de trabalho prestado ao Senado Fe­
deral e, com mais de 45 anos ao Serviço Público, ele vem de ser aposentado, 
não sem saudades para seus amigos e admiradores. 

Não eram seus admiradores apenas os funcionários da Casa, mas os Se­
nadores que sempre receberam dele um tratamento atencioso, amigo, exem­
plar. 

Dez dias depois de aposentado vítima de uma operação delicada, José 
Manoel Gomes deixou o nosso convívio, recolhendo-se no silêncio da morte. 

Eis a razão por que, em nome de casa e da Mesa, deixo aqui minhas pala­
vras de admiração e respeito pela vida funcional de Josê Manoel Gomes, fun­
cionário exemplar que deixou entre seus amigos, somente saudades. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão M Uller) - A Presidência comunica que, 
em virtude da realização de sessão solene do Congresso Nacional anlanhã, 
dia 14, às 15 horas, em comemoração aos 90 anos da Proclamação da Re­
pública, não haverá sessão ordinária no Senadq. 

Assim sendo, designo, para a sessão ordinária do dia 16, sexta-feira pró­
xima, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em tu no único, da Redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n• 864, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 190, 
de 1976 (n' 3.044/76, na Câmara dos Deputados), que introduz parágrafo no 
art. 84 da Lei n' 4.215, de 27 de abril de 1963, excluindo da incompatibilida­
de prevista no caput do artigo os Vice-Prefeitos Municipais. 

-1-

Discussão. em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer no 868, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n' 104, 
de 1978, do Senador Orestes Quércia, que-acrescenta parâgrafo único ao arti­
go 476 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-3-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu_Parecer n• 869, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 
33, de 1979, do Senador Marcos Freire, que revoga o item VIII do art. 530 da 
consolidação das Leis do Trabalho. 

-4-

- Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comissão 
de redação_ern seu Parecer""' 867, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n9 
107, de 1979, do Senador Franco Montoro, estabelecendo que a atualização 
de tributos não poderá exceder o índice ·oficial da correção monetâria. 

'-5-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão de 
redação em seu Parecer n' 865, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n' 168, 
de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que altera o art. 42 da Lei das contra­
. venções penais, a fim de aumentar a multa pecuniária ali prevista. 

-6-

·Discussão, em turno único, da Redação final (Oferecidà pela Comissão 
de redação em seu Parecer n• 866, de 1979), do Projeto de Lei do Senado n• 
217, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta item V ao art. 48 
do Código Penal, para considerar circunstância atenuante da pena o fato de 
ter sido o Agente Menor abandonado. 

-7-

Discussão, em turno único, da Redação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n• 863, de 1979), do Projeto de Resolução n• 99, 
de 1979, que suspende a execução do§ I• do Art. 212 e do art. 215, ambos da 
Lei n"' 1.125, de 27 de outubro de 1971~ que instituiu o código tributário de 

Manaus, com avodificação introduzida pela Lei nl2 1.138, de 23 de junho de 
1972, do mesmo Município. · 

-8-

Discussão, em_turno suplementar, do substitutivo do Senado -ó _Projetri 
de Lei da Câmara n• 21, de 1979 (n' 1.328/75, na Casa de origem), !jUeallera 
a redação do art. 42 da Lei n• 5.764, de 16 de dezembro de 197i, tendo 

PARECER, sob n• 862, de 1979, da Comissão de 
Redação, oferecendo a redação do vencido. 

-9--, 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado~· 267; ojo 
1976, do Senador Itamar Franco, que estabelece critérios para a aprjlvação de 
projetos florestais, e- dâ outras- providôncias, tendo 

PARECERES, sob n•s 589 a 591, de 1979,das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pelaÇonstitucionalidade e Juridicidade; 
- de ~gricultur-81, contrário; e, · 
- de Finanças, favorável. 

-lO-

Discussão, em primeiro turno (ap"tcCiaç:ão preliminar da Juridicidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n' 355, de 1978, do Senador Orestes Quércia, que acrescenta dispositivo à 
consolidação das Leis do Trabalho,iendo 

PARECER, sob n• 602, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e J ustlça, pela i'liuridicidade. 

-11-

Discussão, em primeiro tur~o, (apreciação preliminar da Juddicidadc . ·. 
nos termos do.art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei 4o Senado 
n• 192, de 1979, do Senador Nelson Carneiro, que confere aos vend~ores au· 
tônomos o direito ao -}39 salário, e determina, outras providênci •• tendo 

PARECER, sob n• 617, de 1979, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela lnjuridicidade, com voto vencido_, eM 

separado, do Senador Bernardino Viana e voto vencido dos senadores Fran·. 
co Montoro e Raimundo Parente. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Está encerrada a sessãÓ, ' 

(Levanta-se a sessaoàs 18 horas e 40 minulos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PEDRQ SIMON 
NA SESSÃO DE 12-11-79 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Virá amanhã a esta Casa S. Ex• o Sr. Ministro da Justiça. Virâ á esta 
Casa convocado que foi pela Comissão Mista que trata do problema da refor­
ma partidária. Dependesse do MDB, neste dias estarfamos nós não apona& 
ouvindo S. Ex• o Sr. Ministro, mas juristas e políticos interessados na_causB 
da organização partidâria. Mas a ARENA é majoritária. Tão e exclusiva­
mente concordou na vinda do Ministro a esta Casa. 

Virá, amanhã. expor os motivos do seu projeto. Digo seu porque, embo­
ra do Governo, a imprensa e a ARENA toda, ambas fizeram quC$tão de sa- · 
lientar que S. Ex• é o mentor político desse projeto. 

Haverá S. Ex• de explicar o que bsjuristas, através de amplo debatt: pelas 
páginas da imprensa brasileira, têm afirmado: não pode o Governo, através 
de um projeto de lei, extinguir' os Partidos politicos. Não pode extinguir os 
partidos políticos. através de projeto de lei, porque a "Constituição é rnuiao· 
clara nesse sentido. Apesar de uma colcha de retalhos, a Constituição a~rma 
taxativamente no art. 153, § 28: 

§ 28. É assegurada a liberdade de associação para ~nsllcitos. 
Nenhl;lma associação poderá ser dissolvida senão em virtude de de­
cisão judicial. 

Os partidos políticos já estão constituídos. E se jâ estão constituidos não 
podem ser dissolvidos senão por decisão judicial. 

O § 3• do art. 153 da Constituição diz: 

§ 3• A lei não prejudicará o direito adquirido, o atQ j~- _ 
perfeito e a coisa julgada. · .. 

O §2' diz: ·· • ~:;.....~~~ 
. § 29 _ Ni~ué~ sêrâ obri~ado a fazer ou deixar d~·-,_ :~ ~:~~:~_;->. -:· > - __ 

cotsa senao om·vJrtude de le1. - · · -:--' .. 
. ; . 

·---'"-'-'-'i!; 
.-'I, ,, 
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H a verá de se argumentar: mas o Governo está, exatamente, usando a Lei 
para extinguir partidos políticos. Logo, ele pode. Haverá de se dizer, como 
disse o Senador Sarney através de Jornal do Brasil: 

"Em nosso Direito puro o_s partidos são pessoas jurídicas de 
Direito Público e não Privado. São algo como uma autarquia, pois 
recebem fundos públicos e nisso podem ser extintos, como extintas 
podem ser repartições públicas, por lei." 

Afirma o Presidente da ARENA. Parece mentira, mas essa afirmativa é 
feita pelo Presidente da ARENA. Os partidos políticos são como autarquia. 
O Governo pode extinguir ou não extinguir uma autarquia; logo, o Governo 
pode extinguir ou não exinguir um partido político. 

O absurdo é tão grande, o absurdo é tão exagerado que custa a crer que o 
jurista, que o ilustre político presidente de um Partido faça essa comparação: 
um partido político é igual a uma autarquia. 

O Governo pode entrar com um·projeto de lei extinguindo uma autar­
quia; logo, pode enirar com um projeto de lei extinguindo um partido políti­
co. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB)- V. Ex• permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Pois não. 

O Sr. Humberto Lucena (MDB - PB) - Enquanto o presidente da 
ARENA assim se expressa, o presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Dr. Seabra Fagundes, em entrevista à imprensa, diz textualmente: 

"Os partidos têm personalidade de Direito Público, mas isso 
não significa que eles possam ser extintos ou que não gozem de ga­
rantias constitucionais quanto a sua sobrevivência. Mesmo em sen­
do pessoa jurídica de Direito Público, isso não significa que o legis­
lador ordinário não tenha restrições à sua atuação. Uma fundação 
instituída peló poder público municipal, por exemplo, ou uma au­
tarquia municipal, a União não pode, por lei ordinária extinguir, 
porque é um direito do município manter a sua autarquia enquanto 
quiser.'' 

Então, eu diria: é um direito do partido manter-se em funcionamento en­
quanto quiser. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Tem toda a razão o ilustre 
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil; é um absurdo a afirmativa de 
que, por uma lei, a maioria eventual pode extinguir a minoria. Imaginem um 
projeto desses em qualquer parlamento democrata do mundo. Não dá nem 
para imaginar. Não dá para imaginar que a Primeira Ministra da Inglaterra 
enviasse ao parlamento britânico um projeto de lei extinguindo os partidos 
políticos, ou extinguindo o Partido Trabalhista. Não dá para imaginar o Pre­
sidente Carter enviando ao Congresso americano um projeto de lei extinguin­
do os partidos políticos. Mas, aqui pode, não pela essência da norma legal, 
mas pode pelo absurdo da força da maioria que pensa, em sendo maioria, 
pode legislar à revelia do aspecto jurídico e à revelia da vontade da Nação. 

O Sr. Lomanto Júnior {ARENA- BA)- Permite um aparte, nobre Se­
nador? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) ~ Pois não. 

O Sr. LomantoJúnior (ARENA- BA)- Nobre Senador Pedro Simon, 
eu o ouço sempre com muita atenção e com muito respeito, porque sou um 
admirador do talento de V. Ex• Sabe V. Ex• que os nossos partidos foram 
criados em função da própria Revolução de 1964 e dentro do direito da revo­
lução, V. Ex• sabe muito melhor do que eu, que não sou jurista, que a revo­
lução gera direitos; dissolveram-se os partidos políticos e impuseram - a ex­
pressão é exata - impuseram dois partidos, cujos nomes não tinham nem o 
nome de partido; eram uma aliança e um movimento. Nós, ainda, estamos 
dentro desse ciclo revolucionário. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Ainda?! O Governo disse que 
já passou. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Será que não é outro golpe, aí, a 
caminho? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Tudo isso já passou! 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Se V. Ex• quiser me ouvir, 
ch~garei até lá. É verdade qUe já não tef1)0S !TI ais nenhum ato de exceção, es­
tarrios em pleno estado de direito ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE} - Pronto! Que contradição! 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- ... e o Governo sentiu que ... 

O SR. PEDRO SIMON (MD!l- RS)- Estamos em um ciclo revolu­
cionário ou estamos em pleno estado de direito? 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- V. Ex• me concede o aparte, e 
prosseguirei, porque tenho prazer, ainda temos meia hora, e é uma honra, 
para mim, apartear V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Obrigado. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA) -Agora, por favor, deixe-me 
concluir o meu raciocínio, porque não tenho o talento de V. Ex• O Governo 
-e essa frase não é do Governo nem é minha, essa frase é do MDB. Eu ouvi, 
durante muito tempo, na outra Casa do Congresso, dizendo que o Governo 
tinha imposto uma camisa de forca no chamado bipartidarismo. Como eu 
sempre fui pluripartidarista, sempre achei que através do pluripartidarismo o 
sistema democrático funciona com mais amplitude, abriga correntes de opi­
nião as mais diversas - e nós estamos vendo aí, praticamente, mal se falava, 
mal se falou em dissolução de partidos, e os partidos, praticamente, se a.uto­
dissolveram. Eu ouvi na outra Casa, numa sessão do Congresso Nacional, 
um aparte.que não foi público, mas que não me pediu reserva, de um ilustre 
correligionário de V. Ex•, de um dos mais brilhantes correligionários de V. 
Ex• e um dos homens por quem tenho uma grande admiração nesta Casa, que 
é o Deputado JG de Araújo Jorge. O aparte é um pouco duro, mas vou citá~ lo 
exatamente como S. Ex• me transmitiu: "O MDB é um defunto insepulto, jã 
cheirando mal, que o Presidente Ulysses Guimarães insiste em não enterrar". 
Terminarei já o meu aparte, mas V. Ex• sabe que, a esta altura os partidos 
praticamente, antes mesmo da aprovação da lei, já estão dissolvidos, com 
correligionários de V. Ex.• no PTB, correligionários no Pl, correligionários 
meus no PI. Praticamente cada um já tomou sua posição. Sinceramente, creio 
que todos nós estamos satisfeitos, porque estamos saindo daquela camisa-de­
força, que era o bipartidarismo, e cada um de nós vai .se posicionar ... 

O SR. PEDRO SIMON (M DB- RS)- Agradeço o discurso de V. Ex• 
mas quero dizer. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Vejo que V. Ex• tem pavor 
em dialogar comigo ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Não! 

O Sr. Lomanto Júnior {ARENA- BA)- Vejo que não há recíproca de 
V. Ex• a mim, eu que me honro de apartear V. Ex• Vou terminar meu aparte. 
Os partidos já se dissolveram. V. Ex• já tem seu caminho tomado, eu já tenho 
o meu, o Deputado Marcos Freire já tem o seu. Alguns, porém,- estão em 
terríveis dificuldades. Portanto V. Ex• não malsine_ o Governo por isso, por­
que se o MDB não quiser se dissolver, é só colocar na frente a palavra parti­
do, ficando Partido do Movimento Democrático Brasileiro, e não serã dissol­
vido. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Agradeço a V. Ex• a honra do 
"discurso" proferido, mas quero dizer que se há defunto, ele tem duas causas, 
ou morreu de morte natural ou foi assassinado. Em termos de MDB, se hou­
ver um defunto, de morte natural ele não morrerá; Com o nosso voto ele não 
morrerá. Não sei se morrerá com o voto de V. Ex•. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- A expressão não é minha, é 
do Deputado J. G. de Araújo Jorge. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Quero dizer, Sr. Presidente, 
que ninguém do MDB é contrário ao pluripartidarismo. Mesmo porque nós 
do MDB, que integramos a Comissão Mlsta, nós do MDB apresentamos a 
proposta mais ampla e mais geral, mais abrangente no sentido de que se per­
mita total e absolutamente a organização de tantos partidos políticos quantos 
se desejarem neste País. Tanto quantos quiserem. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Muito bem! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Nós facilitamos o mâximo. É 
o substitutivo apresentado pelos integrantes do MDB na Comissão Mista. 
Não se diga que o MDB é contrârio à criação de novos partidOs. O MDB não 
aceita é que seja extinto pela ditadura da Maioria nesta Casa, que vai votar 
contra a Constituição, contra as normas jurídicas, contra o que é normal, o 
que é lega~ Vai votar pela força aquilo que ele não tem direito como Partido 
majoritário. 

Dizem os nobres Senadores e Deputados da ARENA, diz o projeto, na 
sua especificação, que faltaram os críticos, ao longo dos anos, à lei vigente, 
apontando como autoritária e responsável pela inautenticidade dos partidos 
políticos- ARENA e MDB. Por isso se negava apaixonadamente a restau-
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ração do pluripartidarismo, meio preconizado como adequado à plena retifi-
cação e expansão do quadro partidário. _ 

Quero dizer que as críticas que eram feitas ao sistema partidário é ao bi­
partidarismo. Buscava-se o pluripartidarismo. Mas a crítica maior que se faz 
ao sistema partidário é quanto à inautenticidade que o Governo dâ aos dois 
partidos. E isto, no projeto do Governo e nas intenções do Governo, conti­
nua através da proposta por ele apresentada. A crítica que se faz à ARENA é 
menos à ARENA por ser apenas dois Partidos- ARENA e MDB- mas e à 
ARENA por ser um partido sem vontade própria; por ser um partido sem au­
toridade; por ser um partido sem decisão; por ser um partido que não escolhe 
governador, que não escolhe presidente, que não escolhe nada, apenas homo­
loga. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Eu não aceito insultos de V. 
Ex•; eu não aceito insultos c.omo Líder da ARENA. Se. V. Ex• pertence a um 
partido de honras livres, eu também pertenço! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Hâ poucos instantes 
perguntava-se à ARENA qual serâ o destino da sublegenda e os Senadores da 
ARENA respondiam que ainda não tinham idéia, que ainda não sabim qual 
era a posição do Governo com relação à sublegenda. Os chamados Senadores 
dissidentes da ARENA estavam a perguntar qual a resposta com relação à 
sub legenda. O Governo aceitará sua extinção o ridículo de partir para o pluri­
partidarismo e manter-se a sublegenda; o escândalo de partir para o pluripar­
tidarismo e permitir-se a sublegenda. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Permite V. ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- No entanto a resposta que os 
Senadores da ARENA davam era: ainda não temos a palavra oficial do Go­
verno, ainda não sabemos como o Governo haverá de decidir. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- É sobre este assunto, Ex•, não 
deixe passar a oportunidade. Serei rápido. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- A rapidez não é o estilo de V. 
Ex• porém já lhe darei o aparte. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Se passa a oportunidade, eu 
não poderei dar o aparte. · 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) -Infelizmente diziam os Sena­
dores da ARENA; nós não podemos dizer qual será a resposta com relação 
ao que quer e o que deseja o Governo. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um aparte? 
Assim passa a oportunidade de apartear V. Ex•! 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Já darei o aparte a V. Ex•. 
Nesse sentido, sobre o que deseja o Governo, ele diz na sua mensagem 

que a abertura das estruturas partidárias é indispensável, a livre iniciativa e a 
conseqilente opção de todos, cumprindo ao Governo apenas cuidar da fundação 
do seu próprio partido, sem qualquer interferêncià. que seja impertinen­
te. O que o Governo objetiva com o projeto é criar condições legais para que 
a realidade flua normalmente sem obstáculos, e os políticos venham a conse­
guir os partido·s fazendo-os nascer de idéias. Mas o que realmente pretende o 
Governo é cuidar da criação do seu próprio partido. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Permite V. Ex•, agora, um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Deixe-me explicar primeiro o 
que quer' o Governo. O Governo deixa claro qual é o seu objetivo. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Assim é monólogo. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- O Governo deseja criar seu 
próprio partido. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- É claro. 

' O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) Parece-me que os homens que 
apóiam o Governo podem criar o partido de apoio ao Governo, mas não par­
tido com personalidade própria, mas não partido com programa próprio, 
mas não partido com idéias --definidas próprias. A filosofia de partido do Go­
verno continuará, porque o Governo é quem está dizendo que ele haverá de 
cuidar da criação do seu próprio partido, logo C? partido é partido do Gover­
no, e não é o Governo que está no poder em nome do Partido. A filosofia 
através da qual a ARENA até hoje não pode ter vontade própria, mas sempre 
reflete a vontade do Planalto, na proposta do Governo, na própria Mensa­
gem Governamental, é ele quem repete, o Governo está cuidando de criar seu 
próprio partido. 

O Sr. Lomanto Junior (ARENA- BA)- Ou V. Ex•, me concede o 
aparte, ou eu vou nie retirar e deixo V. Ex' falar .sozinho. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Pois não. --! 

O Sr. Lomanto Junior (ARENA- BA)- V. Ex• não pode .,_ar •o 
Governo o direito de criar seu próprio Partido. Eu, por cxempJo,.~U ficar 
onde estou, no Partido d() Governo. Quero dizer a V. Ex• que eStou cQm-uma 
missão talvez muito mais importantl." do que a criação de novos p.rtidos. 
Não adiantará a formação de novos P·artidos e o aperfeiçoamento do •istcina 
democrático sem o restabelecimento das eleições diretas para Gov~nádo'r. 
Pois eu sou o Relator dessa matéria e não perguntei, como Vice-.Lfder:~O Qo .. 
vemo que sou, até hoje, eo.meu relatório está na sua fase conclusiva, nloper:_ :· 
guntei a nenhum membro do Governo qual era sua opinião, se _a· f~or ou 
contra. Eu fui ler o estatuto·do meu Partido; eu li as declarações do Presiden·. 
te da República, eu li o programa da Revolução de 1964, e é baseadiÍ!nele, e. 
sobretudo na grande aspiração do povo brasileiro, que V. Ex•vai<IS,i' t aquj ·• 
-e foi bom que me desse o aparte agora, pois este lugar é para diâlo ' 'ailofl, . 
para monologar- V. Ex• vai escutar o parecer de um homem de . , ~;:,_r.. 
restabelecendo as eleições diretas. Ele pode: ser destruído na Comiss~ ·.=~-0:_?' · 
Senador Lomanto Júnior, que fez a sUa~~ inteira passando por tC,dos os··.· 
cargos pela vontade do povo brasileiro, vait<:<11.fdicidade de relatar esse prO-
jeto, sem consultar·e sem ouvir a ninguém, ouviífdó a minha conscienêia. ou:. .. 
vindo a aspiração do povo brasileiro, restaurando a eleição direta pr.jra Go-. 
vernador e Vice-Governador no País. ' · 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Sobre eleições do Gt)verno, . 
sobre eleição diretà para Governo de Estado, o que temos_ dc-concr'cto ilté-: 
agora; I) o Governo votou,- nesta Casa, contra a emenda ·do:Scnador·Franco 
Montara. Por duas vezes sobre a criação. das eleçõeS d.ireta.s, Q Governo, nes· 
ta Casa, votou contra... .._,-:;;_._,: ·. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sem dúvi.ontra o voto do Se-· 
nadar Lomanto Júnior, quando Deputado ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Não me lembro; sei que a 
ARENA votou contra. ESte projeto, o que _tem de concreto? PrimeirO:, edin· 
gue os partidos. Segundo, cria mil dificuldades para criar novos partidos. 
Terceiro, traz implícita a prorrogação dos mtn<jatos de Prefeitos a Vere~dorcs; · 
Quarto, prorrogando os mandatos dos Ver~res, está criando o Colégio· 
Eleitoral para 1982, porque o mesmo Colégio Eleitoral de 1978, com~ pror­
rogação dos mandatos, pela lei atual, está constituído para 1982.lsto estâno 
projeto. É a parte concreta. :~ ... · 

Com relação ao parecer do ilustre Senador da Bahia, eu tenho ~· iltáioi 
respeito por S. Ex•~ mas vejo aqui no jornal as declarações do Mini~~-da 
Justiça: 

"Petrônio: Eleição direta só serâ estudada em 1981. O ~inistro 
da Justiça, Petrônio Portella, disse· ontem que a realização otifnão de 
eleições dir~tas para os governos estaduais em 1982 só será-lnaHs~· 
da em I98l, qua.ndo a nova estruturação partidária estiver pflonta.~~. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Eu vou dar a resposta ao Mi­
nistro Petrônio Portella. V. Ext vai ouvir a minha ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Poderá ser a respost. de V, 
Ex•. Mas a resposta da tradição da ARENA, nesta Casa tem sido aq~cla.dc 
dizér· sim às decisões do Governo. Eu posso dar uma resposta igual • de V .. 
Ex• ... 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) -V. Ex• não quer uma !CSPOS· 
ta? 

O SR. PEDRÓ SIMON (MDB- RS)- Eu fui Presidente da Comissão 
M_ista que extinguia a proibição de eleições nas áreas consideradas est~ncias 
hidrominerais. O Relator, que. era da ARENA, votou fa.voravelmtrite ao 
projeto de lei. Fomos par·~ o Plenário. Quando chegamos no Plenário. não 
houve quorum e o projeto foi arquivado por decurso do prazo. 

O Sr. LomantoJúnior (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um aparte? 
. I 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Responda V. Ex• ao ~inisiro 
Petrônio Portella. . -

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Eu tenho o prazo até o dia 30 
de novembro para dar o nleu parecer.sobre várias emendas. Por isso .u ~· . ~ '";- ,.,. 
prorrogação, porque são várias emendas de respeitáveis colegas des~·''j:;";:: ,, 

s.ão cinco ~u seis emendasq. uo_,_··._v· .. ·.·.·tsá~_sobre m~térias as mais.dis._tin. t __ •_._.:_· .. ~_-."_:-~.-.*_-~_-·: __ :,.> 
Slve sobre problemas que àfelllmJ~let Ordinâna. Tenho prazo atéo;1 ,l!J;"··· · 
Ainda teria a prerrogativa dcliCd~r a prorrogação por mais Oito.~iás~: j < '1ifá' ·.-.. · ·· 

.. -' .. 
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desaguar no recesso parlamentar. Não haverá pedido terreno que possa me 
convencer a ultrapassar o dia 30. V. Ex• estft"convidado para assistir o meu re­
latório, possivelmente entre os dias 20 e 30, porque não chegarei até o dia 30, 
favorãvel às eleições diretas. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Garanto a V. Ex• que este pro­
jeto não serã votado este ano. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- O prazo deste projeto é até 26 
de novembro. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Não será votado pelo Con­
gresso este ano. 

O Sr. Lomanto Junior (ARENA- BA)- Posso assegurar a V. Ex• que 
serã votado na Comissão, a não ser que a Comissão se reúna; mas o meu 
parecer estarã lá. Jã vãrias declarações de votos; a Comissão vai se reuni.r. Te­
nho a impressão que a grande surpresa de V. Ex• é ver o meu parecer aprova­
do por unanimidade pela Comissão Mista desta Casa. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - E pelo Plenário? 

O Sr. Lomanto Junior (ARENA- BA)- Acredito que pelo Plenário. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) --' Ainda este. ano? 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Acredito, não sei se haverá 
tempo. Mas, dentro dos prazos regimentais, eu cumprirei religiosamente. 
Pelo contrário, não esgotarei o prazo regimental. Teri'a direito a pedir mais 
oito dias para dasaguar e só dar o meu parecer no ano que vem; mas darei 
este ano, antes do dia 30, jã adiantando a V. Ex•, favorável ao projeto e com a 
certeza absoluta de que terá o apoio da ARENA. Não sei se o MDB apoiará. 
Hoje, começo a desconfiar, depois que o MDB está querendo o bipartidaris­
mo, estã defendendo teses que ontem combatia, começo a desconfiar que não 
terei o yoto do MDB na Comissão Mista. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Garanto a V. Ex• que este pro· 
jeto rião será aprovado este ano. E com relação ao ano que vem, entre a 
emoção de V. Ex• e a tradição desta Casa com relação à ARENA, lamenta­
velmente tenho que ficar com a tradição. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Sou um homem da ARENA 
e não aceito as acusações de V. Ex• Não quero acusar o MDB, a quem res· 
peito, inclusive a V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Aliás, está aqui a manchete do 
Ministro da Propaganda, ou das Comunicações, como se queira dizer: "O 
Presidente Figueiredo já mencionou o desejo de que as eleições para Gover­
nador em.l982. sejam diretas. Mas devo dizer: não há nenhuma decisão defi­
nitiva nesse sentido e muito menos data para que o projeto seja enviado ao 
Congresso Nacional". É a palavra do Sr .. Farhat, o Ministro da Publicidade, 
da Propaganda, o homem responsável pela SECOM. Quem está falando não 
sou eu. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Tenho muito respeito pelo Sr. 
Said Farhat, aliás da mesma origem de V. Ex• tenho muito respeito por 
S. Ex•, mas quando ao meu problema de consciência, o Sr. Said Jarhat não é 
orãculo plra mim. Se V. Ex• ler aí uma declaração minha de que eu vou pe­
dir mais oito dias para que o projeto seja aprovado no próximo ano, aí sairei 
realmente desta Casa cabisbaixo, porque não tive a autoridade moral de. hon­
rar o mandato com que o povo me mandou para aqui e que hei de exercer aju­
dando o Governo, apoiando ao Governo, servindo ao Governo, mas servin­
do, acima de tudo, a minha consciência. E o Governo quer as eleições diretas 
em 1982. O Presidente Figueiredo tem compromisso. O meu partido tem 
compromisso e a revolução de 31 de março tem compromisso. V. Ex• pode se 
preparar, se já é candidato a Governador, para disputar, em I 982, as eleições 
diretas. Eu já fui Governador; estou apenas me preparando para, nesses oito 
anos de mandato, exercê-lo na plenitude, obedecendo sobretudo e acima de 
tu.do aos ditames da minha consciência. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- O§ i' do art. 5' é realmente 
impressionante: 

"Da denominação constará obrigatoriamente a palavra parti­
do". 

Chamo atenção a um Partido cujo Presidente é o Sr. Senador José Sar­
ney, que veio da União Democrática Nacional. O autor é o Sr. Petrônio Por­
tella, que veio da União Democrática N acionai. Para a determinação de que 
a palavra Partido seja uma exigência, é claro que todos sabem o motivo. É 
que foi a fórmula engendrada, não sei se pelo Sr. Sarney, pelo Senador Petrô-

nio ou pelo General Golbery, para impedir que o nome MDB voltasse a ser 
usado. Eritão a fórmula de impedir o uso do nome MDB foi a exigência da 
palavra partido, como se a palavra partido determinasse a existêrlcia de um 
partido, como se a UDN não :: .... sse sido um partido, apesar de ser uma 
união; como sé, no mundo inteiro, os ·diversos aglomerados partidários exis­
tentes sem o nome de partido, a União Cívica Radical na Argentina, não f os~ 
Se um partido, independente da não existên~ia da palavra. 

Mas, a palavra tem um objetivo. Aliás ela é completa e o ilustre Senador 
Humberto Lucéna chamava a atenção: 

"Da denominação constarã, obrigatoriamente, o nome de par­
tido, com os qualificativos seguidos da sigla". 

É uma tentativa de impedir, por exemplo, que o MDB use o nome de 
PM DB, Partido do Movimento Democrãtico Brasileiro. Até isto a genialida­
de do Sr. Petrônio Portella com o Sr. Golbery buscam para a sua chamada 
democracia relativa. 

Mas, tem mais, Sr. Presidente: esse projeto traz algo que considero a ofi~ 
cialização do que pode ter de pior em uma campanha eleitoral, o que pode ter 
de pior na organização partidária, é a alteração do seu art. 95. -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Eu gostaria de lembrar a V. 
Ex• que temos uma sessão do Congresso Nacional, marcada para as 18 horas 
e 3U minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (MOB .:.... RS) - Pois não. 
As verbas partidárias constarão de doàções até 500 salários mínimos, f a~ 

cultada a redução de um cálculo para imposto de renda. 
O jornal O Globo, que não se sabe como, no dia anterior, publicou a ma­

téria, quase que na sua íntegra, falava em 200 salârios mínimos. No dia se­
guinte, a imprensa realmente confirmou que, originariamente, seriam 200 sa· 
lãrios mínimos, mas que foi alterado e aumentado para 500 salários niínimos. 
500 salários mínimos deduziveis do Imposto de Renda. 

Se haverá de dizer: mas isso é permitido a todos os partidos que se have­
rão de formar. Respondo eu: isso é praticamente garantido ao partido oficial 
e praticamente proibitivo ao partido da Oposição. 

Num regime de exceção, num regime como esse que temos pela frente, 
quais serão as pessoas que haverão de dar 500 salários mínimos para um par­
tido da Oposição, 3 milhões de cruzeiros, e haverão de descontar na sua decla­
ração de Imposto de Renda, sabendo que ele emprésârio, que ele profissional 
liberal, ele pessoa fisica, haverã de ter o fisco permanentemente contra si? Em 
compensação, quantos serão aqueles que haverão de entrar com essas verbas 
e dar e fazer questão de dar ao Partido oficial, na expectativa de que será uma 
maneira, inclusive, de que quem fiscalizar a sua declaração de Imposto de 
Renda fazer vistas grossas para irregularidades que possam ter. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- t: capaz que seja funcionário 
do MDB ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Não, Sr. Presidente. O que ti­
nha que ter, aqui, era uma verba orçamentária a ser distribuída proporcional­
mente a todos os partidos políticos, porque, se vai ser descontado do Imposto 
de Renda, é uma verba do povo. É uma verba que vem de todo contribuinte, 
porque se deveria ir para o oq;amento da União via imposto de renda, é uma 
arrecadação da Nação. E, se é uma arrecadação da Nação, na hora da distri­
buição, deveria ser feita eqüitativamente entre todos os partidos políticos. 

O Sr. Marcos Freire (M DB - PE) - Para o Fundo partidãrio. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Para o Fundo partidário, que 
já existe, só que com verbas ridículas das multas eleitorais. A este Fundo se 
deveria destinar uma verba fixa, determinada, não muito grande e nem muito 
pequena, mas a necessária, a justa para todos os partidos políticos. 

Esse projeto, Sr. Presidente, traz, no seu âmago, a coincidência dos man­
datos e, n?. coincidência dos mandatos, eleição de 4 em 4 anos, traz aquilo que 
considero de pior a nível de futuro: haveremos de ter eleição para Vereador, 
para Prefeito, para Deputado, para Senador, talvez para Governador, no 
mesmo pleito. 

Haveremos de ter eleição, onde a eleição municipal haverã de se impor a 
todo o debate, como é tradicional. Haveremos de ter eleições, onde o debate 
será travado a nível municipal, porque a caravana dos candidatos estaduais e 
federais poderã passar, talvez, uma vez em cada município, enquanto candi­
datos a prefeitos e candidatos a vereadores, durante seis meses, estarão fazen­
do~campanha de casa em casa. 

o- debat~ n~o será dos temas nacionais, o debàte não será das grandes te­
ses de interesse nacional, mas apenas dos problemas municipais. Haveremos 
de ter uma eleição, onde Ô debate ..e onde a busca do voto se tentará dificultar, 
porque ... 
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O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- Bí\)- Coincidência? Não vi isso em 
nenhum lugar. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - A prorrogação está implfcita, 
nobre Senador, porque no momento em que se diz que o ano que vem tere· 
mos todo ele feitO em cima da organização partidária, implicitamente, votan­
do esse projeto, não teremos eleições municipais no ano que vem. P9l' outro 
lado, há um artigo que não consigo entenderi até hoje, talvez amaritiã, o Se­
"nador Petrônio Portella, vindo a esta Casa, explique à Comissão e a todo o 
parlamento pela sua importância e pelo seu significado. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Também diziam que não tinham 
nada em relação à extinção dos partidos. Há seis meses atrás, diziam: "não 
tem nada" e, no .final, confirinou-se O que se dizia. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume. Fazendo soar a campainha). -
Eu gostaria que V. Ex• concluísse o seu discurso, pois temos uma sessão do. 
Congresso nos aguardando. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Já encerro, Sr. Presidente, 
agradecendo a V. Ex• a gelltileza e pedindo desculpas. 

Será de um ano o mandato dos primeiros diretórios eleitos. Será de um 
ano o mandato dos primeiros diretórios eleitos. Por que ·um anO? Por que um 
ano? Isso quer dizer: levaremos o ano que vem, 1980, organizando os partidos 
e levaremos o ano de 1981 renovando os diretórios municipaís, estaduais e 
nacional, porque o primeiro mandato dos diretórios municipais, estaduais e 
nacional eleitos, ou dos partidos que se organizarem, terâ a duração de U!Jl 
ano apenas. Aí, a afirmativa do General Golbery do Couto que a lmprerisa 
publicou: "Os políticos vão ter muito com que se distraírem, após a apro­
vação desse projeto". Realmente, serão dois anos: 81 e 82. Ano que vem, or~ 
ganizando os Diretórios; 82, organizados os Diretórios, partindo para a reno­
vação dos Diretórios, porque o mandato é de um ano apenas. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA)- Vejo que V. Ex• é profeta. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Não sou profeta; apenas, leio 
o artigo da lei. Será de um ano o mandado dos primeiros Diretórios. V. Ex•, 
naturalmente, ainda não teve tempo para ler a lei. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Já li várias vezes. 

O SR. PEDRO SIMON (M DB - RS)- Porque se tivesse conheceria o 
art. 79: "Será de um ano o mandato dos primeiros Diretórios eleitos". -
Será de um ano! Se eles serão constituídos dentro de oito meses, da apro­
vação da lei, eles serão constituídos no ano que vem - um ano da sua consti­
tuição. Esgota-se o prazo, e terão de ser renovados, em 1981. 

O Sr. LomantoJúnior (ARENA- BA)- Vejo que V. Ex• não leu a lei e 
posso dar o meu voto antecipado. Sou favorável. 

ra. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Ah! Favorável à coincidência? 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA)- Não há nada na lei, até ago-

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS)- Ah! t; favorável à coincidên-
cia? Mas pensei que o protesto todo é porque V. Ex• era contrário. 

O Sr. LomantoJúnlor(ARENA- BA)- Não há nada na lei até agora. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB -'·RS)- Claro. 
Mas, Sr. Presidente, infelizmente o meu tempo chega ao seu final. Mas, 

gostaríamos de saber amanhã, Sr. Presidente, apesar de não ter sobre isto 
uma palavra sobre o projeto, o que pensa o Sr. Ministro da Justiça sobre as 
eleições distritais. 

O voto distrital, Sr. Presidente, é importante nós conhecermos se o Go­
verno vai ou não adotá-lo, para votarmos esse projeto. Podérá se dizer- e o 
Ministro da Justiça tem dito- que o voto distrital é problema da legislação 
eleitoral e não da legislação partidária. Mas, a sublegenda também é da legis­
lação eleitoral e não da legislação partidária, e no entanto, apesar da suble­
genda ser da legislação eleitoral, o Ministro colocou, aqui, da legislação parti­
dária, pois sobre uma palavra como voto distrital tem dois projetos de lei tra­
mitando na Casa: um de autoria do Presidente da ARENA, Senador José 
Sarney, e outro de autoria do Senador Tarso Dutra, Relator da Comissão da 
ARENA, que estudou o problema da legislação eleitoral. 

Para nós, da Oposição, é muito importante conhecermos o ponto de vis­
ta do Governo, com relação à legislação eleitoral. Com relação ao pluriparti­
darismo, Sr. Presidente, volto a repetir: a posição do MDB ê muito clara; não 
só é clara como o nosso projeto de emenda substitutiva facilita ao mâximo a 
criação de novos partidos. Se depender do MDB, a partir da aprovação da 

I~ as dificuldades milhares criadas pelo Sr. Petrônio Portella, mas ao 
contrário, numa facilidade total e absoluta, os parlidiiJ ~erãiuer criados, 
imediatamente. Para isso não precisa extinguir o M-~~.:-: · ' . . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Lembra;iá ao nobre. orador; 
Senador Pedro Simon, que o tempó de S. Ex• já está esgotado e quei. tpremos. 
uma sessão do Congresso Nacional, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS)- Agradeço a tolerância de V. 
Ex• e encerro, esperando, como toda Nação está esperando, a palavlja do au­
tor intelectual do projeto, Senador Petrônio PorteiJa, amanhã, nc~a Çasa. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Antes de V. Ex• tineerrar, 
quero cumprimentá-lo, pois V. Ex• hoje me deu a honra de aparteâ-lo. 

, O SR. PEDRO SIMON (MDB- RS) :..._Era o que tinha a dizer, Sr; 
Presidente. (Muito bem!) '~:·· .. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CARDO· 
SO NA SESSÃO DE 12-1/-79 E QUE, ENTREGUE À REVJSJV 
DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

,·(-"'-.• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pr.ia o seguinte discur· 
so. Sem revisão 'do orador.) - Sr. Presidente, Srs.Tenadores: 

A bancada capixaba, integrada pelos Senadores Moacyr Dalla, Vice­
Líder da ARENA, e pelo Senador do MDB que ora ocupa a atenção da Casa, 
e por Deputados Federais, compareceu hoje~ às 3 horas da tarde, ao auditóriO 
do Ministério da Educação e Cultura, pa_f,a assistir à posse do Magnifico. Rei­
tor da Universidade Federal do Espírito Sãntõ, Dr. Rômulo Augustq Peniqa, 
o nono reitor que di.rige as atividades daquela Universidade, desde a sua fun­
dação. 

Lá tivemos a oportunidade de ouvir, ao ernpossar o Magnífico Reitor, a 
palavras do ilustre Ministro da Educação, Dr. Eduardo Portella, que, numa 
breve e incisiva alocução, traçou para os presentes o .quaqro universitário 
brasileiro e definiu a significaçãO da universidade na conjuntura sociél~ cultu­
ral de nosso País. E, agradecendo a nomeação, o Doutor ·Rômulo Auguste 
Penina· teve, tambérit, palavras de definição da ativid • .universitária, à qual 
está ligado durante todos os anos como professor unl\tersitário que é, t.raça.rl­
do, Sr. Presidente, os rumos entre a un,versidade antiga e a universidn.de mo• 
derna, palpitante, ativa, .Participante, em que Sua Magnificência mostrou os 
rumos de sua atuação. 

Portanto, Sr. Presidente, assistimos ontem, a Bancada Federal do Sena­
do e da Câmara, a representação da atiVí4adc espírito~santense na capital, os 
passos desse moço que acompanhou desde l961 a nossa luta na Câmara Fe~ 
dera!, na época, para a federalização da nóm Universidade. E Sua Magnifi· 
cência acompanhou, como um dos professores participantes do grupo, que 
lutou por aquela federalização. · 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um !~parte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Ouço V. Ex• cotl> muito 
prazer. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Quero, como \!', Ex•, 
congratular-me com o po~o capixaba pela feliz escolha do Sr. Presi~tc da 
República e do eminente Ministro da Educação do nome do ilustre Ptofesso{ 
Rômulo Augusto Penina para a reitoria. Mas é rÍlister, é dever d~ justiça 
registrar o trabalho de 'v. El<• para a implantação daquela luz n<> Espírito 
Santo. Era muito jovem, mas lembro, Sr. Senador, do seu trabalho• da sua 
dedicação, do seu amor pela causa educacional do Brasil e principalnleDte do 
Espírito Santo. E devo cred.itar a v; Ex9•Ex•, em obséquio da verdade e fazen-',... 
do justiça, que foi o pioneiro, foi, sem dúvida, quem levou a Universidade do 
Espírito Santo, E devo creditar a V. Ex•, em obséquio da verdade e fazendo 
justiça, que foi o pioneiro, foi, sem dúvida, quem levou a Universi4~dc do 
do Or. Rômulo Augusto Penina, çom o eminente Ministro Eduardo Port~Ua. -
E fomos a S. Ex• reivindicar a extensão do campus universitário de~V~tória 
para a cidade de Colatina. E como me parece que houve uma receptividade 
magnífica, eu disse à minha família e aos meus familiares que onteiit1 para 
mim, parecia um dia de graças. Porque, Sr. Senador, é uma luta que, desde o 
tempo de Deputado Estadual, de Deputado Federal e neste Casa, vários e rei­
terados pronunciamentOs temos feito, solicitando para a região rÍorte do nos­
so Estado a implantação de uma universidade. Ontem, após empossado o 
Magnífico Sr. Reitor, o Sr. Ministro entregou a Sua Magnificência a nossa reivin-
dicação. E, mais tarde, quando fui comprimenta-lo, num hotel desta . · 
tive o prazer de ouvir de Sua Magnificência de que não mediria 
sentido de implantar em Colatlna, Capital do Rio Doce, Capital 
Estado, um campus avançado da Universidade do ""'''i''"' 
Congratulo-me com registro que V. Ex' faz e faço uma ro•••tivài 
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Todo-Poderoso para que esta nossa solicitação seja efetivamente tea)izada 
para a grandeza do Norte do Espírito Santo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ex•. que registra a atuação do Líder da ARENA, na oportunidade, em favor 
da nossa Universidade, solicitando urna medida justa que atende às solici­
tações e às reivindicações do povo do Vale do Rio Doce. 

Assim, Sr. Presidente, registro, que foi, exatamente, o reitor, que ontem 
se empossou aquele Professor, que acompanhou todos os passos da nossa 
luta pela federalizaçào da Universldade do Estado do Espírito Santo, que 
sabe que fomos nós que prepar,amos a Mensagem do Presidente Juscelino 
Kubitschek, remetida ao Congres,so, solicitando aquela federalização, que 
foi assinada pelo Senhor Presid~n).:e da República, em visita à Vila Velha no 
parapeito da Escola de Aprendízes.Artífices de Vila Velha. E nós acompanha­
mos, Deputados de então, a tramita_ção desta merlsagem, Sr. Presidente, na 
Càmara e n_o Senado, comissão pot.- ooinissão. 

Houve, Sr. Presidente, um fato que eli relato, não como glória da minha 
v_ida parlamentar:, mas com profunda significação para aquela Universidade. 

Houve uma ocasião em que as duas Comissões, de Educação e de Fi­
nanças, relataram aquela mensagem em dois dias apenas, num dia, a Comis­
são de Educação e, no dia seguinte, a Comissão de Finanças da Câmara dos 
Deputados,"mostrando o empenho que tinham aqueles que 1utavanr-e traba­
lhavam pela federalização. 

Sr. Presidente, a lei foi assinada quando o Sr. Juscelino Kubitschek s't 
despedia, no último dia do Governo; quando o seu Chefe da Casa Civil me 
disse, à porta: "O que tinha de assinar, o Senhor Presidente da República jâ 
assinou''. E eu, com a licença do Cbefe da Casa Civil, entrei na sala onde S. 
Ex.• se despedia; ouvi as últimas palavi"áS do Sr. João Goulart que, como Vice­
Presidente da República, agradecia ao Presidente a convivência larga de tan­
tos anos, e logo após a palavra do Sr. JoãO GouJart, entreguei ao Senhor Pre­
sidente da República a fei que federalizava a Universidade; foi entregue por 
mim, num ato de ousada intervenção, quando Sua Excelência se despedia de 
todo o seu Ministério, no dia 31 de janeiro, o último dia de seu período presi­
dencial. E aí foi sapcionada e referendada pelo Sr. Ministro, que c-onverteu a 
Universidade Estadual do Espírito Santo em Universidade Federal do Espíri­
to Santo. 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Moacyr Dalla (ARENA - ES)- V. Ex•, eminente Senador Dir-
ceu Cardoso, relata com muita precisão, com a fidelidade incomum, os fatos. 

Para efetivamente ratificar o que V. Ex• afirma aqui estou para dizer que o 
povo do Espírito Santo sabe deste episódio, a mocidade. estudiosa,. aqueles 
que passaram pelos bancos da Universidade do Espirito Santo, seus pais, seus 
familiares, sabem .do débito que assumiram com V. Ex• Creio mesmo que se 
não tivesse a ação imediata de um trabalho magnmco e cheio de amor feito 
por V. EX'~nós não teríamos uma Universidade do Esprito Santo, porque V. 
Ex• agiu na hora certa, na hora precisa, sem discrepar um minuto, sem deixar 
se envolver um segundo sequer no seu objetivo de conquistar para levar para 
a sua terra a Universidade do Espírito Santo. V. Ex• é merecedor de todos os 
nossos aplausos; V. Ex• tem o crédito de toda a nossa confiança e é creditado 
também a V. Ex• não só o trabalho que fez em favor da Universidade do 
Espírito Santo, mas esse magnífico, este trabalho hercúleo que V. Ex• tem de­
senvolvido no Senado da República. Há dias, ·pessoalmente com V. Ex•, já lhe 
havia dito que, nas minhas andanças pelos diversos Municípios do Estado, eu 
senti que o povo do nosso Estado é muito grato a V. Ex•, ao seu trabalho diu. 
turno em favor deste País. V. Ex• receba não só a manifestação do meu 
apreço, mas a sinceridade da minha afirma ti-.. a. V. Ex• tem, com altivez, com 
dignidade e com amor representado bem aquele po-vo que lhe mandou para 
esta Casa. ~ 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o aparte de V. 
Ext, que só tem generosidade e nada de justiça, mas agradeço essas palavras 
de exaltação a minha atuação na Casa e em favor da nossa Universidade .. 

- Assim, Sr. Presidente, logramos o título de Dr. Honoris Causa pela Uni­
versidade do Espírito Santo. Mas, os reitores que se sucederam na vida uni. 
versitária, nunca tiveram tempo para me entregar esse título, porque, homem 
do MDB, nunca tive, Sr. Presidente, a honra de ser convidado para urna festa 
na Universidade, porque, fá, o domínio da ARENA não permitia que o título 
de Dr. Honoris Causa que, por unanimidade, o Conselho Universitário me 
dera, fosse entregue. Esse título eu não recebi, e espero que, antes de morrer, 
o que está próximo, eu receba, então, a notícia de que se marcou uma 
-época para que eu possa receber o título que tanto me vai falar à alma e ao 
meu coração, pelo que lutei e pelo que significou essa luta em favor da Uni­
versidade Federal do Espírito Santo. 

. Era este o registro que desejava fazer sobre a posse do 99 Reitor da Uni­
versidade Federal do Espírito Santo, o Dr. Rômulo Augusto Penina, ocorri­
da ontem,Aàs 15 horas, e assistid_a pela Bancada Federal do Senado, pela Ban­
cada da Camara e pela sociedade espírito-santense, daqui e de Vitória, que de 
lá se deslocou para assistir à solenidade. (Muito beml Palmas.) 

, 
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3. Mendes Canale 

1-. Dirceu Cardoso 
2. Adolberto Seno 

Suplentes 

ARENA 
1 . João Calmon 
2. Murilo Badoro 
3. José Sarney 

MDB 
1. Hugo Ramos 

Assistente: Mario Therezo Magalhães MoHa - Ramal 13.4 

1. Paulo Bronord 
2. Nelson Carneiro 

3. Itamar Franco 
4. Jose Richa 
S. Àmoro\ Peixoto 

6. Tancredo Neves 

Novembro de 1979 

MDB 

1. Marcos Freire 
2. Mouro Benevides 
3. leite Chaves 

Auistente: Cândido Hippertt- Ramais 301 e 313 
Reuniões: Quartos-feiras, às 11:00 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 62le 716 

COMISSÃO DE SAÚDE 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Gilvon Rocha 
Vice-PreJidente: Henrique SontiUo 

"Titulare!. Suplentes 
ARENA 

1. Lomonto Junior I . Saldanha Derzi 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kalume 
3. Alberto Silva 3. Benedito Canelas 
4. Jose Guiomord 

MDB 

1. Gilvon Rocha 1 . Jose Richa 
2. Henrique Santillo 2. Adolberto Seno 
3. Jaison Barreto 

Assistente: lêda Ferreiro da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jorge Kolume 
Vice-Presidente: Mouro Benevides 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Parente 
2. Luiz Cavalcante 2. Amoral Furlan 
3. Murilo Badoro 3. José Guiomord 
-4. Benedito Ferreira 

MDB 

Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 haras I. Mouro Benevides 1. Cunho limo 

Local: Solo "Clóvis Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 2. Agenor Maria 2. Joison Barreto 

COMISSÀO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
{15 membros) 

COMPOSJÇÀO 

Presidente: Torso Outro 
1?-Vice·Presidente: Saldanha Derzi 
29 -Vice·Presidente: Lamento Junior 

Titulares 

1. Torso Outro 

2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. Lomanto Junior 
5. Mendes Canale 
6. Aderbol Juremo 
7. Almir Pinto 
8. Lenoir Vargas 
9. José Sarney 

Suplentes 
ARENA 

1. Aloysio Chaves 

2. Pedro Pedrouion 
3. Henrique de la Rocuque 
.4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

3. Hugo Ramos 

Assistente: Lêdo Ferreira da Rocha - Ramal 312 

ReuniÇies: Quartas-feiras, às 9:30 horas 
local: Sola "Ruy Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL - (CSPC) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Evandro Carreira 
Vice-Presidente: Humberto Lucena 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Bernardino Viana 
-4. Alberto Silva 

Suplentes 
ARENA 

1 . Affonso Camargo 
2. Pedro Pedrossian 
3. Aderbol Jurema 



Novembro tfe 1979 

Evondro Carreira 
2 Humberto Lucena 
3 tozoro Borbozo 

MDB 
1. Orestes Querei o 
2. Evelosio Vieiro 

Assistente: leilo leivos Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Quintos-feiras, én 9:30 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo H -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBliCAS - (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benedito Ferreiro 
Vice-Presidente: Vicente Vuolo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se(id 111, 

Titulares 

1. Benedito Ferreiro 
2. Vicente Vuolo 

.J.- Pedro Pedrossian 
4. Affonso Camargo 

1. Evondro Carreira 
2 Lazoro Borboza 
3. Orestes Quercio 

ARENA 

1. Passos Pôrto 
2. lomonto Junior 
3. Alberto Silvo 

MOS 

1 . leite Choves 
2. Agenor Mario 

Assistente: leilo leivas Ferro Costa - Ramal 497 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11-

Romais621 e716 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Quarta-feim , I.t., ·5945 ' 

Si SERVIÇO DE COMISS6ES i\!fSi~ ESPECIAIS. 
• E OE INQúE!Ifij:II:O' , 

Comissões Temporarios 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo ll - l:erreo 
Telefone: 225-9SO.S- Ramal 303 
l) Comissões Tempo..:t«~,_.;_ara Projetos do CongressoNQcio-

nol ;~~-
2) Comissões Tempororios- para Apreciação de Veto'.i 
3} Comissões Especiais e de lnquerito, e · 
4) Comissõo Misto do Projeto de lei Or<;amentaria (ort~ 90 do 
Regimento Comum) ' ' 

,, ' 

Assistentes de Comissões: Haroldo P4r..eifb Fernandes - Ra­

maf 6?4; Alfeu de Oliveira- R.aa~-... •.·. ·.:·-, ... J; C:leide Maria 8. F. 
Crvz - Ramal 598; Mouro l~Sr:J - Ramal 310. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1979 

HORAS TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA 

(,T. RUY BARBOSA 
LEI LA C.F, 

Ramais- 621 e 716 . 

10,00 09,30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME CS,P,C CAR. Ramal-623 

HORAS QUARTA SALAS ASSISTENTE CE.C 

RUY BARBOSA 
09,30 CS.N. Ramais- 621 e 716 

LEI LA 10,00 

CD,F. 

CLÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 
CCJ, Ramal-623 

HELENA 
10,30 CS, 

IOoOO 
RUY BARBOSA 

C A. Ramais- 621 e 716 SERGIO 
11,00 C L. S. 

RUY BARBOSA 
10,30 CE. 

Ramais- 621 e 716 
DANIEL 

12,00 CR. 
RUY BARBOSA 

CR.E. Ramais- 621 e 716 CÂNDIDO 

lloOO 

CM.E. 
ANEXO"B" 

Ramal- 484 
FRANCISCO 

'"-.-. 
-~-

SALAS 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
Ramal-623 ,~: 

RUY BARBOSA 
· Ramais~621 e 716 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
Ramal-623 

RUY BARBOSA 
Ramais- 621 e 716 

RUY BARBOSA 
Ramais- 621 e 716 

CLÓVIS BEVILÁCQUA, 
R<;>mal-623 

CLÓVIS BEVILÁCQUA 
Ramal-623 

ASSISTENTE: 

.. , GUILHERME 
-~-~-, 

LEI LA 
. 

SERGIO 

FRANCISCO 

Li': DA 

LEI LA 

MARIA 

THEREZA 

., 
' 
' : 

·,. 

' 

' 

' 

. 

~· '~ 
. . . ~

'' 

J '' ,·~c;.~ 



DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SeçAo I (Cimara dos Deputados) 

Via-Superfície: 

Semestre ...... Cr$ 400.00 

Ano ...... Cr$ 800.00 
Exemplar avulso ..... Cr$ 3.00 

Via-Aérea: 

Semestre .... 

Ano 

Exemplar avulso 

.... Cr$ 1.200.00 
. .... Cr$ 2400,00 

..... Cr$ 5.00 

SeçAo 11 ·(Senado Federal) 

Via-Superfície: Via-Aérea: 

Semestre ...... Cr$ 400,00 Semestre ....... \ ..... Cr$ 1 .200.00 
Ano ...... Cr$ 800.00 Ang ................ Cr$ 2400.00 
Exemplar avulso ...... Cr$ 3.00 Exemplar avulso ...... Cr$ 5,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque Visado, Vale Postal, pagáveis em. 

Brasília ou Ordem de Pagamento pelo Banco do Brasil SA -Agência Parlamento. Conta­

Corrente n9 498705/75, a favor do: 

Centro Gréfico do Senado Federal 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP 70.160 

:1' 
' 



EDIÇÃO DE HOJE: 56 PAGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília,- DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 3,00 


